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SENADO FEDERAL 
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1-ATA DA 181 SEssAo DEUBERATlVA 
ORDINÁRIA, EM 30 DE JANEIRO DE 1998 

, 1;1 - ABERTURA 

. 12 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios, do Ministro de E~o do 
Melo Ambiente, dos Recursos Hfdrlcos e da 
Amaz6n1a L.8gaI' • 

, NII 30/98. de 20 do corrente. encaminhando 
as infonnações referentes ao Requerimento 011 

,'556. de 1997. do Senador Edison Lobão ............ :. 
; NII 38/98. de 21 do corrente. encaminhando 

as infonnações referentes ao Requerimento nII 
838. de 1997. do Senador EãlSOn Lobão e da Se-

sUMÁRIO 

~ do 011 ... n' 8/11, L 1998 ("; 
227/98; na origem). de 29 do corrente. do !3ãnco" 
Central do Brasil. encaminhando pare6er daquele 

01862 

Órgão sobre a solicitação do Governd do, Estàdo 
de Sergipe. a respeito do contrato d$ confissão • 
assunção. consolidaÇão e refinanc~ento. de df-
vidas. celebrando com a União em 2:1:71 de novem-
bro de 1997. no âmbito do Programa de Apoio à, 
Reestruturação e ao Ajuste FISCal Estados. 
ao amparo dos citados nonnativos; +0 válor de 
trezentos e oitenta e nove milhões. sessenta e, 
cinco mil. quinhentos e quarenta e ~te reais e. ;. ' 
dez centavos. correspondente ao val6r da drvida 
mobiliária e saldos devedores dos c{>ntratos fir-

", 

, ' 

nadora Marina Silva: ............. ; ...•.•.... : .•............•....... 01862 
mados junto ao BNDESe à;Caixa Fconômica .. 
Federal. ..•........•...••.......•...•.......•.. ,......................... 01942 

N1139/98. de 21 do corrente. encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento n11631. 

~ de 1997. do Senador Albino Boaventura ............... . 

1~.2 - 'projetos recebidos da Cama;' 
dosDepufados .' l 

01862 

Recebimento do Offcio nll 22a19a. na' ori-; • 
gemo de 29 do corrente. do Banco: do . 
Brasil. encaminhando registros de c 'e 'yen,.. . 

dadas Letras Rnanceiras do Tesouro do Estado dO : 
Sergip9 - LFTSE. durante o período 'c:te 20 d8 nO- ,,' 
vembro a 4 de dezembro de 1997 .... : ... 1....: ........... :. c " :01942 . 

Projeto de. Deéreto Legislativo nII 8. de ' '... .' . /. , .' . 
1998 (nll 440/97 .... Câmara dos Deputados). . , . , 1~4 - leitura de projeto . . ,~", 
que aprovao·texto das emendas aos arts. I. 11. :, '" .,. Projeto de Lei do Senado 0.11 2~. de.l998.: " 
.vIII; IX e XVI do Acordo relativo à Organização 'de autoria da Senadora Marina Silva. ~ue altera a',.· " 
Internacional de Telecomunicações por Satélite - ' , . redâção dos arts. 71 e 73 da Lei nIl 8.213. de 24, '", 
INTElSAT.L';: .... :,: ....... ;, .. ~ .. : ... ; ..•. ; .. !:., •••••••• :.......... 01862, de julho de' 1991. que dispõe sobre c$ Planos de ' 

. Projeto de Decreto Legislativo nII 9. de Benetrcios da Previdência, Spcial; ~ ,dá.outraS ' 
. 1998 (nll 561197. 'na Câmara dos Deputados). providências. estendendo O Saláiio-~éteinidade ' 
que aprova o f~Xto das emendas relativas à "':lu- à trabalhadora autônoma .~ .•... ~ .......... L ... : ........... :', 01942 
dança do nome.~' O!'Q8nização Internacional de ..... : " :":,:,::.:'. , . 1 2.5 Requerimentos' ,:.: , . ,1,' -! 
TelecomunicaçÕeS' Marrtimas' por Satélite - IN- ' . , .' . . . :. -. . " ; " ., 
MARSAT, e ao ,rt., 13 da Convenção da INMAR- . . .. NII 66. de 1998. d~, ~~~~:~o Senador.:· 
SAT, aprovaêlasem; ,-,Qndres. em 9 de dezembro .',".'. . ; :': : .' A~ir A~rade. solicruuJ~Q ~,tram~o conjun-, ",.. ;., 
de 1994 .................... : .....•... _ .......•...............• :.......... 01902 ta dos Projetos de Lei ~ .Çãm~.nI!.12. de 1994.; . '. 

: 1.2.3 _ Comunlca~ da Presld6lJcla . . , .', ., •. .que dispõe sobre a jorn~d,·~ .t(8b~~o, dos gráfi-~' ., 
• '. '/. , ,,, " , ,', . " ., ..••.. c:os. programadores e opefadores '9ue operem ,i , 

, Abertúià.do.·prazo.de cinco dias úteis. pe- , ....... , ..... : computadores ou outros-equipamentos Com ter-,:, , ' 
ra~é a ~~i~.~ :~~I~ç~. ~~~.C?~:~ Defe-., ,'. :'.': ,.~".:,_n)i!:,~. ~ vfdeo. e n~.,101., ~",995: <lar d~ >~:~ ,! , '. 

sa Nacional. para recebimento de emendas aos. ' , bre a jornada de trabalho, ~ lo~r~ ~O$ ""e- . '" 
Projetos:,. de' ,Dec~to Legislativo" nlls 8' e 9 •• de ..• " .,.,'. .rentes -à o~niza~o·do'trabalho;e· .dáS;Córid~·.. . . 
1998.lld~'aôteriónnE"lte •. findo' :Ó;qúfÍJ .árefe~da ': ';.' ... '" '. ',." .'",: -é$. ~ambiéntais. doS·,t~lhiidd~<q~· ,retlliUM' ;.; J 
~missãOte.~,~~i~~.~~s:~~iS;,p~~~~~~.P.Or .. suas ~tvidad~;.C~~~~~~t!,,~mte~~ais d~.', , 
Igl;lal perrMo. p~r~ 9p1fl!lt ~Q~~ ••. proposlÇoes.. 01942 vfdeo ...... ,., ... ~.,: .... :.,:.:.:~:':ó::.,1; •••••• ;ó •••• Il ••••••••••••••••• ;':,. 01.943';!" 

, ArquivamentQ definitivodc?·.QfJc;io~ ~II sm, ' , , " ,~_ o., •• N! .67, ide 1,1:9981, .de •. auto::.~e~ad~r.l_. 
de'l994 (nll l.290J.94;'na·oljgem);,do·Banco Cen-' Ademir Andrade;solicltandQ o d ,'nsament~ 
,trai do ,al~iI:>,,:;/.,~,;,., .• :.,;.:;:ó: ... :,:,;:::~:.~·i;~.,.\:':)t.\,,~.:.\ • , oi 942. , , "dos Projétos de Lêi, "da' 'Câmai'á'Íl~ 50., de .19~; . 

,~ .. "\' .. ', .; .. ~ ~, '.' ",' .' '.'\.~' .. " .... \ ..... : ..... " ' ...... ~' ... .• ·.'10 .~~;, "'::,.~·'~"'l" lio ~ J :i..t" " ',~ ;z. .. ",.,,~\-."' ... !.if • 
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154, 118, 25 e 38, de 1993, 9, de 1995, 75, de Proposta de Emenda à Constituição nll 41, 
1992, 12;'6 e 19, de 1995,93, de 1993,31, de de 1997 (nll 173195, na Câmara dos Deputados), 
1995, 151, de 1993, 211, de 1993, 22, de 1995, de iniciativa do Presidente da República, que mo-
do Projeto de Lei do Senado nll 60; de 1995, dos difica o regime e dispõe sobre princípios e nor-
projetos de Lei da Câmara nII$ 206, de 1993, 63 mas da Administração Pública, servidores e 
e 108, de 1994, do Projeto de Lei do Senado nII agentes poIfticos, controle de despesas e fir\f;ln-
76, de 1995, dos Projetos de Lei da Câmara nlls ças públicas, e custeio de atividades a cargo do 
94, 134 e 74, de 1994,8, de 1995, 41, de 1993, D~rito Federal, e dá 'outras providêncIaS. DI. 
142, de 1994, 10, 36 e 71, de 1993, 135, de c}Jsslo encerrada em primeiro turno, após 
1994, 208, de 1993, 7, de 1995, 97, de 1992, usarem da palavra os Srs. Jefferson Péres e Leu-
101, 32 e 62, de 1994 e 73, de 1996, bem como ro Campos, tendo sido lidas, nesta oportunidade, 
o apensamento dos Projetos de lei da Câmara as Emendas nlls 24 a 26 - Plen. À Comissão de 
nlls 118, 25 e 38, de 1993, ao 9, de 1995; dos Constituição, Justiça e Cidadania, para exame 
Projetos de Lei da Câmara n"s 75,de1992, 12, 6 das Emendas n"s 1 a 26 - Plen. ........................... 01955 
e 19, de 1995 ao 93: de 1993; doS Projetos de 1.3.1 _ OI~ursos.P68 a Ordem do Dia 
lei da Câmara nlls 211, de 1993 ao 22, de 1995; 
dos Projetos de ,Lei da Câmara nlls 206, de 1993 SENADOR EDISON LOBÃO - Participa-
ao 63 e 108, de 1994; do Projeto de Lei dO Sana- ção do Brasil no processo de globalização da 
do nII 76, ,de 1995 ao dos Projetos de Lei da Câ- economia. Defesa da continuidade do Proál-
mara nII$,94, 134 e 74, de 1994,8, de 1995, 41, cool e da ampliação dos beneffcios do seguro-
de·1993 e 142, de 1994 ...••...•• ~ •......••. ;................... 01944 desemprego ..•••....•• : ..•.•....•..•.•........•.••......••..••..••. :.. 01966 

NQ 68, de 1998, de autoria do Sen8dor Pedro SENADORA MARINA SILVA - DenlÃncia 
Sinon; soIicitándo a inClUsão em Ordem do Dia do do estado de penlÃria em que se encontram as 
Projeto de Lei do Senado rfl209, de 1995, que i1Sti- populações indígenas no País, conseqQência 

, Iii o prognuna de Geração de Moradia Popular e ' do descaso do' Governo Federal.' Alerta sobre 
cria o Fundo de Incentivo à Construção de Habi- projeto de lei, em tramitação na Câmara dos De-
tações Populares - FUNDOCASA - BR. •••...•...•... 01944 putados, que regulamenta o garimpo em terras 

1.2.6 _ Ofrclo8 . indígenas. .............................................................. 01970 
SENADOR LAURO CAMPOS - VISita do 

Presidente Fernando HenriqUe Cardoso à Suíça. 
Preocupação com a polftica de juros praticada 
pelo Governo. Anál~ do impacto mundial da cri­
se asiática. Alerta Para a incoerência e inépcia na 
concessão de incentivos' fiscais para instalação 

NIIs 340 a 357/98; <te 30 do corrente, do 
Uder do PSOB na Câmara dos Deputados, de 
súbstituiç6es de membros nas Comissões Mis­
tas destinadas a apreciar as Medidas Provisó­
rias nlls1.637, 1.587-5, 1.588-4, 1.580-6, 
1.593-3, 1.605-19, 1.606-16, i60i-13, (608-
10, 1.609-9, 1.611-4, 1.612-19, 1.613-3, 1.579-
16, 1.599-40, 1.615-24, 1.604-28, 1.569-10, de 
1998, respectivamente ...... ~ ..••.......•.. : ...••... ~........... . 

1.2.7 - DiscursoS do Expediente . 

. SENADOR ROMEU TUMA - Escalada da 
violência nas principais cidades brasileiras. Ne­
cessidade do combate ao crime õiganizado. C0-
mentários sobré a colllna dajomalista Dora Kra­
mer, publicada no Jornal do Brasil, dQ último do:­
mingo, onde faz análise sobre o tráfico' de drogas 
no Estado do Rio de Janeiro. Importâhcia do pro­
jeto de lei que ãaspõe sobre os crimes de lava­
gem de dinheiro, aprovádo ontém na COmissão 
de Assuntos EconOmicos .•.... : .............. ; ... , ............ . 

SENADOR JOSÉ ALVÉS - ReferênCias à 
visita do Papa João Paulo /I a Cuba. ....•.•......... ~ .. ~ 

. SENADOR RAMIEZ rEBET - Considera-
" çõ8s sobre a reforma administrativa, no que con- . 

came ao instituto da estabilidade do servidor 
plÃblico ......••...•......•............. : ..................... :~ ...... : ..... . , . 

1.3 - ORDEM DO DIA 

de novas montadoras de automóveis no Para. •.... 01972 
SENADOR JOÃO ROCHA - Defesa do in-

, centivo govel'namentalà expansão da indlÃstria 
01945 de calçados e couro no País,em especial no E&-

tado do Tocantins .....•...•.........•....•..... :~.;................. 01.976 
SENADORA EMILlA FERNANDES - Exa1-

tação dO período GetlÃlio Vargas pelas conquistas 
trabalhistas e avanços sociais, equivocadamente 
combatidos' pelo atual Governo. Desrespeito à . 

.'. categoria dos aposentados e pensionistas. Diwl-
.~ gação de manifesto da Confederação Brasileira 

dos Aposentados e PerlSionistas contra a privati­
zação da Previdência Social. Registro de' ação 
impetrada no STF, por entidades sindicais, ar­
güindo a constituciOnalidade da lei que instituiu o 

01947 . trabalho temporário .... ~ ..•... ~ ..............•. ;................... 01978 

01952 

01953 

1.3.2 .... Discursos en~mlnhados à publI-
cação .. 

, SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Apoio à Proposta, de Emenda à Constituição n" 
41/97, ponderando sobre aspectOs que poderão 

. gerár distorções na materialização da mOd9rn-
ização institucional do Estado ......•.. , ........... , ..... : .. . 01982 
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SENADOR MAURO MIRANDA - Apeio 2 - AGENDA CUMPRDA PBD pResIJEN. 
para a celeridade, na 8prov8çio do projeto de Lei 1E ANTONOCARLOS MAGAI.HAEs, EM »1.-
da Câmara nO 7/97, que dispõe sobre o sistema 3-ATOS DO DlRETOR-GERALI 
multimodal de transporte de cargas, em face da 
necessldade'de ieduçio do chamado·cuSto Bra- NOs 171 a 177 de 1998. •••••••..•••.••••••••••.••••••• 01987 
"., bem como a imperiosidade de maximizar a Apostila referente à ~ do servi-
competItividade . 01983 dor Antonio Alves da Silva .................... l............... 01992 

SENADb~··ÃDEMiR·ANÕRAÕE·::·c;,;;ã. 4 - MESA DIRETORA I 
rio aos cortes orçamentários que atingiram a Uni- 5 _ CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
versidade Fed8ra1 do Pn, com graves reflexos I ' 
no processo de desenvolvimento e progresso do 8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
Estado do Pará e da região amaz6nica. Convite/ 7 - úDERES E VlCE-ÚDER~ DE PAR-

~ aos pal1i.mentares da Amaz6n1a para participa- nDOS 
rem de Audiência PllbIica a realizar-se 0portuna-
mente na Comissão Especial da Amaz6nIa.......... 01983 

, SENAPQR CASILDO MALDANER - Coo­
'!.~ sobre as, dificuldades de acesso ao 

, " ~ superior,sugerindo a ampliaÇão e utiliza­
ção do crédito educativo como mecanismo que 

.... facilite o aceSso dos brasileiros de menor r8nda. • 01985 
.... .~ . r ~' , 

::...;r,,·,·1.4- ENCERRAMENTO 

I' , ' 
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8 - CONSEUfO DE éTIcA E DECORO 
PARLAMENTAR 

, 8 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES 
'PERMANENTES I ' , 

10 - COMlssAo PARLAM: C0N­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRES AçAo 
BRASILEIRA) I 

, , 
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- -,,;.~.o·~-,;:~)~tadâ -f~!-~Se~sao, beílberâtjyá~O'r~i,n-ária;~" _.o -~, ,~ .. ' 
~ .. , .... ., .. -- . t. ' +, •. ..-'~ ~ , ....... ,/ • .." • • • ,", .. *. ~ ..... .. . .... ..J t., ' 

-,' -:"., , ;.:, em,.30. de Janeiro C;te 1997 ",." o'. ,': 

" ~=S.E~~~~:;,LEG~~~TlyA ORDINÁRiÂ:§A'5~:L~$íSLA~~ÁA·-~",. 
!..... ;, ~. ~ '. . Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães'e'Geraldo Melo: ,.::,,_~ 

da Sra. EmiliaF.emandes, dos Srs. Romero Jucá e OtonierMachado:"í:, 'I 
': .... ,.'.,. " .("','." .. ;, .. , "",",~: 

ÀS9 'HORAS,' ACHAM-SE. PRESENTES OS 
SRS. SENÀDORES: .' \.1 1-_ " h, ~:::~ ; , 

Antonio Càr10sMagalhães ..,;~Bellé;ParQà - Beni 
Veras - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Êlcio ÀI­
vares '::"EmiliaFerriaridés'- Frailcelirio Pereira - Ge­
raldo Melo:'" Gerson Camata - Guilherine"Palmêira 
,... Jefferson Péres - .. João.R~ha.-Joel de Hollanda 
- Josaphat Marinho - José Alves ~ José' Eduardo -
José F~ça "'j~os..é,~o!>er:t~,Arru~~.-::-,Jo~~ Saad ~ 
José s,a~y .... ~uro .oC~!"pos ,~L~~el paiva - ~ari­
na Silva- Nabor Júnior"":' Osmar Dia~'=- Otoniel Ma-

_ ~~_acto =- ~~!':le~ 1!b.e~ .=J~~gtrl~ ~s.I!~~~::. R_o- _ 
berto Freire - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Urna - Seb8stião Rocha - Vilson K1einübing 

, ,'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 35 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

, Sob a proteção de Deus, nciarms nossos trabaIlos. 
O Sr. 19 Secretário em exercfcio, Senadora Emi­

lia Fe~, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
.. :\~ :-,": :.'~, ~ 'OF(CI,ÓS 

, , 

" • "1.,> 

DO MINISTRC)'IlE ESTADO DO MEIO AIIBIENTE, 
,". ,.;,t 'DOS,RECURSÓS HfDRICOS E',,"', , 
"'" • .,> :,.~ ,:IOA AMAZONIA'LEGAL~' '; 

• ,. F 1'1 '''', _'.:.'~" , • .,;,4 _ _ _ 1 

N9 30/98~ de" 20 do' cOrrente, ' referente, ao .oRe­
querimento n9 556: de 1997, de info~ do Se-
nador Edison Lobãó: ,+ ',F't',," • 

" N9'3819a,"de21 dõcorrehte, referente ao Re-
querimento n9 838, de' 1997, 'de infol'lTl8Ç6ea. dos 

.o .. Senadores .Eduardo Suplicy e Marina Silva. -
N9 39/98, de 21 do corrente, referente ao Re­

querimento n9 1631, de 1997, de infonnações. do Se-
nador Albino Boaventura. ' ' 

As informaçõ8s foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. ' , 

Os Requerimentos vãO ao arquivo. 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPutADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
.. N° 8, DE 1998 ' , 

, (N° '40/97, na Câmara dos Deputa4os) , ' 
v .. 

Aprovà' o 'texto das\"Emeridas aos Arti­
go's I, lI, VIII, 'IX ~ XVI do Acordo 
relativo à Organização Internac::ionéLl 
de ·.<:.Tele~oml1n:i;caçõés' "'·.Po;.'.·,:,S~télite 
(INTELSA~), . 

..... ~'., ~.. 
':' • " f ~ 4 .. ~ 

,I: 

;':>,/~/O .tO~(;RES$O NACIONAL, .d~~re~a: " .. ,.o, 
. .~' .. ~.' .• ,: I' ti ~ '. ;: -:. /<, '" ":' ,t..... >'11:, •• ~:.... • ) .,: & • ~ " r ." • ~ A..",' -,.~ -" t! ~ <11 ~ ....~,It.; ~ ~ 

;"".L,Art,.· .. i o ." Fica â 'r'óvadõ' 'õ'têxto' das' "ÉtlÍeílaa.!i" .aos 
,,,11,, :' "" ... ·t~;I:'-,,~;·,.1-.;~i'. (~,\ ~,l'.~ ... ,,~ .. , }1~.!.~1 ... : .• ,~,'! .. -r .... ,.,' ..... ~ .. ~ _.' ~ l.' " .\,:,,;. ... ". ,'f't· .... ,f· ... ·~ ... ·~,t, .... ··~~ .. ~t.i'I'; 

,Artig,O.S,:I,·:· I'I.~:,'VIII:i: IX e XVI· ,do, Acordo relati:v,q:"~·; c):çq~,~;~a9ão 
,: 'í'!'!j -:'.-Y.~~;/·il"~ \./,"~:~;'.('-.'" ,,~.~f.:. r' ' ... '" ., j>,' .• ' CO' ,."~ .. 1 .".' L' ~ ,". ,', ,..;~.: ••• , 'lo ~ :. ,: ..... ' .' . '. : • 

Interri~cl.onaI de Te'l':ecomuni'cações por .Satell.te (I~LSAT)':' 
, , • i.' ..:~' .,. '-.t I'! 't I'!~, . 

: 

• 

t 
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovlção do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo, bem" como quaisquer j ajustes 

complemen tares que, nos termos do inciso I do art 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compkomissos 

gravosos a? patrimônio nac1onal. 

Art. 2 0
• Este Decreto Legl.slativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

ACORDO RELATIVO À ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL", DE 
TELECOMUNICAÇÕES POl\. SATÉLITE (INTELSAT). EMENDAS AOS 

. . ~ I , 

ARTIGOS I, 11, VIII, IX e XVI APROVADAS PELA XX ASSEMBLEIA 
DAS· PART.ES 

Artigo I 
(Definições) 

o. parágrafo (IV passa a ter a seguinte redaçllo: 

"(g) "Signatário", significa a Parte, ou uDla entidlde de 
telecomunicações designada por uma Parte, que tenha assinado o Acordo 
Operacional e para a qual este tenha entrado em vigor 'ou tenha sido 
provi~oriamente aplicado" 

"; I •• ,1. " 

Artigo n 
(Estabelecimento da INTELSA T) 

,. 

.. ." l.o.parágrafo (b) passa a ter a segu'rrte redaçllo: 

"(b) Cada Estado Parte assinará, ou designará pelo menos ulDa 
, entidade pública, ou privada, de telecomunica9ÕCs para .assinar o -IAcordo 

.,' Operacional, que será conclufdo em çonfprmidade' com as disposips do 
'" presérite Acordo e que será aberto à assinatura juntamente com o presente 
e i/" Acordo.~ As ~relações . entre qualq~er entidade de telecOmunicaçOes 'que' haja 

como> Signatário e. a Parte que a tenha designado serlo regidas ~Ias leis. 
naeioi,áis aplicáveis"." . . , 
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.Artigo vrn 
(Reunião dos Signatários) 

o parágrafo (e) passa a ter a seguinte redaçdo: . 

Janeiro de 1998 

. "(e) O quorum para toda il:wiião' da Reunião dos Signatários icri 
_ - constituldo pelos representantes de uma' maioria . dos Signatários. Cada 

Signatário terá direito a um voto. As decisões sobre assuntos de substAncia 
lerIo tomadas por voto afirmativo de no minimo dois terços dos Signatários 
cqjos representántes estiverem presentes e votem. As decisões -sobro mat6ria 
processual sdo tomadas por '4)to, afirmativo da'. maioria simples dos' 
Sipatérios cujos representantes estiverem presentes e votem. As controv6rsias 
sobre se wn determinado assunto é processual ou substantivo serão resolvidas 
pela maioria simp~e~ dos .votos emitidos pelos Signatários cujos representantes 
estiverem presentes. e votem. Com o propósito de determinar a maioria e 
'todos 'os votantes, ,tod'os os· Signatários designados por uma Parte ~erio 
. cónsiderados 'conjuntamente como um Signatário".." , 

Artigo IX 
(Junta de Governadores: Composição ~ ,Sistema de Votação) 

o parágrafo (a) passa a"ter a seguinte redação: 
"(a) A JWlta de Governadores será compos~a por: 

i) um Governador que represente cada Signatário cuja parcela de 
<"investimento não seja inferior à quota mílllima determinada em conformidade 

com o parágrafo (b) deste Artigo; j: 

, ii) um 'Governador que' represepte cada -gitipo de dois ou mais 
Signatários, não representados, em confonnidade ,com" o inciso (i) deste 
parágrafo, cujas parcelas de investimento somadas não sejam inferiores à quota 
mínima determinada em conformidade ,com o'parágrafo (b) deste Artigo, e que 
tenltam concordado em serem assim representados; 

, iH) um Governador'qúc' r~presente cada grulPo:de no mfnimo cinco 
Signatários, não representados 'em confórmidade com os incisos (i) ou (ii) deste 

.. parágrafo, e' que pertençam a qualquer Wlla das regiões definidas pela 
Conferência Plenipotenciária da União, Internacional de TelecomunicaçGes, 
realizada em Montreux, em 1965,' independentemente do total dos 

'_ investimentos que detenham os Signatários do grupo. Entretanto. o número de 
Governadores dessa categoria nlo. será superior a" dois, para cada regilo 
definida pela Uni.io,·óu a cinco, para'todas ess~s re8Í~éi .. ,', ." . 

_ iv) nio obstante as determinações acima, nio haVei"" ... 11 do 
:queum Gover~a.dor representando um o .... mais dos Signatáriol lradlcadol 
por uma'~art.e"., . . -. 

'. • ~ .' I • 
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Artigo XVI 
(Retirada) 

parágrafo (a) - [Inalterado] 
parágrafo (b)· [Inalterado] 
parágrafo ( c) - [Inalteradol 

o parágrafo (cJ) pa~s.a a ter a seguinte redaçlJo: 

Sábado 31 0186S 

... . .. 
"A retirada de uma Parte, agindo nessa quaiidade,' acarretará a 

retirada simultânéade todos os Signattrios designados pela Parte ou' dai Parto, 
em sua,"qualidade de Signatário, dependendo do caso, ~ o presente AcOrdb bem 
como o Acordo Operacional deixarão de vigorar para cada Signátàrio 'a partir 
da mesma data em que o presente Acordo deixar de vi~orar para a Parte ,que o 
desil,'11ou". ' .. " 

o parágrafo (e) passa a 'ter a seguinte redaçlJo: 

'" "Em qu~lquer caso de retirada d~ um', Signatário da ~L IAT, a 
Parte que desil,'11ou .o Signatário assumirá a qualidade de Signatário, ou 
designará outro Signatário, a cantar da data 'de tal retirada, ou se nio ~ouver 
Signatá'~io remanescente designado por tal Parte, se retiratá da 
.INTELSA T". 

t . 

o parágrafo lI) passa a ter a seguinte redação: 

, . 
"Se por qualquer razão uma Parte desejar se fazer sub~titUir por 

um ou "mais de seus signatários que designou ou substituir outro Si~atário 
por um Sigaatário previamente desigaado, deverá notificar sua decisão, por 
escrito ao D.epositário, e após o Signatário substituto ter assumido tddas as 
principais obrigações do Signatário anteriormente designado, ap6~ a asl~natw'a 
do Acordo Operacional, o presente Acordo' e o Acordo Operaciona' entr.arlo 
em vigor para o Signatário substituto e,éónseqüentemente, deixafio dei vigorar 
para o Signatário anterionnente designado". ' 

, .. i' 

o parágrafo (g) passa a ter a seguinte redaçlJo: 
., ' 

:, 

) . ... 
• :~,. .... ~"'''', ... ~ ... <t' ........ .. ..~ ",,' • -+,'" • 

"Após <> recebimento pelo Depositário, ou pelo Órgão Executivo, 
confonne o caso, da notificação da decisão de retirada, em confonnidade 'com 

" 



" 
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o ". ___ v' (a) (i) deste Artigo, a Parte que notifica e os Signatários por ela 
designados, O\i o Signatário a respeito do qual a not;ficacão foi feita, conronne 

,o caso, deixarão de ter quaisquer direitos de â'epresentação e de voto em 
qualquer órgão da INTELSAT, e não incorrerão em qualquer obrigação ou 
responsabilidade após o recebimento da referida notificação,' excetuado o fato 
de que qualquer Signatário será responsável por sua quota de contribuições de 
capital necessária para cwnprir, tanto as obrigações conuratuais especificamente 
autorizadas antes de tal recebimento, quanto as responsãbilidades decorrentes 
de . atos ou omissões antes de tal rc:cebimento; a 'menos que a Junta de 
,Governadores decida de outra fonna, em confonnidade com' o parágrafo (d) do 
Artigo 21 do Acordo q~eracional". 'f' ' 

parágrafo (h) - [Inalterado] . 
pirágrafo (i) - [Inalterado] 
parágrafo (j) - [Inalterado] 

o parágrafo (Ic) passa a ter a seguinte redaçdo: 

Et ., 

"Se a Assembléia das Partes decidir, em confonnidade com o 
inciso (b) (ir deste Artigo, que uma Parte seja considerada como se tenuo 
retirado da ~TELSA T, a parte, na qualidade de Signatário, f ou;'os Sipatários 
por ela designados, confonne o caso, não incorrerá em nenhuma obrigação' ou 
responsabilidade após tal decisão, exceto a de que a Parte~ na qUalidade de 
Sipatário, ou cada um dos Sigaatários por ela designados, confome o 
caso, a não ser que a Junta de Governadores decida em contrário, em 
confonnidade com o parágrafo (d) do Artigo 21 do Acordo' Operacional, scri 
responsável pelo pagamento de' sua quota das contribuiçõos de ,àapital 
. necessárias ao cumprimento, tanto de compromissos contratuais 
especificamente autori~dos antes de tal decisão, bem como das 
responsabilidades decorrentes de atos ou omissões oCorridos antes de tal 
. decisão". . , '.' 

parágrafo (I) - (jnalterado] 
parágrafo (m) - [inalterado) 

o parágrqfo (n) passa a ter a seguinte redaçdo: 

\ . 

<, 

"Não será exigido a nenhuina Parte, ou ao Signatário designado, 
que se retire da INTELSAT como decorrência direta de qualquer mudança 'no 
IWYI dessa Parte em 'relação à União Internacional de Telecomunicações". 

',' • ~ o" • ~" "0 ~ ':~.:·.'i't;)~~i 

'i> 
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ACOHfH.I OJ:'f:HAC'ÚmAL ni~I,A'l'lV() 

II OnGANIZAçlcl IJi'l:EICNAÓ!ClNAL 

I>E 'l'ELECOM(JNIC,\ÇUES _FOR 

. S A'.r!i:r,IT E "TnTEL3A1.'." 

( 0-' • 

. , ' .' . I 

• .., ;'" ~ \ f' .' 

4 r t 

. 1 ,,J. ... ~.' I ~. 

Conaldol'ando flUS O(! E'f3'/:l!tdO" l~fI rtS-f1 no A/!orllo \'2 . 

. 1o:Uv() à OI'g&hizlU;Õ.~ lnliermu.d.'.illnJ. lltJ' '! tÜi3f.aHll\~Ü (;E\ç;';,~(; por s~ 

t'li.tea "IH~~ELSA'l''', se, compro/llCJtoUl, paI!) Acul'do ,a aitsinol' o p .. e-­

sente Acordo OperarJitmal ou t1 designe.r, ~.lll\a oll't:i.dad~ 'la l:'l1~C!! 
mWl.icação para ~L'Jt~ efeito, ' 1 '.:. 

". ~ r,,,,._ I i t-
I' 'Acordaram no segtl 1n1.e J. J' . 

ARTIGO 1 
,~ • ~ .. 1 ......... ". I ". r 

(Deflni9õcs) 
Ir ··h •• f. 

\ I, ,I" 

, (a) Fura, :'fin'" do prlH.fen ts Acurdo Opcrl!toiorlal: 

.i·. {1) "Acord'J': designo. o· !.cordo rfllativo à 01: 

, . 

... 

,i'" çõeo ,por _ Satdl1 c'il!IY-," rN'I'il:l.s;.\]~t. ; 

.i .... ~ .. (ti) "A.morti~ação" ·,jncllli fi, dop.r(jciaçã<l, e 

;. (l.i1) . ,".t:lewentoo dI) 6t;1'1o tl lnclueul~odo ele ... 

:mento, 'ele qLlalqtWI: ·lla~llrtls:a,. sobre. o 

" • ~. -I ' ,qHal.um db'eJto. de prl)pr:led!.Hlt' pOde fJar. 

eX81'citl0, bem como .::todo cUra:ttrt r.ordira-, . 
,'. • r 

. ,. t;u,111 .. '" 

c' : ~ t 
.,. '.' . - f) 

AHTlGO ::: 
~ . ! 
(Direi toe e. Qll~igaç~'eg coó3ig.nat~~r:i os) 

•• I .. 0-:' ...... ~ .. : .t~ . .....! I .. ~" • J',,, ., :!..,j" ~ 

J,' '" '<;' ,:. ;'/ :bada, Signatário e.dq'.lira. os, :úi:rel toa ·e.tribu~dof( 
' ... ~.\ ... ~.';'!.:' .. "' . .~ ,\, .. ' . < .,' ' j., 

aoa Signatlfrio.a no Acordo e .no '-l?rssente ·Acordo OJ)el'aciona~~ (s 

'" , 

' .. ~ , .,' 

," ',0 : ~\ " 
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se comp:romete 8 cumprir as obt'lga9õee que lhE' éa.bem nos ter ... 

mos dos rAf~r1d08 AQordoa~ 

:\JtTIGO Y 
('f raneferAnci.ã de' 1>1.,;,,1 tos? ('bri~~ç,>ef\)" 

(a) A pnt'1;b' da data. ch.l flntra..la r.!ll li.go).· <ir} t.~'O.:r.: 

C'.I) fJ do p.rtH.HHrt.f!A.l~()T·(lO Cp;n'H'~'lrl1;fll e r:o:, l"~rlel"n':' ii')fl dilll)O~i 

d1f4J,1oaJ.t1voo dI) l'\l'~igQ l:J d'.) pl·(~i}(mi;e . .I.U(/:ly1<l Cl~.l~:r'ar..ivnr...L~ . ',', . . i.. ' . " 

,! '. 

, .. 

(i) os dirett<l8 dll propr.'iedU,l()~ 0:';' JU'~it09 

contratuals f. tN'!r..9 oe ou t)'·o!:, !ll·.t't!it:?S, 

:t.nclu~j ve IlflltCles l'f!t'el (lnte:o 1'(1 ap.~nlnl'- '.' 

to ea}"lcial, pertt:'f1nen tll6· em· p8.I·tef~· 111':': :. 

divia:íve1ll1t UP. re:t'el'id'i da'tu, aoa El:ign1!ll' 

tdri 09 do M:l)rdo P,l!Ip~C'liG,l,. P'lI V irt\1dc"", 

do Acordo Provl~6r10 e do Acordo HRpe­

ela.l, lIeriio proJH'tedaJe ua. lIUE.LSÀTj 
i,· • 

(11) todaa fHl Clbrig9çõea e rf.!$ponf'irlb:i.1.idadp.c. 
, , 

o.88WDtd~rJ coletlvam~!lt:~ p~lcr,J' 5'lr.n!'lt~­

~10s do Acordo Eirecial Q~ em gUUS nQ-

, " meu. em cump~iruunto ~oe di~pn~ltiYas do 

~cordo Fr,wiH61'10 e do Aco1"<~f.: r': e.p EH' 1>11 t 

v18ent~~., rla";ref.~:ridac1lltf.L. Clt que rOBul 

tem de t\tcueou omlBl!lãee Fl.nterit:.rea 11 es 
. -

tI". dat~.~orrHlru';;'3'J· clhr:l.f;'içõr8 e' rClrpon...; 

!'a1.rt.:l.1dadtHJ)clt.\· rNTr~L;j.U. T,;)(\avi.a, ('ste 

i tel:) não fiO "o pJ l.Ufl U qIJR.lq\.4üT obrlgaçe.o 

C~ reop""llllM.hi..UM.dA rlrh!lOrrent:c'! .éí.t~ meIH ... · 

da8 C'\.i' d"j!mo/)o ·t')r;ll't;~'-'.R·pda ;.;.. da.tit·· ile 

abertura. . p&.U"s l' I'U 1m! turfe do At!orõe., as 
quais, ap(Ja a anh'ntlusm vigor elo Ac:or- .: 

~ ... 'h ~ , • ' ..... :.. • .,. .1 

do, não poderialll I;~r Q.i.d"88~UID:f.rle.8pe-· 
," '.' ."' 

la Jun·t.1l de. C ov'~lTj"~d()refll Bam R. au·to:r.1S':a " 
, . " /.(,. ~ .' "" - ..... 

çi.iopr~vla f A880mbl~1R. d.a~ ~lar·t,e8. Bm~;? 
Qonft)l"midada com s.u dr~po~içoCll do pari 

KJ"i&1'o (t)do 'Artigo :ül do A~~orclo; 

I 

.: 

• 
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(b) A INTEL~AT .. orfÍ Ifz'Dllrlctitr:l,a drJ SCgmll­
'to espacial da IIf:r.gLSAT e doe dE'In~.\13 ht'H1u 8,drl",iridotJ pJla , I 
INTELSAT. 

(c) O interf!fltle financf!i"['o d~ cacli"\ ~Hfl1aLJ,­
riu na IN'rELSAT ser.á iFUBl tiO lJlOrl"t;&'lltp. o'jt,':,do ltltHUrtl1't.a I ~ 
aplicação rle sua quotf~ ue lnV8l'ltimr--n t.o /la uvalt'1ç;ãn (~Í'.)'~ 

tLtadn em conform:J.riflOr. (!om o A:rt1"f!."~ 'i d') ~1,'r,·'HH'\I.ç '~COl'rl,o 

Opn:rncione.l. 

I 

(Cnn tt il.:iui çÕ'o '! fil'lJ.U! 0,41 r\;'!.l$) 

(8) Cada Signatário '::ontrlbuinl pSl'R. fltand€']' ~b 
noces8idaütH!J dE! capUal dn .nrl'EL~"AT, de acordo com o que t;e~ 

nha fJido detal'minado pela Jt.Ulta de 'loV'ernadores tUll confor ida 

dê co .. au d1apoa1çõ •• do Acordo .',·do pr ••• nto Acordo OPU"'l.; 

nal, proporcionalmente li HUI!!. quota de investimento, otn confo,!; 

midade com o Ar"tigo 6 do' presente .Acordo Opu·O,clonr.t), e rJcc-. 
, _', I 

b81'á o reeullli..,lso e tt rllnlunerru;ao J'810 uso do c~p:1 t,~l elll (lon,-

'formidade com aa dia-pos:S.çõe8 do Artigo 8"doprf~nente licJrdt;'l 

Operacional. ' 1 
(b) As nec8s8icladus de capital lflclllirã'o lidOS 

08 CU8toU direto8 13 indirEl"toB do lll'oje·t;o, (lefJsnvolvi.nento, 
- ' I conastruçao e ellltabelecimentQ do lJegmonto enpacin 1 dR INTT!~].SA,T 

e relativos ao .. outrolJ bana da ItiT~LS"AT, as.1m oomo a. corltT.!. 

bulçõea 'lua oa Signat"rioe ,levtlrno, pagar 1 ItlTELSA'l' em coAro!"' -
mldal\e com o Jlar'(grafo {f) do .A.rtigQ 8 e com o partlgrafo (b) 

do Artigo 18 dO.preecrntf',Acordo, ()perac:lonal. A Junta de Go­

vernadprea determinar' as n~ce881dad •• finanoeiras daINTÉL5A1' 
" " I 

a ~erel!' cobertas por contr:lbulç~elJ 40 capital dOIJSignatirlos. 

, ,. (c) "Cada. Signat4rto; cômô ullludr:i,Q do eegmlnto 

e.pactal dB ItiTEIJSAl', assim co"'() "'Aalquer 1l8\14rio ,po.pl'1fl su 

taxas'd'e utilizát;ftu fixadas em' c.:onfl')rmldl!l,df! COtll as dlep 81-

ÇÕéB do' ;Ártip,tj.'8 d,u IJ1~ftl'en~eAcordo' Operacional. 
; " 

.' ; 
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,;','.-

(d) ,A Junta ',dú,Qovarnadoro8 astabelecorlt um pr,E. 

grama de, pa,gamellt'o8 "ox1g1ItoQ em conformidade _ CODI o prelumto 

Aoordo Op~rl:lcional. QualqU4fl" pa&UlI1':ln'to nno Etietllado' apÓs a d!, 

ta do ~eu vencimento eerá,aoreecldodoB juros calculado8 de 

aoordo com urna taxa. a Der de'tel'mlnada pela Junta dI) Goveruad!' 

re.,. 

4R~C1GO 5 . 

(Li~itaçio d~ c~pital) 

(8.) O total dSl,s e(1nt,r:Hlult.;~eo líqui.daa de cap1:­

tal dos Signat4.rioe e doa compl"Om:J.ABoR contl'tl~uai.n' penuente6 

penden1:.8 l-I de capital dtt, IHtBI.~A'l1 1iI\)1'd ~{ljuitl) I~ u.m lilllit;ú. 

S~rá iSUo.l 80 m()ntal1t~ f"~U,lll't.\lll.d.l~ ~8.~ '~}Orl'td h:ü 'tí:'Uf:: <h! C"'l.'2; 
; ( ," - . . r f' • I • 

tal pagas pelou Signatdrioa da Acôrt'o' EftpocieLl I?nl n(lnform:~ 

dada oom' os Artigo~ ) 'o 4 rIa l"efori.do Ac;)rdo ·~;:ipecial., e 'p~ 

lo~ Signat"rioo ;10 'pl"iuílnte AcuTilo' ()per:l.t:s.n'llJl .. '1. i'm conJorrr._~~ 
dado com o Arti60 4 do prei:Sai1to A~orllo Opl!ruc:i.n\\aJ tw:n;.)o o 

montante H.cumulndo d_o CA.pi t!i,l. qlltt lhes 3C1~Á ""ao:'l:'b(üaa:lo l:r:l 
, -

virtude.do Acordo F:epecinla <lo,p1"Aermte '\ccll'do opsracionaJ. 
~ " ~ ~ t -.J .11 , , ,.1 

e maie o total pendan'lia dOD "emprolniarioD contnüulil s do Cf!. 
f I ~1 

pi tal da. I N'r'il:18 ,\'r • 

(h) O lim'itemp.nr.1l>tlatlo no tlRr'áfl,l'Afn (a) elO!! 
te Artigo será' fi:.tado ~,m~ ~)OO· raÚhúa(~- rle d61:lr~F.1 1l0rtA- ame 

ri canos' ou 
grafoR (o) 

em . 
ou 

~~ ~ . . 
uma 
( d) 

qunlltia au toi"i za.àa 

dol)ote Ilr·t igo.· 
; t ~: 

~ 

vi. rtu,fe dos pl\:!;á ("RI 

' . ,. 

l'OC011l.en' 

dar' h nawÜÊio .doa Si.gnatdr:l.os·<)uP., f.le;ju'eluvR.d,. o 1 iltti-t;p,"L 

gen~eem vir·t;~do elo. pa.r.ágr~f~ '(b) de'Jto, AI:;tie;o. E&ta , rec2 
mendação será eXlllDlnuda pala;,R81l1'itflodos 'Siallllt:1ri.os f o o 

~. __ , • 'I '" • ,. • .' ... 

,1imit~ .. ":1~va~lO?erá. ~l~lictlvai ~.' pt~rt~!' ?o mmnel!:~o, d! auu 
aprovB9nü ·palA. HEHmiao dos Si,~l(\1:dr1 os. 

; 

, 
" l .. tI 

.. , '\, (ti) 'l'ons',' it'" ,a~ J1AntF~ I~e' nO'r~rllAtlorNt J1odC!'rá 

ell:lvar o limitq utá d.tlz}Jor c;cnt~ aeimlL do 1 ir:lite do 500 

milhõefJ de d:Sl.tu',,'u norLe-.1&l\E!I'il:~uo:J ~IV. de toll(l·.l')ll~l'O limi 

't a' ~~j/é'rL; r-q u ~ "v i'A 1" ~ a . u~;: ;;.Jlj:·;;~~d ?~,~ p~ lo n(H;!l:iii'~ - <I~I~ S j ,~l!: 
t4rioaem virtt.HIH 60 pa:rtly,rarO' (:~) ct~~\té ArtiKo. 

, 

/ 

• 



\ 
,,' 

""t • 

. '; '. 

laDéiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ' Sábado 31· 01871 

. , 

. ~ ~ 
.:- '. 

" :.~~ . 
'i . 
,. 
~ J i 

. ',~ .. 

:'. 
i"" 

'. ", 

, . 
" , 
'(i« ~ 

J :;: 
i', .' 
~... ' 
.\1 •. 
.(. . . . ~ 

(~uo·tnB de invl!stiUlAnto) 

. '.", (a) Salvo 08 este Arti:~o, dispu.GVJ' em contr!{ 

"rio, '. cada. Signàtr1rl0 tem uma' ·qU.OtA ria inv8stiulonto Oqlli~a 
. i~nte"a ~ua percentagttm de' ut:l.Uz,açãe) !:ots.l dl.l' segmento Ji 
J,~61a:.l dá lNlIElJf)A~r por tOdOB os .~i ~1:l.~~t:t·i.u6. 

, , 

(I) Plua. oa ft1'ls~10 panlgrafo (~l) r.leate l\rti 
, , 1-

go, ~ .-utLl izt\ção do U(lgmaJ' ta~ oopld./ll 11:1 :llnl!U,~)P.1\ TJ(·r um SiM 
., " ' ..,' , I 

Sisna"1"10 floX-á dohrllb-.dil d:lvi4111clo jilt·~u~~ àf.' 'ltil:1P,tl9,i:o 

~o _ •• p.~to 81117&'0141 t\ m.~·Gi.01 JIllp8 l\ ilft!.f:LSA'i' pe 1.0 n~f9rtldQ 

SiSnà"rl0 ))810 ndlaeJ'~ ~u cUte Q\'l:tt.n'h Oi' e;-Ilte:lu iÀR -;,;aulI .el( .... 

raw ,..s·f'(;111 no 111Pa~I'Nr (lc; ."lLW~. tit'QI autel'!a:J' ~ dll't~ 6fw~ J"A 

ela' d.ttl"m1nac;iio da. tluota" 40 inf'fiQt'Ullenta flCI (1C!:úiQ.Ml'\idl\1tJ 

o~SI o. lten. (1), (11) «»11 (v) do par4snfc Cc) d •• tu Al't1JO. 

!od",.,1a, .e o ndl1lero a~ cJ.t.t\ti, pera c.'JII QmlJs a. tlJl1(Ii\.Q rolem 
.p&s'.el. por. um Slgne.t':r-1o }l.I" f.\ utl1:laaçlo nt.lq,ule al~n.'!JfD ... 
tre for, ',nteriar " !loventa .U ..... A.ta:. 'flX&1II nIOI1&1';O 1.J .... . . I 
daé Sll epnta para ti. d,,~.r"1iiI1Ila9ão dare quota. cJ.tt 1n~rur':l.lIento. 

·1 (e) As quotalS da irlfstti.men1.o flflrio ponfJlcl.~ .. 

·dal1 of'f1tiv •• a J.lartil'1 . '.. I 

.... :' . 

,~, .' 

• ~ 'l' • ' ''. 

'. 'I ; 

',' , 

(:l) da data 814 qu. entra.I' Elf~ v'ig"r o pr.&H9~·t. 

loorei" OperAo1cmt>l, ·1 
(11) el. prl.d,ro 4. mar90 da "ada anr). !rod"". a". 

DO o pr~lI.nt. AQordo OJua7.'llc1oll6\l Iomtrax'lell 
'118'01' IDfinOR da .lIio r.e... ante.. doprd,xirno 

pr.l.JJI~h..., de ma.rVI>, u$nhuma. deterl.'11i~19ão Is.1 
rtt_ tomad." jJll1"C, 08 fins ,h. pl'1I8Emt\1 item ~1l-
l'~ 'vigors~ apartil" dvsta data, I 

.. ',: (1U) dn dat.a flm ql1e o I'rlltliento Aoordo Cperacio­

,l·iü 81ltrur em ,,18cr pllAl'a ULn nO;:'t) 3iv.a~t1. 
:1'1';;" 

(~; .. ) dll data e~ftr:ha de rel;1ràda' d9 um 

ric <ta lF.l!KtsA!!'J fi! 

:ú ana ti « ... 
,/ I 

I í 

. \ 

.\ 

, , 
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(v-) dJA data dA requiaiçno }10r unI Signa·ti,·io p!. 

l'a ql1.m--.M 't$xaa de u t11i~a9ãQ do lI.aG~mto 

eopa01al da lli'fELSA.'t: t1nl.ham, palB Jlrimeira 

vell. Bit tornittcJ.Q JlngA".1B pol.n rotGrldo 11.1 

nat'r1o! por ut11:J.lsaçã\J Jld;l "ur~ pr6pt'l1l IJ 
IN • . 

tel9GO tl6J'~~mf"t' :i.lalV'o qunndo ta.:! l~G.ta de re .... 

~.uüd9~O nio ~etiv8r ",qu'UI U0 DI)1I&llta dia., 
a l'')n1:u.r dR ,dE\~~l f:lm q"lfl E;.tS tll!!'JU!Ilj.' dEi util1·­

z(o\çã<l do .sep(lt~1to Mip!'ol~l >te torllBol"'6ll'l ptl­

gâVO~.II • 

. (d). (i,) Quo.lquul' Sigr,ultt.lrio pod~lt't! eoJ.icita,~, no c~ 

rtij,I·f'. f () (.., d~:r'lte A:i"t ~~~o t j "f} C,),Ml I'e :,3lÚ t.!:~ 
> 

d~' tO\'lIa.r sua '11.lt)ln <1<-: ~.ll\HH~ti!llE'nto' uupt-:··· . -
rio!' à aua qLtiltn-!lal'h~ Olt, l:;o,gLm(lo u r~W:lO, à 

quota de investi~tnto que ~etin~n lmediRta­

trtmte c'mt:ca da :!'C f~riüü detet'l!,li nnç.ão. f.11H~ l:lf~ 

Beja n~ribuldlJ Uir;8. quot)l,de . .Ltwustimtnto /119, 

nor, com fi l'f:'otd/.~&o quo cstn. quota üe in­

veatimelll:rJ nnn :la.ia inforit)(' ~ 'lIl(ltR-pfll't.t! 

final qu~ de Unho uab o rugiaie rl0 Acord" I~!: 

peciri.l (11;, UV'!Il';u"üml~I'~te, i\ OllH q~!I)l;ci 'ie :In .. 

vefJ t: iUl<:l1l 1;0 ) mlHll.l1 tall\~ nt i~ antf! ~i (ia. (le te:r'/njIlE. 

ção. EPiHO 6cll~ituç~ea aer;o ap;eseritadaD 

l INTEL~AT e~tj~ulun~o o mont~nte da reili~-... -. ,. . . , 

:,~J;l.o noU.cit.a.da '.la qlwtf. Je i.nV'f:stimonto. fi. 
\ 

INTF:l,Si\ l' \to t:t t':lc\l,!'á, se':: demora., 

~agll(\1;ár.t():3 dns t:;lA 'srii.lcl ttlçõOÍ'~a. 
. " 

todos os 

qlle . !lcdio 

S i ~:na:M-

T'~.'lf', fV!i.tj t.f>1n U!Il aumi:'ut:) ':lA 'llafl ('\lota0 r;c in . .-

(ii L Qual~\J.el' ~i\r.:nn,t;~fr.i,) p()~lrl'á, Iwtif.il~ür ). U 

Ut'!'I!:LSAT ,la ll!H~ f!l~, ~f.tt: d:u)J.l0I'jl;,? ~l,l;;caJtrn' 

~/ 

Janeiro de 1998 

~' 

' . 

.. 
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Ilm RumOl',tl.l ,de 6uaqunL'\ :1f' imrest.illl~hto es-. 
• + ... -t,;,pull\l!do (.I. : illli.t,~, aI!! e'r.i:;:,tlr, de au:'\ u.t.::~i 

taçno. a (,inl j,,! qlle sr;;a posA!".-l atender AA 

Bolin1 1il"çõeo . de ;rtJrluci;\f) dl:1~ f~u\)1;rHl de :l11 ... ·(;~ 

timento f1Jll-P.A_U'l~'ld~lf1 \:lill confor;ui(\ücle co,,, o 

1 tem (l) dilata Imr4ól"afo., Dentro des'i.en l.! 
/Dites, C) mOlltAlli;t;! 'total ds J'l'lduçiio 1'1.1'10 '1\.1.0-' 

'ttlS fie 1.1l1f~oti:uetl~() aoltc',tu.dfl. f!m I~OnfOl'·ID:i.­

Iln!J'3 com (J j If:m .( I) d(!~te p'u'A/!I"aCo ser4 l:~~ 

par·t1\Jo ent ... (~ ":1 ~lg:':l ~~rl;J~j q:,\P t:i ,rtU:'cm ~c.:!" 

t·];. C~:l l~nljr.)l",i .. l,:),L: ~'Llr ';Hlf;': Itf.TI., :lIli ,.",me!!' 

" 

autllent,o ,úe 8\.;.l\8 quota.1iJ d~ hr:iflotlUH':fif.O pl'.2. 

porc1onnlmon'la" i\a q;~o'tlil;'J d~ U,'1l'!'ltin~e:Ii;'1 

que POSQu1.a:u illlet!,1atamente Emteo de) r~l-I.ju.! 

tam.tlto avlic'vtl~ 

(tU) Se na reduções Bolicitadaa em confonnldade 

com o i hl.Q (i) dtlste panigI'8 fn -não ,puderem 

eer intsiramente repartidAB AI)'t;r" 08 Si~n! 

tairi.os qU:3 concordarruu com l.UIl I$Um8nto de 
I • ,I 

, i 

.' 

!JUBa ql10tas da invflsti.mento CiD (~onformlda.· 
, '.1 '~~.~ T , • j ~) 

de com o item (ii) deste parágrufo, o to-, , 
tal dos aumentos aceitos será repartido, 

; .i 

atf at~ng,ir, 09 lirdtes fixadofJ por oeda Si.a 

.. nata1rio q\lé connordou oom 0- aUllle n'l; o de suo. 

participação de investimento em lI'i.rtude de!, 

,te parágrafo, a título de reaução para .OS, .. 
,Slgnat4rioe qlle solicitaram uma diminuição 

de suau quotas lia investimento em conformL 
. I ., ... 

dadecom o 1. t.em (1) deste J)arlÍgrafo,. pro.-" 

porcio~alJr-ontl?- às nduçõao ~IJe so110i tOt~ em . 

virtude (lo referido 1 temi. , .. / ' 

(lv) Qualquer Stgna'tário que tiver 801ic:l tado 

uma redn9t\o de flUa· quota de inV9liJtiluento· 

Ol.l tiver cOflcortlnd'J com 11m Ql.lmHuto de sua, 

quota de investi'Dento em confol'Jllldaaà· com 

Sábado 31 01873, 

.~ : .. 

" 

• . : ,'~ I' 

.' 
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" . 

aa disposições dest;f.~ parllgrafo ser' oonsi­

derado (~omo, tendo Bcei to a I redução ou o au .. 

mento de sua quota de' investimento datarm! -~ ,- I t... 
nado em conformidade' OOAl aa diapolJiçooe deo -
te parágrafo, Bt' a detérminaçió 'das quo-

ta .. de invest:lJz!p.nta Reguinte" em c'ontorm14a -
da com as diapo":I.t;õea ela item (11) do pari -
grafo (c) dGste Ar'l;igo. 

(v) A Junta da Go;vfn~la(lor'oA t!stabe:t eoérá proc,! 

dirnentoEl apropriados l'elat,:lvos 1 notifloa­

~ã~') (taA 6ol.:1.c1ta(}Õali dOR ~lgmltáriol!la re! 

11ci,to d:~ redaçno ,i!? !lJuao' quotas de investi 

invest i.m~nto epl"ssel1'I;.'ld&s eln con fonuidade uom 

~s CUSIlosiçÕ90 do 1 telo (i) des ttl pHI'd,grafo f'l 

à noU ri,'!ação pelos ~i8'natári<m qiJ~' estiv9l"mn 

dispostos a aoe1 t.ar \l flúllÍerato 'de 8118.S· ·quo t.~l) 
de 1:nvel'Umento em conformIdade nom El8 diapo­

o19õel!l do' item (:li) del/te ·pal'ágrafl'J • 
. ~ I:: t :' .. 

(c) Com o objetlvo de 'fixar a composi',ao do. J\mtR 

do Governadoros e Qalc111a~ a participação de Vl)to dos Governad"'l . '. 
rea', ___ as quotas de luv8etimento, <leterminadas em conforlnidnde <10m 

~' 

o item (11) do llarllgzl1fo (c) deBte Artigo, t~riioefeito a paJ'-

til- do primei'ro di"" da 'sessão ôrdiniria da R,ê~~'niã~ d~8 UiiPlStlt-
... ' 

rios que oegue a referida deterlQinaçno. 
. . . . . . 

(f) ,Na medid~ om que uma qhota de investimento for 

doterminada, em conformidade com a~ dispusições dós' 'i'tens (Ui) 

ou (v) do pantgrafo (c), ou do par4Çafo (h) deste Artigo, e na 

medida em que a s.a{da de Um' ~if.naÚ~rio o exigir, as quotas de in. 
vostimento de 'toelos 08 outros Signatdriou aerão re'ajustadss rlS 

propoloção de suas respecti VflfJ qUot'flfl de :!'ivea timent08, que det,!. 

nham ,.,.ntes do referidó reaju8te, se cODll)eus'em' umas la ' outras. 

No caso da ssída de UD1 Signat'rio, A8 quotas 1e investimento de 

0,05 por cento d~tfJrmthadase!lr coÍ1!ormldade 'com as dispoa1çõtSp 
,.,. -~ 

do pl;\rdgrafo (li) deste' Artiv,o nãc~ ~erão à'ume'ntaàas. 
-I" .. 

I 

'~ 
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(g) Todoo os Slgnatál;iolhserâo notificados, lam d~o 
Dlora pela INTEIlSA'1',doe ,reflulta(I~)t,l de: cada de'telolllinação dJfI (l'~ 
tas de investimento e da data em: q'l.\~ 8ntt:'a:r~á·!em vigor a refeJ'l-

da determinação. 
° '. 

. , , 

,,' :-.~! . . ~ .í.f ~, 

(h) Não obstante quulquer.di~poaição destoArtigo, 

nenhum Signatário ten{ uma quota,tde i.nveot:lmcnto quo 8E1ja infe-
, , , 

rior fl 0,05 pUl" cento do 1:otal dás quo'tas de inV'!"stimoo·to. 

• ~ I ,'ARTIGO:' 7 l 
. ) . ~ .. 1 . 

_ a. ".. •. • 

(ReajIlAt~roeP1tos, flÍ"lnnce1 ros 'ell'tre.'Slgnatário9) 

(a) Ao entrar em vlgo~ o pree~nt~ A~ordo Operacj~ 

rJal e,; Postet'i~rm~n·t€' t CF~dl'l. ~ez \'~\~e;.t·~I!ein; ·d~terminad.a8 quolltas de 
de investimento, rcajtiatamentoa ttnano~i~os a~l~o r~ttoa ~n'tre 

08 Signa tárioa, por i ntel~nJt~fl.b . ila ,JirJ.1 l~tS A'!' /' ba!l!'n dae 1'lUI1:r'Oll ~'!'~" .. 
liáção efetuada' em conformidad.l (;om'J o' 'pe.rignlfo (li) cleal c A:-tA 

go. ()s montan'tes dGa referid,oF.< if'>dji.HlI;al~f:!HtoEI finarlC'!oiro, 8e·~ 
F - I ~ _ I • .-. r • .. 

rão (letel'llI:LnadOI3
"

,pf:l.ru c:adi'\ 3I,gw:!1;tl:l';J" JlI:d.!.\ aplicação dn r'Jr~i. 
" 

rida avo.liação: ' . Q, " 
" t· " ;) .,!, 

! .. .. ' .. 

, 0\ 

I' 

.,(1).8.0 entrar ela vigor,o preSl~nte ~.co'rdt;l Operlil .• 

cional, o. (l.i~~rt-l~çp..,t, ~.~ 1I~~1.9ti)" J entre fi (lU,:? 

ta-pal'te fine..tqup., qU,1l1quor Signatáric) dc'ti.~ 
., 

nha em ·::onformidalj,E:! COIII o".~cordo EapeciJal e 

sua quotB'~ainve~t~me~~~~inic~al det~JJmina-
" I. t ,. 

I' ~:I~:':c~:::~:'UI.~dn~~:~~:~ .. p:J;rt Lp,O 6 do il~OTJO 

(ii) aodeterrni.nBI', pouteI':lorr"lentf~. q'J,otas lJe in­

I' ',' j~v'e8t1mento, a dit'erençã, IJseexiet~l" eJtre'fl 
f 1 I I • ",'" t'l 

:~;.,;":>','i' nova quota cle"inveBtinJén,to de qualquer S1gn.!! 

?í'( .~; .. ~,,- ,~~ .. ~.;: .-:.tário 4e j S\ltl +qtl0"t3' de illveét:lmp.nto' â.ntp.li'1or aI r 
" -'f " 11' ~ . ~ '. • • .' .. 
W ,I, 1,' ~'~; it:'~.,,:desta datermll1ação: . '1' 

t~· , .' (b) 'A aváliação l;l'qm, fie' ref'e:r'eo pRrágral'~ (J) I'· 

r . i • \ 

(laate4 :Abtigo. sel'á'fb;~ta da"8egl.l:l·nte .. rOl·m~t ,', , """" " 

,)1., .1;' , ... ,,:::.:',(1) 10'/C11BIiO inicial,ttr>. ft()dos~on"p.lemeht:o'á boQ. tf'~:' :~:í 
~~~,;:~ i:;;'V:';i)h, 'vo-;'Ital' ~OIO'O se etl0Cln~;l'~ "l'~egiatrado 'úaJ"(~Oi"l=' .: :',,' 

I . r;"":. ':~ ~ • I ,,). t 
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tas d8'INTEI,SI\~rp na data <lo r.'eajust.amento,i.a 

cluldos o retorno de cap:J. tal e ae d-:apesas de 

capital, Der~ su',-t18.ído o total: 

(4) da amor1:1zação nouInU]H.da. inoc:ritanasoon 
conta0 \la lN:rEI,3AT ntl data do reaj1.U1ta ... -
mento, e 

(a) doa empr4atiruoa a outras quantias devi­
das pela IN'.fELSA'(' na. data du rea~u8tamen.­
to. 

(11) os reaul tados ob'HdoB eln v1rturle da i telo (1) 

destepox'dgraf o serão reajunt.nd os: 

:.' f 

(A) aoiuando ou fJuh·t~ai/ll\(), confol'lnE' o CI1S0, 

now o objetivo da et.tuRr na reajustamen 
tou ftm!nl!eirol't RC' en1;rl1r Ui" v~.t':or o pri 
flente Acorde) iJpeulci ontl.l, UUla quantia que 

(1:\) 

ql1~ l·~prt!"'tlnt.", ti ~ tlr.n,lfj t',:i.l'\n('j:\ ':oU ,) ~;o:, 

:,:,!j1Qt; .. ~ 5ut..:: !.I:~Ó·.~i::.!·~ lJr·: ':::: :'_.!~.~~.!..:~,: li:!'~:. 

nl~rl!:l,SAT .. ~J!I" :r;-t!ljll.ll.;,!\I'\I;ã'e. I';~~ ") il~~O (h; ~::;". 
ri tAl. ·rf!19.t.b"(,1 il:' Jll·'~lt·;··ilt.~' f\,:'I·I!;,l-i.,~rJ.· ,'1,:; 

vi"..., J" til'" ~(j\1 "') .. ·;r\~dt.idn !'!(ln: IJ A~.'l;j'·rj(, II;:,~;~ 
C inl ~ fI,s tt::~'·::;,':1 d f: !'f./!llla:'I"U· • .., ';~ ~.\ r:'~ 1.0 . un'!;' 

de ':I.I'Dl tl..l il·{p.Ut~t; fi.) i II Cn.l !;t. lll'l;t'd.lI(l 

lit? COJ:1uni.Ctu;ÔHfI p~lr ')t.i. ~?1:i. t.:!. um Q"ui'U! 
1Il1dod~ e(JlI' n· J.l'I;1.~~n Cf .1" hH.Il'·(jO ·~.:sp('.­

r::lul, e:1I 1.':\1=,0;" jI.',J 1",~(j.r,·(t (1~f; p~J ]1I.:l(j'J 

dUl'9111;f. elO ~~WlÍr-, 'ilJ'I)!t. :lr;.1.d·t'.v,!.i." ú~', tf\ .. 
"EUI Ca.)l·:"(:I.:"l,Jil:it·Il.t.!~l1. ':')II;!' i'"tlie.i:l,dt-di! 
d'lt aVtJ) tin' !l .. · .. II."li .... l:.~lIH~ l ~.'.I'·t:PH·i:L,.. 'F'OJ, 
qunr 1 ... ,..,:,·1 "nr.ri().i a (JIl f!r.'::,'~OI., d:.: J)~l1tf­

mel"!;D, nrelll·;~f}F'1:H.11;'~) :l+.vi.:tf' fhUd ~;?\l. 
(:"1,,·.1,,. '~J1l La.!!Ii!;i! 'I,,)q~.;ai·, ~; .J\~~'P: r\~·hl(·,·i().· 

;r'ttd~ CU!l; (J i'iontU\1"te tfquJ':'(J (10H ·d.l:'r.lp.n~ 
1:,m rito' ur.l'l b . .l':t ·:0" 1.,"1 (1 i l-":k V' ~ ·:':;.~r.f: 
1'0; 

fJOmlilltlu . :".' ~,',.iI' i..I'I1·\ ~l('(;. '.H) , ,; ~H'·II.P, . () C!1,'\) r 
COIIi o' ,')hjel.ht.· ,:J;~ <dt:';.tl~fll· <Je . ·:-cl.t,Il,;.8tt!.~ 

, montos . fi rls.tina i r.ll1· el., c'.\·:lâ trialiaçã,) po.! ' " 
tel'ioJ't unu 'A".r.G \}lIilntia''tt:.1 'l"el'l'"f.;~~U1:", • 

te n 11l"lIfl,~I'''·r.çl·\ ou o eXCl'!'98u do llU~.! .. ,.,. 
mElutc.é .fft1:'~8(h~.i "l-';.t IR n;T R L! lA r. etUC'81:1!!" ' 
IJera çil,.1 l,eJ.fJul!i·,t '10 e, •. ptt!ll·fl r.or .. ta.r.dlJ.:1 
.tR tIS dto. ·n ..... '\\')n' '.HII v~.r;or do ~r(!lIen";t .l,,~, 

" '.',''; '.,''-'' ,', ,'" f d() (!'P,ú ào1oÚl;4.l F\ t3 u ,Ird'l!l' t":' ll.\lft <.itÚ,~~.,:"' 
1~"a9iit'r r .. 19·!.j:~·~ i\C) 111, .. tanGa :l.,\\lI:·llaa;· 
devido, @(lI n<:llfo'"I),ld&·'e (WJlI JlJ''':t:4f11lt.'l .Ac;Ql.'_ , ' 

'do Opt'lrtf.c~.cr.Íld'. 'l.a t'à;:(Ul l:f~ -l'émlÍ"êrnçt.iõ··".I 
peJ () Vft~ ,lr. fl4r:lt·ill. ell.vilf.u.i<nl) ~ 'Ih,,,.;r. •. i.. .. 

.. ·Y.: 

'. .~"._. 
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·rer ~~~ p/:Hf,..d('~ áurall:'t.~ <C'l-~ll~'i~ l'J t.~~ 
xÍ;\o })ur:t;,infti'aiiJ ~l'Ríil .fipl1ml'!(:!Ii.fJ ., 11'J~S~ 

'.' (lft.~>p(',litt,"V!.li;'.l..r~<.l; ~<:»'~·t!r .. }:\t'io~·(·~FI~ e~ .COfA~ . 
, f()l·M1.:~is,:.lf' (,(,":1. (I A ct,if,(t tJ de, r're6Gtlt~1! 

• 'A~o"(\6 :,j~~ri~X:J,'~';~ 1.~.Q?"i i)dhj6tJ.~O '''l1e 
llçd;~:rlln,naT. n, ',U'l1"l1i1 aCI',Jf." lt:pI'p.sentc,quRL 
q\l~r,.:l,nnp:n.c~.f!r.C"l~~j)ll CXc:e8&O"{:_~ 'lpf1~:a::' 

. IDei1tl";' a r-p.,i1I1,l!:Cl·::J,~')(' ,hH,\.cla 8fH"tt:· ,Nü':' 
_ i. "r. , \' L.f , .' (;ull.l()g. f:n:' hp.,u~r. .1.tml(IQHI '!; IP.tlrlÍ:r\;;J~t,c:i.c.-

, nad6. . C otn (I Milrl tm-. t. a 1 !qn I cI, t') ''\Óltt e~9:n;,n., 
"'1 ,', ,~ t';3 : \le acri to::. no :H~R1 O;' c1ec·Iit:" PJI rugt!: 

,c , . ~, ~ ..:. l r o. ~ : '" ~ , ..., 4 ~'i • • '.: , 

.• ' • ':;.~. ~ n'. .( CJ..o~ pa gat.1P'jltoa, di.' 'I i 1 'I:) ',)í,1"9 1'. ,"\09 3 i .nA. t'.· 
rioa" .' em COOfOrlll:l..d~dE!'. com. ~a' ,::u I! ~~r.i·:O(:r., tl.~u·~a~ ~ l";,t~~l~ "'I !!~~~~<. 
efp.tu"ldos na cbl.'ta rlett)rl;l~nlldh IwlH.i:":1~fi.dr.,: (jl.:\'·ii!t'I;t\I'l\\I'f,:S. A . 

·t!lxa: ~ e": jut'oSA,' ~'~l:" ~,t.~t"'·'11 i:lJ'l(\j)' J" 'o, l~:,:li.ln i,t~. jf-:1 .":j t VI,;rliJ:I"fl;'~~'" . 

Gov,·t'rnsclo,i'Etu s~r~.lldlc1(llIadê'lJ a:pô.B(\~l.lelrl da'tu ~,,,,qllaiqutl' qUll;~ 
t;~,a q'~~ '.~'~ão":ti.v,n ~':d,d'O' }Ji';~ .• ~, r.'i\J.Vtl E!'tt ):a.i,lit;~V~";t~ Ii.,·;,' ~\ ./t-; ·"j.~l'i~Ü • 

.. H. ti ~ "'It '''; ~ I. ~ . ',: ~ - - .,.. l ~ ~ ~ : lo' ~ r I ... ·" 

mente)!, devidos em conform1'\8d.f. (:Olr! o ihlll l.\) do ~';lrtfl~r: i"" (t.~, 

de~~ ~:f! :~~~i~~;'; OJ8~_ .!~~'r:oo '1'~I'~,~ ncreBcont~.d~[I ,8 pa~t l-r .~l~t '~f\ ta. dtt' 
e~~~a~1! .etn",V',~8or I~O. J.lr~~~nl:.e ,~\COl~dIJ OP~.~k(d~onll.l) •. _/1 t:'i.~b 'le:ij~ 
roa a 'lua lie rei'era ,este> pllrJgI'af'C( oltrlÍ. igur.l '~ !: a}: !". ,do .. 1u\'oa 

~ • \, '" i " " ~ . T. , ,.'/'.~ I T .:i... ' • • • -" ., 

de.t~r.~,i,r'~~a !"p~~~. ~J,}lnta de Go",er!l~d(,l"e~ 810 Ctln:f'o~/l:\~h:\(~~l caÍA ~ .~!:. 
rtlgt:'a~o (d) ,do"Al'tigo 4 dO,presfm\;t! Jl .. ~ordo Operfld,l.mn.l. " 

, lo. , • ~ , ,. • ' :.;!""" - . - - ~ 

"r, , wr! ~ \", J. "AHTIGO 8 

..(tt) A JUllt.C:\ dfl Govp.rnBdol'eo fj 1\:ard. 9.3, ,\tn:tdadon 

d~ r~lfl'Jid~' ~ti.'~"~ "~ ~ti'lJ~RÇf.iO "'do ~~gr;'orl'liO ~ElP8~i~1.:1U. nrl'~LSA;r re 

l~t'l~~s ~~:J8 !'d'1~'e~e'~;a: ·,t~~u.l~ ce ~~tilizrii;i:iô' ~J;' gi.tiP.nd~-.,e"~el~~I': 
i'~'i-t'~ ~~+r'j ",,'>' .. ~' -f~' .• (' ,-' .',' • J .. -

gras gerfdo que purlerern ter ,!.ido t'ol'l!ll-t:1 ads.8 'pelR Reun1ao 'doe 
.. ....~1): 4 3:!.:. ~4/~ .,~" {~.~.~ .- ~"~:"'f,,,,,, .'j~. .., .". f" ...... ' ,'" .'«,;;"" .',~. ' .. ' ~.,.. '11> ~. : J 1 

Slglmtttrio8 em côrJ f'órmidttde dom"s8 iH apoalçÕ~8do Ar·\;tgoVlIl 
's;' 'i',i,.j"'#,:~"h·:,·ot~;'''''':'.r,,l H<' '~'~"''''-'~o'\ •• ' r~· ... o~· ,'T! ')' 

do Acordo:, fi~~rl4~ "taxa ele, uUli~t.çio ,<10 s~~e,nt,<" eiipacial. da. 
, • ., " •• . " L· .". . I '" ,\, • 

INTELSA':. As' ra"t'er'ülaIJ tl\x81i t~X'âo pO!' objetivou cQbertura'd~ 

. gtist;Ó9! ;d~" cfpe'ra;iio, . mámÚ;otú;ã~ ';:'p.Xr~i,n1-Bti"l'~!·;')'da: INTgL3A1" . o ' 

pro:JirrÍeHti)'"dé: ·ca~nei.l~de "(.i.ro ct11ê :l"Jurrtâ JdEl(jf)irei·nndo~p.8jltl­
geir.·jrítlc·é·8ri'H~iÓ,-:r.i ~uíijrtta!'l<;ão' dos ~~lvct.Ú;i~erlt'oBe.fet~a(~os pe­

lO_8·(~}'~tit'd·r~~~~1tI .. J~iTEL~A,!, e, t~ ~r~,lllti.",;r~i.ção pel,Q uso d~ .cap'i-

tal doa Si~na.t~~'ióo. ,~ .... ,. . 
, . 

.1 

. '. 



. ." ,'.': 

. vel.ipariFao') rtiiálh\l1d~tl ,100 'sérviQU8 eépecialili;o.!oouo. tnleco-
~:.. ,', r -r"' ... ~~l .; ..,- f., • , .~ -,: ,':, . " . , ~. • 

RnlniC:a.çõee., elll confor'!I\i.d',de ,com n pfJl"Itgl'sfo (dJ do' Artigo 111 
, .. _.",' . ~ '-. i.,' - '. ~ ",.. . '. . 

dO!'AcorHô~~a '~ulltâ 'rfi!'Govelznadc;l'etii' fb:ftrá a 
..... 't:~'·l .",~.l' o~~t:' ' .. : ~ ... 

I'ap'~;pela'I~.ltilhução doa rot'oT~td()s CE'rv'iços. 

·taxa que', dn''!rd 1J8I' 

l'aratal. u J I&ft, .. 
:: -... ," \., . . 

ta 'aê'J'GnvêrilBdoro8 'ct.:mprlri ao rliup'Joiçõea do.\cordo e40 t'rl!~ 
1'1!'l:t f i~ ," •. ; ,'" I . 1 .' .. '.;" "'" . ' , 

a8tlte:,Acordo",OperalJional. (: fim .part,ilmlat, o J.'Bi-dErefo (~) de .... 
~-~ . 

te Art:i.go; elo"l'8:rá em oonta oa· CUtltOH relRcionadcftJ 00111 o for­

neclmeritõ l drJU .'ser'vi ç6s 'er.beéial i:;'!.;]'JB de tp.l.~c"iDI1;"h~açõe8. h~lll 

corui)]Uii,a pâi,tn'lltilêlpitida·'dae d.eêpeaaÍi gl!rais ~ ':a(lRiÚ,iata'ativllu' 

da "nwELr,AT: 1'46 Càg')'dé nátlilHesoopal'Rdo8 nu dp .. l.tiata,t_.,õeô-
üls·taia9õe s, 8880C iadaii f'iIIBncj,aJau f lJe la .... nrrEl,~;J\l' t t!~(i ""'C1'n'!'!!nJ 

~atiê' cuUí'lb' 'siiàr4sn\fo h') 'do utigoVdo A.col'do·, ,i1 JUtl,l.ti' "0 'Uif 
v;u~ni't.~;tot,é8 fb~rtl n'fl 'i:â5í:ao a D'ereru pa~.· pela \1f:1:\.líi1'J~" ) dou 

tJê:r'eri:dQR,là'éi:V''lçbS. I iiiix!a 1al,' a J"witn." de (fO\·8J·r,::tdoreo \~ti.n'.lr! 
r~'. aa'/:íiàpbiiç:õ';'~!do ·Jl.;~;:do:·1!! ,dó:II):'86tu,:teAllord,o Op~!'à~1·onfLl.· 
e'! fp.cn"' ':PEú;'1ii'c,,{ls:r' .l40"pF.ii·'tp.'e.~f ó' (~J dtlRtt! Artigo, J~ ,Ú~;,h.' ::t c\)to~'lr 
a ··to't'RU1tlade,rdaf'J

N 

d'~speJ9~s 'dh~o'tarni~nte resul t811~teã' dR elahul'B-

9;('; ,1 (~\e'istii{vôlvi;n~ntô'. r.:onaÜ",Hjao'" 'fl" {ol't:~QiIUen to (h,lu ~et:érl'cto'lI . 
eàtêli t"8f-<~'jé-parB',loI;1" a ~friR,tall\çõe"" BfHJO('i:adtlu, Hem 'como' clt! umn 

partn adequndll das rlespesaa gel'aia" ., admin1sn'ativBR da 

INTr:LSA'l' ." , 
c. ," .i .,. I t ... 

.• ,l 

ri t\~ltJtf_ti ' .. < !~'flJr ~ 1 t-"':t f ~ '; ~ f, f. õ t .. • \ ~ 

(c) A.o determinaI' D taxa de remwleração polI) uso 

d:ô' ~!~'{~~~l d.L~f:I '~~:Í8~Jt41ri~s~~"J~nta '~e Qovflrn"dort:D J,n~l'lird 
'~l '!!"Stl!>q 0\7\ .... 1'" ~ ~,~: ",; \ .'"'1 ~ 't ." i i " ' 

urna ma'rgem Adicional para 08 rioc09 1-(ür1cio~ado8 aos lnvesU-
~~jí) fJ,si.o~Jt,f~ _lfr-':i '\.~J ,,&.'t.~ 1,1-+' i 'flL I~, .~ 

montoR feitos na lN'l'ELSAT e. lpvanllo elu Clonta c8~t8 'consigna-
.f~: .. ·:t"'r ."Y~.t I 'to -, (1 t !. 4· ... r .. '" f '.... ~ ~ !. '~ • . ' '-o ' .... , ~ . . 

çao, fixarti uma taxa tao prdxima. ql:.allto passível do eu.to do 
t,: 1 ~ (,:J r •• ~_.J f ~ I. 1'&)"J t •. ~ f.,~. >~". .','1 ~. - , ~ . J 

dinheiro nos mel'cados m\U'J(i1Ri~". 
;' "f) .u~. ri t r

{ .' I .' '. ." , .':. !t L· • \ .. ' , 

il .' ;~LJ.,',;l..i J~>"~~, ~~n.t~ ili~ G(IV~I',nad()~tl(J tlS.tipl11f.'!rd . qun1s •• , 

q~,..eJfi, ~~.~P~.!~1·~p.~opr:..1,~d~~"para O .ca.Ro eml ,queoe J'~gBfI,en~09, ,da8 

taxas d.e u.t11ização eAUVeT6J11 em. ll.t'·SFloportrOs me9fJ& 0'-; mat.e. 
"'~ ... ~l \'t"''':· ..... ; ~.~ .';.'" 1'. ~'r li :t ........ ;~ . ~ I-P..... 4 ,'~ .. . • 

- .lI' ")f. ,1;" (o}:/As" rÉlC'e:I,tao da'lNl'ELS,A'r· Bomo .. àpl:l(:ad8S',· na 

.medida. d" 'pCtos1'vel, na l'Jeguinté ord(Hn deprJ.ol"idadef ;" 

. ... 
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(1) 
... 

para C'obertu.:ra doe CIHltoa dfl op~I'a'1a • man.!.~ 

t.unçiio ~ .':\1minislil't'l.ção; 

(ii) para o px'o·,rüuent r.) do capH.s.l l1e gÜQ que a 

Junta da GovHrn t.ldol'f'S .Il.dgar necn8sário; 

(Ui) para I.) pagfllUerl'l;() drJ<J ::d,g1!atá:dos, ploporc.:is~ 

nnlmen t~! àn tll.!!lfl r~fJpec'tl va~ ql~otaa de ill'-

vAut:l.rnonio) d~fJ I]tt8.n t1a6 

reembol~o dQ capital nllm 

provia~es de amortizaçio 

que representam o 

~on:B:~~.iA1~al ~. 
1 i x .. (L ,3 l.,e F,J, Jun ta 

dEi Il'ff !U,f) A 'l' ; 

\ 1'~-) pHl'n I) I'r:!e;wllcnt::) k !UI! ? i,gm~ tâl.'i tl qLle ttve (' 

(lu n~ i.i ~·o.do dli iJh'l~JJ~,j-'I\, .1af.) ql.lun tijf.l.l:l qU(> 

" " 

que possam lhe ser devidas, UIII t' UI [' oT'l:d dA :h~ 

com ao diapoolçõf:lS (1,1 Ar' t.l.@.o ;.'1 'lJ pn!s<)lüp. 

Acordo Operacional; e I 
(v) para o pa~;allÍento, a. Sigl1lLhldo!l, ,10 sal'lo 

disponível à tItulo de remune~aça, pAla uao 

do capi tal, propord onalmen''te às ~Ila.a res­

pectivas quota~ de investimen'to. I 

(f) Na medida em que as rucel.tafJ lIa Il'i't!;LSA'l' fo 

rem inoufioientes para cobrir 08 cus toa de operal;ãol, Rlcmuten-· 

ção e adJl1iniotração da INTELSAT, a Junta de GOVernJdOl'ee poc1~ 
rll decidir compenoar o dt§f1cit m~diRnte a llt!l1za9~C) do cn1'1-

tal ,de giro da IN'.rELSAT, concluindo acordos ooh: e dontas a dtlu 

"COb~X:~~, recor.rendo a emllr'stimoR Jn aolid 1;atlll(J éJn signatá': 

rios contribuições de cap1 tal prof!C1J'cionalnteat.c i'l..a suas reG-

pectiv8.o quotas 'de investimento, ou rOl' qmdqllet· 

, ,., .• (:: : d~éiiÍ8 iJiedidas~' 
combinação 

.... ~.I 1 • F I I : 

; 4. ,i, , • ~-.', • 

ARTIGO 9 

~Tr~nsfer~ncia de fUllChls) 

(fi) As liqi.lidnções daIS contas entrc s !JigmliA ... 

, ... ;rio.s, e a INTELSA'r, no que diz rElflpe1 to ~g ·tt'ansa·fê; o finnncl!J... 
, . ,'" . ~ . 

. ld,':,l"".ht!~~S."~!~!u~~aa e~.cotlf:orm1d8.~e COI/I 02 IlrtJg,O!;) <1, 7 [:.~ llr),pr~­
sente Acordo Operacional, deverâo ee:r efntuauas de rn()do' a lIli':' 

'~:i \",;';,'l\~",,·.1 ni:lII1nitBr .tanto ,as ,tnul.sfertlncia:lJ de fundos entr'o s Signntá­

': :r~oe~ e 1 ~ :,INTELSAl' quanto o ·montan l;c das quanttao \3 lpodcl' da 
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INTE'LSAT, aUm e acima do cap1 tal de giro julglldo neoesatlrio 

pela Junta de Governadores. 

(b) Tod,oa os pagamentos que forem f'Ci'tOB entro 

os Slg11at~rios e ti INTELSAT,ero confonnidade com oprOcllmtn 

Acordo Operacional, eerão etetul1dos em c161Rro13 norte-america­

nos 011 em moeda livremente COtlVel's:(vld, I>'JlI d6lr:u'ea rlfw'te-Illlltll'.! 

canoB. 

A.R'l'l<tO ]() 

(Contpu a deücohurto ~ ~hlprdstim0n) 

(8) Com o Pl'(')I'Ó>l1'ttl d~ fazer fr.o;nl:<' 11 insnficH;,: 

c:ilt de flmdoll~ agunrdando e l'intrlt\ia liaa rE'!CeitR~l':Ili. IJ'ÍT~~L!-iA'l' 

ou contrHruiçnes de capihl pclC'E1 :Hgnatál'1os, 0;)0\ conformidadt! 

cma na dispouiçõea do prtl'HI Plt_" ACQrdn Optll'nr.: i'clIa 1.,' 1" lNTELSA'i' 

podel':f, com B npl'uvl,\çiio dfl JlUlta (J" G~)v!':l'mlrJ:)I'1;l=1,C()/lclu'if' nCOI"· 

doe p8rn CO(ltas n descoher'to. 

(b) Em circwlstancioe p.xcepc1ouaio t! COUl a fina., 

lidade 'de' financiar qualquer a ti 'rido.dA em].lrellll\.lid!l )Hlla INTl<':LSAI' 

ou para fazer fronte a qualquer responsabilidade ern que incor­

ra ,a Ilr.rELSAT, em contormiuade com 69 die'posiçõ~s dou parllg:c's­

C08 (a), (b) ou (c) do artigo III do Acordo ou ~(\m 80 <lispos1-

çõea do presente Acordo Operac1of,a.l, E\ lN'fEI.:Ul' poderá con­

t.rair emprlàtimoB pl)r de chão da ,T:unta de (J.o'lfernar.lores" Oa mo!.!, 
, , 

tantes não pagou duo rereridos6mpréêftimos SGrão 'OollSiderl1do8 C()~I" 

compromisso contratual dE! co.pl tal panl 08 efei tOA do Artigo 5 

do presente Acordo Opp.l'acictnl!l.l. fi Junta. de Go"el'rt~dor88, ent 

conform1--dade com o Helo (xiii') <.l" pm-á~;rafo (8.) do Artlg~ X do 

Acordo, prestará contas d(lt8Ult~d"llllcmtE' i1 R:=llntiio dos ~ignatá­

rioa d08 razões que IIlCltha.I~'\Ol I1lUa deci.l3ao d'l cOl1tnül' um o U1-

pl'lbtimo e os termos e COl1cl:l.çõelJ 'lo rllfe.rido emp1'6st1mo. 

AR'!' lCW 11 

(C;J,otOD m:clu'1doB) 

Não f~u'ão parh doa CI:Ot08 d~ INTEI,SA'l', 

(i) 00 ialpoato8 de I'enda eObl'& aa 'lu.antiao I,9.gas 

pflla. INTELSAI' a qlJ."'lquel' SiBrlatá~io; 

(ti) CD .r,:a.litos com !)]'ojeto !3 dcsenvolviurtmto de 

la.n;adoree e de 1nAtal"çõcu de lançamento, 

com exceção idos gafltol~ OCA.tllolludos pela Ildap­

taçãCJ 1108 lançadores ~J 'dá.CI illstalllçõos de IS!', 



I 
I 

.. , 
,11' 

Janeiro de 1998 ,DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 31 01881 

çrJ.II,cn'to 'r~l::ltiv'(\fJ HO pt'ojet,o. ,leeenlolVi.mtm .. 

to, conatruçiic' e f;tltf\:)l,l~cl In':/d;o doi aegmell ... 

"to tHJ.pachd. (la rN'l'l~.L~iA':'; ,r 

(111) 00 C\\9t09 (\011 repn:.liil.:mtan"t:et'l dr.s IU'l'tt'1;t ou dos 

,~~ __ ., Signa't4rio9 para .B.sl!iistil' às reulliôLa dn Aa .. 

eernb14ia das PlArteu. da Reuniüo Iic:I ~H~lIl1ti+. ... 

ri,oo, d'á. J\lllta de Govemadoreo (11,1 3 quai nque r 

outras I'fl\l1liõefl da INTELSk'l'. 

ARTIGO 12 

(Auditori8.) 

As conta0 da INTELSA'1' serão aud1tadaB EU\ual:centf! 

por 8\tdi toru8 independentes designadus pela Junta de GovelT~l'ld~, 

"res. QlltLlquel' Signatário te,rll direi to de V'8rificar RS I,)on tflG 

da I N'l'ELSA'l' • 

ARTI\lO,1J 

(União Internacional de '.relecomunicações) 

Além de cumprlr 08 I'sgl11amentoD da Uni,ão r .. 'tenl~ 
clonal de Telecomunicações, '8 INTELSAT, no prUj~to,ldegenvo1vl 
mento, construção e estabelecimento 'do segmento e~pecial da 

INTELSAT, e noa procedimentos ostabelecidos para l'~gulamtm t.ar 

a exploração do segmento espacial da INTELSAT e dao cBtaçÕO& 

terrena., dan " devida con8ideração lia recomendações e 008 

procedimentos pertinentes do Comitê Consultivo l]temaCional 
de 'l'elegrafia e d~ Telefonia, do Comita Consultivo Internac1Q-­

nal de Radiocomunicações e da J1.mt!l I(ltex'nuoional ,I e Reg1utrn 

de Frequênciaa. 

I.R'l'IGO 14 

(Aprovação dp. estações terrenas) 

(a) Qualquer pedi.do de aprovação de \ DlEl ,~l:Jiação 

terrena pal~ a utilização do segmento espacial da iN'.1'~BA'l' de­

ven aer submetido à. INTEI.SA1' pelo Slgnatdrio deeiJI'lt\dO pela 

Parte em cujo terr:l t61'io I) '3staçà:(1 te";'Tana está ou 8f!rá 10081l 

zada ou, SEI 0.9 estações t~rl'(\rIlUJ forelO l'Jcnlizadas tJm um ter:r'.!. 

t6rio que não se encontre aob a. .luriL,di çiio de ulna farte, por 

uma entidade ele tclecomunlcaçõer. d.p.viqamerl'te autyr-i!!.aJa. 

, (\:I) O fato fle que !\ l!flUlllfit) j,,::; :: i,' :1", r j, ,i '," ~It") 
tenha, I?sbíhelecido ('fl~~l'IU~ F,cl'nifi. l'.ffi ccnfl),'t:d,u>;l,:!": ,',:"t '.,: 1"'!f,l 

(v) do p'an(p;rafo (1.1-) !lo Al't.if.{O VIII do .ll.c01'I1I1, ')') n ,1 Ul';Ü, Ú' 
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Governadorf.ll:l nao tetl!H:J. CkÜIU)t?lueddtl cri tdri or. t! pl'u(,;(?dimElIl tOIl, 

em conLoI'1lltdlldc com t: item (vi) do p~l.l'ágrafo (1)J do ,\t'I,ir(1 

do Acor,'!n, \'e la. ti "O~ à aprovaçiio de oat'l.ções ,tell'OIVl.S t flii.u illl.­

pedirá quo Il Junta de Govflrnlldora~ examine qualqu(!l' I1GIUd() :11) 

apruvf1çÉio de uma eatf\ção torrena deatlliada a ut11h;Bro tJeg­

menta espacial dfl ltl'.rl!1LS,~'l.' (lU de tnrIlEl.r, aoin'f! (l ntH:lUnto, as IIl':; 

dldna c!lb:fveis. 

te) Compete à cadf1 51.gnat'ál·io ou ent.:\..inrle do t,!? 

lecomutJ1cnçõea, mencionada nopal'~grnfo (a) (hiHte Art:i!';ll, as­

sumir pi'l'l:lnte à IN'rELSA1', relat:b;arnentp. as cstaçõCA . ·tr~r·rE'ntl.3 

pa~a RS quai» Ilpresentou o pedido, fi responsabilidade de que 

eatas IIlllÜl.çÕes estejam de acordo com as regras e pa.drões eaP.t 

o.lficado8 no documento de IlprolTação q~e lhe entrer,ou.a INTEI.SIl·. 

s menos que, no CII.90 em que Ilm ':Hglllltário llpra'sentou () peoJi­

do, e. Pttrte qu~ o deR1.CJ1OU nÃo concorde em Baou!'lir a I'e!arldH 

responaab:ll1..t1ade para a.lgum89 0\,1 pa.ra t·oda,saa. eatnliões ·tenS;. 

nRO que' não sejam de ~n;'opl'iAdRdl! cIo referido Signatl{rio ou que 

nao sejam opera,ia::! ]leIo n:e91OO. 

J'.R~l'lUG 1') 

(Atribuiç~o dR capacidndp da segmento espacial) 

(8) Qua)quer ved:lo'JtJ <iH !ll;r1tmição de capacida •• 

de do aeglnento 8spa():lal da !.N'l'Kl.~ifl'.l' tIIH'lioubIllOtl<lo à INTELSAT 

por um Si.gnatá}·io ou. no caso de ·un,terl-it6rio que não eoteja 

sob n Ju.risdição de ·uUla Pt;'I't.1, p,n"ll,ut ~rlt1dElr.1e de teleoomun,!. 

cações devidament.e U\~ \;orizada.. 
, . 

(b) C,..,Horrll'e 0:1 "tC)'I!i(,'!:! e cOH.Hçqev tll!tabeleci-

dos pela Jun ta .:ll.'! G(\\·el",\8.d.on·~1 ;~l'l c.rm.f'o:;'ioldo,dp. !:'On1 R.H d it'pot>.!. 

ções do Attdgo X do A{;'J~tlê,. ll'l<f.:,·thlllÇf:'.O d:\ ('"p!l(drh'.(l~ do IH\2l 
: '. '" '.I • 

m~nto ecpB.c ial dn linl:.(.~A'l' sôd r.:d~(l a. Vffi ::a,lplr .. I:~rill 011, !lO 

(d CU.da, Si,s~nAt'(r1(1 (111 "m~i.rlÕl:iC; .~t> \lll·1c\,'nnllllce, .. · 

çÕfla 1h1 Gu~.l f'Cli (ei..~a uu,~; f~tr1l:\Ji',;~~'"' LIl) "11111':,n·Ir.idnlla (:i)l,ll) pn·· 

l'ágr'f.i.fo (o) Ü<"t~tfl .Iq;·Ugo 1 .~y,l'l~ 1'·1(, i'('1lltu'iv01.pei.o c: nropl'i lII\!nto !l(l8 

termo::! f; '.condi\tõe8 flatabehcldqil c'!i"la lti'l'E.t.SA',C relut'lvam811h It 

·roi·el'idu. .rt tri tJul i;ã9, u.-, m~~I?~ (I.ll t> r LI() C lU' (I .:'!" rpJI, :) pcd1rlo te· 

nha ateio; ~pl~elDetltt'1do .rlo.r, ;\I,m :8tgn3 t,:h'ü' p (!uJ!'l l'RJ''t:J. que ,) dcoi~ 

'nou não concorde \1Ul' (llHlUmir a l'r:f;! rülil reaponaabl1 Ldutle J'úlat,! 

,~ 
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elas as eataçõfl8 torr'lllafl qUI) não '~ltljJ~m ,do propJ1,e,ia~1 do rerEl~· 
I t ~ .+ 

rido Signa.dr:t.o 011 nno se,1em opl:'!J'niluB 11e10 meamo. 

AR'flOC l~i 

(Aqu f ::ti C;ão ) 

(a> 'l'od0808 contrA 1;.)11 de aqldRt gil.o ,'e beno 

prestação de serviços rl!(\Uer!dof) pt>ll), INTELSA'l Buão atribui-

40e .ia oonformUBde M;n aa 11 iR,P"~.i VÕ~~ do' Artigo XIlj[ do Acor •• 

cio, .• d~ Artigo 17 d.) pretlt:n tf' lIcc-r:h: Ol'era~ionnl e r~ })Tocedl: ' 

-lIentoe, reBulamont08. t,li,!'lllnp. " 1~l)lld{,~i'jI?H' Cl3tebelfl'u1doB pela Jun~ 
ta 4eOovemadol'efl ~ ,1: CO~lr .. I'midac1n eClm f.lIJ dlaPooi çÕ8/lf; llo 'Acor­

do a do presente A,:or.l0 Op"rncit'l'I'd,. 00 serviçoo & qun 1'18 x'e­

fere '''' te Art.1.gtl sno aquolas qUE! S~l'" rr'eatl1{}o9 pUr' pllssoas Ju-

rfclicaa. , 

: ~: . :·:::~:::ã:· d:":~:i:::::·~]:::·: 0:: 
!:d:l.teh de COlloo.I.;rftucil,,:\,.1rE:"Í.atL'I:"U8/,, oon·tru-, 

::::'e:U~:r::'~::O~~:::~i:::',~l t:~~a~IU~I! 500. O~Od~ 
(i. i) dll r',~r..l i. uçilo rtl~ t'o.l.), f.!OI\tira~.'\l "~, o v.~l()r' ti.! 

,iela antes. 

Ja 9up"r10[' ri 5nCJ.OJ'?O 1.161Qrcts lú1r!Gi_amarica ... : 

noo. 

(d A ·J\.I1lta da G','\'(I! !'l',ddl/l-IHl 'f,,~,d IU;I~ dl~ '1, c~it· que tl, 

Ilqu18:l,.üo 1)(; !jl!:Hl I.l rre~lte.9í\o dfl !Jp.rV'i.liOI)_OC;I~I!I:,.',i'oltUi.lrlOSd,e)O"l 
O\l t 1'\1 1II0,\e. tlue neo h<ifl",ra.-J i! n~, "':", "-:'.'," :'~"" /I. c.. OI:C;('!',' :~I :,: i :;,~ J 'n-..l lo .. -:-, 

caa intflr'lIlr.ioflü1s, PlD ",Il"~ qH81.4u~r';"i4 ·Ch''''1I1fl!i~IIr..l:US ~:II:(>"Bi': .• ' 
, ," ... \, :)' '-'" ,-'. 

gueulI 

. :, 

. , 

. \ • • ~. ,- •. ..... • i· ..... 

(1) ql18 11110 o vál'.!· estimado ilQ ~l:"nt:Y'a';;ri" ilãv' íll-

trapasart.r 50.00/) d61aron. jlortf.:.:.sjíú'ir::nv'lI1I nu 

q'la1ttuer 'luan \;1$ 8upniol' :CfUi?.: ~';f~,lln~IH!.};I~lOa 

,_. ~::~::':~:a~::h':o:e:r:i:r::;endjn ela P\·O~O,B .. 
'(11): qlland\l .(\. eomllrB'~fOl' raCJ,úii':l"cla' 00 Lj,.i;.rl'rgêli"io. 

plira, fazer. rrtHlte',a,umn.l,e:l1.l1açZ\t)!JCle.te,:er8&n-, 

eia quea(eh ~, VÜ;l_bll,1dn~f!..:..d.!:.~ ()1~e~~9!,o,~l~ BO,! 

mento r.spRoifJ.l da. I~!'rln.S,~:rl; I :; ~,~tt (.A' "-;,~' • 

(Ui) quando na necnr.bidades forelD d,r. natureza es-., 

oe~d~lme.lt'tl adljJi~11~iI:~ltf:a "~t q~!~"~,ft,)~';m~'Ll\:(iÚ':"""" 
iJid Leada a ~ciia~J:â l~ca.lj " I!' '--r " ' ,~: 

j - .' I', 



• ' ::: f "...; ~ f t ~ " .t ,~ ,J : ~ ... 1.'.-. 

'. '1 '." ~ r .4..' i ....... 
(iv) qllando exiutix' U!U:.\ !Suica fonte de f:>I'necil4en 

, '-.'. ," , '.' ~ I" ~ ,~,,~' r' ,'l~ t;. . 

" 

'\ .... ;1.. 

" 
; ) ." 

. ; ;.' 

.!"... .;..,'~ 

.~' "0 

" -

,i; f'; 

{' ., 
'f, 

'. '1 .' 

.< ' :', 

... . " 

" . 

·to c\II'respouuendo AR espec1f1.cuçOIH'1 necessd-
• ..; t. ~. -\0.. r.. j • :. :,:-= f', v~ k"t 

rh\s pfLl'a faze,. frente AR nep.8seidades da 

'rif.rl:L5A~\ ou qltRI1d rJ o nl1mer'o d.a fontos dl:l . 

. :ibaotp.ci'rlJonto r&l' limi.tallo dr. tal DIOdo que 

não Ber·ie. ;!ltUlI ,.u8oíveJ. IIp.m do lut.IH'oHst: da 

'!N1'ELSJli' t>tetuRX" 81l15·';oa.ededicuro ~empo ue-. ;- -, ' . 

cesuatrio ;para i\lIlltl'·.coucorr"noj;~ pl1bUc:a irltl'!.t 

nacional t IlxcetoquandoieJt1stir maia de uma 
. 10"'· 

,fonte ;c\e abaateclmerito, ~ue .. tenham a p08s1bi 

.' lidada de ó.presentar:, propo~_tRs em balUl8 eq\l! 

, ,'- ,véllentea. 'o o :, ".,,', 

'" - (11) 'Oo . .prot:edimélltoEl;'regulálllAntóô 'termos e oon-

.dlções a 'lua De refere ~l plI.nfgrafo (a) dftste' 'Ar'Hgo deverão pr! 

ver n fornecimento, eln tempo "pOl'~lltàU, dsu 1.nfol"!no.c;õeA oomple-. "". 
tae 1 J\Ulta de Uovemlldol·cS. A D!'HJido .d,e qUIl~qll.ftl" a'lven'8dor~ 

. .' . '~' 

. a 'Junta' de ,Govema,l"rell deverl'1, elltl\z' aUI cOl)(H ÇOE'fI de obter, re· • 
. -' . . ~, 

.' lativamerl'l:c . ao fi., contrCLtoL~. tonas ai) :l.nforwnçnliS nel,lf:ll113drias pa .' 
, .,', '. .,' -

. "rapermi tj r, que o rOferid," GOlfet'onlloJ' CUInJ. ••. 'ij' IlesEli, qltt\.111ado 1 

l'ee pl)nSI\?U idlll)es., 

Alt1'lGO .17 

, . 
'. ~. '. . .' '. 

(l\L A ÜITELSi\'l' no '''Ior:;;' lo d'.; q~lRllp~':,r;l;ra:I:a.l\:o (o ,r ':: 
. .- . ~ t ~~ ,~ J . 

('utado por fl1.0 oucnl $ennome li adquh'i:r:~r:~~'!'~~ v,U~~!nt9 lla in-

\i~nciiie8 8 irifof.naé;;o dCllic:a "oa;.~ireitoa .ê~~Ó'.~I~~en1;e 08 di,·" 

~.t·l~i,:~~8 ri~i;;é'F."~d-r:{o~ f'~os: illtarf~tJ$('!~ ';comun'a dê.: IN'tELSA'l' ~ dos Si f'­

'ruHllrlo8. e'nl'ei~~a8i,r('I~Tiect!vas ·"ql1áÜl.lft.lleB~ '140 'ca~lGjd'e . tl"Ãbalho 
~. ~"" ~~', i , • r \ 

,Â't~·~iia;dio"êotl c'o'rltrato. 8al;08 'rf.lré.l to~' 'óbtidos 'sel'ii'(l em bases di' 

rllo etc lusfvidade. ' ' . 
~ ~ "·.P:,' .> ~~.' U~!~~f.r~· \;~ 5 ~t •• ,"r,.J. ";" "" . "f ,: ~ ... t ", ..... r .'~'~'''' ~ ... ' , 

, ', ..... " .. ,lbrp~rtJ. OS ti'ris do 'pàre~rs.fo fá) deste Artiec)', EI 
.(~<~,; •. l'·:~·;.r •• ,.~.f·'''''''~\~·'J~·! .~i.!, l"'~. )l~.~.,..:··J.i"'·' W •• "" I \'k.. 4', 

ItlT'F,i"sAT .. ~; l.evando,ám conta ':~eur:ip~lnc{p1C)B e obje·UV'oB. 'OB ,dt-
.~ .. ,' ..... ~""'~""',,4. "9~i ........ ·I. • 

.. r;i to'a 'e<;·Óhr.t.'~ti9õeo<i das pa~téu ~ 'e' doa Sl~a·tárioE/" Õ,il o'orifoi'iri'H::\~. 
, , ••• ' , .... ~. • ~ o: ,.( r .1.' " •••• ' ' ''. :" • ." • '. 

de' com""ô"Acc)rdo e f'riÔ11I o pl'o'sent"eAcordo Operaci'onal Bsàirn'c'õlll':) 

,-~~,~'âà! pr.i:tt~~~·, 'úi(fL1B':trifli~';'~~~rn'll~'J-n:t~' ~áce'i tas'; '';9B'e'gúrar~' pal'fl 
'~i'i~~~,~'ri:: ilO ·4n;.;t,~·~i '(.t'~ :tod~á"'()B"t:~b~lb~B efet\i~dl)ft"-por ola 'ou 
. tt.~~)~t}",:~~?s·!',,"~:~~~ ~t'.,J;'\ f.!,:,~ ':; ("~~,, •. ,~~ ""'tI ~';'f' ". ,', .... ·.··.1 .. "4. /",1 

ar, .eu nome () que 11upl1quemuID elemento importante de estudo. 
;"·'!j~'·~·'~."~.·~"'~""i !~'<.~.~ (";I ~:,t=.í' ~,"~', 1"~';:" :',.... ~~.I "~o /,('t~! 
.l'flsqu188 ou 'éleR'ênvol,,1Iiü,o'tor ' " 
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(i) () diréito, .de lhfl Der dR.do a cOlllll:~cer, se-m OUUí", 

1 
.... • -.I. 1 ,I 

(u) 

toe B.A as itlVlmç(ll~O e l.nrorma~/~o tecn ca qu<~ 

'Iler'em n r98il t t~'r dou trabalhos ofetuabofJ pR.­

re alA ou mn oeu nomo; 
'I' 

n d:lrei to ,dp. -comunicar. ou de mnndar 00Dl\\n1-·· 

(!ar f1 Sif.~lll"tdr:i.üa ou u. qllalq'ler' peORoa[80b ,f.\ 

jur!9dição de lJ1lu1quer Parte, ~~o util! ar, fl,!;!. 

I;or:l.zar e mandat· ~lUtol'izar Sigrultlh'10.1 \lU qua:~! 
quer pesBons a iA tilizare.1J estas invenções e 1l,! 

formação ttlcnical 

(A) Bem enus f rl3l.a Uvaroente ao segmAn to e81)8-
elal' da .INT1!:LSAT e a qualquer eu·tação ter 
rena que esteja operfindo em ligaçlo com Õ 
mesmo, \! I 

(B) 1181'B qualquer e)utrRfinalidade. d~ aoo'rdo 
nom termos e cWl1diçõf!ojuS1:I:lS e r"zm(vo1n. 
que uel'io definidos entro os Sigj,at,h-iolt 
OH qua1.11Uf'r t:lutra peosoa 8ob'a ju~iadi9nt) 
10 qU!llque~' 'Furto e o pT'opriflt4rip ou o 8!,! 
tor déll3 reffn'idaA invenções e i.nlformaç~.o 

it.lf"ormação -t'cnica, ?ll qUlllqUfi·t', IQIl·trn 'J11 
ti.lde.cle r..u l'l:1fJtHH.!. d t'l,r::.da.\n(jll t·· nu'lioTl:;ad~ 
teude) Ufnn p.u-Hci.pIlÇRO na. p'!"op'l"~eda,:le ,\E,til 

~ ao I ti 
~:~.rld ... l.nnnç ••• p hrnl.o~çnl t 0."1-

(c) tio c&eo d~ .. tr'aba.lhos.etetuados sob contrato, 

a .1mplem~ntação das d~8P~~1~õe~ 'd~' panl~rai~ '('h) daatJ A,r~1g'o 
,aor:á haseada' na, ,retenção, pe loa '~~~tratante8 d~ propr~Jda'de; 408 

'. dil'f!i tos eol.>re ao l.nV'ençõelJ ~ .. i~f'~~ma.çün t'cnt,~.a. 'rtlJul t~.n,~ea 
de seus trahalhos. ·,.t l ·

l 
, .• 

I' .'l:' \ 

. , '. . "" -(rI) fi. tNTF~tSAT B8~~:e~r8rá .lg~alme,nte PIlJ8 ai o di 

, ,J;'ci t~" ~f:lromdq. t-erm~B e.cond,l.ções. justas e razoáveis. de c,qm:~­

,~1car, ,e. ,t;lEJ.t:1d.ar: ,C~lDl\I,'i'c'~;,',a'~'i'p'~~ td~'10S e q~a:l~~'~; "out'a' l)'eOSOn 

~,o~ -~ j:u.~1S(Uç~~: .~~' ~~~l:q,~e~' P~~tü,'~e util~~á~.~','~·í~t'oJiz_8'r'·_-\ 'e 

. ,m~n~ar .'a~,~q~1~fU~ ,~'igr~~ti~io~' .e··q~~i~uo~ ou~~~ ~~~';·~a. J'. ;t_i~il~a 
l ,rem, .~8 .. 1~~~·I1ÇÕ~~ ,P. ·i~i.o,~~~a;;, ~~'g'(;ni,ca di.r:~t~~e~t,~'!. ·.,'u~1~~~~da; 

:.~:.:~~:~:~~~l:::~:i:;:;~,::::~:;t~:i~:~·rti~~:i 
. I ; • \. '; h. i ~. ',I .t ~ " ~). I: -fo> , ~'.,~. .~t,1, lj~ t""{' ~'; ~ # 

/ 

; . 
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executou o~toa trabalhos er.Jteja. habj.litadapax'a outorgar estes 
... f"·' , " .. """ , ~ i". -: ' f "-'....." ... J ~ _ i t. ~ _ • J ! ( ~: ~ - ! i 

direi tõa, orlla medida. em que esta comunioação e eata util:i.loação 
I ~ -~ • _~ t .. ~. ;:. ~."!'"'''' ' "'~ ~ , !". f C ".1 ..... ~I J, ....... ,. [ ~ ; 1. ; 

sejam necesBé:l'iae, para o exercício ofetivo (los direitos ohti-
4'~ 1.' 'J -'«,.t.~"!:~~ ... 1 PVL! -:ri',- ,.~:,r" .. 

dos tlD conforurldad!! com o parágrafo (b) deste Artigo. 
t 'J ,~Ij\.: 11 j ,I.. ~,l ' 

,,' \.".(e),IA Jl.u1ta),d.u,~Gov'emador.eO"lloderdt) em caBOS par 

ticularesi1Iquarvlo·,circ\lnstl,ncias ,excopcionais o j\1'8>'t1fiea"-m'i'Ui,l'O 
.' . -

var um ~a,faatam.::nt.o!:dflS polític~s ,indicada.s no 1 tem (i~) do pa-

rdg~'afo f (b) :'t/ ,no, pan(grafo (d},ldoate ,Artigo t ,quando no decor­

rer das';negociações flc~r, provado ,ft..,Jun'ta de ,Governadores que 

o, não at'ast6Jl1en'to seria preju.4i,o.ia). a0B., .. lnt~.reDses da. INlJ'ELSAl' 

a, que no caso 9stiplll.ado no item (11) do parágrafo (b), o emm-
... ~ "\ ~. .. • ~ • ~ '!:_ t . ~ . , . . 

priroento 'd!lsrefer:i:das polítj,caB~ seria incompatível oom as obri 
.. ~ .. ' ~ t.~. ",' ~ .' .. : ... ~_~ li- t •. '; 

8nc;õea', c~mtratuais 8.llte;-loreo, CQutJ'9.Idaa lie boa .rti pOl'um even-

tual con'tra·tante pnra com um tercr.d,ro.' 
• ~ , I ~ 

,.... . (r;,. A 'j \.l11 'tn li é(;','~rcH'tl':1,:l 'n .~' f:1 f" ,1~,1i:. n', :t~;u:J :.flhll j i \: r' 
'; ~, . r;,' . ,~.~~ r- .. i. <I- ' ''; i .. ~ .~ i; ~ 

, em ,caS08 particullu'p.8'J1lu.e,ndo ci:rcl.\lIetêncir,s r"xcHp(!ionuia o 
, , 

~ jUBt1fi'ca'ra;ri~· 8l")rovâr 'ó"~{a8t8JllêHt~ da' poli HCE1, indicada !1O 
1., • V .• ·-h .1 "1'" f .. o: f.{!·", -t .'~l ~;'I~ /' 

,parágrafo (c). ~deate ,Al'tigo, quando toclas lU:! C,lond içõeD a.baixo 

forem' prêench"fdaet ,I ~·)t~ .• i11 •• L,.:~" '. , ri 
, , 

f : '~:j., . ~ , . !t..i.'j ~.' :'..: J.l" tI r __ ;.'~'(~J.. 

.i "; . , ,,: .... , ,r( i)j\qu,~ndo" rP,eran.te ,a.. ·Junta de Govcrnadore~, 
',I . 

'}l .', J l' .' ft)y. :prõvíidó~que"o 'não afaotamen'to !laria pl'e 
• rt~ -

judicial 'aos' interesses da INTl!:LSA'l'; 

,d(l.~· r:0:1 :IYÚ)'~q\la~dô ·a.1(1Jwit~';de 'Govern~dores determ:lnal' 

\t~,d :'~1 ~J'.,j!l: ;:,./ ''':[qú'~:-:a:~Iri~ELsi~ :'~l~~'a ésta; e~\::~lldiçõê'A" de 

'" "'(:iH) qllando, e nà"mf:llhu~ nm 'qúe'r;ó" c'ontra.talÚ;e 
l. I ~'I • • ,.... .' • \ , , 

,) .+ ,i.~;~.(':',:, ',~):' ~,!:," I J:' ,;niio' as ti'v,e,r. .a:pto.".o4', não des'e ;;I.\r assegurar 

1"";';:; ,!ll:í ~ >l~' .. :ot.'f~ ~.~:,.' a ref9rida.~protc'çiio' ~m').tempo hllbi'l. ,.' 
\ 1 • 1':1,", , 

, .:./;, tt,t,.:J'1 ,·:':".l'tkjt.~oJdetk·rmiÍ1ar~·;et"~ e'~~h\)lJ:q'\;~ ·foimÁ.~ " cÍever'd 
" I ...... ~ ";.. 'f;f)., : l' ~ ~. ".~ .-~ t·,.. J " • j • ~ .. 1' t" , ..... / ... ,' .• ~ , .• i - t· . '. i. +1 ~ '\ , • ~ "j ." 

apJ·ov:ar,'q.ualquer i'a.~e.stamento ," em c'onforrnidade' corri a8' dispósi 

'-; õisés'; d~a~~rignri'b~'" (e) 'e rr) "deste' 'AFt'fg&'; 'ai' Jhi{tà"Ue'~ Gov'ê~ 
'nad&fte'·levàHt~:ênl'. ê'oilsid:~j.â:çió P.B ·,:i,n~~rE),~EJea.'~r~~~,ItH'~LSAT fi'd: 

l~·· . ... .... 

.. ; ~tC)d~.8< ~p:â' .~ienfl:i~\ripê",é as V,a.titake,llll ·J:':t;ifUi~ji:~~~.'q,üft).:'dt:lver.ãó . 
. "idec~rrêr pàÍ'a<'â Iwh:LSA'r 'pc,):' f~rça "deâ~e ~8,;'n~tj{IÍI~;~rt~. ," . ~, 
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(h) Uela'tivllllienta la, invenções e informação ~é~1 
nica 'cujos direi toa tiverem sido adquiridos em conforníidfde., 

com o Acordo Provls6rio e o Ac'ordo, EBlJ~cial, ou forem I:ldq~i- '. 

ridos noa termos do Acordo e do pl'6Bente "Acordo operactoJl; .. ~, 
de maneira diferente do-.o:ifue foi estipulado no parágrafo. (o) 

to; deate'Artiào, a IJf.l'ELSAT, na ~edid~"em que tiver o' direito f,,' 

d~, faz@-lo" poderá,quando solioitada. " " I~" ' •• 1 ,'; l 

(1) oomtmicar ou mandar oomunioar SSI roferias. 

. (" 

~~ - I I 

. , 

r 

, . J I 

.. - A " 1 I illvcmçoes U' informaçao tt:ctlica, a 'lua. quer,:,:: 

S'ignat4r'10, 80b resel'va deI J"HIBal'Oime~lto . ; 

da qualquer pagamento efetuado.por ala ou , . , 

:~:o l::r::!.:::t::::n::a:;:~CrCi~ clo.,,~elf~~ " 
(11) per 1 disposição ti: qUal~~e; Si'~\t\tá~~i·O,'~ ,~~~~ 

l'Poi '1;0 da COlUU:n 1 th~r' " ,~;..l r.ll\Il:irn, C ~)IIlHlt i. m,ü' a~ til:\1. c; 

q 'UI r outra penoo' ." IJ " '1lrl.~ j Çh .. , ó n +.) ., 
qu€tr Parte t e ,1e 1\ t,il1 zar e autorizar t ou n~all 

da,l' autori.zUoI' C:C$'ua ()U'tl"fV,pensoa. a utni.iZal' 

. :C 

- . 

as refp.ridaa 1.nvençõos e informação 'têcl~ica t 
" (A) Bem &nl1B t relRtivv.DlGnte~ 'ao se'grncnto l"UJPll 

eia1 da lNTEWAT o o. qual(tuer etl't~9io tm' 
" rOrl& 'q\l8 ee'Hlja o~erando ~I!I ligação' ·,co; 

CllneRmo, e ~. . . j" l ' . ", 

(B) pIlra qualquer :.outr8 ,finalidade,. d~ a,co.r,;,;, 
do com temos ,8 oondiçõe!l ,j\lstaa 'ir r'zod-

, .; t. ~ ; - ~ n"í. I ~ 

,vals ,que ,o8-rãf.) definidaR entre 00 '~'fisn!! 
tdriolll ou qua.lqú.er outra P8SS01\ ,a,Ob,~,j,~ ... 
riad1ção de qualquer 'PartA e da INTi:iI,SAT 
o~ o proprlet4rio 'ou o autot a&~ 'reteri-~ 
da9 ,invenções e. informa'lno, t'oll:t,ca, I ou. 
q\.lalqu8r e,ntídado ou passns. d8"'id~hten'te 

.. 

au~ori:zi\da, t,eJ1~io. UD'JL\- pal'ticipaçâó' n~ 'pro' 
pl'iedade dali referidas .1nv~n9õ8R B· ',n:ro!:, 
m&çlin ttienl_(~a" e, Rob reservll do reelnbol­
sodu qualqünt; 'l'aeame,!1tn. e'Cetlllldll I pela 

. ... IrlTELSAT 011 que lhr. tenha 'oteio .eXigtlidO 00 
exercício ,1109 .t'ertH'~:ldOD 'dfl'l3i'tve,. .. '. :", 

" .' ',' . (i) 'Nl'l m~d:lda em q"UI 'a 'UT'l'~LS,\T'adqU~;~~~' 'o':, 'i::e'i::': 
\'1 j- _ 

to, em dorifoI1llidad~ C01D as diepORiçõàS,' do '1 t~m:'{l') "do- 'parl1gra::; , 
. " , ., -, I· ~', \~ . 

, .. 4 ~. ... ~ .' 
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" 

fo :(b)' deste· Artigo, ele (!ua lhe aej:lID comw1ic~ltI1B invenções t! 

informação, tc!cnica, u. ,IlrI'ELSAT m.gnterd. infoI'J\Ulllocado. Signa·t4 •• 
• ,,~ .. .• • C-c1"; ~ j 

rio, que' aosim o aoUci te, da dispon1bi.lidade a da nt:l.turezage . ~ " . .-
ral destas invençõeo -e ~.nt()rmB.çÕCf.1 .t($r.nica~._ ,Na m .. edid~ ,~m . que 

a Irrl'ELSI\T. adquirir direi tos. r.IJ, confó;tmidade com as "diRpoo1-

ções deste Artigo, pEU-a pOl' -j,nven<;õeo u infor~99.~ "t'o-nio~, '~' '1 
r , ~ '~ • ~ ~ _ 

d1spofiição dos Signe.tttriof] ou de qnaisquer outI'ae pessoas sob 
, .. l:" _.-

a jurisdição\:de -ParteB, ela torMrt 1.'.10 referidos, direi toa dis-

poníveis medlànte sôUci tação do ql1~lquer ~S~gnat6rio I)\~ de qual 

1 , ' , (j)' A comunicação 'e ut.1:t.i,znçõ.), e OA ter1ll0S Et oO.U 

diçõeo'dé "cO~\~n1'ea9ão' e da utilit;A-!fno, de ':;odns us invenções o 

informação t'cnictt, dao quais 'li tNT!l:L:3A'l' A.dqu:l,)'iu tOr.LOZ 06 di.­

rei tos, seefet'uará' sem dluCl'im:i.IU'l;t:lfl? relll'tiv'alllen L:- fl todos OE1 

5igna:t4rioB ou peElAOf.1EwpOJ' l~le8 dedtJlI:ldas 'SENA:',Q ffDERAL 

" , 

•• 'T~·· , 

ART1GO UI 

(R~l!Ip,0J16ab~ l1da.de J 

(a) nern 6.IHir~LSAT t nGm qu,u . .lqucr ~ .Lé,'lllLtdrio, c~ 

8U~S reop'3c:tiV'Qu qua11da:dsfl.! nem '111s1\luur diretor, alto fun-
. . ~. .. .. "", i l .. ", ..•. ~ ,.~ ! I 

cionárioou· ,!mprelJ8do, <1e UDI c1eletl, nem qua::quor l'apreocnt9.nto 
. I . ..., ~ ;, . .' . , 

. junto aos diferfmtea 6r6ãoa' da ,IHTELSA'r; litllo:rulono. de.ftempe~ 

, nhó' deóuafl fu'hções' a :110 'Arullit,()(ig, OUII., ~ut·ol'lda.(lo. sesrão res .... 
\ í'"i' .. :J :~,;.~.", _ ~ .. ~ .; .. ~ ..... l .. f.H ... ~;~j , .. 'i , ~ f "", 

po~~'vei.~, . nem q\la~quer .rf.!~ia~,ç~ocoll~r$lp.les podeI'd ser t'e.i~ 

, ta'"porl'qualqúeI' S1.grin:tàrio' 'ou' '.lle la. .-INTELSA1', por pEll'da ou da-
I ~ .l ,." ... , .... ~ :'. .I,... j. '1 ~ ",1.J,1.!. ' ., ~~f'" .' . 

no ',ésusado, po.:t:. mot~ vo (d~ ,qllol(pleI;'-. ir,d1aponib:Uill"de, a.truBo Ol\ 

""rtvlU' 'fUi'lci'oi1tÚner":~ dos' uarviç,oa~,(1-E: :tele'cóiJllmicações fOJ'l:lec:tdo.s 
'. ~,.. .. ~,'\f... ; : .' f ~ ~'I , • '" j t i ( • . . , ~ \ . 

, . :' 0_\1. que dAV81.~.;aer. f(l~~~cid'~~) .ern·:~ot1f():rm-idl\de oem oltcoruo. ,o.l, o, 
• , • • I ~ 

pl'eaente AC'flrdo ()pe.t·ac'1~()rí31 ••• '. ,J. "Ir" ",. 
,1-

, -' " (b)' Se"':I, rN'.rl!:1~!Nr'- '()1l1 ~t1m·l"l\lI.!J· Sign"l.t~·ri",. ,em,~,.e:l 
.'.~'.~e."I ,.~, ~\t- .)~?, (' I';'''' J .• : -' ";"'} 1 

... 'rõ8;pec'tivaB ,qualida.dAIJ r f 01', :soli~i.tf\dÔ_ em conDequ"ncia de ,df~-,. 
~".I •• ~ .. " ..... ~ ~V~ ... .. '.r' • 

, , ; , . ". ,',', ,,', 'cii~s'ii~':-i~po~ta por, wn 'l'rlbwlt\l.'.c<."lIl\le:ton.ntft, 011 rfJsifl.tante de 8ÓÓ1~" . - '. 
• .', I, ~. I • <." ~ . ':; L .' " • ;, i .! /t I 1 ' " ~. ~:.", 

. . "do eiJ'tabolccid,o 01.' aprovad,o p'elti-.-J • .m1:1l de Go',er"llldoJ'·PG., '1' pf~.w ' 
1< 'l , . ',' ~ "I • i... . . '1· " ' ~ • ... ,. r 1 I "\ • , " "gàr: UziIi:i.~:iJ'c'tenizt\çi'o, l.ncJ.usl~'a. _~ust;m> e de"J)e":~8'~ ,e.) ..... ,\ .. j,hC\lJ~., 

~ , J f. • .. '.'Jo ~' •• ~ 

li' 
d\ 

;~:'" 
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,-~ dos. em conaeq\,tnci8 'dA etlvlcllúle clt'.jr.dde, ·..,u autorizada !>e:~H. 

Bi'rEL5/.T. em conformldaüe 96~ o ACVI'(tn c:u c llr~aentn ,- Aooruo 

,Operac1o~al. e n2. lDedida. ~~ ,quo u. rf·elt\!D~t;ãu. não pud.,r eJr li!; 

, ~ti.fo~ ta atrav'a de tndani~o.9io, d.a 'l~gul'''.. o~, de ~\~"I;rf\!:,! aC~.l: 
doa fintUlceiroD. (')8 5 19m~tário8. nno o\)oto.nto quo,1~1.u::r 11mi ~~ 

• , ' --. , :-, I .I', 
_ estabelecido pelo ,arÜgo 5 (\0 prflean'cs A~oT'('.a Opp.I·~ciona1,' l't\ 

68rão' A lfiTELSA1' ~ ~/ue.ntt~ . dovic'ia <',2. rt;tf~l'ida inde;~i~~çãb n~-
prop~~çãq de s~~,~/~f!apeO~h~,!,1I quota~~i ,1m;eB~imen~~ 1!.~ ·,I'd~~.a 

,na qua"i o pagamonto pela I~J~ELSAT da referida 1nden,~:,_~aiçi,p t~o!-, 

nou-oe ex1g1vel~ 1,' . \ ' \, \ 

(e) Se uma r~"'llviuüic8'Qão for aJ.lreo~l'ltA.d~ oon-
" . Si' ~ d'·- I .' I (1 ~ tra um gna.t",rio r este pconlO ,uml1 I!Oll 3.ç!\.o : e lla-'~~\Ulgr:l'';'J p~. ,u 

tNTELSAT da rein',rjndjcação, em confol'mj,w,(l~! CI)r., o . par'(crm.fo 

(b) des'te Artigo. deveni i,nftlr'W91' :tm(>dJ,e".1;a.ntOl1'~~ ~ lTll'Ji:l.sl/T Sl 

esse, respei te. e d~l'-lhe n ol,or·~' .. i.Il.1.(Ip.de c1.1 <1::\1' pflrf!(H!I'~f.l e mni. 
.. ~:..! I -

tir recom~ndo.ç(;eEi 80bre C) f;1flS""u'oi,Vt Ult ('onJuzl:r u d~)fr.Sll (1\.\ .:l!:~ 
" ,., , 

outros aspectos da re1nvindicaç~o e, nos ~imites prescritos p! 

lo regime legal, v1g~nte para o tr~l?\l)Ul'l, ao flUtil a rein~i~dica­
ção apresentada. da t,orllar-ee ulIlapar,tcno ~e;'<!t}:r~)l:~ r. ,gol., rr"o,· 

• C8S80,' jun.tamente com o S1gpot4r10 ou, em éuhetituiçãt) :1 elg, 

, I 

7" -' '- .', 'I 
AR11GO' 19' '. . 

(Reaquisição),', I 
'" 

• ~ .... .1' ~.... ., _ .,' _ ',í, ~'.. • 

(a) Em conformidalie com as disposiçoea doo'Arti- / 
, • ~ • j, , ... ~ , l . • ':, '.... ' 

\go~.;CC e XV do Acordo Provi86ri~. fI Junta de Govenuidores' 'de-·teniinar;t. ~ão. rapid ..... nte quanto" ~~.'~ív.i • no m~i~' tafar, . 
t:r.~, ,~eáea ap6s a data de entrada em vigor' do preaenttl IAcordá"""'" 

',O,pe~_~~ional, em conformidade com as di~'pos'i9õee tio" , '~a~'~'atà 
" . (d) deete ArtÚ:o', a ai tuação f1n~u·ceil·e: l1f.1 INTF.LSAT~~'ec~íi~,' SlJi" . 
. . " :';;;'~IÍ'~i:o ~o Acordo Esp.cial .10 ~.l~Ç;r~· aO~,~al. ~o .. o' E8:Jd~~"'d"" .' .. 

, .;~~:~:;:a a .:u~:g:;:a:;o:::r:" q:l;i~:c::d;~lP::.::: I~:~í::: .,., 
... "~? ,8;'.-títUlo provisório. A Junta- d~ Governadores notictcar'.'pô;; ',',:. >, ., I", , 

", ~sc,~~:~ a cada um ,108 l'eferil'oa' s-tgns,t4'r, 10a\a respei te, Id~':~i.Uil, ,', 
.:'.~,~,t·~laçao financeira' e da taxa de' j}u'os' correopor.dente. J8't;ã ·t!~' . I ,. 
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'xa deverá ser 8 mais prcSxima','poslJível do cUfl'todc',d1nhalro ne,e; 
• . j ',1 _ , . ~ ~' 

mercado" mundiais!. - " 

, " (b)' 'U~ 'Si:~Rtirio poder' a081 tSlr a dV8lia'ção i de 
~ • t .. ' t, I.. , •• 

. sua ,si'tuaçao financeira e da taxa de jUros dle que foi' not-if1c! 

do, ,~1Il cl)nforín1d~de-'co~ o parágrafo (a) dGste Artig'o, a ' menos 

-q"ue a Junta de Governadores e' 'o iefericl~ S1gnat4r10 tenhÍln(ac0.t 

dado dl'ferentemente. A INTÉLSAT pllgará ao referido S1.~llat4r10, 
'em d61arss norte-americanos' ou em' q'ualquer outra moeda. ,livre­

mente conversível em d6lares norte-americanos, dontro doa no-' 

venta dias que 'se seguem 1 referida aoe1 tação, ou em úa,', prazo 

.mais dilatado, se assim se houver combinado, o montsn'te ,a •• 1m 
I 

" 

aceito acrescido dos juroe devidoA uQbre o l'sferi,do nlontMte, 

a partir da dllta. de' en'trada em vigor "do preu:en t,p.Aoordo Opal'&­

- cional 'at~ a data do pagamento. 

(C') S'e e'xistir uma' C:Q'lltrov~l~aia. ent Te ri INTELSAT 

e um Signatário a l'e8peito'dotnontant~ ;-lU a ta'X'atlp. jllro:Je"!JA 

se a controvlreia não puder"ser aolucioTlRdn: por lIegoclaçiío no 

prazo de um ano à. partir"da data'em que' o rofer lrlo Si.gnat4rio 

fõi notifioado da sua a1 tUlI.ção financeira, om confornlidalle'com 

aa f disposições do parágrafo (a) deste' Artigo, r) montfUlte e ,a 

taxa de jur08 notificados c0!lt1n~rãu a Dsr a'oferta permanen 

te da INTELSAT t)ara oolucionar' a controv'r.sia e 08 fllndos oor . ,. . .- . --
reapondentes 8erão colocados em reserva A disposição do rere-

o _ • I, ," '" ..' 

rido Signatário. Contanto que '-um' tribunal "seja aceito por am-
r ..,. .' fl l - .'.L . ~ t' _ ~ I f • \1 

bas as pârtes, a INTELSAT submeter4 a controv'rs1a l arbitra-
i ' . T 1'~ ,f ~ ~ " ~ , I ~ .. 

gem aeo' Signat'rio a881m o 80l1c1 tar. -Ap60 ter aido notU'l~ 

cad~ da decislo do· 'tribunal, '~ INTEL5AT pagar' ao 5 ignat4r1 o 
~, ~ ~ " 01 l ~ , ..i.. t • • ~ T _ • • .. 

, o montante estipulado pelo tribu~la;l.' o~ d61ares norte-america-

noa ou' em qúal"qu~r outra. moeda liv, .. em~nte conv-e~s{ve~ em 'd6l . ". Jl :, 

res norte-americanos. 
,v' 

j, ", '. (d).A,s .. !tuaçãC)',tln~ceira, mencionada, no'pa!:~gr! 

t~. (~),~este.A~~iBo .... ~~r~:determ1nada do'"aeguinte modoa ' . :'" 

i t,.: .- ," (1) mu~tipl~cand~~e',a quantia:obtidaJ "aplican-

• i 

.. 
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I 
tigo 7 .~o prése~te AC,~rdo Op~rao,ional 'na: f~ " 
ta ds entrada em vigor do presente Acordo . , 'I ., 
~,p.eraclonal ~ela ~llota f.:nal· detida pelo f.!t 
ferido Signat4rio nos termos do Acordo Esp! , 

',d .1 \,' , ,. 'I" 
,_ 'eial; ?', ,', .,., _ ; ,'. , .. ' .,' 

. (ii) . ~o. p~Od,ut"O' r~Bnl ~ant~ ,~e,rao' ded~Z icla~ (lU,i~ .' 
qller quantias deyidas 'pelo ·referido 5igl'lalt.4. 

rio' na 'da't~ de entrada
l 

elo vigor do' préseJte . 
I . 

Acordo O:perabiohA.l~ , 
! ~ . ..1., 

~ . ',; ' . .' . l' .' t + 

{e) Nenh':lffiR d~fI ~iSPo~ljç~es, de,ate !-rti,~o. ~e_~4 ~~ 

(i) eximir u~ Signat4rio~'refer1do no·~~ri~fO;. 
t (~). de8t.A~'UgO·,'· ,!o" /s~~ 'pa;ticiP~~~O, '-'- 'lé~:" 

. qualquer obrl~ação 8.B8Umi\la CO.leti>vanl~nt . pi -
108' Slgnat4rioa d? ~.cordo E;ope~.i~l o~ em:I~~~_ 
me deles em coneequ@ncia de atos ou omis-

,[ SÕ~fJ 8.n'~e~iore8, i' da ta da e~t~ada emvil~~ 
. ~tigOr' d,~ pre.~ente·!,cc)l'dO op~r~Cio~'~t ~ 'I em';' 

~1f;COI r~lid.l\ d~ tl';111~llIf_I!;t.açãu ..lu :":1.:0J·;.i~h·(1 
-.ri a6rio (! (11) .Ac'o.rdO E(;pacialj' (.~ . .' 'r ,-;- . 

(11) privar o r8fp.ri,~o ~~gn8tdrio d~ ,qllE'ieqnf<,t' 

.dtr&~to.q~~~.el\l1" .:t~uir j dO, "" Illlal Új"ll,~· .. 

,.-: ",;.. . '; , ~ .. 

Il~. S-lgna,tá.zlo, ,q\.~~" ~,R:() (~l)st.lnL~i'.lQl€, erm.:-" 
ael'Ye apóB. n -El.~pi,r-flç,a.<r·do A~ord-(),-, ,r~up'eclin.l ". 

e pelos 'quàiFl . .l1~O :t~,qha sido l'E!3$Êt~cido ,em 
.. . .,' /1'-' . , . 

", ,. ·r.p,nfol·_mido.d~, ,C,OI1l a,s; .~hpoa;l:i,çoe~. d.es'te, AI:t1, . . ..... , 
•. l r. , 

" I • 1 " , , ~ , f 

, ... "'j.\ .... t • < •. ,,-, 'ARTltW, -~tf' ', .. ':: '- , .: " I ~ ," '",' ~ J I J -, .1 

;" , . .1 I .~, •• ', r (So'l\içãó' (iaB' corit"I;óV'~i',iiae) 
, • ~ "', OI • 

'I' •• ~;.,..~ I t" ,. 

• .,. ..... (~ ~: .. ~·~"..tr.-"·'·f'~:·,.·' .... "'l'! . ..,. 

. (a) Quaisquer cDntro~dratn9 de ord~m jurf1iC~' 

~eJat'i'Ya8·.aôe.',di:rei;tÓs· 'e· ohl"i'gâçõ-e-~; 'd~' S'igllatá~ioe; "cnl'tre' ~;;; 
~. • ,j i • ..':, • LJ • ( 

ou entl'.e: um ou:ma'is,'Si'fplatá,riu"' e'à:-'Itl~'ELSAli,) .. in 'cótli'btmid:àde" 

c.o·m·,a~:.dispos19õe9:~ d.t:) ',Acordó "'0\;1' d-ô "p:rese~ta Ã~';l'do Oper'aJio- ..... 

nal.' 's'rio'. eubmeti'tlatJ"·l', aroj,'tiFagénl t "em: eonfonoidade com' as ' " 
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disposições- dó Anexo C do fl'c'ordo, De nno "ti verem sido solu­

clonàdo8 em um prazo razoáv-él. 

" 
{b} 'l'oüau as ret'eridalll, controv~rRiaB que Bl.1r-

jam entre ,um Signatdrio e um Estado ou llma enti.dsde de tele-

Janeiro de 1998 

com~icações que, deixou de SOl' Signatário, ou entre a INTE:LSJd' 

e um Estado 011 uma entidade de telecomunicações que deixou de 

ser Signatllrio,_ A qu.e tenham s\lrgj_do depoio d,o referido Ee­

tado ou da enUdalle de 'tolecolllUnj,<;nçõeB ter lieixa(\o IIA .. er 
, , 

Signatário, serão f.Jubmetidas l arh:lbragem se não tiverem si-

do resolvidas de outra' maneira em um pI'az~ razoável, podendo 

ser Bl.lbmetidas A 8rbi tragam elll conformidade com un cliopooi-
, ~ 

ções do'Anexo C do Acordo, contanto que ao'partes nae refer! 

da~ controv'rsias attslrn concordem. Se uln Es-tado ou uma. enti -
d~de .18 tolecé)lllíU1icaç~es dei~car da 8tH' ~ag.natál'i.o t após o 1111. 
cio de um -processo de 'arbitra8em no qUlll'oeJà pal'te, a arbi­

tragem pI'ofUJegu'irá at~ a f.lua,' conclusão, t1m :::onfonn:l.da.de COIU 

88 dlspo8i9~e8 do Anexo C d~'A~ord~ ou, conforme o caso, as . ., 

outras disposições 9111 Vir'tudA da,n qu:ii.a n' a:r'b'i.trRp.elO eElt(~ja 

sendo levada a efeito. 

'la t.i vao a. acord\Js, ~i I • Co ~~Il'~ J '.1, i. ,;:';6 __ q ~", ..... ~I.l.;lh lU !'j .i.~!j ,'. ,II~: l ',.i;.';. r . ;)~, I, '. 

INTELSAT com u~ Signatl1l-i~· ea'tt\r~o uu;1~~ to~ ~f.It li taplH1içõet:l I'U~ 

lativRS A, 80lução. das eOt'ltrov'&r.,ian ',::l)il1;ldru~ :}(\I3 'f't~t:nridçu '\(;0:' 
4 \ .' • , ,. ,~ ,.,. .,. • , • 

. doa ou, contrp.-tos. Ifa a'u~'~p,cia,,;/,h .• ":.::\J/ •. ~i.i t'!;'J~":S ~))r 'I. t:::~': nOl! 

"tr.ovfrsi.aa,·,FJE! 11ãl) tivexçil1. t11.dQ,~a..l.l~:~'J.Oll!1(LHi nU;>1 nr!'~CI t'lZC,:I\-. .. .' .... . ., ~ , . ~ ... . .. 
,vel, ,serã.o·,D\lIJDlf!tid~~:J à.!l·1:'pjJ;ro.gç\;!,.~H' .ç~!"nfoY.l;lidr:~~,·} CulO ~i.' dlu., 

.,.pos.ições, do;,~.nexo C do Aco,~~t;:"i.":,·,.,.: :' ., .. :' 

~ j, ., ' • 

'Acord'Ó
J 

Op~'l-a'éioi;th ,i.UIJR ~l:bftiil"L-:~;m ~:::;t,l'.;:n1,' r'lil r',i1I!"IU:t;-l~O. n,!! C~li'; 
. . /" ., » " \~. 'I 'ao •• l~ ..... < ... ' '.... i. ~ . ~ . • .. " 

";forinldade' oo'm ó' ACÓ,l'do Adiei cnultp.1F1tJ ~;C)\ li llrbJ. t.rngt-·m de I~ :h, 

<'j~!({'d~i' lt96~5', ae:< d-1t,rpofi1ç'õe'n ·'~'es·l~~: ,1.i. Ú mo :t1;1.lt·lll~ iIC."~I,\.I.~l!.;rih) 
': ém '"igo':f' &;t·~· J{1 ~:'i"hei,'1_9ãô ~ 'd~~' rd'~r 'i.'tl'á j r;l :r.hi'ti"':~i~e:':l ' S ~ l) I.' I)' .. ~. tt. 

Interino dt' Comun'lcfl9õer. por ~lp..t~l ~'t:aa <ft'\'r' 'rlu'"te dr-~ l'::'J, m,'idf' ~1,~~ 
! 
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bitrage.n, " INrELSAT () 811batltuirLl nn: qLlnlid~d(" l~f: p'!r~'11,1n. C'>1! 

trov'rs1a. 
t " '. , 

" ~ 

A.n~L·I"o ~i. 

(.Hetir3U~) 

I 

(a) ti~1J trfts ln'H!t.!'~ t;ue !\'!!jul!'d.:. P: it:\f!ta ~fE·tiva..d.: 

retirada de UJIl S1gnnttirio llt~ InTEP~AT. mo, ~lmf(lr''lJ:!.!'nde ~l}r,l <' A~;' 
" , 

t1go XVI d" AC01'do~ a J1.u,l;,. de GçV~\"1"1'1Ii~H·'~t: n~~I·ldc.''!;'~ (J r· .• .i''''. 

rldo"S1~,atfrl0 da. (tv:'Bli~?1o (!Il.C r~,d 'l~nut(ol ao f!ol.ti,:'o pt!l' :ra.l"~ 
rida .Juntl\ .de OovernR~Ol'ftfl p. l'(lf.i{)t:d't,.' Ó~ 1.!\!.5I. ai.t.t,~,·ãc 'f:JrJr:nc'!:; 
r~ ';m ~'~lação '1 11~TE1.'3AT na d$l.1:ad::. ·~U'l.rntir,~dr ... n;ft·t;'lv,J ~. d(,):~' 

. .i. ~ 

termus prop08 tos pUl'll a 8UO, liqu1d(~ção, p.nt nOllfoTl·,i('if.tl(1 COllt () 

parelgrafo (c) deu te I\rtigo. 

. ' 
te .Artigo 

(b) A tlot1·tiol\çno ~l·w .. if.d:a tlO~:.~.\·t'l.~ ... nt·('! i~) ('cn., 

compreendo urna d(!c18nl9~;)' 1nclif)Q.ndo I t 
(:I.). a q\lantia n. SIn" lll-':..sa .r,<')'Jrl nrl'l':J.,S!\~; .10 :Jl(~nl." .. 

tário, obtil!1.S Ilti] A. ml1.).tir,l~or.ç:ir, ~h,~tnll ~l.' ~tl~~ .. 

cul=ldo em cl.)JJf<:\'j",~'lli", l.~· cllu:i <:' rJ~';,!":t;;;j·.;iflJ\ ('li} 

.... ,;' .. 
. .. ~ 

" . , . , 
t r" 

~ f I 

, " 

d o~rt ~r.o ? 'lo I" ',l' ",.. .1 00 ~ ': o 0P' 1 " ,,+ ,',,111" 
(lAta cfnr.hn '11\ lO" í.r·~·.ô.r'. p"IE' (~u';.l·."', :~r 1·1l"(~.~~ 

( 11 ) :~n::::t(~:8 ~ '~i~l~:~:i '~fl:B t.:: ~:i ~'~A~~~':k:'i o ~ 
.liiTEL5AT, em CIl'lfortili ~a,\t.' cum I!l 9 'H~"l'I~I.':i i:I.JO~':' 
dos pUl'&grsfas (g)"r (j) 0\1 (k) dr) I'l.rtrl~" )!VJ 

do Acorelo. repreo'en1iando sua quot; 'd'e cont,r! 

'ouic;iio dfl cap'i't.a1. ·para. compronlisaoe. r.O(ltnl,-

I • I ·tua.ls, 8specificumente fl.lltorlz3.:1oB ··antef" < da 

(lata de recebimp.nto' 'Peln 111J'to'rlcll1dff. JO~Pétull 
" " ,ti> da, nctif.1,caçíio. de sua deciaao de JEI re t.i: 
"., '. ,. .' >, '.' " I 

l',f; ,:rar,oou, conforme o cnso, anteR da atn nã 
,.I, •• '." '.' • t • : { ) 

'<, .' o'., qua.l,. ~ sua rfil.t.;l~·"~àa., ·torn~r~ge~~, er.'!~tv~., ,ju!l 

to ~om, w~ .P~OP,().B.~~:, de )'.le.n.o ~~. ;p.~os~re!",t,O.R:e 

1'a, atender aO'.,T,r..foridos coml1rO!u1Hao9 corltr~~ 
... .. 4" ... · -lo :'''' r' I r • 

, . 
A, ~ , • 

, < • 
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•. ' '(Ui) qua:i,squer quantills o1 d::!vidas. à ·lNl'ELSAf "pelo 
- .. '.'. • ~ ~ ...... ". -I J. ••• - • ~ ..... , ;". f , • J ~ 

referido Signatário na data efetiv~L :de, SUI,.\ 

retirada. 

(c) Ao quanti8,8.m~J}9~,onadaB nos i.tens (i)e (11) . ' 

do pantgrafo (h) deste Artigo deverão 8t!r l'eembólsads,& pela 
t , ", "r"" • ~.~ ~t I f, : • t ~'" -: .1 . 

IllTEJ,SAT ao Signatário em um l'razo equivalento! Aquele em,que 'ni 
r, ~ .... ,' .io ; •• tl: .,~ ~.'1'· .""1 '-11 + ;',,': f~: r'l~ .~. f' I; ~"~ -," , 

outros l?1~a.tttrio8 forel.u l'eemboleadoR de auas éQlltribuiçõos Jo 
.. ' _ . '. i t ,.'" i ..,.. '" , , : ... ~ ~ • -, "r r; ~ .t ~j 't .~. . : i . ." ~,., \;.' [= \ ~ .. - , ~ 

',capi tal ou em prazo maio curto ge aBsim o julgar conveni~Hte fi 
\~. O'f !' ,t f ,\ "i r .' + '" o,, j. ~. t "":""' ~ ... '~i. . - ~t,,-!"' ' ~ .. 

Junta 'de 'Governadores. - Á junta' de Gôvérna<lore'sfixarf{' a . taxa 
"_ ':i 1-).'~.i:1 • ..", ~t:;'~;;":~1 •. ~'~ ~o r ,;o ... 1,1 ... 'l ;".1 [.I'<.! I .. ',:'í,"=J: j', ~ ~ 
de. juros a Ber paga ao Signat«r10 ou por este, referente a qual 

'~, • ~ .... ~ • ~ °r" J." '·f t <'; . ." t, ... . í . t 0- j • • iJ .. ''\'. .. ~' •. - ~ ~ 

qller quantia que 'possa estar por pagar e'ui' qualquer dpoca. . 
. r, ..,:;' .~~~r'··\l;·l - .:~ ... I'.~' ! t ~~"' .... ~~ i ., j • 'Jj~! ,'; : ",J" . " 

"':--....~ (d) A() avaliar as ql1ant,ülsme~lcl~naüaa ,no i.tem 

'. . CU) do parágrafO (b) deste Artigo f~' .illntA.de·Go~Elrn(\do~e8 ~~ 

, 
--,-"0 

I .... ~~. -. o','; : " ~ ~ ,.r lo '" 1'~ ,J .... , ';" ~ o ~,.4 \ ,01 , . : t ') '. " 

dE)rá. reaolver dispensar totalmente ou parcialmente o 51gnat4-
1 _ i t" '.... ) ~i ' :,~, ,~ L"'- "1 .,' " I ~ r , ,." ~ o • ~~ 
rio da sua obrigâçãó"'do pagàr'eliã quôtà ·decc)lltl~iuU::lyão de 08-
~ .' ,,' l. .', , ,; '. o, ~ ,,~ \. ..,:. j " ,~ ;:' f' '. ~ 

pi tal l?ec:p.~s4rj,a para faz'oi fréri·tf.: R.O mesmo tempo aOIl compro-
I' oi .' '\ ' • .."".' ,.01> 'i. ~ f .. J ~ -, f "- , , 11"',' t~ , 

'!Ii~B08 contra tuaia eapecifictll0ente outol'i~ado8 e às reeponuab! 
,.. • r t' '\ • l • I ...... ,. f\ \ (# _. I .. r . j , 

li~~de8 decorrentes de n~os ~u'omis~~es~ntariórea l recep9io 
" ~ ~ .' I: f '. .. t, "......" ~.. .' . ~'''' ' 

cÍa noUficnção d~ de'c:!são de 'rtltirE'.d.E\ QU~ cOlli'ol'hle I) el1oo, nn-
, ' • \' ,o j; •• i í ... , ~ ~ r '~j ~ 'o J. J: . j.\o .~... ; .. ;; , 

teriores àd,ata f!fetiva de fmn'l'eth'l.\du r Olll conf.Qr!!'ldBdecom r') 

Artigo, X.VI d() J Á~ordo. ",~"'" '< _. "~~_ ~\---..:.--- --:-----. 
. ), :! . .. ~-#J I~~ :..1-: J} ~'(I :,,'J.. ~,4~q ;,tjr;'7:..; ,,:.. ... .l~!' ti' ,,~. ...: .... + 

• (I?" li mel'l();': qu~ 3. ,.; ,'n ,;~, 111' ,.:,.,,.,, UH"l'): ,~" ,). ·1;;.: i d.:; 
: < .. ~~ .... ,' ,. "ti ,f~ IA" fí'~~ .ti" .. '; ,~..... ."'! l. ",":, o." . 

de outra manein!, dlO t~~Ji'fot·n~hi,llri.; (!(~~ o·'}ll'r,t,;n':,rr I.,l~ ficai'f! ,U 
, . .. .~ 1.1 11 " n (,! J I . r.~ I r" I *' 1.. ' , ':> .' • , •••• , 
tigu, nenllllt'\1Il r1iBpos.i.c;rl(~ deu'te ~A)··lij,;.\;} . t;',I"\ 'per (': ri> 1.,1.': 

. f,J';:V?" t.)r~ ~j.j:)~." -tAlbl c<,t . .t;trxv~':"",,·:""-4 :. f··~..-;~J. _oL~ 

··t! ~ ,.', ,.},iH'l ('i) 1'1\.'!){iDlir I'ilm; 8ig"letl\1'l'O f ';~·ele\·5.i,) no f,arlÍ:~F~a.r'J 

.:' • 'I ']" • ,'I ;'~/.'.! t .fJ (a.) de B.te •• .\!"t- ~.g<l r~' ~ H. ~u~.,parit,~ ~: ~ pa~:üo _ a.. ~IU:"l~h 

-";' ''':' .:.Lüi": J L.q\l~r",eb,~'j ~~~~~r)~~·'O .. c?ptr~ ~I~!Ü :la! ~ .u;rg~~~'r .. ~.~ 
:.: ,~teI'ior".se.j~là no'.;iric~19iio da ~ucÜJão d'Po l·! 

... l,(,;~,nt~· ~j'. ·t::~ljt.J.H ~:.;. ~i.. ll~~,l"{, ... t,_r~·'t~ ":"';! t ·'.·I",·~ f- ! "~o 
UralÜt, se ja fi data. efeti.va da SI.la J:'eh radfl. 

• I'; : I l'~;- .... '! f~ 119:' fI' o J 11 ,""t, ! f ~ , . ~ 'l , ... :' : l "') l ~ •. 1 ,. " ~:, • ... ..... !, ,1 . l f 

e' qUI:) reoulte J(. atos ou ornlSA.)OO decorra!,! 
;.'..~." ,IV' t j (;1~ -,", ~'+f! .•. teá"da' imJ1féinel\tà'çào'" dó i\có~do e do prenenttl 

.. I, I i. I ~ 

1,),1. l~.'I~t"·1··1 \; .. l 'o) t i}.~:.-. .':.: ~" '.: "i' i,'t , 
, • ,).. - .. ~ ~" , 1; ..' ,~ ~ " • • ,. j ., ,r-, 

-l Li) privar o referido 'SiP,rlutál'io üa quaisquer di 
I',.' j 1- ;01 (1'> ,~"N" • ,." , ~ ~ , t ... t • ";. ~.' • t. '. O", ." ': f ,.... • .. ,o • ~ 1" , ...... l ;r- 't, l .., ~ .... 

'rei toá qüe tenha' 'lid'lHiJ'iclo' lla qualiciarledo 
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Signatário, que, não obatantp. sua ,retlradEL, 

ele conSBl've ap6a 1'1. data ofe ti Vtl' de suJ ret~. 
rada e pelos qurüs nâo 't.enha Dido rassJrcido 

em conformidade com as dispOâiçÕ(~9 c\l~8ie Ar. 
tigo • 
.-

:\R'rIGO 22 

(8mendao) 

(a) Qualq\ler Signatário, a. Asa~m"l..sia das ar'te9 

ou a Junta de r.overnadoroa pO:lerr-t 'propor emp.l1iÍaa ao 1~TLgente 

Acordo Úpera.cional. t\8 propostas 'ia emendas serão fiuo\uetidafl 

ao (lrgão P,x.ecutivo que, as distrioui:n1 no mais breve pra.zo po!, 

srvel a todas as Partes e Signatários. 

db) ,\, Heunião dos ~iignatárioB examinará qualquer 

proposta de emenda por ocasião dH :ma I'rimei ra. FJAssão Jordin! 
ria seguinte à distribuição da proposta pelo ~rgão Ex cutivo 
ou por ocasião de unta Sessão ex'traordhulria (lotlvlloacla aJterio.~ 
men te em conformidade corn as disJ,osi,ç<;ca do Artigo VIU I do Aco!: 
do, contanto que a proposta da eme"nda t;ol1ha. sido distri bUl;la 

pelo drglio Executivo pelo menoa ll()V'tmta. cliafl an'hea da d~ta de 

abertura. da s:9são. ;\ Heuni.ão _ dos s.ignatt.l~·iI)S e.l(~mirl;lrÁi qual: 
quer obssrvaçAo ou recomAnriaçao referente a uma .proposta. de ernon 

r:!1:lf'll'ia (:"!~ J h(' t,; 'lI:,: :,''!, :h: t,;' ",lq·;I .. ~ I ,~; '", I, "I ',,!,;~," ,.: l'.' ,I J, : ";, 

(c-) A Ii~\lniã:) dos fii8iU~.tá:t·i(;~'1 :tiomf.:ln!·I'.oi,1 ,.,If"d~~ 

SRU ar'etlf.'(~lto dn q\.':'l,l.Cfll"T p;:'O'p(j6t~l «'!f! €;,mHhla FJli1 (:cni.(I;r'!':'Jf.I.I.1·~ 

com na nl)rma,~l' l'f:'fflrCnliell 8. q~IOl'\.JnI (' V~.)t~ll~fí.t; c'lrticlM; /Ili ';d',~'!'­

gó" VIII d.O Acordo.' A Uauniá,) , (ll.\" ~aF.~:la'I::i:do:J· po·j~';rl ,nod Ui,·, 
, . '. : I 
car que l.quel' !)COP'''f.l tIl d Il emend$ :! i:,-õ I' l'i hi.tl ;I,'l el!1 C~)lO rf);"ll,l,ll~:d t': • 

ê?!" o padgl';""fo '(h) defitr.:< At·tip;') ~ 'tonlf\,r (({H~it.Õ2::! ~. ~rtf'l!"p.i, ~o 
'~c qua'lCJue~ fJlne'lda que não tr~qhl' ~~'j,'i(" diatI'ibuhifl, FllU ('~n! (',l'l'li I .... 
dade (:om ,0 rcfr.,rldo pnr.dgnlfu. mnf.l I'l,.l€ filO l',altici flllf' ,U h ... tame'" 

te com ullIa elliE!lld~~ BL.;aim propuetf.'!' (lU tnl.ldif:lC:da.' 'I" ~: 
( d) lima .monda B pT",,,d.. .,.le. 1t .'mi 1;" <1~. 31.~Q .• 

t!1rlo,8 en tnu·t1" em :.r:leor, em (.'on:t'('Il"\;1!,lade (\0'11 ao d t flpoa ' çõP.!.3 do 



/ 

01896" ,Sábado'31 
f 
I 

, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

• parág,rafo' (e) deste ';\ rtigo, ap6i:1 o r(lCl::bim~nto pe to 'l'~po9it~~-.. 

,~jrio"dâ,noUf'lcaç!ip de'l\prov'Íl";Ho dr:t (':atenda! 

" 

.I 

/ 

, .,-

I .~ 

1', '-

, 

(Ú 9r-:ju"l'H';lcla :,.toil'Jtf:'l·çoi-1 '(lol:i S1gw.ttÁT'ioe que 

Pt·.~;n SiJtnatári~)fI na. datR, ~nt que' a uluBllda tj. 

v'er oid.o) 8.11X'O\-rldo pela" Üeullião 110A Siéf.~1atá­

rioR •. com a unndi;io qu~ c~ referidos duia 

\tnrçoa COnlpT'l~en;I~f,EH~,U Si,gr.atdrioa que deti-
. , 

• ... OS8f;IU na ON1Siílo pe.lo inCi10S os ~h)tA terços 

. do Lo·t~ü das 'lllotas UI;) lm"estiruen"to; 

(:i,j.) aoja'p()l' Ulll mlIl1Hl'o··:'\e ~Hg;nl1t.!hi.o(l igual, ou 

Bupi!rior [\' noveÍlt& 'e clrlcof por cento da 1i" •. 

talid.ade doa ;)i~~nutl1~~ÓfJ ,que 8rulO ~i~latd-, 
rios !'la data. enl que> H ornel1da rol H.provRda ~ 

la neuni~o dos Sigllnt:ál.'loa, qualr!"ller que nG 

• ja. o montante naEkqllotliS. ue. inv€st:illlento 9ll 

'Úlo detlclRH pelo,. rE-.foridos~3.t.gil."\tdrlot1. 1_ 

., ot'j fi. cação \lu' nr r!JVtl ~i.io d f! tall"" ;:HIt~ ('\(1" 't'Ol' 

l.tl': ::;I~nat,tr'10 i'J"ní' "lir;:;lIAllli -ti;la. (l'" 'np'po('l'j t1-

,..1 . .1 pelu .PR1·\;e in t.f· ;·i"!!la~.,dê~. A r~f c:d.dfl. '10-
f ,I , " ~ .~ 

: ... t.l '1":\ cn t;íiol ;;!n VI·.~ Çl.'\ d..., :\et',Ha:;ii ,_ ·1~, . _t:lIJ1p.naa 

, pE·1 (:. 'f''lrte ... ' ) ,. 

( I.) ,--. II"I'C\"II-'~l"" " '1'\ I-i t'~ t •• ' .,,~ t:C)(lMI' :'r. ?~"f .L....:::;-,.ciAiÇ,!c:r-, 'Ç', ..,t .\. f ~ •• C.f_ ••• , •. u ......... .. 1:1. .;.~r 

logi)' (,-peSo SP.ll t'ccf!b:imento, d:1::', ap.l';:>V':l.ç<;n,fo d!:., tHllf'.TId,~~ I "~!:1 ~;O!l~ (lT lo,,! 

dacle corl'l ti' c;dghli~ i.l:. oor!tlJn. UO pn"('á{~:t·fI;r,. (,)) ,1f~r;if' i"~I·t:jV\J pilJ..l 

t\ r;nh'ada imo vlg01' na Ullll'l. Ctrll~uda. 1h-·\1I':llta :l:I.IH' UilÓ!l '1 datt, Ih 

notificnçãop,Q ref(~rlda emandfl,cntl'ol't\ n:r."igor,p,ne '\i'idQI3 üf! SiJ~ 

na tlÍri os, 1n01 u!li v(:aqltelea que a,:..r,dr~ não, (;. ~\pro·,ml'::-.Jl1. ,e qÜ<,. l!f!E 

rrianeceram lIa IN'!' \~LS.\'r • 

• -,( f) Nib obetn.nt~! ,111; ·lir;poBi~õea dos PH.C'ág:t'1:l:t'üs (d) 

e, .( e) deat'!lArtigo ,'nál".huma am.emos pcdtú'á EH1.trA.r em vigol' " ~'apl~D 

dtlzol to wese~ a, cont.ar ela. da·t;o.,de sua aproV'ução pel~ fhm!lie.o d,)~ 
, i::. ~.. ~ 

,8 19na tário~8" • I •• , ~ ," 
" 

/ 
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AH'I'IGO ~,I.1 

(SntJ'fl.dfl ·em Vir;\1r) 

Sábado 31 '01897 

«(I,) (J presen te ACOI';ll' ()pel'f\(! i OI .a1 en I;rl-!l;t ~Hi d.gor 

paro. um' S j'gna tf\ri Cl na. da tEt, em :cp' n (~ 1\(: urdo, ero c ()rJ fO,t'mlda':l ~:(1nt 

O!l 'pai'ágrafos (a) a (d), 0\.1 (li) fl (c1) do Artigo XX do ACCll·hn, ~~ 
·tt'llr em vlr,or pa.ra tl. l'art~~ lnt'dl Mit'ladu .• 

• ' t 

(:l) () p ["~ sema: ,Ac O!'JI;'_ OW! TtlC inmt.l Llp.l'If !~ P U.el1.d IJ ::" 

titule pr'uvie6ri.o '[w.rn unI ~ignt\~lü:io lia -latu F.11~ 'l'~p. ;, Àc~~I:lo;:,~i:l 
cnnformidad'~ com i)''J p1.rlil;rafoD (t,:) e (o'\) 110 Al·t.igo XX d~' f.Icordo, 

fOr arl:i.cado a, t.í t\.tlo provildl'in" ptl:r,'~ :\1 'P'!1rtp.' COl1~Arr\~(}te. 
-... '~ 1 1, . r' J 

(e) (1 pres!mt.e f·cOl'dO Op,~!'aoiC)rml vigorar/! 'enqual\-

to vigorar o Acordo. 

P.R'l'IGO ?J.l 

(Depoftítt1.rio) 

Ca) O ~overno aos E9tados Unidon da Am~rica8ará n 
Depotli td.r:l.h do pl'ese~1t{~ Acordo Opex'&CiollA,). ~ cuj09 tex. tos em in-

I 
g1~e, franct\v, 'e~lpal'lhr.;l aio iKU{iJ/i.I!~lrl,a, flat.@nHc!:s. O . r,rft8~nt~ 

ACOl'C\O Operaciona.l 'Jt!I'á depoGli tatlo nr)l:': 9.l'QU i VO,' ,elo j)~J)Ol':ll tár1c;. 

como qunl'~0rfio igu~lment8 dQPoaitA~M~ no ~~tifLr~çEe!ld~ ~pro­
vtlção da.s emendan, de suba titlJ1çtic. d~ UllJ Sifl.'nl\t:(r·~ I) ,nlll CO lfoI'mi.,-· 

dade (Jl)m as dle;pof.!:i.;.;Õf'!9 '10 pt>r':f,:~r~ fn \ r) ,lo P r! ir';:' J:V1. dI) /),(;;>1";'1<' 
• ~ I ~ ~ • ... \, 

<:';,' r-!'" 

~ f' ~,,~ , 

(I» !) Ueposi 1:t1I'ü' l't,!í.etl:l"~ ·c:,5p1~j_l ~'ill''=I:,i;:J.(;a:ua~'·,k~.i 

textos' do 'prtuJcn'te Acordo Operacioüal i1 tOdcI9 <.;B GOVt;,hlCJc.~·' ~ t5! 

das as entidades dtl te19com~rüeaç(;lls d.esiglladaa, qU(~ o tJnham H!! 

einado l União Inttsrnaêiollal de rt'élecomunica,çllea, e I\O~ulit~a.1:'r~ ir) 

d ~ 1 ,. " - I 
00 a'itl8 eo Governou r. antiua.d88 de telecomuIl~ ~a.C;,Of!S d~Sl" gnu.:il:!,s. 

Bsairncomo 8. União Internacional de ~f'o:tecoI'11.micaç~íê31 dA~ uSfl.1r,n.· 

turaB do presente Acordo OperF.\c1.!ma,l, do in.feto rlo pel~Jo o. de ::~r,l~ 

, senta ,Uas menciona'll) no J.lar~gl'ilf() (61) 'do ,A.:c·t1go ·:IC:~~l;:.tto;~~~·r:td'~: 
entr~~a em vi'gor do p:rt<sEHlte licor'do upp.x'acinnal r dns· n tii: l\!n··, 

~ -+ ". • ,.. ~ • :' y'.'''': .' I,J . 

ções de' aprovElção di" emendas e da lnrtrada em vigor ,te ,f~m ~.tldf1a ,u.o 
\ 1. '.-; 
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presente Acordo Operaciorull. A notificllçeo do i.uício do pae!ctlo 

d~ seBserrta dlao 8er~ feita no primeiro d1a do r~ferido l1er!od0. 

(c) Ao entrar elil\ri~:.H' ::l, preacut.e Acrlrdo Oper!3.cic:­

nal, o Deposl~ário o fará regietl'Et,r tiO Sp.cretariad~., das NaçÕetl Ih,!, 

das, em confoTmi'dnlle nom o Art.igo 1.0~~ . (la Carta das Na,~ões Unlduf •• 

E:M TESTEMUNHO DO QIIE, os 'lha:l.xo-.aflsl,nndCls t davida-
• ' ,# I • 

mente a.utorizados pa.ra este fim, Q,aaluaram (I presen'te Acordo Op,~. 

racionàl • 
.. . 

FEITO em '!!llflhillgton no \r.lg~slmo dfe. do rntis de a~ú!! 

to de mil novecentos e setenta e um. 

1) Obrigações' doo Sigup-tár:ios 

Caua Signatário do prsente AC01'OC Cp e l'&.ciono.l 

-que orEI, ou cuju Parte quP. o desit,'110U ei's,; 11E1.x:Le no i~c(lrd() 

Provisório, sel'á' credi tado ou doM t",cl0 do lUc;m'L~ultf~ líqu:i.do de 

~ quaisql:1E:r qnalltiE\.B que, elO conformidade com o, Acordo' Eapeeia..l, 

eram' devidas nu. tla:ta. de entrada em. vigor 110 Acordo, lH!la ref,! 
~ i. ( • ~ I . I I 

rida parte na. llual.idade de Signatario do At10I'do Especü1.l, ou 

pelo Signa tário do Acordo Especial J designado por elu, ou que 
'1 

a referida parte ou ao Si~~tá.rio eram devidas. 

2) Constituição da Junta do Go~ernadQreEi 
• ." t. ,,' õ •• 

(a) A partir do infcio do per!ado de sessenta 

dias mencionado tIO parágrafO (a.) do .I\rtigo XX; do :AeC?rdo, e a. 

, . seguir; L semanalmente ,a "Communications Satêiii te Corporati'on" 

noUfic8rv. ato!leHl os Signa tár.i.oa do Aco:relo F~specia..l e aos E!, 

tado's ~u entidaden de telt:!comunicaçõoG d,esi6nadús pelo13 'Ett,! 

, . dOs'~ 'e pu.;l·a os'quais eu L'ro.'rá· em"v'igol'o' pl'esell'te 'Ji.corüo· Up'er"u 
. ; . ~ 

"I, •• ~. ,"". ~,' "';'.". ".:,' • ',;' . ':.' "í. ;., ... , .... '1 \ 

ciona.;t, OU~ sera, 'aplicado prôv:isoriamente, da data de eu ceada 
. / . . 

"em vigor do ACOl'du': da (luota -irlicial de inv-eBtilllelÚ~' de' caáa 

,. . ... 
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US'I doa Éstad~s, 'Oll entidade lia teie'c·oIl1Ulll.cáçõea" in't;ei'essadls, 
em ,co~formidadé' com tlS;: di.spoai,çõea' elo preseil te ACOrdO~()per~cil? 
naJ.. '., f I ,,': a t,- ~ ", ,( 

(b) nÓ decorl'er do :referido per!odo de seasen-
, 

ta diaa, ,a "COllllllullica ~ions, \S,~"t~l.J.. ~ te ,~prpora'tion" tomarll as 

medidas adminis1.i"a'tiOv~so nebes~á~~a~'po~r~ '~ ~onvocação da pri 

meira reunião da Junta de Govern&dorea. 
I_t ~;~ ,. "r _;.J {t ~ ':1 ~ '''~':f. j4, " .. r_rJn"J t 

(c) Dentro doa tres dias à contar da data de 

, J' en trada ,em vigor. do Acorªo" a, rCC?n~~l~catio~s. ,~~tl;t~l.l~~.t~" Jor: 

. , 
. " 

. pora't~on ", 

t grtlfo.2do :::~o D e:oo:::::~d:::e:~:I::S, di SP~~.:~ ~:o.~: ::: ·l~r~. '" 
(i) informa.!' tC"los._():s .sign~:tárjo.s:.~,~ar,'1 or-: 

quais ti pI·êflém te Acordo CperaCl,onat'te' . " 1"-
terlh .. E'llti;~e.do em v:!gor, viI C:H·d;fJjl-.~ CII:!l, 

~ o ap 1 iotvj ;'P ::OVi 00 ~ j "lO on "~' .• i" o m t": 
~(i,ntp.fl df' I:U:H~' ~~uo tas UllCl a:I,n n!', :[.n~. 

vE;sti::lent(J.fj,lCaq~~ .~m cl;lüorulÍ,lade eom 

QR dt3posi~6ee do ~rti~o ~ do proo n­

te Acordo C}\fHileicnul e 

(li) ill.fon1'ii.I" tudoEl r.r,l Sj.gnr.-i tn~'iOB ,cto,~ rlf,~ 

didtts iumncafl "C,'oln: ~Jfa'~é',s.,:i,,:tJi'iní;jh'li:4 " 
#', '.~ .~ _ •• ' .. , _O" ..-\""1 ".j ,t""" .~, ... ~ 

"-.:...--=-_ 1 ClU'lião' de .:U1Üfi de ~i(),;E):rll~'\doren lu'e' 
~'---,-'~----"","-- . . 

nel'l;\ onIIVI)Gadn U0' 1í1a.:i:!;')-tfJrJt~r trin i.H 
11 :t." ·t ; ~ t ~ lIt ~ ~ -;~-;~._---;---~ __ ._ 

dia!" apor; 'f~ !'If'.ta ,1.;; en ta,"!ldf\' flm };n.i;'or '-------, 

., . ~ ~ #o<r!o..... .J I,"" 
.~, f Ir.. .. 1 ,~ . ,-

3 )f301ução das, ,co~ tx'ovéreitl.B 
-T . .. • • ; .. , ... , - , '~1,.:. ,,: 1'''1 + 
'l'oda eon-t..ro,V~]'A:i.a dH (rrds'f1 :j,u'l.d:i.c8. quo' posoJ\ 

·s~x:g~r· antI: (? .!:l, 'JNTÊr,SAT e >li "C: c'm.!(:tmi't:e ti t;1i. '3 G;,', telli 'tE' aJ r tiO '~,'." 
~ '. • ' • o'" • I' ~. 

rati(jn'~ r~lnt.i ·,'r.:melltp. lne.: prl)fltnç,i.ie~" lI: St-)l "'~ ço",. pnl~ 'f.':L:OIUD:U " , 
• '"""J. r . __ • ... "'- • I .... t - (.... j ..... .. " \ _ ~ r + "'.. • J 

nica"tioIlfl S,tltolli 1:0, Co:rpl)ratior11: l'\ li'Pr5JJSA~, C ~llp: [JUt;,ja ,ou 

tr~ B data dll e~tre.d,ft em 'li gOl' do pl'esNün AIN:'a'o '~:'·~l:à.Jt~:~:~ "'~-;i' . " . , '.,".' 'I o;, 

,.~: ,~ '~E;{ta ~fetivt1, áo nontt',l to :f'i!:mado I l~1JI 'r.onfo rrnj,dr\d p..'com:a~ 

,,i~poe~,ç~c~do:.~.~~,cm q\) ~o pa,~ág~'a!~ ,(a).,?,?:, A.r.:.!Lf.:º.:~XfI,d:;lj "i':~' 
. ./ 
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Al!ordo,. ~orá sub~netidn. à ~U'bU;t'8.gmn" ,em confoJlllidwlp.com", m. 

dispolJi~~õee rto I~c:<o c.; li r; ol\OO1'l'.II, .t1f;! il!O ti -"?r :üdo A!.IlUC:i.~ 

nada da 01.l tra m,.~neir" em nm l,rüzo h,~oável. 

MENSAGEM.N° 227, DE 1997 

Senhores r ... lcmbrus dor ongn:!~so Nacion~l. 

De confonnidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da Constituição Federal, . '\ . 
submeto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado, Interino, das ReJ8ç6eS Exteriores, o texto das Emendas aos Artigo. I, 
11, VIU, IX e XVI do· Acordo relativo à. Organizaçlo, Internacional· de TelecolllUlÚC8Ç6es por 
$atélite (INTELSA T). 

BrasiIiá, 19 de fevereiro de 1997. 
.". '. 

,~~ 
0"/ \I)A' " ~ ~ 
~.o 

EXPOSlçAO DE MOTIVOS ~QO~6/M~E, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1997. 
DO SENHOR MINI,STRO DE ESTADO DAS RE~AÇOES EXTERIORf:S 

Excelent1ssimo Senhor Presidente da República, 

A XX Reunião da Assembléia das Partes da organização 

Intern~cional, de Telecomunicações.por·satéiite (INTELSAT), 
' .. ;.. .. , , , , " 

realizada em Copenhague,' no .per104o de 29 de agosto a. 1- de 

setembro de 1995, aprovou emendas 'aos 'artigos I, II,VIti •. IX e XVI 

eto Acordo da INTELSAT. 
" ,i' 

: . l ; , 

~;' ,.. . , 
2. As emendas introduziram a possibilidade de indicação de 

/ 

.. 
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3. Para esse fim, d60,nova re~~~ão ao parágra~O (9)' do 

Art:1go i·. que amplia a competência de /'tuaçiO do • Sign.i'riOw I ao 

parágrafo' (b) do Artiqo 21, qUQ esti~ula a necessidade de cada I 

Estado Parte assinar ou designa~ pelo m~nos uma entidade ~4blica ou 

privada de telecollUnica~es para ass~~~ o ACordo aperational: 'ao 

par6CJrafo (e) do Artigo S8, que, para efeitos de "quorum r votante, 

passa a considerar conjuntamente como um único sign~tárib todos os 
I 

Sianat6riosdesi)gnados, pela párte:ao parágra'fo (a) do tiqo", 

que edtabelece a exigência de ape~asum Governador para apresentar 

\111 ou mais Signatários indicados por uma Parte: e aos par6grafoll 

(4), (e), '(f), (g), ,(k) e (n) do Artigo 26 8 , que diJsciplina .. 

atuaçio no foro da INTELSAT dos múltiplos Signatários designado. 

por uma Parte., 

4. Messas condições, submeto à elevada consideraç o de vossa 

Excelência a 'anáxa minuta de Mensagem ao.congresso par. 

fins da necessária aprovação. legislativa das ref~ridas mendas aos 

Artigos I,' 11, VIII " IX e xVI da INTELSAT • 

. ,', ' Respei tosaménte ;' 
, ., 

... ~ 

J '. I'; • ~~ .• :t ~"'4.·'" ., ';' .c.,,, 

.A.~",",,,,,,,O REGO BARROS, "'. 
Ministro'de rino" das Relações>'Éxt'étiares ... "·~ 

r- " 
.\",1> 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa,Naci011!11) i I--'~' 
, " 

.1 • , 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, " .~ ;.~ '. N° 9, DE 1998 

·'1" ". 
(l~'o 561/97, na Câmara dos ~eputados) 

.. 

'" 

Aprova o textô< das emendas' relativãs 
à mudança do nome da Organização In­
ter~acional ae Telecomunicações Mari­
timaspor Satélite "7 INMARSAT' e ao 

., - . '1 t 

art. -13 da Convenção da - INMARSAT,' 
aprovadas em Londres, em 9 ~e dezem-
bro 'de 1994'. ' \ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
. , 

Art.' 1 0
• Fica aprovado o texto das emendas relativas 

~ ._--_ .. ~--
. do. nome da 'Organização Internacional de 

,Telecomunicações Maritimas por Satélite' - I~SAT e ao art . . , 
'13~' Convenção da INMARSAT ,aprovadas - - , 

em Londres, em 9 de 

'dezenmro' de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujei tos à aprovação do" 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

. '" revisão' das 'referic::Uis -emendas, bem como quaisquer -ajustes 

cOmp~~entares que,.' nc;»s termos < do: ,~nciso I do art. 49.!. d;a r 

Consti tuiçãó Federal, . acarretem encargos ou compromissos . , 
", . .1" gravosos ao patrimônio nacional. 

. " 
I ,. .. ..'~ 

Art. 2 0
• Este. Decreto' Legislativo 'entra em vigor na, '. 

data de sua publicação. 

----------_________ Texto de Emendas·' à Convenção eao Acordo 
-------------a-P~acional da àrg~nização Internacional de 

TelecôhltlrUcações Marítiri:1~~_ por Satélite (INMARSAT) 
~~ r··t"'-

----.... ~ 

I -.MUDANÇA DO NOME DA ~~çÃO " . . 
' ..... ~, 

. 1) sübsti~uir os titulas da·'. Conven~ão_~ do Acordo 
Operacional p'sra "Convenção e '. Acordo -Operacional da 
Organização lnternacion~l de Teleconllmicações, Móvéispor " 
Satélite (Inmàrsat)"·, I, ,. • , ' , ' '-.. " 

" -"". 
2} sub~titu'ir 'no ':t~~to': .. da".: :ç~~venç~() "', e: do Acordo 

Operacional o título"';, '·:'Orgariizaçã6· ... I"tem·acionar .' de "" r, -' • 
.<"" 

/ 
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Telecomunicações Maritimas. p()r Satélite .(INMARSAT)" por I" 
Organização Internacional de Telecomunicações Móveis por 
Satélite (Inmarsat); e a sigla ,"INMARSAT" por "Inmarsat'~, 
respectivamente. --~-: 

, ,. :~. ': '\ 

11 - EMENDA AO ARTIGO 13 DA CONVENÇÃO 
, .. ;' ~ +-

. ,1). adicionar, na terceira frase da alínea' (a)~ parágràto 1, 
após " ... devido a dois ou mais SiQnatári9s ·terem cotas d 

'investimento iguais," a expressão "ou pelas razões estipula~as 
.no páragrafo (3) deste Artigo,". ... 
. O resto do texto permanece in'alte'fado. .i' 

2) acrescentar' ao Artigo '13 o novo parágrafo (3), co~' a , 
seguinte redação: .. .. I 

"3) A fim de assegurar a continuidade de representação ;no 
Conselho, Um Signatário ou um grupo de Signatários. 
representado em conformidade com a allnea (a). parágrafo 1. 
deste Artigo, não deixará de estar representado. seja 
Individualmente ou em grupo, em conseqOência de. qualquer 
modificação que venha a sofrer a composiçAo do Conselho, em 

'razlo da entrada em vigor do Acordo Operacional para u'm novo 
,Signatário ou da formação de um novo grupo. até a próxima 
determinação ordinária anual das cotas de, investimento: 
Entretanto, a' representação como parte de um grupo ficará sem, 
efeito se a retirada de um ou mais - Signatários do, grupo· o 
inabilitar paraestàr representado no: Conselho, conforme a~ 
disposições do presente Artigo.'" .' .. ' 

, I , 

MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES' , ~', 
DEPARTAMENTO CONSULAR E JURiDICO 

DIViSA0 DE ATOS, INTERNACIONAIS 

COLEÇÃO DE ATOS INTERNACIONAIS 

N.~ 95i 

CONYE~Ç/\O, DA ORGANIZAÇÃO INTERNA.". 
CIO~AL DE TELECOMUNICAÇOES ~IAlUTI· -,' 
l.fAS POR SAttLITE (INMARSAT) E ACORDO' / 

OPERACIONAL 

Conctaldo tIII Londres, • 03 de setembro eI. Ire •• 
. Assinado pelo BrllJil • 13 ele .bril de IreI. 

I o.' 

Aprovado pelo Dtcreto Leglslltivo n.·lf, .. U"""" 1Ift.'· 
Inttrumento de RltUicllcio pelo Brasil clrposll." UI Lo ....... 
,lO d. julho d. IlIit. . , •. 
Entrou em vl&or P"'. o BruO I IlcI. 'ulho c1. Im. ',;"'" " . , 
1'r000ulpdo pelo Decreto .... 83.178," 11e1 ......... "Im' .;' 1 " 
~licado DO DUrio OficW ... 11 ............ II'JI, '. 

DeputaaDlDto eI,. COllnmlClc6et • Docamea ..... · 
DMSAO DE DIVULCAÇAO DOCUMENTAL 

1911 / . 

i , 

: ' 
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Decreto n~o 83:976, ,de' 17 "de"setembro de 1979 
, ~~ ) _ . = _..... ; .. < ," , ' ~ J; , ~ ,: I "~ ,.' • 

, , ProlJllilsa a Coricençr'io -que. Institu' o Organi:.of40· In. 
terl1Qcioflol de Telecomunicações Marítimos p~r ,Satdit, 
(INMARSAT) e ~ell Acordo Operacional. 

-~J~'r'. /If - ... ~1' r~~.""1 li. r 

O PRESIDE:\TE DA REPCBLICA, no uso cbatribuição que 
lhe, Confer'; ri artigo 81;' item 111, 'da , Constituição, -

CO~SIÓEiÜ!\DO que r ó~; Congiesso Nncion:íl aprovou. pelo 
Decreto Lcgi~l:\ti\'o il~o 2;, .de: 29 de ,maio de 1979. a C<lnwnçüo ' 
que Institui R Org:mizaç(io I ntemacional'de 1" decomunicaçiks· ~ tini. 
timns por Satélite (INMARSAT). e.oArofdo Operacional,sobre a 
referida Organização, concluídos "em' LOndres em 03 de scteluhro 
de' 19i6. ,I',.,' ,t j \ ". 'Ir, '. ' 

CO~SIDERA~DO que o Instrumento de Ratificação dõs rer~' 
ridos ~AtQs 'pela, República, Federati\'ado Bras!1 foi depositado CIO' 

10 de julbo de 19;9, '" Ir",' "-'1 

CO~SIDERANDO que os ireferidos Atos ,éntraram em \;!!or 
p~a a l\epúbUca _F~derath~, do 13rasil em 1~, de,"j~tho de 19;~. 

, ',,- , ,- r ( ( 'H'~, " I,' 

,,' D~CR~,T.A.:, ; "0 .. :. "':{C_" j; : .• !í:;' . 'J ~ "" 

;'" • I: f'·., ~ :' I ~ .,." . ~ .... It· . ". f . .. 1 I .. , • 

. :Artigo .1.0. - A COn\'enção que Institui a Or~:lhizaç:io )ntrrtl.l. 
clonàl'de Telecomunicações ~laritim3S~poi' S:lh;lite (J:\~I.\nS,\T) 
e (, Aéordo· Operncionalsobre li referida Organiz<lção;(âpcnsos ,por' 
cópia no 'prrsente Decreto, serão :elecutados" e ~ cumpridos t:io intd· 
ramente como neles se contém~, I. .' . " '1' 

.. Artigo:2,o - Este Deereto.entra ~m,\"igor.na dàtade.~ua pu!>U7::. 
a.a~lo, re\'ogadas as disposições em contrário." . 

/' •• _ ,t • .. .. 

Brasília, em 17 de setembro de 1979; 158.0 da Independênéia 
~ 91.° da República. 

JOÃO FiéVi:lN:Do . ' 
R. S. Cuerreiro ,<..! 

, -
I 

; \ , 

.. , 

.' > 

. , 

... ~ 
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CONVE~ÇAO DA ORCANIZAÇXO 'INTERNACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇOES MARlTIMAS POR; SATEUTE . 
(lNt.1ARS4T) , '. ,,'r < ".' j' " • 

. . ..... ,-, , , 

PRE .. UIBULO ~' 

Os E~t:\lJosr:utes- desta'Convsnçãô;. ',' -" .f 
. I. _ •. ; 'oi-. ..,....1. 

CON~ID"EnANDO o principio l'stabclrddo nnRcslllttçiio 17~1 
(X\'I) da Assémhléia Ceral d:ts' t\açõrs Unida!:, de que ;\~ C(lmu· 
nlc3çóc$ por mcio .. de satélite de~'rm ser colocad3S 1 diSrClSiç;io das 
nnçócs' do mundo tão logo seja possi\"el. de m30eir3global eindiJ. 
crimin:1da~ ',: _ ;;1 '.< ',;"" 

CO~SIDERANDO ns imP.'0rt:tn{rsdclrnnin:tçõC'S do: Trat3do 
.obre Principias que Rrgem as'Ativida(Jcs ;dos Países nol, E\-plllrolç'ão 

/ 
Janeiro de 1998 

/ 

/ 
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e Utili7:,~-:io do E~paço, inclusive a Lua e Outros CorpC's Cl'It'stcs, 
conc\uiuo em 27 de janeiro de 1967, e em p:uticular o Artigo I, que 
declara que o espaço deve ser wado em bene(icio e no mtl'resse de 
todos os países, 

, ' 

LEVANDO EM CONTA que uma grande proporção do comér-
cio mundial depende de navios, . , 

'CONSCIENTES que pod'~m srr alcançados gfandl'S rro!!"am3.S 
qU:lI1to nos sistemas de s(,~lran\o' e sah'amento marítimo, e ;\0 C'nlolre 
de comunicação entre na\ios e C'ntre na\'ios e sua fldmilli~tr3çlo, . 
bem como entre a tripulaçlo ou os passngeiros a bordo, e Pt'SSU3S em 
tena, através da utiüzação de s,atélites,' . 

DETER~nN:\DOS, para este fim, a pro\'er para o bcncfic:io 
dos n3\;OS de tod:15 as nações atra\'és da mais a\'ançadl e adequaw 
Tecnologia espacial, disponi't'el. as facilidades mais di,cientes e ,eco­
D6mic3s posm'eis consistentes com mili eficiente e agit.ltivo, uso 
do, espectro de radiofreqüência e das órbitas· dos satélites, 

:' RECOr-;UECE:":DO que um sistema satéUte marítimo compre­
ende ~tações tencnas móveis e estações:; tcrrenas em terra" ~m 
como o segmento espacial, 

ACOnDAM O SECUINTE: 

Artigo 1.° 

Definições 

Para ns finalidades desta Convenção: 

á) -t\('orU'J OperaCional" dl'signa o Acordo Qper:icional sobre .. 
• Organiz:lC'ão Internacional de T c!('comunicaçóes Marítimas' por 
Satrtite (I:-:~IAHSAT), inclusive o seu AnelO •. 

b) -r:utc" designa um Estado para o qual estaCon\'enção 
tenha entrauo ('m vigor. 

e) -Signatário" designa uma Parte ou uma entidade designada 
segundo o -Artigo 2 (3), para a qual o Acordo Operacional ~eqbá 

...--entratado ('m' vigor. 
/// .. d)\ "Segmento espacial" designa os satélites c as facili4adcs 

'~ // e equipamentos relacionados de rastreamento, telemetria, comando, 
/: /. c:ontr~le . e monitoração,.' necessários para manter a oprração I destes 

/ satélites. . 
, // e), -S('~úncnto ('spada! da lN~IARSAT" desi~nâ o srgrT1('nto " 

rspaeiàl de propriedade da I:\~.I .. \RSAT ou arrendado por esta. 
, 1)' -r\AVIO" designa qualquer tipo ,de embarcação opei3ndo ~ 

no mnr. Abrange, inter alia, barros tipo hidrófilo, veículos a colchão 
de 'ar, submersíveis,' estruturas flutuantes e plataformas ~ 
permanente •. F ..' '" , ' , 

r g) ·Propriedade" dssigna qualquer coisa que estejalsuj~ta. a~ .. j 

direito de posse, inc:1us1ve--direitos contratuais. ..' . • 'i' •• ' , 

~ ... 
" t 

./ 

./ 

; ." .'f • . . . 
~ ~ 

Sábado 31 01905 
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Artigo 2. O, , 

Criação do IX.lIARSAT 
! " 

1) A Organização Internacional de Telecomunicações ·M:irlti~ .. 
mas por Sat~lite (I;\~I:\RS.\ T), referida neste--Acordo', como-:'il'~ 
Org:lOização", fica por melo desta, criada:, .:. '..' 

2) O Acordo Operacional será coDcluído de conformidade com 
as dctenninações dcsta Con\'enção, e será aberto para assinatura. ~o 
mesmo tempo, que esta COD\'eDção, ., ,I ,'- .~' • 

3) Cada Parte dC'\'erá assiDa~ o Acordo Operaciooal, ou aesig~., . 
nará wrul entidade competente, pública ou privada, suj~ta 1, Juns. _, 
dição_ da Parte, 'que assinari o Acqrdo Operacional ' ...' ., 

" -, , l" ,.~ , .. _. 

4) 'As administrações e cntidadrs de te1ccomunkaÇ'Õrs [l0dl·rlo., ' 
srg\lndo a lei doméstica aplicoh',,), ht'gociar e est:ibclrcclr :u.'orll.,s de ::­
tráfego npropriados rom relação à sua uti!izaçãodas faC:ilid.\("~s de. 
telecomunicaçõ"s oferecidas segundo esta Convenção e' o Acordo 0 
Operacional, bem como com relnção aos sen'iços a serem pr~stados 
110 público,- facilidades, dhisão -de' rendas e ajustes, conlerciais. 
relacionAdos. ,., .. 

Artigo 3.° 

Objctit'o , . 
~' 

1) O' objetivo da Org:mização consiste em estab"lrccr con­
dições pafn o segmento espacial I1rccss.irias no aprrfe:Ç'O.\mrn:o d.u 
comunicações marítimas, com isto contribuindo para aprrft'iÇ(l:\r as 
comunic.ações de soccrro e de st'gurança da \ida humana "O mar, 
a eficiência c u administração dos, "a\ios, os serviços públicos de 
comunicações marítimas e os recursos dói radiodeterminação. , 

2) A, Organização procura~á servir a todas.as Áreas em que 
exista necessidade de .comunicações marítimas. - \ 

3) A Org~Ção funcionará. e~Q)usi~ente,' com f~, pa~ 
dicas. 'i 

. ; ,Artigo 4.° 
, . 

nclnçócs entre u~ 'Porte e tJ IUO Entidade DeJignado " 

. Quando um Signntário é uma entidade designada por ~J 
Parte: '. ' 

...' ; "': '. ... 

a) As relações t'ntre a Parte e o SignnÚirio s~rão' rrgid:lS _pela'_ 
lei doméstica aplic~\'e~ , ' ," 

b) A Parte fornecerá as diretrizes e instruções adrqund;u e 
compJfÍn·js com suas)(';s (hmlC?sticas,ga~antill()ll que o Sigaatjrio 
cumpra suas responsabilidades, . ; 

,'c) A Parte não r('spond('r4 por ,obrig:tçõ!'s ,ciÍ:ld:ls rrlo 
Acordo ,Operacional. A' P:lrte, contudo, faroi CQm que o Si!!na­
táTio, ao cumprir suas obrigações, deotro da .org.lOizaç50;não atue 
de maneira a violar as obrig.lções que a Parte aceitou através <!cst~ . 
ConvcDçâo ou de acordos internacionais relacioDados. ' . ;' " '~ " 

'-" d) Caso o Signatário se retire, ou sua participação c:?mo mt"ln­
bro se encerre, a, Parte agirá segundo o Artigo 29 (3) ou 30 (5). 

/ 
_ Janeiro de 1998 
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'" Artigo 5.u:~ i~;. ._( ;, '-:-.'" ...,'" 

• ,j ,:'" J .1): .. '1 ........ · .. i ~ 'r; ..... 1 • ~~~·v',;. 

"r , Pri~cípioJ Operacfcináis e finânCf,iroJ -ela Organi:izçdo' · ... 1 t> 
."':"."; +~ .~: P~j;+,':;' 

1) A ·Org:mi7.ação será financlada,pelas contribuições dos sig­
natário!';. Cada Signatário terá um:intert'sse:financciro.na, Orgàni-:' 
zação; proporcional à sua· cota de investimento, quescr~ determi;,.; 
nada segundQ o Acordo'Operacionaf..., . i.,'" t.",~ • • ;)'< _ 

2) Cada Signatário deverá contribuir para aS 'exigl~nciáS'" de" 
capital da Organização, e receberá .arestituição do,c:lpital·e 'a ~m­
pensação pelo uso do capital, segundo o Acordo Operacion:lL : " ~: . 

.,. . ~' t,. • . 

3) . A 'Organização' funcionari' em . bases eeoÍlómic:aS'e füWf. .. ,,; 
.. wlras s6Udas, coDSiderarido 'os princípios' eomerciais' vigeDt~i u .... ;" 

j'."1' J :-:~:.{: r; ~ 

'. _,< ,~, , (l', 
ji i} .:~" ü,:~·J :"--iM

w .. } ~'~l 
" 

. '.. ~ 

, " ':, .' . ,~ ,,{, \' ~ .lr:, \ 
Dúpon'billdode do" Segmento' l$paciDl '"t',:.", t", ~, 

, i' .t" .' 
A Organizaçlo poder' possuir ou alugar o segmento espadaL 

Artigo 7.0 .. 
Acesso ao Segmento Espacial 

.. N' r ~~ &":'.' ~ ~.) -'< t: !J :~ 1-.. t~ .. ":' 
1) O Segmento espacial da JN~IARSAT estará ~ disposição 

dos navios de todas as' nacionalidades., sob co~diç9t"$,.as!,;r.c"1 d~ter. 
minadas pelo Conselho. Ao dctcnninar tais condiçóes.,o, Conselho 
não fará discriminaçóes entre n3\ios com base na' suà 'n·aéióniilidàde. 

, ... "'" ·~'I.·" \ ( 

2) O Conselho, usando um critério que C?nSidcre'cada caso, 
pcnnitirá o aces~o ao segmento espacial da 11\~IARSAT de ~tações, 
terrenas localizadas em estruturas que operam no mar, nlem dos 
navios, é desde que a operação destas estações não af~te dé maneira 
sigDlficativa a prestação de seniço aos navios. 

3) As estaç.oes terrenas em terra com comunkação através do 
segmento espacial do IN~IARSA T., estarão. loc.31iza<h.~ e~.,- ter.3i 
firme, sob.a jurisdição de uma Parte e serão. de lDteira pr<?pne~~d~" 
das Partes ou entidndes sujeitas i sua jurisdiçã~. O CoDSe.llio,.poa~iA 
nutorizar em contrãrio, caso julsue' do interesse' da· Organizaçãol 

. 1 . 

Artigo 8.0 

'I • _ ,\ 

Outros Scgfne.ntos Esp~Ci~b: c" '<'.,,:-#, . í 
J " • 

-'·1 r Uma' Parte notificar! n Organização 'caso éla' pr6prin, í o 
qualquer pess,oa sobsu3 jurisdição. pretcnd('r ndôtar"m('dÜ:lJ.'i I cô ' 
vi~ta~apro\'~r segmt'nto cspaci:tl separado, ou inid3r'~0 ~hi. ú~d. 
individual ou em conjunto, para cllmprir p:ute Oll todo·s·ós 6l-jHi\:o~; 
dn';segmclllo, espacial da .I~~t\RSAT •. para garanUr':à (-(Ímplfibi~: 
lidadc técnica. 4(' Ip.ua e\'itar prejuízo econômicosigoific'.,th:"~;ab'." 
sistcm;i, JN~I AnS.\ T :.~?{! r;~ (r 

r , t ~ " . " ~ ~ \ ~ 

\~ í t _ f .',t"'MJ ~.~ .i~;, í. .; 
.: 'i .J ;.) ." 
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2) O Consdho expressará sua opinião sob forma de um3 rrco­
mcnd:\~ão. de !!atllreza .não obrigatqria, 100m relilção 1 C'OI1IJ,alibili. 
tio lécnico e. npresentará seu ponto de ,'ista à Assembld.l com 
respeito DO, .piejuizo econômico. 

3) A Assembléia expressará sua opinião sob forma de r('comen' 
dações de natureza não obrigatórias. dentro de um período de nove 
meses R partir da data de ,iniciação d~ medidas 8prestlDtud.\.~ ntsle 
Artigo. Uma reunião extraodinária da, AssemblCia podtr.i Str convOo. 
eada para este fim. . 

4) "notificação, segundo o parcigraro (1). indush'eí' prr~ta. 
ç50 de inrormações técnicas necessárias. e futuras consultas & Qrga. 
maÇao, deverá considerar as disposições pl'rtmentes . do np~ula. 
mento de. Radiocomunicaçlo da União Internacional de Te1e· 
comunlcaçaes. 

5) Este Artigo não se aplicar! 1 criação. aquisi~ão, utilização 
ou continuação de facilidades separadas do segmento espacial com 
objetivos de segurança nacional. ou que teDham sido contratadas, 
criadas, adqu1ddu 011 utilizadas antes da entrada em vigor dOlta 
CmvenSJo. 

, OI L 

Artigo 9.° 

:, , 
" Os 6rllos da OrgaDlzaçlo serio: 
, ~ ~ ~ ~ 

.' à) , A' Assembléia. ; 
., .... )\ O CO~elho •. 

, o) .. '. A DIretoria. CheEiach por um Diretor·CeraL 
, ~,~....'~ ~ .'. 

': Artigo 10 

• .~'. ~I' • AssemblllD - Composiç40 e Reuniões 

, --I) . A AssembléiaserAc:ompostapqr. todas as Partes. 
, , I ,,2) As sessões rionnais da Assembléia serão realizadas uma veZ. 
.se 'doIS em· 'dois anos. As . sessões extraordinárias· serão convocadas 
~. pOdido d~ um terço das Partes, ou por solicitação do Conselho. 

A~goll, 

AucmbMÚJ ..: Procedimcntos 

1) Cada Parte terá li"" \"Oto na A~~cini~léia. 
, .:,2)' As deci5Ót'S sobre a~suntos de substância ser50 tom:ad:lS por 
~m.lorf. de .·dois terços, eso~r~ assuntos de promJimcntos por 
J,!~ori~simplcs da.. Partes presentes e exercendo seu \'Dto. As Partes 
1~~~~e~lbsti\,(irern de \'Otar serio consideradas como não-\'Otantcs. 
.=.~' As déclsúcs. rClath'M ia detenninar 'se u,ma questãoé . .de 
• ,~cnto ou de subslaneia serA tomada pelo Preside!llte. Es~ 
.' ,., "~em· ser rejeitadas por aàafor,ia de d91s terçosdasPa:rtes 
. Fesenles e ezerc:eado seu \'Olo. . '. . 

Janeiro de 1998 " 

J r 
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'4) O quorum exigido para qualquer reunião da Assembléia 
consistirA na maioria das Partes. . , " , . 

0'0 

, , 

, 

.Artigo l( 
. 'Assembléia - 'funçóel. 

• 1) '}.j funções da Asserribléia serão a~ segWntes~ 

, a)' Considerar e analisar as atividades,' metas; poÚHé~sgeti:d 
e objetivos a longo prazo da Organização, e expressar opiniões ,e 
fazer recomendações ao Conselho. ., , 

b) fazer com que as athidadt's da Organização sejam compa­
lÍvt'is com esta Convenção e com os objeth'os e principias da Carta 
das Nações Unidas, bem como com qualquer outro tratado pelo 
qual a Organização se tenha comprometido de acordo com sua ' 
decislo. , • 

e) Autorizar, por recomendação do Conselho, a cria~ão de 
novas facilidades do segmento esp.acial, cujo principal propósito seja 
a prestação de seniços de radioaelerminação, socorro e seguraoça. 
No entanto, u facilidades do segmento espacial criadas para foI'"' 
Decer, serviços p\lbli<:os de comunicações maritimas podt'm Sl'r UI -

das ,~~s ~~leeomunie~çú:$ para socono, segur3Dça e radiodl'lfm, lin,l-
ção, sem essa 8utonzaçao.· . " 

. , d) 1 I?ecidir sobre outras recomendações do Conscllio, e c:q,re • 
sár opiniões sobre relatórios do ConseUlo. ' L 

, c)' Élr~rr quatro represt'nt:mtes rio Conselho, de acordo co ' 
o 'Í\rli go)3!( 1) (b). • " ," '" t' 
.. J): Decidir sobre questões coneeme~tes a relações rorm~is en e 

a Organização e os Estados sl'jam Partes ou não, e org.lnilaç- , 
internacionais. ' " I, 

, " g)' Decidir sobre qualquer emenda a esta Convenção. ~(,!!lIndo 
Artigo 3.1 bU' o Acordo Operacional segundo :0 Artigo XYlIl <to 

m~s;)·:',,'c,; :~S,id, ;ra; e decidir se, a p:uticip:ição co, mo membro dcjte 
encerrar-sc de acordo com o ArtIgo 30. ' ' " ' 
, .l),.'~xer~cr .qualquer outra função qut' lhe srja conferida' in 
qU3~quer .C?útr~ Artigo desta Con\'cnçã~ ,ou dó Acordo Opetâ(ion~L 

'2) Ao realizar estas funções, a ~sembléiade\'eráconsidebr 
qu:L)quer _íeeomeodação pettiriente do ConSelho., '. , 

... \,... j, ••• ;. 

~"\ "-.," t 

~ . , 

Artigo 13 

Consclllo - Composição" 

, ~ I' 1 ) / O,' Conselho. consistirá de \;nte e dois rcprescn.tant~, os 
Signat.irios, {como se segue: ':' 

.:" "In) 'beloito rrpÍ"rscntilOtes' dr~ses' Sign;Itários, ou: ~'p~s, .d., 
. , SignatMios não reprtsentadossob outra ((lrm:i,queconc9utlh,rn 
~ie' f~~érr,eprC!icntar como,S"!po" ê qurpÓ~5ll;1~': ~~ '~.1.1.tt9~~'S 
cot:wde ln\'Cshmento da Orgamzaç<lo. Caso úm grupo de Slkn,~t.'~los 
e' um ,unicó' Sign3t~trio pos~u:lIri o mesmo númrro dcf"~tãs di· "i ",1",,- ' 
'tirnintó;', estc' '"último terá direito' d~ prl()rid.lde. ·sê 'o "nlln1tro' d'e 
ieprcserit.ultcs do ConscUlo ultmpa.ssar \'ihtt' e'dQiS; 'tl'é'\'idó .:\"; ;;:s 

'~". H " < • • •• .,. ... ~ 1" + .. ~~~~. ~.* j.~ ~'rdl"' .. t:j~'~? 

" 
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ou ,mais'Si~Úllárinster('m Cl)t:15, ue in\'('stimentó igu:1i,s, todos, C'('I r­
ciollalmcllle, scrão representauos, , . ._, 

h) Quatro representantes dos Signatários não representados de 
outra forma no Conselho, eleitos pela Assembléia. independente de 
soas cotas de iO\'estimento, paràassei;urar que o principio de repre­
sentação geográfica é considerado, com Q devida atenç-lo aos inte­
resses dos países em vias de deserivohimento. Qualquer Signa­
tário eleito para representar uma região geográIic:a represeatar.í cada 
Signatário d~sa. região geográfica que concordou' em 'ser asim 
repr~sentado;! e-que'não se achá de outra forma ,represent,ado no 
Consdlio. Uma eleição lerá cfeito a partir da primeira reunião do : 
Conselho ap6s essa eleição, e permanecerá efetiva até a pr6lima 
reunião ,(\rdinária da ,Asscmbléia.. - " _ , ~' 

, , . 
~~) J Um. número jnsufic.iérite de representantes dO"Conselho, " 

dept;,ndelido do, préenchfm~~o d~ -uma vaga, não lnv~dar~, a cá .. :~ 
posição do' CODSelho. ,- , , .',," . " 

• ',Artigo '14 
, ~"":",rr:;-.. " ~ ", 

.,: ~ • "": .. J. :' ConseÚIO -7"'Prócedimentol 
."1' , 

• , -I 
.. 

'. 'r~'~~ ~~} If • - • irJ' ~.'.", - ~'.~, ... .', • . , . . '" ~ ,"".' .. _ ..... \. '''f 

tI:, 11 ) , "O. Come1ho se reunjr~ taótas' .veies quantas rorem.n,ec~- '., 
Unas para o cumprimento eficiente de suas funçõe,s,' porém, n"uneà,', . 

. rncllos.dctri·s,.\'cles ao ano.. .... _ -, ' .. -" ' . 

. ....... , ,,~ 2") . '0' é~nselh~ procur~rá, t~mar' decisões: uilân!ine~; ç~so ·u~. 
àcordo ,unânime não seja obtido, as decisões serão 'ris'sim ,tomadis: ' 

. Jj"'c:i'i~r~" srIIJf(," a~'iuntós d~ slIhsllilll'Ía se'rão ton!adils. pC,la máioria _ 
dos" rrprescntantcs ,do Conselho, representando pelo !menos dois ' 
terços do; total"de' \'ótos de todos os, Signalúrios c grupos dé Sigrla. 
tárir'úeprcsenlados no Conselho. As' decisões sobrc nssuntos de prO. : 
ce.dimcnto serão tomadas por maioria simples dos representantes ' 
preStntes e·exercendo !\eu \'oto, cada um CfJIIl direito a um \'010, As 
côntr'o\'ér5ias ~ dc procedimento sóbre a definição 'quanto ànaturcu' 
substancial ou de uma questão, serão decididas pelo Presidente do 
Conselho. A dt'cisão do Presidente podet;á ser rt'jcitada por maif1ria 
de du.!s terços dos representantes preSentes e cxercént)o seu \'oto, 
ca.da~um,com direito a um\'oto. O Conselho poderá ãdotar u~ 'pro- ' 
~~dir:nentc? ~e votàção diferent_e ,para. ai eleição de sel1~ 'funcionários. 
"-,,,3) (a) Cada repreSentante terá um.voto dç participação:eflui-" 
"alemtc à cota ou cotas de iri\'estimento que ele representa. Entre­
tanto, nenhum representante pode dispor, em Dome' de um' Signa"" 

·tário, mais do que 25 por cento do total de \'otos de todos os 
signatários, ('~ecto no disposto DO subparágrafo (b) (i\'). 

h) Não obstante o Artigo_ V (9), (lO) e (12) do Acordo 
Operacional: ,,' .' , 
'''b i): Se um Signatário representado, no . Conselho, ~~p\~~r, ~3S!a. 
do na sua cota de in\'estimento, de um voto de p:utiClpaçao supenor 
8 25 'por cento do total de \"otos de todos os Signatários, ele pode 
oferecer a outros Signatário~ parte ~u toda a ~ua co~;de inves-
timento que e~ceda os 25 por ceoto. -. .' 
"""U)I OutrOs"'Sigaatários podem notificar a Organizaç~o q~e estio 
preparados para aceitar ~e ~u todo e5$e excess~_ de cota de ~ 
v.estimcnto. Se o ,total, de valore!. ~otiric:\dos ,à .orfaf!i~:tção. nl~ ; 
exceder, owalor ~dI5ponh'el, este ultimo ser& dlstribuldo ·11('10 Cou. 
.elho ;005' Signatários nolificantl'sde ncordo com os vahlres,',nôtin. 
cad(ls. Se o total de valores notificado!: c~crder o valor tlicponh-c1 . , 
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das autoridades nacionais de licenciamento, 11 seu critério, \isando 
A Ilpro~ação do tipo. 

d) Apresentnção de recomendações 1 Assembléic1, de acordo 
~m o Artigo 12. (1) (c). 

e) Apresentaçiio ~ Asst>mbléin de relatórios peri6dicos sobre 
as athidades da Organização, inclusi\'e assuntos financeiros. " 

f) Adoção de nonnas de aqufsição, regulamentos e termos de 
contrato e npro:\"ação de contratos de autoriznção compnth'eis com 
esta COO\'en~ão e o Acordo Operadonnl. 

g) Adoção de politicns financeiras, npro\"ação de normas nnan~ 
ceiras, orçamento anual e extratos financeiros, a detcnnin!\ção periÓ-. 
dica dc tax.,s. rclatj\'3$ aQ uso do segmento espacial da IN ~1:\RSA T, 
edctisõcs relnth'as :1 todas as demais questões financeiras, inclusive 
eolas de io,\'cstimento e teto mi~imo de capital compatíveis com esta 
CÔl!lvcn".ão . ~ o Acordo Operacional. 

h) Determinação de procedimentos para consultas contínuas 
eom órgãos reconhecidos pelo Conselho como representantes de 
prc,priet.irios de na\"ios, pessoal maritimoe outros usuários' das 
telccqmunicações marítimas. 

i).Dcsit~açã~ .de um árbitro, quando a organização for parte 
de um=- arbitiagemf . .. " 

U O exercício de qualquer outra função que lhe for conferida 
em qualquer outro Artigo desta IConvenção ou do. Acordo Operado­
Dal. ou qualquer outr~ fuDçiO adequada ao cumprimento dos 
objetivos da Organização. 

Artigo 18 

Diretoria 

1) . o Dirctor-Cesral será indicado, rntre· C'andid:lto~ aprrsrn­
tndos pC'las )'arlcs- ou 'Signatilrios atra\'t~s da!! Partes, prlo Co .. mdho, . 
dc:pcndendo de ronfirm .. ção das Partes. O Dl'po~i,tiir;o nlltific:uá· 
imcdi3lamt'ntc as P3rtes sobre a indicação. A indicação será con-. 
!irmada, n Im'nos que dmtro de srs~enta dias a piutir d.l Mtüi­
CtlÇÜO, mais de um terço dac; rimes infonnarrm o Deposil.irio, por 
escrito, de sua ohjrção à indirnçiio. O Diretor-Geral podrrâ a.s~umir· 
suas !UDç.ÕCS npós a indicação e pendente de confirmaç:io. 

2) O mandato do Diretor-Ceral será de seis anos. Entretanto, 
o Con~dho poderá afastar o Diretor·Gt-ral antes desse pr!l~o, em­
pr('g:tndo sua própria Ilutoridade. O .Coruelho re13tad os moth"OS . 
de nfastamrnto à Assembléia. 

3) O Diretor-Geral será o chefe e~ecuth"O e repfl'~e:lta~lte 
legal da Organização, e será resporuável perante e sob á diréçao do 
Conselho. 

4} A estnttura. C's nh"ds de pessoal. os tt'RnOS de\ :ldmi~sãode 
funcionários, de consultores e outros assessores da Diietoria, srrão 
aprovados pelo CODSCU10. 

5) O Diretor-Ceral indicará os mrmbros da Diretoria; A 'indi­
cação dos funcionários graduados trabalh:mdo sob orientaçjo direta . 
do·Piretor-Geral srriÍ :lpro\'ada pelo Conselho. 
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6) A principal considcração. na indicação do Diretor Geral e 
outros' membros da Diretoria, será :1 necessidade de a..ssegurar os 
mais elevados padrões de integridade, competência e eficieocia. 

Artigo 17 t---y,l 
\1. I 
.~\ 

Representação em RCllni~$ 

Todas as Partes c Si;nat.írios. que, se!;u~d\ esta Con\'C'nç:io ou 
o Acordo Operacional, forem indicadJs para a~';\~tir elou p.uticipar 
de reuniões da Org:\nização. terão permissão \para a..ssi~tir C/OU 
participar dessas reuniões, bem como de qualclfer reulli.io rcali­
~da sob os awpícios da Organização, seja qual for o local da 
'reunião. Os ajustes feitos com qualquer pais sede da união serão 
compativeis com estas obrigaç6es. i 

I 
Artigo 18 I 

,I 
CustO! de Reunlõe$ 

1) Cada Parte e Signatário arcar& com as próprias despesas 
de representação nas reuniões da Orgalliz:lção. 

2) As despesas relativas às reuniões da Organização serão Con­
sideradas como custos administrativos da Organização. No entanto. 
nenhuma reunião ser' reali~ada fora de sua sede. a menos que o 
respectivo pais sede concorde em pagar as despesas adicionais 
envolvidas. 

Artigo 19 

Estabelecimento dtJJ Tarll$ de Utilização 
1) O Conselho especificará as unidades de medida. pnra os 

di\'ersos tipos de utilização do stgmento espacial da IN~IAnSAT, 
e estabelecerá tuas, para essa utilização. As taxas terão o objeth'O 
de obter rendimentos sufjcienl~ para a Organização, a fim de cObrir 
seus custos de operação, manutenção c admini!;trnção, o fornecia 
mento de fundo5 de operação qu'c o Conselho dctenninar necessários, 
a arnfJrtiza~'ãr) do in\"f'!itimt'nto feito prlos SiJ.!n:\tários, e a compcliS3-/1 

ção pelo uso do capital, segundo b Acordo Operacional. 
2) O valor das taltas de utilização para cada tipo de utilizaçãol 

,ser! mesmo para todos os Signatários. para esse tipo de utilização. 
, 3) Para entidades. outrns que não os Signatários, que são aut~ 

riud:n segundo o Artigo 7 para utiliz:lr o segmento espacial da 
I;\~IAnS.-\T, o Conselho poderá estabelecer um valor para as talaS 
de utilização diferentes do criado. para os Signatários. As taxas pad 
cada tip? .de utilização serão as mesmas para todas esw entidades~ 
para esse tipo de utiUzação. 

Artigo 20 
fI', , <t "'. 

Aquisição .'" , 
I} A política dé aquisição do Conselho será de tal.modo.qu 

incentive, no int~esse da Organização, a competiç~o, mundial D 
fornecimento de bens e scniços. Para isto: ,.. , • . . /, 
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li) A aquisição de bel'lS' e serviços exigida pela Organização 
seja através de compra ou aluguel, ser! efetuada através de con: 
tratoi, baseados -em respostas a-coletas de preço ~ternat:iona.fs_ . ' 

b) Os contratos srrão feitos com o~ proponentrs qut' oFrrrce­
rem a melhor combin:tçiio dc qualidade, prrços e prazo de ('ntreg:. 
mais favorável, 

c) Ca$O h:tj:t proro~t:ts que oferrçam combinações ('('mp:lf3~ 
\'('is de qualid:tde, preços e prazo de entrega mais fa\"On\\'t'l. o Con­
selho fart\ o COlltr:ttO de 'modo a pOr em prática a política de aqui­
sição estabelecida acima, 

2) Nos c:t.~os seguintes, a c:dgcncia de Coleta de prrÇ'Qs inter­
nacional poderá. ser wspensnda segundo as nonnas adotad.\s peto 
Conselho, desde que, com isso, o Conselho incentin', DO intert'~se da' 
Organização, acompdição mundial no fornecimento de béns e 
ser\'içosi 

a) O valor estim:tdo do contT::Ito não dc\'e ultr:tpa~~ar a 
USf) 50.000 e :t :Hlju(lie.lçi'lo do cnlltrato n;ia d('\'(', devido ;1' .lrlic:tção 
da desourihaçiio, colocar a contr:ttada em posição que prt'il\lliquc 
posteriornlcntc, o exercicio efetivo do Conselho d~ política d~ aqllisi­
ção estabclecid:t acima. Desde que se justifique pelas alterao;i>t's nos 
preços mundiais, reflelidas por, índices de preçospertincntes, 
o Conselho poderá re"'Cf o seu limitefinancciro. I 

b) A aquisição é urgentemente necessária para s:ltisfazt'ruma 
situ:lç50 de cmcrgrnci:l, 

c) E:ti~t(' nprll:ts uma font(' dr ~llrril1\(,llto p:tra l'~pecinC':I' 
ção neçess,hi:l para satisfazer AS r:tig~ncias da Organizaç:io ou as 
fontes de suprimento são tão restritas em número que n:io scri:s ' 
praticável nem \'is:lria aos mclhorrs intcrrsses da Or!!.tni7.Jçüo 
assumir as despesas e o tempo que acarrela uma coleta lll! preços 
iotcrnacion:tl, desde qu(', 'quando (,:'ti~l:l mais de uma (001(', podt'UI 
ter a oportunid:tdc de apresentar propostas em bases iguais. 

'd) A e:<.igência é de n:lturrza para :I'qual nlo seri3 pr:lticlvel 
nem viável fazer coleta de preços int('rnacionaL ,'.' .' . 

e) A aquisição é para sco'iços pessoaiS. . .,., 

I/lt:cntos c Inform.ações T écnictlJ 

. 1) A Org:tnização. com relação a qualquer trab31h" p'H ele 
realizado, ou em seu benericio e às sUJS expensas, adquL-irá' C"Jm 
in..-entos e infonnaçõcs técnicas,os direitos, e· somellt~. o~ drr~ítos! 
que' sejam' necessários ao inter,esse comum da Organização.!!. dos 
Signatários em sua capacidade como tàL ~o caso de ttab,.illio preS­
tado I sob contrato, qualquer direito adquirido será em .c:ar~ler· ná,? 
éxclusivo. ., . ' ,. '. , J ' .' • 

. ,., " ~. i ~ " 

2) No cumprimento do p:uágr:lro (1) a' Orgnnizaçãó; 'c:Onst~ I 

dcrando seus princípios e objeti\'os, e normas industriais geralmente:. 
Dcc:ita5, garnnlirá para 51, no que se refere a trabalho qué 'envolvà . 
um c1C1Tlcnto de estudo signiricaUvó, pesquisa 'ou dcsenvohimcnto, 
o s('suinte: .. .' • -'" " .. 

~ I .. 'I'" . f I t. .' j." '. ~ ~. 11 .. ~ c l!. t 

. -3-)' O ,direito de ier conhecimento, !:('m pa'gamcnto; de todos 
os il'weritos e informaçõcs'h:'cnicas provenientes,desse tr:lbalbo. ; .... :" 
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b) . Ó dirdto de corillJnicar e fazer com que seja comunicado às -: 
P:sites e Signatários e outras sob a jurisdição de qualque(,l'ârte; tais I; 
II1\'('ntl)$ c in(onnações técnica,;, e de utilizar, autorizar ou fazer rom L 

que se autorizem às Partrs e Signatários e outros, a utilizaçã6desscs ,.; 
InvEntos e infonnaçij~~ técnicas sem pagamento; relativos ao ~sêg~"': 
mento espacial d:s IN~IAnSAT c qualquer estação terrena em terra 
ou em Da\;O, operando juntam('ntcócom ele, " -, ';1;.' 

• " ... . I 

3) Em caso de trabalho prestado sob contr:ato, a pr'opricd:idê .:. 
dos direitos em' inventos e infonnações técnicas obtidas através do":. 
contrato será retida pelo contratante,' -' ...... ~.;' '-'" 

, •• \ I • 

4) A ~Õ(ganização . também' garantir& p:U3 si .~ direito,· emJ·er.~., 
m01 e condiçüesjusta~ ef37.oáveis, de usar e .faze! com que 's(!,\Jsem'~ 
os in\-entose informações técnicas diretamentcutiliza'dlls":nll :'.' 
clecuçlo de trahillho prC'~tado ('m seu bendício, .poré,m nãl) incluldo .. 
no parágrafo (2), desde que ess~ uso seja nec('ssário p:ua a recons­
trução uu modificação de qualquer produto entrC'guc s('gundo tlm 
contrato finanCiado, pela Organi~3ção, e d('sde quo 3 pessoa que 

, . realizou o trabalho seja qualificada para conceder esse dlrl'ito. 
. 5) . '0 Consdho p'Jcterá, em casos inc1hidunis, npro\:ar u'mrdes. 

via .das nomas est:tbdecidas nos parágraFos (2) (b) e (4). quando:":( 
no curso 'das negociações, for demonstrado ao Conselho que, :não"'! 
h:l\'endo esse des\io, os interesses da Organizaçãoserlam ~pre- ': 
J~dicados, . . , ". '. ". '~" 

,6) O Conselho também pode, em casos individ\tals' on'de~clP:---­
cunstànciasexcepcionais o pennitam, aprovar um desViodu.DOm1U-: ,. 
~tabell'Cidas ~o parigrafo (3), quando todas aS seguiDtes coodJç6és'.' 
forem sustisfeitas: '.' i. 

a) Demonstra-se ao Conselho que, não havendo o .desvio, OI 
mtere5scs da Organização seriam prejudicados, 

,,\ O Consellio detennina que a Organização deve ser capaz de 
assegurar proteçao-de-patente~ ~m qualquer país. 

c) Quan,do. e desde quê o _~Dãij seja-capaz-ou-nllo 
deseje garantir essa proteção de pateDtes dentro do prazo DeCessúio.-. '1'-------

•• - "~o • ....1 

7) Com rrbção :tOS in\'cntos c informações técnic:\S cm ,qut' os 
direitos são adquiridos pela Organização por outros meiosall'm dos 
descritos no p~lrágraro (2), n Organização, desde que tenhl wreito 
de f:uc·lo, Ul'\WiÍ 1Ill'llhlllte S()1icit;l~'ão: 

8) Divulgar ou r.\lrr com que Sl' divulguem im'cntos e in­
ronnnçõestc:cnicas a qUóllqucr Parte ou Sign.\hirio, s~jcito a reem­
bolso. dccju~lquer pagaml'nto cfctUó\do pela Orgóin!tação ou dig,i.d~ 
da 'mes.maC:Óm respeito ao exerci cio deste direito 'de ,~i~-u.lg.\ç'~o;~ 
, ,~, ~ b) ~ 'Coiócar' A di~posição de qualquer Parte ou Sigil.\t.\riO" o 

direito' de dh'UIgar ou h\zer com que se di\'Ulguem a outros dentro 
da juristUção de qualq':ler Parte, e utilizar, autorizar e r,\Zer com . 
que' Sl' i"'torilem rstl's outros a utilizarem rsses im'entos e informa-
ÇÜl'S' técnicas:' . 

,.I) '~.' Sem pagamento, com _ relação no sC'gm,e~to, esp~~i.lt da 
INMAl\SAT ou qualquer rstaçao terrena em terra ou 0:1\10, ('pe-

. rando ell1 cunjunto com o "leSmO, ';--' .~:' , ,.>1:/: 

'" lif 'rara 'qualquer outro fim, em t('nnos e condiÇõ~sjuStas'e 
rotZoá\'eis,R serem estab('lrcidas entre os Signatário ou outros sl,ba .. 

;. 

:".' 

'" .. ,' 
;-' 

:1 

~~',('-" 
'!', .• 
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~risdi~ao de '1",.lqurr l'arte c a Org.mização, ou' o propriçt.irio 
tios in\'cntos e infonm'ções trcnicns ou qU~llqucr outroórsjo I nuto:'t 
fizado OUpCSSOilS com interesso de propricdóldc no)mcsmo,e sujeito " 
• rcc."bolso de qualclun p:1~"mcnlo clct":1do pela, Org.mizJção ou' 
ellcidoda mesma com ret..~ão ao exercicio· desscs dirci~os. .' _ ~~ , 

, . 8) ; Ad",.lg"t30 r uti'iz,,~'\o e os tennos e Condições d.,·di\111~ -
pçAo e do uso, de todos os m\'cntos e infonnaçúes técn:cas das~' 
quais a O~g:lIIiZ:l~lo. ndqulri~ qualqurr direito, ocorr~rl~. de. ma­
Deira nllo discriminatórin, com relólçiio a todos os Signatmos te outros. 
lob a Jurlsdiçilo du Partés. ' .' ',' _"., - ",;.,'( 
. , . ir N.ada nnte Artico de\'cr:i imp~dir qúe" a QrgaDii3çiÓ~\.as({' 

seja adc:quada, ptlcipe' de contratos com pessoas sujeitas ':1 leis 
._deu ~ rtjpaIamentOl relati\'Os 1 divulgação de ,1Dform:aç6es:: 
~ ~. A. _ j ~~t;..?:... ~I 

ArtigoU 

nc",oruabil;dacle 
. j 

1 ; : • .;J~" 

f ~ •. ~l·'~~ -~ ... ~ ~_.~ 

... ~. L~~ ~ ~ .. n) 

. " As Partcs .. So s50, em su:. capacidade como tal,. respl,)ns,heis 
pa~os, atos e obrignç6es d:. Or~:lI1iza~lo. e~C't'to ,co~, r!l~ç~o ~ I!l()'l 
Partes ou pessou fisicas ou jundiC'as que pos~am,rcpreseDt.u, desde.! 
guo eua r.~DlabiU~de se origme de tiatados vigim~~s cD!ie ~'; 
Jt ..... a DlO-'ut. em guestio. No entanto bto não. imp~de q~~(\ 
.... Parte. que teDha aIcIõ IOlldtada a pasar uma compeusaçlo s~ 
pndoess. tratado a uma não Parte ou Il' uma :pessoa fblca ou 
luddira que represente, de InvOcar· qualquer direito qÍlle teaba ... : 
............... _lia qualquer outra Parte.'" " >, J 

~ ·f,f ·'7" ~ '; ... : 

Artigo, ~, 
.'. - ~' .... . CwloJ Ercluído.' .:- .; .. t, \ j 

.; -~ I'· , 

-: <r - • ..!. L ! / 
. :', "AJ Conta da Orpnlzaçio,scrüo,~erificadas anuaJmcnte'por'um~ 
Auêlltor . ~te IDClicac10 pelo Conselho. Qualquer Parte ou. 
11 .. "', .tã6 tIIreito ele ,lnspec:i~ilar, .. , co~~,~ .. ,t~!ganizaçlo. 

:~... ,- . ""l: ·l . . ( I 

• ~:~ ~ •• ": t ~ t '. L~. " ..... •. • ... " I ~. ,r ' 

,'. ',:.' ',' '._.1 f', , : :.; ~ :.AÍtJgo.25 :,' .. ;:: .... ~. ,',','i.:::;;,;~.,'.L". ~;'h 
• ~ .', , I ,'.' ".' I " ~ ... ~ " ,-"" ", #'-.1' .: , ,.'. "-. tt --:"4~_ " , ~ ',,,ond,~ritl'C. 1u,rdicD' ~~. " '> ". : ... ; ,'tf, 

'~~iQ.·.I'-Y:~'~.".\~"·. ""\J.. ~ •. ·t "~,I ,ÕI ,',,~~ i·" ,I .'-:",-.~."' ... ~.~:;;; ."l·"~.· 

;,':-"A,Orcanizaç50 terá· .personalldade furidic:i responsá\'e~ por: seus 
atoi, ~ 'obripçúel.· Co~; vistas, 'ao. seu funç~On~~e!lt~, á~C9tiado; tér~~' 
f~, .,lIttic:ular~ a mp:acld.de,'de ·contr~tar".adqu,~~, :alugar.:m~n~er • 
..., .... de beni m6vef1 • 'imóveis. tomar. p~~e .c~, .a~cs·leg~1s ,I 
lDiI1iIIaIr ·· ..... ··'CDID· Estàdój·' ou' 'oísamzaç6es'':'-IDtémacioDa!L 

l 
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Artigo 26 
\ 

Pricilésios e Imlln,dodes .... 

1) Dt>ntro do âmbito de ati\i(Jad('s' 'autorizadas por esta Con­
venção, a Organização e sua propriedade estarão isentas,em todol 
os Estados, Partes desta Convenção, de todos os imp.ostos sobre a 
renda e propriedade nacional (I\reta.,e de tn.~as alfandegárias sobre 
sat~lites de comunicaçõês.e componentes e peças para tais satt!litcs, 
a serem l:lnçados COm \'istas, ad sêgrrtentõ··esp·:acial, :da I~MARSAT. 
Cada' Parte se compromete a empregar todos OI seus esforços no 
sentido de óbter. segundo as 90rmas aomésticas apUd;yeJs, iseDç6eI 
de impostos sobre n rtnda e propriedade dlrtta e taw DU.,ndrgúlu' 
conforme for adrquado, considerando a natureza especial ela 0r-
ganização. ' 

2) Todos os SignatArios, agin(to tm sua capacidade como tal. 
exceto o Signatário (]esign;,do prta Pnrte em cujo tenihirio se lo­
cali13 a· sede, estarão isentos de impo5tos naeion;1is sohre " r('nda 
adquirida com a Organizaçüo 110 território dt·S5., P:ute. 

3) n) Tua Jogo sej:' possÍ\·d. após :. entra(l~ tIO \i~\"Ir desta 
Conn'nçiio, a Organização cunc1uirá, com quaJquer Parte ('OI cujo ter:­
rit6rio a Org:mização cstabdl'Cer sua Sl'de, outros fscrihlrius ou' 
instalaç'1rs, um acordo 11 ser nrguci;,da pelo conselho e llpro\,.,do rela 
Assembli'in, relativo "OS pri\'iJl~gios e imunidades da Or~.lIIizaçJo, 
seu Diretor·GeraJ, seu pcss031. composto de especialist.is que re:a­
Iizam missões parn li Organização e ~epmentantes de P.uh's e Si,,­
DatArios enquanto permaneCl'm no território do Covemo s('de, corO 
o objeth'o de exercer suas (unções. . 

b) O acordo será independt>nte desta COIl\'tnção e trrrR,in:uA 
através de acordo entre o Co\'emo sede e n Organização. ou easo 
a sede d3 Org:mi7.ilção se desloque no território dó Co,'erno st'de~ 

4) Todas as Partrs aJém da Parte que tenhá (dto um ~cordo 
citado no p~lriigraro 3, de\·erüo. t!io logo seja possh'c1 após Il entrada 
em \'igor desta COO\'rnção, firmar um .Protoc:olo sobre ospri\ ili'gios 
e imunidades da Org:\Oizaç;'\o,se~ Dire~or.Ceral, seupt'ssoaJ, com­
posto de especialistas realizando ~issüés para a Organização e d~ 
representantes de Partes e Signatários enquanto pcnn;mcCl'JII ~ 
território das Partes com o objeti\JJ. de eler~r suas funções. O _ I' 
tocolo seri iódependente desta CODvenção e detennioarA as co~ 
diçócs para o seu encerramento.. . ',1: .' '. ,; 

A Organizaç:io coopet~rá com' as Nações Unidas 'e seus' õrglól 
rcbcionados com a Uliliução Pacifiê:l do Espaço c dos 0"",11105. SUa$ 
Agências EspeciaUzadas, b~m como outras urganizações intern3cio-! 
nais, sobre questões de. interesse' tomum .. Em particular. a Org.1ni1 
l.:lção considerará as Resoluções e Recomend.lçÕl'S da Or;.\OilJçlo 
M:nitin'i:l' Consultiva Intergo\'em:i'mental.pertirien~es •. A. "Qrs.íniiaçãO 
óbsen'ará 'i1S ~disposiç'ões pertinentes.da .Con\'enção Iütt'~acion.11 .d~ 
.~~Iecomunicações •. e os Reg~amentos. sob ·à mesma, e .consi4~rar.il 
,DO' p"?jeto,, ,desenvolvimento. ~D$tnaçio' ~ 'implantação,. do.s~g~of1~d 
.espaClal·· ~a. ' INMAl\fi~ r, -e. ·DU normas, ~~abele'cl~, ,.~a .f:~S,~,A 
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.oper~ção do segmento cspa.d~l,da.Jr-:~IAnTAT .. c,das estações ter­
renas, as Resoluções, Recomendações e norm:lS p,crtinentcs dos 6rgãos 
da União Internacional ,de Telccomun,icações. 

r. -:) ~.'j " .,7, :.~ ~ch .• , ': -~'1.'J_~ ~ , ~ :~ ~'LI .. oJ' .. ~' 1 {: 
.I.L· '1(.··· ". "... , 1'1' ' Artigo 28 .... '}' . '.1(', .1" , ,~,'. ! 
\~J.l' _ J.. .!. ". ... l , "... r .- ~ • f 

r~ r i.i;J~ "~""'rf")Oq~'l~ c:... " .... r. t:,f ,"f', i : f"'r_J ~"~~"" ~i.t~!/ "!U 

, .,i, .... Not!licação ti ,União, Internacional· ,le Tc1cconlllnic(jçúcs , .. , 
f~·.1:'J~.:r. ~'~~:J /:1.:. I '<r:!:'~f ;.~..j,. . i Ü, ..t"' lJJ.; . ,~.~.~ 

,'n:::.: j A !péd idl) ~dà '.Org:mização; aParte em cujo território' se" localiznr 
(" ... a ·,sede rd.l0rganização :de\'crá .coordenar·'as frrqü~nciiis que'" serão 
, ut"iliz:ida.sparil s-egmento' c~pacial é, em nõmc de'cad3 P~rtc'lquc'o 

. ,Conscntir,'-IIQtificãnl' União 'Internacional dc Tclccomunicaçõ~ssobre 
~as freqüências a s(:rl'm~sadns e outras i,nformações, segundodcter .. 

mina o Regulamento de Radiocomwücaçóes 1 Convenção, Interna • 
. ~cional·de :releco~unicações. --d,· ,. ..•.. '- I ,~ " . 

.... :J _:: '.JUi',jt""l' 't:" - ~, l' : ,f' i ~ 
"'.J'n!!? ' •. >.: ..... "Arlig629 ::., 

.··J1~;~~1 ~ .• 1 r.~11 'Lot (:4.,.", t·,(~ 

':~nb ,,;: i',: ,; ;.. .. i ,;Retiratla 
.. 1·",:/ ~.~, ~ ~1J,'" J;' ... ;~ o-:,,~ .,,' i'f I l'·,"' 

: J ,.L.l)~i QU:llqucr Partc ou.,Signatário'podefil mediante notificação 
:'esctita:,ao:Deposit:írio;retirar-sc '\'oluntariamente da Or~ani7.ação, 
f'emqu:llqu'er ,ilata . .iUrila vez.tomada a deci~ão segundo a leiuomés. 
-ttica.aplicá\'(·I; -dc'.que o Signatário pode"retirar-se scrâ dado:o aviso 
.;'cScrito; no'. Dépositário, pela Parle que d.'signou o Signat.írio, e.1l 
'.~ notincação significará a aceitação da rctirada pl'1a .Parte. A retirada 

dc uma Parte, em sua capacidade como tal, acarrelará,a retirnda 
.::siwu.l~âne,a o~c9uA<tu'!1:.. ,Sigpatá~o d.l·~ignado pda Parte", ~udn 
l-.Part!!,elT1isp?;lc,ar~51~,ade ~~-,m~ .~,Igpatano, ~nf0f!1l~ fJ ~aso.i.:. r~i: 
.~!-.. _. ,2k .. ~Iediantc .recebimento pdo ·Deposi!áriodo aviso ·dereti. 
~~ ,rad~, n.Pa~t~ (IUC emitir, o n\'i~o equaICJllcr"Si~llat;írio que. esta tenha 
~Idcsignado,ou ô~ Signatário . sobre o qu:irtenha sido dado (,. aviso, 
',conforiné'o caso, dei;órl,dc ter "qui1lcjuer- direito; dc repr('scntaçáo 

,t.e ue:,:õto'éniqualqüet'6rgãd' da. Organiz:içãó, e não. térá 'obrigação 
.1i,np:ú~: ~ :'d!~~il. d!, ~r~cd~ÍI~l'('I~t~:, 'Ef~t/l'l:I .. it'?;: ?" Si!!n~!i:l~i~.c,i~l~ ,'~,c ,r('~ i~3 
: .p:;I~~,\I1r~~'ra,..rl·~Jl~IIIS.I\"('I. '''.~~~(,~II~.cHIC ~ C011sl'llm ~~'çl~)a, C! .. ~~tr~no 
"';sesu~ilo orrArtigo'XIlI ido Acorao: Operacional: pçl~. cont,ribuiçii<?Ae 
·~sua Lcota'~ dc·1contribuiçõcs • de ~c;\pita1.' necessária '.pata cumprir" 'os 
-; ci>inpr~~sós'lc(intr.l~ais :esp~tiÉi~~rp'p~~e:.aut~1ii3~~s pela, O~S~~i. 

zaçãQ antes do reeebunento' do' aVIso; e' responsablüdadcspor atos 
. ou omissões antes do avisá. Exc.'\!to com relação às contribuições de 
capital, e exceto com relaçâó.Ão':Aitigo·Sl.destidÀDvelÍlçãó e Artigo 

.XVI.do 'Acordo Operaclonal,~â.i~tiiàda'será ,e.feti~a. e .e;s~, C;::0Dv'enção 
e(ou '~',~;or~~.,rRp'~r\aciml;tt,,;d('L~ilrá 'd~, \'~~or:\r.plr:\ a,;,~:trlc~,l·IO,~ 
Slgn:ltarlo. tu'S ml'~rs apus' a data '<1(' rrCl'biml'nto d:\notlhl';lç~\(I ('5-

.. ~~~~ib cj!.~~a'lIlR: P.;.l.r~!!~;~~~) j por ,partI.' ,do. pl·p~)~iliÍ!io.::: ; 1,:)" ;\' '.', ' .• 

t.'::l\· .~) !t.·Qii~'hdo 'u-mSíii,:l"t'.iri6 ~'s'(' :r('iir~,:a . p;,'fte qiií.-: dr~::~IlI;lI\J~­
"'vét:i;:ni1frs' di. '~i1tid'f('!(\'3:1t~ 'ri:~i,r :11.1:1'(-':' p.útir ll\'~5j 'da!.i! (\i:~i'di:lf 
~~iim:nd\'o Sigiiat,itiõ', s'sómH; 'ü bp:lci(ti'lll: de 'Ul1) SiSj-düricí::~~~;',!,~O 
(lo Yri;\r~"lg;Mu ';'(4) !!'ôu''''rCilfãr!s'e>'CiI~õ'' a . rilftC". 'n;-IO'"(ol1\'(-- c\ú,llqú('r 
llatil'Ú'dé.":\'íé t ,n· diítit'l'êrc:ü':.l, 's'rrií,7rons i&riúb nLt~tái.la' r. :p~rlii' ,kssa 
~.aat:{L'Qühlqti('~ .. t10~,Ó . Sig~í:\tiirio'. ~~d: 're~p(1nSi\ \'~ 1 '~pik io~.\s:, a~ 'i. ~Q­
~ ~;i~~'i~~~i"'~~ ;cil'pital rl'l1l1ríi~rs\ d~ ~ ~iSI)~.t.i!Í.q:. i~('r!or··,~;·P~\~:":t:6f3 
. p!oporclonal ,ile qualqm'r cOn,t~lbUlçab. nete~s'arb' 'p:lJ::l I clln~pnri'Os 

., , 
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c:omrUlllli~;II~ contratuais ('~p('dfjeallll'nle 11"''' Org.mi7açã .. , ou rrs-, 
pOlIsahilid.ulrli prowllirllks de atns ou omis~õrs, após a (bt~· do 
recebimento, da no ti Cicaçiio, 

·1) Se, por alsum molh'o; uma Partr desrj;tr srr s\lb~tituida 
por seu Sigllatoirio dcsign:ltlo, ou drsignar um nt)\'O Sign,It"rio, d~'\w1 
notificar por C'scrito o Ol'posilitrio. Com a acl'it.lção, pelo 110\'0 Sig.' 
nahirio, de todas RS obrig.lçõC's prndl·ntcs. como espC'cifica a última 
frnse do parágrafo, (3),. do Signatário anterionn~nte desi~n"do e 
com 11 assinatura do Acordo OpC'rncional,e~se Acordo eDtr~rA ~m 
vigor para o DOVO Signatário e deixarA de vigor:lt para o Signatário 
anterior.. :. 

Artigo 30 

SlIspêns(Jo- e Encerramento 

1) No m&:dmo um :\00 após a DirC'toria; rC'ceber o :1\':50 por" 
escrito de qur uma Parte demonstrou trr rlei.lado de cumprir qual­
quer obrigação segundo csta COII\'enção, a A.csembléia, ap0s:ron. 
siderar as ulegações fcitas pela Parte, poderá decidir, tas" jl.llgue 
que a falha no cumprimento ororrru de bto, e que isto unpcdeo 

• bom funcionamento da Organização, que se encerre a S\1:\ p.I~tid. 
pação como membro, Esta Connnção deiurá de \igorar r:lfa.t'~sa 
Parte na data da deci!'ão. ou em qualqurr. d.lt;\ p05terior que, c1dcr~o 
minar a Asscmbll'ia, Um:. sl's!tlo cxtr:.onlillári3 da :\ssembll'i.l rmkrà 
ler cOIl\'ocada para este fim, O enccrramrnto ac:trTet:mi 3. rctir.,da 
simultànca de qualquer Signat:irio designado pela Parte ou d,I r.lrte 
em sua cap3cidade como Signatário. coDfonno·o caso. O Acordo 
Operácional deixará de visorar para o Signatário na data em que. 
esta Convenção deb:ar de vigorar para a Parte em questlo, e:'Cct'to 
com relação às contribuições de capital necessárias para cumprir 
OS, compromissos contratuais especificamente autorizadõs pela Orga­
nilação anteS do encerramento, c as responsabititl:1tlcs provenientes 
de alos ou omio;sões do encerramento. e rxceto com rrlação DO . 

Artigo 31 dcsta COll\'enção e Artigo XVI do Acordo Operacional, 
2) Se um Signatário, rm sua cnpncidaclc cmn" tal, cldlar de 

cumprir qualrJucr f)brigação srgufitlrJ ·~sta Convl'nção, ou o 'Acordo 
Oflernc~,"nl além dao; obrignçúcs do Artigo Ille 1) do Acordo Ope~ 
raciDnal e e5~a falha nno tiver sido·snmlda ,tri's meseli ap6s ,o Sign:i­
tírio ter !lido notificado por escrito sobrc uma resolução doCon­
lell10 anotando a falha no cumprimento, o Conselho, após considerar ~ 
as alegaçrJes fe,ita$ pelo Signatárit;)' é, ·sc· for o cáso, a" parte em 
quest~o p.oderá: suspender. os direitos. do Signatário.' .. ",t. 1. 

. _. Se após um perio~o adieiónal dc·ttcs'mescs, c após considcrár 
as ~Iega~·õcs api.('~entad~s pélo' Signatário; ~: s~ fgr.o cas~; ,'pela, 
. Parte, o Conselho Julgar que a falha 'no cumprimento mlO' foi'sanada~ 
a Assembléiapodcrá, decidir, segundo, recomendação do 'Con'selho,. 
,quo n participação do Signatário como mrmbro ('~tá encerrada. ,Na' 
data desta ilecisão, o encerramento se tcJrnará efetivo· e o· ACordo' 
,Ç>peracio~al dçi~rá de ,,'igorar para esse ~ignatário. : ~ • I:} .oI. ,lJ. 

• • ., •• • ~.) • lo: J, 

-3) Se um Signatário deixar dc pngar qualquer quantia de-· 
vida, segundo o Artigl) 111 (1) do Acordo Operacional quatriune5cs 
após o .\'cn'cimcnto do prazo de pagamento, os direitos do· Signntárlo 
seltundo c~ta Convrnção e o Acordo ,Opcracional',ser~QautO,inntf:o 
camente sU'õpensos .. Sc três meses ap6s a susprnsão, o Signatário 

• "-. 7 
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não ti\'er pago todas as quantias de\'idas; ou a Parte CJue Q tiver 
ele\i~f1:ul,., 111'\1) deluar uma suhstituição !i('J!ullclo o Arti~o 29 (") •. 
o Consdho aptSs comidt'rar as all'gnções apresentadas pdo Signa­
tário, ali pela Parte que o designou, poderá dcciuirpc10 cncer­
mmento da participação como membro do Signatário. A partir da 
data desta elecisão, o Acordo Operacional deixar! de vigorar para 
o Sign,at:irio. 

4) Durantc ó penodo de suspensão dos direitos de um Slg. 
Datario segund" 05 pnrágrafos (2) ou (3), o Signatário continuarA 
• ter todas as obrigaçõeS ele um Signatário segundo esta Conv~Dção 
e o Acordo Operacional. 

5) Um Signatário não terA obrigações ap6s o encerramento, 
exceto que será responsável pelo pagamento de sua cota ele contri· 
buições de capital necessárins para cumprir os compromissos con· 
tratuals especificamente autorizados antes do encerramento, e res­
ponsabilidades pro\'enientes de açee5, ou ,omissões antes do encer­
ramento. e exceto com relação ao Artigo 31 desta Convenção e 
Artigo XVI do Acordo Oper~ionaL ' 

8) Quando terminar a p:u1icipaçio de um Signatário, a PaUte, 
que o desigaou, tres meses a putir da data do eucenameuto e com 
vigência a partir dessa data, d('~ign:lr:i um no\'o Si~:tt5.tio. ·:t~sumirr 
n l'npacidadc de um Signnlllrio d(' aconlo C0l11 o A\'ti~o,:!9 (.1). ou 
se retirará. Caso' n Parte não t(,l1ha tomado provid~nci:ls at~~ o .final 
drstc'periodo, ser;, considemda :\fn~tad" a partir d:,'d"ta dll rncrr· 
ramento, e est;, Convençãol deixará de "ügor;\r para :I Parte.:I p.utir 
dess:l data. \ I • 

;) Sémpre que esta Convenção deixar de vigorar para uma 
Parte, o acerto entre o Orgnnização e o Signatário designado por 
essa I'arte, ou a Parte em 5U:l qualidade de Signatmo, será. feito 
segundo o Artigo XIll do Acordo Operacional ' 

Artigo 31 

Solllção de Controc~r$io! 

1)! As controvérsias surgidas !:'nrr!:' as Partes. ou ('ntre at;'rartes 
e. a Orgnlli~açrlO, rclati\'as aos dirl'itos c obri.gaçtkli ('slabd~'cill\ls 
por esta Convenção, de"cm ser solucionnd;ts atra\'rs dt' nrg"d.\çllt'S, 
entre as pnrtes intcrt'sliada!l.Sc 'após um' ano a partir da ,d.\I;, ('m. 
que umn pnrtc tenh., solicitndo solução., ('sta não for t'11(,(.lI1trad." 
se as iiartes da contron:rsia n~0·conrord;\rri11 em apresent.i.1J à Cl'rte 
de Justiça Intcrnaci~nal •. ou n ~aJS\Jm -outro recurso .para a '~olução'\ 
de contro"érsias, elôta poderá, éáso ns .partt's de contro\'ér!'i:l ·con· 
cordt'm,' s('r suhmetilb à arbitragem ,de aeoúlo com o Anr~\l(h·~ta 
Conve-nçâo. Qualqu<,r deci!,~io' de um . tribunal numa contm\'ási:l 
entre Partes, ou entre Partcs e n Orgnni1.aç.io. não impedirá nrm 
.fetar& lima decisão ela Alisembléia 'srgundn o Artigo 30 (1). cIl' que 
8 Con\'cnção deLlnrá de ,\igorar "para' uma Parte. 

2) A' rnénos que seja acordado mutunmente em contrário. as 
tootrO\'érsi~surl!iclnscntre a' Org.miznção e uma,ou m;ús ,P.lrtcs 
st'sundo os acordos conduídos .eotre ebs, caso nlo sejam solucio­
nadas atra\'ésde n('~oci:íções ·um ano ilpõS a data em que qujlquer 
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parte tenha solicitado a sua solução, sef41, a pedido de qualquer . 
parte da controvérsia, submetida ~ arbitragem de acordo com o 
Anexo desta Con\'cnç5~. 

3) As contro\'érsias surgidas entre uma ou m:lis Partc5 e um 
ou mais 5ign3tários em sua. capacidade como tal. relativas a dircitos 
e obrigações scgundo esta Con\'eDçlo ou o Acordo Operacional, 
poderão ser submetidas à arbitragem de acordo com o Anexo desta 
Coovenção, ea..so a Parte ou Partes e o Signatário ou Signatários 
em questio coocordarem com essa arbitrasem. " :'. 'I'~:' , 

4) Este Artigo continuarâ a aplicar.se a uma ~arte 'ou 11 um ~ :, 
Signat!rio que deixar de s~r uma. Pnrte ~u .~m ~agnat'rio,. com : 
respeito a controvérsias rel~uvas a direitos e.obngaÇgeS provenleotes •. 
do fato de terem sido wna Parte ou um Sagnatârio.· . .' '. I 

" 

Artigo 32 
" 

. Asslnaturd' e Ratificação 
" 

I) Esta. Cor'\'ençlio pennanecer' aberta para assinatura em 
l..ondrc$.. até n sua entrada em vigor, o· a partir' de então ficarA .' 
aberta para adesão. Todos os Palses podem tomar-se Partes da 
Convenção, por meio de: i' 

a) Assinatu'ra não sujeita a ratificação,' oceitnção ou nprova-
ção, ou ' . 

b) As!>inaturasuJelta a ratificação, aceitnção ou Ilpr~vaçilo 
seguida de ratificação, aceitação ou aprovação, ou 

c) Adesão. . 

2) A ratificnção, Ilceitação, aprovação ou adesão scrlio efCtUA. 
das pelo .dcp6sito do instrumento adequndo junto ao Deposit&rio. 

3) Ao t"mar-se uma Parte desta Conn'nção ou cm qlmlqllcr 
data po~tcrior, um PaIs pode declarar, através de notificação clicrit~, . . 
ao Dt'pr)5ilário, a quais Registros de nnios operando sob sua auto.' ' 
rid3dc, e à quais cstnçúes teiTco3S em terra sob sua juris(liçáo a, ' 
Convenção se aplicarA. . . .... 

. 4) Nenhum Pais se tomará uma Parte' desta Convcnção at' 
que tcnha assinado, ou o 6rgão que designou', lenha assinado o' 
Acordo OperacionaL " 

S) Reservas Dio podem ser feitas' a esta CoDveoçlo ou ao 
Acordo Operacional 

Artigo 33· 

Entrada' em Vigor 
.t ~.~ . 

1) EstaCon,:cnçãó ~ntrará em vigor sessenta dias após a datá'. ~ 
em que os Países representando 95 por cento das cotas de Investi.· 
mento iniciais se tomarem Partes· da. Convenção. 
. 2) Não' obstante o p:migrafo (l",CàSO a CoovcnçAo não tcnhâ 
entrado em vig.or deotro de triDta e ·seis· meses após a data, em 
que foi· aberta, para assiDatura, Dlo malseutrari em vigor. 

3) Para um PaIs que dt"positnr urtrinstrumento de riltificação., 
aceitação, apro\·~ção. ou adesão. após a d~~'~em que a,Convcnçã~' 
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entrar em vigor, n ratificação; oceltação, aprovaçlo ou adesãoter6 
efeito na dato' do dep6sito. . . , , 

Artigo M 

Erncnclcu 

'1) As' emendas efetu~das nesla Coil\'cnção podem sér . pro- . 
postas por qualquer Pnrte, As emt'ndas propostas st'rão subtnc~id:LS 
l Dir('toria, que informará ~ .. demais P.lftt'S e Si~atlrios, e "('ce$­
s.\ria\lma."oliricnção com tn~s meses de a"t('('Cdl~~d:1l até st'~ fl'ita 
a Rl'rrci;tção de uma emcnd;, pelo ConseUlo, que suhmett'r.io seu. 
part'cer l Assemhléia em um perlodo de seis ml'ses a p:\rtir' da d"ta 

. de circulaçlio da t'menda, A Assembléia não considcr:ul a ('mrl1d3 
antt's de scis mest's a partir dt'sta data, com relação 11 qU:1lquer 
par('cer emitido pdo Conselho, Este período. em qualquer caso 
p-arti.cular, podl'rA ser redw:ido pela Assenlh1éia atra\'és llt' uma 
élecisfio de subst:\ncia. 

2) ,Quando adotada pela Assembléia,' a . emenda' entrará ('m 
vigor cento e \inte dins "p6s o Depositário receber o a\iso de'·' 
aceitação de dois terços dos Países que, na data de :idoção por:' 
parte da Assembléi:t, eram Partl'S e rt'pr~ent:\\,;un peilmt'nos ' ' 
dois terços do total das cot3S de investimento totais. Com sua en­
trada em vigor, a ('menda passar& a ser obrigat6ria a todu as Partes . 
• SignatArlos, inclusive aquell'S que nlo a aceitaram. , 

, . - , 

Artigo 35 

Dcpositdr;o 

1) O Drpo:'iitário drsta Com'rnção sr11 o Secretário-Geral da . 
Organização'· Marítima Cansulti\'a Int('r~o\'l'mameDtat.' . 

2) O" DC'positario infannará im('~i;tamtntc a todos os E~tados 
sigDatários e Estados aderentes e a todos os Signatário,~ o seguia te: . 

8) Qualquer Assinatura da Con\'enç30., . 
b) O 4epóslto de qualquer lnstrume~to de rátific:ação.· àeei· 

tação, aprovação ou adesão. . . 
c) A entrada em vigor da Convenção. . 
d) A adoçlo de qUalquer emenda l CooVençlo, e sua entrada 

em vigor. '. . . 

e) Qualquer notificação de retirada. 
f) Qualquer suspénsão ou encerramento. " , , ',' 
g) Outras notificações e comunic:tç6es relàtlvas 1 Convcnç50. 
3) Com a entrada em vigor da Convenção, o Depositnrlo aprc-

scn!ar~, uma e6pia autcntic~~il, A ,Secretaria dns Nações Unidu; para 
regIstro ~ e 'publicação, de acoi'd~ com o Artigo· 102 da Carta du 
Nações Unidas:·. . • .. , 

", . ..... ," , .. ' .. ,.. 
I. 

, ., . - 'TESTEMUNHO· , ' 

'" • • I .. ~ ' • 

. , 
•• t' .. , 

. ' , 'É'~IFt 'IDO, QUE '05 ab:lixo ':l5sirindos, :dt'vidnmêntc' riutnriz:tdo~ 
por seus· re!tpcctivos Govcrnos,assinarain' esta' Convenção; ,~'. .' ? 

Janeiro de 1991 
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CELEBRADO E~f LONDI\ES. c~tc tcrc('iro din de ~ctrmbro 
mil novcc('ntos e setenta c seis nas Llnguas Inglcsil. Francesa, nu~sa 
e E~[I:lIIhola, ·todos os tc:do~ igunlmente autl-llticos, em um origirml, 
único quc scrá depositado com. o Depositário, que cnviólrá uma 
cópia certificada ao, Governo de cada Elitrido convidado a participar 
da 'Conferência Internacional sobre o Elitabelecimento de um Sis· 
tema Internacional de Comunicações Mantimas por Satélite e. ao 
sovemo de. qualque~ outlÍ) Està4p que. os aSsine ou veaha a aderir 
• esta Convençio. . 

.1'., 

,. 
· ANEXO 

raOCEDIMENTOS PARA A SOLUÇA0 DE CONTROvtRSIAS 
. CITADA NO ARTICO 31 DA CONVENÇAO E ARTICO AY'J 

DO ACORDO OPERACIONAL 

Artigo 1 

As contro\'érsias da competência :cle Um tribunal, srgundo o 
Artigo 31 da Com'enção, o ... Artigo XVI do Acordo OperncionaJp • 

Icrio julgad:l;S,pór um tribunal forril~do por trêf· mem~ros, ' -
~. y" $ , h, J ,.;, • ~ • ~ 

ArtIS<l.2 

Qualquer prtiC'ion3rio ou gm[lo de peticionários que pret~nda' 
lubm('ter c uma controvérsia à arbitragem dc\'t'rá fornecer a c:lda 
replicador c à Diretoria um doculnrnto contendo: . 

a) Um~"'de~cri~ão compl~ta da contr~m~rsia, os mlltivos peJos 
quais' cada replicador é solicit"do a particip:tr' da IÜbitragl'm, e as 
pro\'iui-ncias so~icit:l(Jas. , 

b) Os motivos pelos quais o asmnto da contro\"(~r.:iJ- ê da 
c:ompt'tê.ncia ,de um tribunal, e por que as pro\idências solicitadas 
podem 5cr concediu.\s sc o tribunal dclibC'r;1r a favor do pC'tiCiOllário, 

c) . l'ma e:tplicação' po.r, m1C 9.petici.on.irio não foi cap:ude 
chegar a um-acordo, sobre 3 contron~rsi:\ utmvés de nt'snci;1Ç'Õe'S ou 
outras meuidas que dis[I('nsassem a arbi.t~~gcm, _: f ,_o. 

d) Prova de compro~isso. ou ~cord~ dos IiAgantrs. qu'ando' 
ls~o se ~nstütuir.~m. condição para a ... arbitragem, .. 

e) O nome da pcssoa dcsigt\acLi pelo 'Peticionário p:i.ra s~rvir 
eomo membro do tribunal.. "., _ . . . .' . ", . 

A Diretoria distribuirão imediatam'en'te .~~~ c6pia do documeuto 
a cada Parte ou Signàtand; ., ,. .,. .... . : ....) ., ' 

\ .. ,; ~ ,{ ,(. , ,. 1 •• ', r •• • ., ~ • ~ ~ • • .. • , 
• j " , .. ,. -", - ... ,.. • ~ 1 • , • • • .... • , ••• , 1; t • r" .': . ';.l 

.... ~.~.\ .~·.·i.J, "''':;.\:.0,'', 'i. t', ,~., " ,Altigo '~'.'.,., .. , ~ .' . '. ~ ,I: 
~ .,t .~, ... I t·,.; ~ •• ~ , ~. r ... ,', I' ••• . ... A • ..' • f:1lO. : 

',', li. .. SeSS~D~.~~ aÍl6s,á :4a~'çzp: q~é:as' Cópias do{d~eD.tQ .. 
descrito no Artigo 2 forem' recebidas por todos os replicadóreS 'êi~~ 
dcslgn:u50 em conjunto' uma pcs~oa que ntuarfa como 'rilC~rilhro' 'do· 
trihun31. Nelilic' período, os rr.plicadorcs l'odl'rüot isoladamente ou • 
em conjunto, fornecer a cadá 'litlgólnlc'-e "n', Dlrt'lurtn uin documcnto 
declarando as 5\135 r"5posta.. Individuais ou coletivas ao docum"nto 
cita.d,u. ,no. ,Arti,go.- -.2,. e, inc1ul'ido .. flunlcjucr contcst;1ç~O:. n~(,~vcJlIc;'nte 
d3 matéri3Aa,.controv.ér$ln ..... ·.-.',· ~, .-.~. '. , '-.: ,., ,.rl'· c' • ,,'. '.\", 

Sábado 31 01923 . 
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2 J 'Nu prn7.0 d,! trinta dia~ apÓs a d('~igllação do.. dnls mem· 
bros do tribunal, cstes aceitarão um tcrceiro Arbitro. Este nlio ter' 
a mrsma nacionalidade de qualquer litigante, nem rrsidir" l'm seu 
t~rritório, ncom estar& a' leu serviço. 

3) Se um dos lado! deixar til' Indicar Uril Arbitro dl'utro do 
pl'rtodl) especificado, ou se o ten;riro árbitro ni~ .rn~ indÍl':uln dl'ntro 
CJo período especific:l'do, o Presidente da Corte de justiçn Intemn· 
cional, ou, caso este St'ja impedido de agir ou tiver a mesm:l n:lelo­
nalidade de um. liUgante, o Vice· Presidente ou então, cnso este 
I.:ja impcdidl) de agir ou tiver a mesma n:lC:ionalid .. dc de um liti­
gante, o juiz decano que nlio tenha a mesma nacionalidade de 
!tual'lucr litigante, podl'rá, mcdi:lnte solicitação de qualq':lcr um dOI 
litigantes, indicar um árbitro ou árbitros, conforme o caso de cxigir. 

·4) . O· terceiro Arbitro atuar' eomo presidente do tribunaL 
5), O tribunal flca eonstituldo usfm que o presideate lot 

eleolhldo. 

Artigo. 

1) Caso. ocorra' uma vac:\nda no tribunal por qualquer ~otivo 
que o presidente ou demais membros 'do' tribunal fulgarem estar 
fora do controle dos litigutes, ou (or compatível com a conduta 
adequada dos procedimentos de ubitragem, a vacAnda serA pre­
enchida de acordo com as seguintes medidas: 

. a) Caso e vac4ncia oco~a como res~ltado de af~stam'ento da 
um membro indicado por umm p:ute da controvérsim, esta p;\fte 
escolher! um substituto deZ' dias . após _ a ocoÍTencla da vacância • 

. b) Caso a vadncia ocorra comorcsultado do afastaíné.'nto do 
presidente ou um membro indicado aegunao Artigo 3 (3), lerA 
escolhido um substituto pela foma descrita no parógrafo' (2)'ou (3); 
respectivamente, do Artigo (3). .. 

2) Caso·~ vacineia' ocorra pOr qualquer outromClitivo, ou se . 
ocorrer uma vatAncia segundo. ·oparAgraEo, (1) e'nio for pre-" .... 
enchida. OI demais membros cio bibunal terlo o poder, D~ obstaDte 
o Artilo 1. medJaDte IOliclta~ de uma P::3 ele continuar o' pro-
cesso • apreseatar • dedslo SDaI .• '~b . 

~ . t ••. ,,,,,, .; .,. 
~ t ...... . 

, ". 
• ~ .,. + • • 

~ . '" '. , ,:.:" , : A •• ,\ 0\ ~ ~'!- ..- i '. '~]y.' 

.. ... ·.:.,··,ArtiGo.$·.' ...• ' .... ',' .... '.':! .". 
, 

J .': ~ t .' 

t' ~ / \.:.~ ,,\. \ , ~ 'lo, ;.! L':~? +., ~ '; .. . " ~... ;..~ • ~ ~ *'- ,j r < ~. ,"J .. ~ . I :~ { ~ ~ • I • ~ 

1) O tribun:.1 drcidin\ R data e ó local de,slI:U" rcuniões. .;.:', 
2) O processo srr ,i prh'ado e t"di\ rrça aprrscont;ul.\ ao trio 

bunal srr:, con{j,ll'nci.,1, Entrl'lnntu .. n Or,:.mbaçlo c ll,ul'lul'r r.lrte 
que dl'signar u'" Sign;'t:ario qUf' !l'j.\ ','Iitigante no prlln'sso tt'rá o 
dird~o .~~, t·s,!~~! .1'rl'5cnte:.~ t.cr.' act:sso ;'S,llCÇ.lS aprrstlJt"tI.as. Qu.\n~o 
D Orgalll7.ôlç.flU' for -\Im lat'S3ntc' no 'pro'Cc.'sso, ,tud3.SU ·r.artc:s' e ·todos 
os Sign"t';\rioS" tc:rão dífcitó'dr'rs'tM !ptés\-ntés~ 'e~te'rlótaê:l'sso' li ú 
peç:\~ aprl'srot.,d,,s. ~1';· .. rll·,.~~<·.'~:"" ."~C' ... , f ,', f~".' ' .• ',r. ~,,, .. '~ '<-,' .... ~~ \ ~~ 'i"~:I·.i·~'" 

: :':~:' ;/?~)~ ,,:,:,{, ~;:"~ ... ,:~~~,~ ~ ~\...,:. ": ~.,:,::' .:) ,,': ~ .' .... /t-::. :',:''', e' :;:: .'"~' 
:3) .. ~ ~"!>:ç.i1S~id{' ct:'utr.ql;l-rsias .I;uh"c ~. 'C(lmpN~t1~i" ~~ .. tri6~ip\ .. ~~ 

D· .lr1~~p~I:,t,{at:lrá·r.d('st~·:lll;.i~l:rj~ .. ('m p'r,ifJll'!f.o,.,Ng.\r(.; t, r ,:.: r.;':.'.' ;";"L 
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") O proet'sso será conduzido por ('serilo, e cad,\ parte tcr4 
o dirc.'ito, de nprCsclltar, prO\'ô\5 c~erit"s para amparar S\l3S alrgaÇ'ÓeS 
de fato e de direito, 1'\0 cnhmto, poc.lt'rlo ser aprrsentilc.los dd,,'w 
e tcstemunhos orais, caso o tribunal ache con\'élliente. 

5) O processo ter:i inicio com a apresentação de alr~,\çlo d~ 
peticionário contendo sua dd('$a~ fatos relacionados CtlmllrO\'3dos 
por pro\'ns c principios Il'gilis em que se basdam. A ales.\çlo do 
pcticionítrio será seguido pcl .. contestação do repUcador. ,e o repU­
cado~ poderá :apresentar uma rfrlica. Outras aleg3çVes serão apre­
lenta(las sumente se o tribuDa dctc:nnil13t que slo nec:.:ss.uias. 

O) O tribunal ouvirá e dete~inar:i as coDtrstações originadas 
diretamente da matéria' da contro\'prSiil,C3So as cootestaç6es esti­
"verem dentro de sua comp('lt~ndR, ronforme definic.lo DO Artigo 31 
da Convenção e Artigo X\"l do Acordo Operacion:.'. 

7) Se os Jitigant('s che~arem a um acordo durante o processo. 
est" acordo será registlildo' sob a forma da decls~o do tribunal coa­
cedida com 11' anuência dos litigantes. 

8)' Em qualquer momento do processo. o tribunal poder' en­
ccrd-io cnSCl determine.' quca contro\'érsia tst' fórade lua comp'!: 
têncla. confonric definido no Artigo 31 da Con\'enção, ou Artigo XVI 
do Acordo Operacional. .' 

9) M detiber3çõcs do bibuDal serão secretas. 
10) As decisões 'do tribun:\l serão aprcscnt:lCbs por escrito c 

serao confirmadas por voto escrito. Suas determin:ições e dcciscles 
elevem ser apoiadaS por pelo meDOS, dois . ~embros. Um membro 
que discorduda decisio poderA apreseotar um voto escrito se-
parado. ' 

11) . O. tribunal apresentarA sua declslo.l Dlretoria.. que a 
dlstribuili #l todas as Partes e SigaatArios. , 

12) O tribunal poder' adotar outras formas de processos. com­
pattvels com as esta~elec:ldas por este Anexo, quo leJam adequada 
aos procesm . .". ' 

Artigo'O'~' .. 

Caso uma parte deÍle de apresentar suas alegações, a outra 
part~ poderá solicitar que o tribunal decida com base em sua ale­
lação. Antes de divulgar SUIl dccisãD~O, tribunal se certificar' de 

7.':.~:n~~ml:!rt~~I~ ~,~~. ~ue o ,~o se.~~,fuDdameDtad~ P:Or 
'1' '. l! I f r .. - , '.' ~. 

. , ''''1 .• 
,Ártigo, !:.. ...' , \ 

. _ t.,. 

'.. ~ ~ .. ~ . .., 
.. I .;. 

1)" QU3Iqu~~' Parte cu~ Slgnaiá'rio.~ i~Ja. ,i~fgante terA, dlreitó;' .' 
de IllwroJ e, tOfllar-se um, outro litigante. Aintervcnçio ser'fclt~ p~r., '. 

. escrito em notificação ao tribun:il e aos demais litigantes. .,.",' e ;'! 

í) Qualquer outra parte, qualquer Signat&rio ou a Organiza- ' 
çlo poderão dirigir-se ao triburtal solicitaDdo pennissão para intervi, 
e tOmu18 , wn outro·Utipilté. O ,triburial.,conc:ecleri pennlsSl~ caso . 
determble que o peticio'DÚiOtem' loteressa 'lUbstaodaia· DO '~'., 

Sábado 31 0192S 
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" 

...... ., & r ~ ,~; ~")~ ....... -t~ •. ~. 

" ~ll :': ~ ~ ~ J ; " * .. .: } 

I.~ <, { •• _L ,r;'.' Artigo 9 ';~"Il' "c'.: . .T:'\ 

.... J~~ ... ,_ (\ ,t" ',. .:.. ~ .. 1:....1, ! ."'~ ':'~J "-.': . I .u,.. ~~ ~ 

Cada ··Partê.-~' cada: Signatário' e a Organizaçio fomecerão ·todas . 
as lnformaÇÕes"cjue o tribuoal/af,pewdode um contendor ou por 
lDic:iativa própria: detenniaar Dec:essÚ~ para o encamiDhainento 
e; 8 determiDaçlo' da ·contrcwénia. "!', i" .... ; I I '7.;~ ~ ~ 

~ j 'Í - ,i'. ou} r i~ • r-. '" . "f.~'~ • ~. 

'" f't ~!.; : 1 ~.,~,' " ... ~ 4" .} • ~ ,.,.1 ~ " ~ ~.,+ ~ ',,' -..:,j , ~.! ""I 4t J, :'. ~.J 
.tI: ....... t'~,"', h .. ".-f +. ~-.. ~ ~.;") _~ /./. ! .... J. l' '-

t' . , .... .: 1. : "'. : ,.. Artigo 10 . ,_ _ 
... .. oi ,~ t '" !.... .. ~ ... ... I .' _ ~. • t 

. AnteS d~' decisão' liDai. Ó 'bibuDat PGcterÃ ladlca'r 'q~alquer me~'''' 
dida provis6ria que considerar DeceSs6iià· paia preservar' os respe~ ~ 
tivos Gireitos Ido. IltigaDta. ' .. 

'I - '%. ~ - , '" 
,",:. : :.'1 

.... .tf _I.' ",. ......~~ --l : , ..... ~- • ..,." t t .. : <: , .. 
;:,'~" :'- r.' I l.. ....... -~ .... ' .... l.!: ~ .. ~~ 

• 
Artigo 11 

f\;''' ~ '- t t -~' ~' ., t 

• ~ ~1)1,A drcisão;do tri~unnl1estnr' de Ilcord~.~>o cI1reito ia-
temncioÍ1al, c' hn.~rnda no sr~"in'l':'''' : l . _ ~. ") . " 

;",: ~)/ ,~,,-ê~II.\~rnç·:io (" o Aco~do 9pl.ri'é~l"j~l. :J ' ~'. .' " 
b) Principios Icgais gcr.\lmrnte -:iécitos. .'- ... 

r ;2). A: decisão :do,·tribuna1. inc1usi\'~ C)ualqu!rdtcblo obtid:s 
atravrs dt' ncordo do litis.mte. segundo o Artigo. 5 .(,j): oh,rig,vá 
todos, os litigantes. e será cumprid3 por rlrs ~m bo3 fe. ~r :í 9rga­
niz3çlo. for um dos litigantes; e . o bibun:i~ dccidir.'que :I dt'cisão 
de qunlqurr órgão da orgi,óiZ:'ção é nula e sem efeito por rião ser. 
autoriuda ou não .estar de acordo com :l Connnçãoe '0 Acordo· 
Operacional, 8 decisão do tribuoa! obrig:lri todas as Pilrt~ e 
Signatários. " '.' 

..... 3) ACaso 'surja 'wna'.contro\:énia sobre a in~erpret:sÇ"5o ou 
alcance de sua· dedslo, o'· tritiuõ:il o ·1Dterpretar' I Pedido de qual-
qu.er, contendor. _ ,.; '. ", J : ~ • ..'. '.' '. ~ 

",1: ~f (:.~~ li' ~. ~ .~Jn.:: ~":!J~t1 ·~'I: t;i ~ I~ '"-.: I .. I,; ". _! ~\ .. " ~1 .o:,J 0j .. , ~ 
'11- ~ ... ,', ',~".'. ,'{ " •• ~.:,' -f .... ~ ... -,~ .~ .. :..~:~. 

_ S '. li·,. ,; ti, ':' i ~.. _ " '.~, ",," J ~ .. !I :. t. 

", - /.~g~.~:: . ... '" 
0', :-'- ~. ~' .. ' I" '.~, 

• t '""'!.!. .. ,. ~" ..... ~ :: ç .. 

A mrnos que o tribun:al drterinihe em . contr~rio dr\'ido às' di~ 
cunstàl:'ci~ espr~'!ie:ls .da ~at.éri3 •. ~ ~cspt's~ r~lnth-as.aotri~unal. 
inçl,:,s!ve.:~r~"!~n~r~çãC?,,~os ,membros ~~ tribunal serIo p~~'\S"em, 
partes igunis,"~t çad~.~rtc.:.QüàJÍdo uma p3rte 'f,?r fonnada ~r. 
mais de um Jitig,mte, o tribunal dividirá a cota déua parte entre 
os'litigantci deSsa paitê::'IQ'uábêlO' 'ia .. otgamZação lor um litipate, 
suaS ,deS~ ,íebtivu"l'arbiti:aleíD sIedo CDDIld ... ·~mO·aàstoI 
àdZiüDiStràtiVQí!da ~ ... ,,;; •.. ", "-..' ·'-'nu .' ,. 
~~'..;i-~~·!·" ~ "~~~,;.' ;,!,l ~ : .. ,01/' ~~ ~-: •. :~. #:. ~ l~; , l '.~f :, .. ~ ~' , ~ ... (" ~.~ ~'~ ...... ~: ... '!'!: ~ -< l • - _'!'~' ,. ~ ... _:.~J.,j~:~ 
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ACORDO OPERACIONAL SODRE A ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 
MARlTIMAS POR SATtLITE (JNMARSAT) 

PItEÁMBULO 

Os Signatários deste ACORDO OPERACIONAL: 

CONSIDERANDO que os Estados Partes da Convenção sobre 
a Organização Internacional de Telecomunicações Marítimas por 
Satélite - ( INMARSAT) incumbiram-se de assinar, ou designar 
uma entidade competente para assiDar este ACORDO OPE­
RACIONAL, 

ACORDAM O SEGUINTE: 

Artigo I 

Defini,ões 

1) Para as finalidades deste ACORDO: 

a) ·Con\·cnçáo" designa a Convenção sobre a Organi­
zação Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite 
(l:\MARSAT) inclusive seu Anexo. -

b) "Organiz~ç-lo" designa a Organização Internacion31 de 
Telecomunicações Marítimas por SatéUte (L~~fARSAT) estabelecida 
pela Convenção. ' 

c) -Amortização" compreende a deprédação; não abrange­
comp'cosação pela utilização de capital, 

2) ~ definições contidas no Artigo l',da Convenção se apU­
carão a este ACORDO. 

Artigo 11 

Direitos e Obrigações dosSignatáriol 

1) :Cnda Sign:ttário adquirc os dircitõs cstabc1('cidos p:tra os 
Si~atários da Con"enção e deste Acordo, e compromct~sc a cum­
pnr as obrigações que lhe são dcsignad.u por estes dois b;lstrwnentos. 

2) Cada Signatário agirá de acordo c:om todas as disposições 
da CoDveDçlo e deste ~coido. ' 

Artigo 111 

Co"tril1ulfõCI de CapUal 
. , 

. 1) Na proporção de sua cota de in\"cstimen~o, cada Signat~rio 
far! contribuições para 3S exigências de capital da O.rganizaçlo, 

Sábado 31 01927-" 
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-
e r('('cuerá a restituição de capital e a compensação pelo uso do 
capital, segundo drtermin:l~ão do ComeUlO, de acordo com'> a 
Convenção e este Acordo. 

2) As c:'ti!;l-nci:ls de. c:lpital compr('enderão: 
o), Todos os custos diretos e indiretos do projeto, descm'(\l­

vimrnto, aquisição. construção e impl:lIltação do sE'gmento e~pJC'i31 
da lN~fAnSAT, da aquisição dos direitos contratuais por m('io de 
aluguel. e de outr.l pwpricd.\de (t.l Org.lIlização, __ 

b) Os fundos n('('essários aos custo~ de (1peração. m:mutt'n­
ção e :idministr:lção da Orgnniz:lçlo sl'gunrlo :l disponit-:lid.\deo d~ 
rendas, para fazer frente a cstt'S cwtos, e s('gundo o Arti.gn \'lU (J). 

c) P:lsnmcntos Ceitos pdos Sign:tt.irios segundo o .. \rtigo XI. 

3) Sl'rão acrl'scentados juros, a uma ta.~3 a ser drt('rminad3 
pelo COllSrlho, :l qu:tlquN qUJntia nlo p.lga :lp6s a ,d.\t.l prl'gra­
m:lda p:ua o p:lsaml'nto determinado pelo Conselho. 

4 J 'Se, durante o período at~ a priml'ira drterminaç.:io d~' rot.u 
de in\'C'stimcnto com base na utili7.:tç:io sl'gul1do o Arti:;o \'. a qU:lO­
tia total de contribuições dt' capital que os Sigllat.irios d('\·cm p.lSJ.r 
em qualcJuer ano fiu:lncdro for supl'rior a cinqüenta por ttllto de 
capital mi'CÍmo t'stabelecido, ou ségundo o :utigo IV, o Conselho 
considerará a adoção de outros acordos, inclush'e o financeiro tem­
porário de débito, para permitir que os Signatários que assim dese­
jarem paguem as contribuições adicionais noS nnos seguintes, em 
prestações. O Conselho detenniDará a taxa de juros a ser apücada 
nestes casos. refletindo os custos adicionais da Orga.niz.a.ção. , 

Artigo IV 

Telo de Capital 

.. A soma da~ contribuições de capital líquido dos Sign:ttários, e 
do~ (.1IlIIprurni~~os ('fllltrnt .. ais de capital (Ia Orgallil.a~'iill 'llIe C'!iti. 
Vl'rt'm' p~ndentcs dr.\'cr,l Iimitar·se a um trIo má:<Ímo. Esta sonia 
con~istirá lias contribuiçõcs de capital, cumulativo Ceitas pelos' Sig. 
natários segundo o Artigo UI, menos o capital cumulativo a eles 
restituído segundo este Acordo, mais· a quantia pendente dos com­
prOmL'iSOS contratuais de capital da Organização. O capital máximo 
inicial ser' de 200 milhões de d61arrs Dorte·amencanos. O Conselho 
teri autoridtde para ,ajustar o capital máximo, 

Artigo V 

ColU de Im:cstimcnto 

1) As cotas de investimento dO!i Signatários s('rão dc.'tenninadas 
com base na utili7 .. 1ção do segmento espacial da IN~f:\RSAT. Cada 
Signatário terá uma cota de in\'estimento igual à sua pnrcrntagt'm 
do total de utilização do scgmt'nto e~p3cial da IN~f:\ nSA T . por 
todos· os SignatárilJs. A utilização do segmento espacial ,L, 
lN~fARSAT sera': medida t'm termos das taxas cobradas pela Orga. 
ni7..:Jção pel" U!iO do segmento espacial da IN~fAnSAT, segundo o 
Artigo 19 da Com'enção c Artigo VIU deste Acordo. . 

2) Com o objeti\·o de detcm1Ínar :t'i cotas dr im'c!itimrnto, ia 
utilização em ambas as direçóesst'rá,di\idida ~m dll:ts partes iJ,!uais. 
uma parte do na\";.o e outra partê terrestre.' A p:trte rclrtdon:tda 30 
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n:\\ in umlr se origina ou I<.'r01illa o tráfrglJ ~('rá atrihuilla ao Sr~lI:ttá. 
ri/) tlfl Part~ sob .cuja autoridade o na\'io t'stá orNando, A p;utr a5~O. 
ciada 30 território onde se origina ou termina o tráfego scra atribuída 
ao Signatário da Parte em culo território o tráfrgo se origina ou 
tennina. Entretanto, quando, com relação 3 ~uaJqurr Signatário, o 
coeficiente t'ntre a parte do navio e a parte trrrrstrc ror superior 
a 20:1, em' Sign:ttário, pflr meio de solidtação ao Conselho, rete­
bS.rá a atribuição de uma. utiliz,~ção ,~q1Ji\'alrnte ao dohro da parte 
terrestre, ou uma cota de 1O\'csbmento dc O,l~. O quc,for maili alto. 
As estrutul'3s que operam no màr;-pllra af iluais o Conselho permitiu 
O acesso ao, segmento espacial da INMARSA T, serão c:onsidc:radllS 
como navios, segundo os osbjetivos deste parágrafo. _ 

3) Antes da detenninação das cotas de investimento com bue 
na utilização, segundo os 'parAgrafos (1). (2) e (4). á cota de 
investimento de--cada Signatário sem estabelecida segundo o Anem 
deste Acordo., ' ' . , 

4) A primeira drtrrmin:lção das cot:l~ ,lc innstimrntn c('m­
base na utilização,. segundo os p:uágrnros (1) e (2), srrá fdta no 
mínimo' dois e no má~mo três :mos após o início d.1 utili1;1ção 
operacional do sl'gtnrnto espadal da 1:\~I.\nS.\T nas re~i\'\'s do 
Occano Attintiro, PadEico e Indiro, s~mJo a dJta precisa da dd\.'r· 
minação decidiua pelo Conselho. Com ,i.~tas a esta primeira u~ter·, 
minação, a utilização será medid:a durantl" o prriodo de um ano 
anterior a esta drtcnninação. . ,- , 

5) Ap6s a primeira determinação com b3Se na utilização, as 
cotas de in\'t'stimento serão nO\'aJnente detenninad3S, p3Ss.1ndo • 
vigorar: 

a) Ap6s os intcl"'310s de um Ilno st'guinlcs à primeira deter-. 
minação das cot3S de investimento com b3Se na utilização, de 3C't'rdo 
com a utilização de todos os Signatários durante o ano anter.or. 

b) Após a data de entrada em ligor dcste ACordo para um 
O S· t" n vo Ign~ ano.· .. - , 

(!) Após a data \igente de retirada ou término de participação. 
de um Signatário. ., , . . • 

6) A cota de im'estimento de um Signatário que se tom .. 
Signatário após a primeira dt'tenrunaçlo d.loo; cotas de im'es,Hmcnto 
com baSc na utilizélçlo será determinada pelo Conselho. 

7) Na mrdiua rm que uma !cota de in\'rstimrnto e detrr. 
minad:a segundo o panigrafo (5) (b) ou (c), ou pariigrafo {Sl. 1'15 

cotas de in\"estimcnto de todos os drmais Sit:n:\t.\rios sl'rãonjmr:td;u 
na proporçãó. cm, qut', ns suns rl'specti\'as cot""as de in\'estimt'llto man­
têm entre sI, possuíd;lS antes dcssc ajwtc, ,Com ';} retirada 011 tl~r· ' 
mino de participação de um Sisnat:irio, as rotas de im'cstimrnto,dc 
O,05~ dl'tenninadas sl'gundo o parágrafo (S) nlo s~rlo num('nt:1d.lS. 

8). ~ão obstant!." qualquer dett~inação deste, Arti~o, nt"-dIUI,,' : 
Signatário terá uma cota de im'estimento inferior a O.05~ cotas 
totais de invcstimento. .' . '. ~~ ~ 

9) ,Em q~3Jqucr no\'3 determinação d3.S cot3S de im'esti:nentÓ; ~ 
a cota de qualquer Signat~rio não ser' 3umrntada dt' uma \'(,z'c'm ,. 
mais de 5O't de SU3 cota inicial, nem .scrá uiminüld:i em m~is ,de " " 
5<n desu3 cota atual. ' - ' - . -

- -~. 11., # ,) ~ • 

10) . Quaisquer cotas de imr'estimento n~o aloc::;ad3.S. apósla 3pli •. 
cação dos parágr.ílfos (2) e (9) se~ão oferec:idase r:llead3.S' pelo, 

\ 
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Conselho entre os Sign3~os que desej:u-cm -aumentar suas cotas 
delnvestimento. Essa distribuição adicional Dão aumentará qual-

,qu'er cota em mais de 50S da cota de lDvestimento àtual ce um 
Signatário. , ' 
- 11) Quaisquer cotas residuais de invrstímrnto que' não forem 
alocadas após a aplicação do parágrafo' ( J O), 'seriio ratc;\das entre 
os Signatários em proporção às cotas de investimrnto 'que, em 'caso 
contrário, seriam' nplicadas ap6~ qualquer no\'a drtermillaçflo, ~ulrito 
aos parágrafos (8) e (9), 

12) Mediante solicitação de um Signatário, o Consl'lho poderá, 
alocar para o mesmo, uma cota de investimento illferior à ~lIa ,cota 
determin\ada'segundo os parágrafos (1) a (i) e (9) 3'(11), caso 
a redução seja totalmente absorvida pela accitação voluntária d& 
outros Signatários pelo aumento de suas' cotas de im'estimento, O 
Conselho adotará medidas relativas à distribuição equitativa da cota 
ou cotaS liberadas entre os Signatários que desejem aumeDtar. suas 
cotas. 

Artigo VI 

•. ,Ajustes Financeiros enlre os Signatários 

1) Em' cada 'determinação de .~tas de investimento, ap5s a 
detrrminação inicial. seguindo-se à entrada rm \ignr deste Acordo, 
serão realizados ajustes financeiros entre os Signatários. através da 
Organil.ação com base em uma a\'atiação efetuada srgundo o pará­
grafo (2). Os valores desses ajustes financeiros serão determina40s 
com relação a eada Signatário aplicando·se à avaliação a diferença. 
se houver. entre a nova, cota de ,investimento de cada Signatário, e 
a sua ~ta de investimento antes da determin3ção, 

2) ,A aval,iação será cfe~ada 'da seguinte: ma~eira: ' 

a) Dedução, no custo de aquisição original de toda proprie­
dade segundo registro nas contas da Organil.ação, na data do ajuste, 
inclusive todo o Jucro capitaUzado e despesas ~pitaUzad:&S, da ; 
coma de: 

" 
I) amortiz3ção acumulada segundo registro nas contas dã Orga­

nização, 'nà data do ajuste, 
ü) Emprésiirnose outras contas pagáveis pe~a ·OrgaDiz.'1çiio na 

data do ajuste, " , 
1.. . ' 

b) Ajuste, dos resultados. obtidos segundo o subparágraro (u), 
atra,,'és' do acréscimo -ou dedução de uma outra quantia represen­
tando qualquer insuficiênciao,u ,excesso, respectivamente. no paga-, ' 
mento, por. parte qa Organização" de compensação pelo ~so' ile .,~ 
capital a partir da entrada em vigor deste Acordo, até a data vigente·_ 
da avaliação relativa_ 1 . quaDtia .acumulada devida segundo este 
Acordo, l.tua 0\1 taxàs' de compensação' pelo wo de capital em 
vigor durante os período~' em que -as taxas prrtincntcs for:lm :lrti­
cá\'eis, como l'stabelcce o Consdho segundo o Artigo VJlI. Com 
o propósito de :\\'ali~r a quantia que rrprrsenta qUíllqu('~ imllfjdt~n­
cia ou exct.'sso de p3g;tml~nto, a compensação de\'ida será cJlcubda 
em bases -mi'ri~ílis'. relativo, à'qu:mtia liquid3 dos elementos dl'scritos :, 
DO subparágraIo (a), ., , . 

~) OS 'pag:unentos" de,idos pelos c aos Signat:irios segundo. 
este Arti~o serão efetuãdos em 'data decidida pelo Cowelho, Os 
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Juros. a uma t3.X~ ,determina~a~~o ; Conselho.' se,rão acrci,cent~dDS { 
a qualquer quantia não p~ga apos essa datL' J" , ', 

," 
, , 

".' J ~ '1 ,t, d 

f,' 
Artii~ .,'U'·' , 

-+-' j • '. ;,... tr 

~ .. Põgamcntõ'tlai ra:cas"d~;i'tili:nfc1o' ~ ':.')-
" 

,_ • ,'. I,'" 

1) As ta.-C:l.S de utilização estabrlecidas scgundo o Artigo' 19 da 
Conn'nção serão pag.Íl'eis pelos Signatárj(ls ou entidadt's autl1riz.,du 
de tel('comunkaçõcs, de acordo com as mcdiclis ndotad.lS pelo 
COllS('lho. Essas medidas obedeCt'rão, tanto quanto possinL aos 
métodos intemacion:tis reconhecidos' de 'contabilização el11 telê. 
comuJl.icaçõ~s. , ' .,;"l " " .. '~ 

.. '""~: 
I, • 

,.2) A mt'nos que o Conselho decida em rontrário, os Si;natjrios 
e cntidadcs,autorizadas de tcJccomUnicaçôes,serlo.responsá':l'is pela, t 
prcstaçl,o ,de infonnações à Org.mizaçiioj para que esta ,ddC!111ine:, ~'."'.' 
toda a utilização .do segmento espJcial d:1'l~~I.\l\SAT, 'e dctennine .' 'q" 
as cotu dcim'l'stimt'nto. O COllSclho adotariÍ nonn3S para': apr~s('~, .'":.'1_ 

tação das,húorinações à Org3nwçáo; ( ".": ... 1' .' i ,:~, '1 :'! 

'. ,3) OCons~lho instihllrá quiJquer san'ção~ adequada em~cas~"~".~" 
onde os pagamentos de Ulas de utilização estiverem em .àtraso '';''!' 
durante quatro meses Ou mais, após a data de\ida.- _. I').i:. " : .!. 

4) Será detetÍninada pelo Conselho uma t:w de:juros que in!'i~:. 
ddirá sobre qU3lquer quantia não paga após li data de pagamentO ,~'=,i_ . 
c!etermiDada pelo Conselho. 

Artigo \nJ' 
. RCfldar J " - ,;.1' 

. 1), As .. rendas obtidas pela Organização .serão em geral apli~ f 
eadas .J;l3 medida 'em que essas rendas. pennitii~: ... ·segÜndo a: ....... ,,' 
se~~e or,4em ,de J prioddade, ti menos q\1e, o CODselh~" gecida 'em -:_,' ,I' 
contr .. uo: " . . ',. " 

~ t • '" ='~~ ... t.i-·, d .. l I" ~. ~ "_t""'\,I,.'\-#1t 

a~t1!::. pagar I~ ~os relativos.1 ,o~~., ,~.~t~~ ~ ~ 
" I t '. ~~ I 'i-} t,,,,-~' • ~.' , • ., ,;. 1· ,. i:" .'. ~ rfl .. ..,.'J . ~r.:.-i·_ 

b)Para propo'rclon:lf recursos de operoção que o';Consclho~ ,.r. 
venha '8 considerar necessários. .' ,". . _ . ,"Il,?!;,:, 

c) . ~ára pngár'os Sigmitários,em proporção'As suas :cspcctivifi, .. .:.c..:!. 
cota~ de invcstimênto:~'valorcs que representem uma ,restituição de ;;<,'1,':'~ 
capital em· quantia cqtJÍ\'alente às dt'tcnninações de' âmortizâçáo' " 
estabelecidas peJo Conselho, e registradas nas contas da Organização. 

d) Para pagar um Signatário que se tenha retirado da Orga­
nização ou cuja participação como mt'mbrotenha se encerrado, 
as somas flue lhe são ,de,lidas segundo o -Artigo XlII. 

" ' 

e" Para p:1gar os Signatários, de forma cumulativa, em pro-, r 

porç~ó"às suas respectivas cotas de in,;estimcntó, c ô "saldo diSpo-.· , , 
n(vcl p:lra 'compensação,' devido 'ao uso de ·capital. < I,t' •. ,'. ',!;'r:-', 

l*"j1 ~l~ :. ,p'l. ~,'! ~ ,~~""i'. : :""!I.1'..IJ' t~+; .. f~ ,.1"'f~,:!., , 
, ... -.... t ~ f (... I" 

. 2) .'Ao·detcntliríai 'a taxa' ae compensação' pelo uso<did:apitar-:":: i' 
aos Sigriatáriós; ó~CôÍ1selhl) incluirá uma' dotação para os' riScos pró~' ";,,~:' 
yenie~tes'~à,'i~\?esli~ênto_ fcito n~ IN~IAl\SATe. ~ruidt'i~rido ,ess'a ·~t .( 
d?taç~o.' (Ix~ta ~ •. ta~~"t~o ~~~xlma q~nnto' P.osSl\·~~ do eusto.~ do,' J ..... 

dlnhclIO 'dos mercados '. mundiaIS; • , '. (. , , 1.1 • ' .1 

ll,/~ ... .t:~~., . . -, ,',:""'t ;~~J .J.' ~ ... ";.,:·l~~ ..J 'ti f I ..• 'J, ... .h tf· 
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3) Visto que 3S rendas obtidas ,pela Organização são insufl- , 
cicntt'S para fazer frente aos custos de operação, manutenção' e 
administração da--Organizaçüo, o Conselho' poderá decidir superar 
essa insuficicncia utilizando ,os fundos de operação da Organização, 
através de acordos de saque a descoberto, fàzeodo um empréstimo. 
solicitando que os Sigoatários façam contribuições de capital pro­
porcionais li suas cotas de in\'cltimento dtuais. ou' atravis de quil­
quer combiDaçio delta medidas. 

Artigo IX 

Acerto de ConttU 

1 ) O acerto de conta~ entre os Signatários e a Org3nizllçJo, 
com relação às transnçücs financeiras segundo os Artigos III,VI, 
Vil e VIJI,ser:i efetuado de tal modo, que os fundos transferidos 
entre os Signatários e a Organização, bem como os fundos' 1 dispo­
sição da Organização como excesso dos -fundos operacionais consl.· 
derados necessários pelo Conselho, serão mantidos lllO nlvel m;ds 
reduz~do posslveL , 

2) Todos os pagamentos entré os SignatArias, e a Orsanlzaçlo, 
sepndo este Acordo, seria. efetuados em gloec!a fadlmCllte COD-
'Ycnlvel e aceita pelo credor. , 

Artigo X 

Fincmclamcnlo de D,~bilo, 

1) A Organiznção. s('gundo d('ci~ão do Conselho. pod~'rá ~ta· 
beleccr :1C'ordoscom saque :1 dl'Scob('rto, com o objt'lh'o de satis­
fazer as ddici\~ncias lin;\I1cciras, nt~ o reccbil11cn,to de -r(-ntias 
apropriadas ou col1tribuiçõç' ~e c;'pital. : " . 

2) I Em circunst.\ncias exc('pcioimb. a Organização poderoi fazer _ 
empréstimos segundo decisão do Conselho, com o objeti\'O ,d~· fiD.m. 
dar qualquer. atividade adotada' pela OrganWçlo, de' acordo com. 
o Artigo ~ cb COD\'enç'lo, ou p.na saldoU' qualquer c:umpromisso, 
finaoC(!iro por ela assumido. AI quantias pendeDt~s desses ~mp,rés.', 
timosserio consideradas como compromissos CODtratuais de capital 
M8UDdo o Artigo IV. ' , ' . .' ., , j 

" 

Artigo XI " 
• ;.1 

" , 
Rcsporuabilidade ' , , . 

.. t 

.. 

: " , , ".1 • .: ~ ~ ~ I ,t ;' f t ) .~ '. ';' , 

1) Se ,a Organiz:lçlo. for s,alieitada ap:1gar,' ntrn\'rs di- uma:, 
decisão ()brisatória tomada pt'r um tribun;,1 "1mpct('nte, ou ('\lrno 
resultado. de um acordo feito pelo Comdho, qualquer qu,mtia, ~ 
lnclush'e custos e despcsas,a cl:neJ.lciClnad.lS, pro\'e~l!.'l~tesde,quaI7\ 
quer ação ,0uobrigaçJo doi .. Org.lnii .. ,çào "fl'tu;uJa ou amunida se- ' 
~~~do. a ~n\:e':lçlo ou est~ ~CQrdo. os. ,S,igllJtfi~s, I ,~~d,~ q';le a,' -
~~'lcU . ol~. ~eJa . sal~ad~ atr~\'Cs. ~I.' • indenililç l~, s~"u"? ,~u, outr~~ ~ " , 
form~l3: financclr;t, d~'\'erlop;1g;1f 11' O~saniZ<lção. ,8 quail~il .. 010. 
s'lldada, em proporção. ~suas respcdi\'ilS c:Qta.S.,~é ,jl1',estiineuto .. n~:, 

.I 
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d.1ta em que te\"(! inicio o rompr(lmisso financeiro, Dão ob~t;lOte 
qUllquer teto, cstabclcddo pelo Artigo IV, ou segundo SU.LS deter. 
mioações. 

2) Se um Signltário, nessa qUllidadc. (ar solicit:ldo :1 p:t;ar, 
atr:n-és de uma dccislo obri~JtúriJ tom:ld:t por um tribun:tl C'um· 
petente, ou Nmo resultado de um acordo (l'ito pelo Conselho, qU.lI­
quer quantb, inc:1ush'e custos e de~pf'S:U a ele rrl3cionadJs, pro­
\'enleates de qualquer ação ou obrigaçlo cU Org.lniz.1çlo, ('ft'tU.lda 
ou assumida segundo a COD\'fOçlo ou este Acordo. a OrS,tnil.lção 
rccmbolsar:i o SignaUrio na medida em que o Signatário tiwr sal. 
dada a dhida. 

3) Se esbdivida (or impubda a um Signa~o. esse Si;na. 
tário. como coodiçio de pagamento por parte da Organização. de\'er~ 
DotUlCAt lmedbtamntc a OrgaDização sobre a divida. e de\,'crá dar-
lhe a n()ortunldade de assessorar ou condu7.irn dcf('sa ou outra 
disposição da rcdamaç-Jo e. até ondo pennitea lei do Iurisdi\,ão 
em que a reivindicl1çüo i feita, tornar·so uma p:ute 'do processo, 
com o Signatário ou' em suhstilulção a ele. 

I. 4) Se a Organização fur solicitada a reembolsar um Sign.ltário 
, segundo este Artigo. 05 Signatários. desde que o reembolso não sela 
pagável atra\'c:s de indenização, seguro ou outra fórmula financeira, 
deverão pagar 1 Organização o quantia não saldada do reembolso . 
reivindicado, em proporção os suas respecti\'a5 cotas de investimento, 
na data em que o eumpromlsso financeiro foi assumido, não obstante 
qualquer teto estabelecido pelo Artigo IV ou segundo sua deter­
mlnaçlo. 

Artigo XII 

Ubtrtlção ds Rt'1'0Jl.fabilida,ls resultallte da 
Prestação ,ls Scrc;içol de. 1 eJecolllunicaçúel 

Nem a Organização. nem qualquer Signatário neSsa qualidade. 
nem qualquer funcionário ou empregado de qualquer um deles, 
nem qualquer membro da diretoria de qualquer' Signatário. nem 
qualquer representante de qualquer órgão cb Organização no 
cumprimento de suas' funções, será respopsável perante qualquer ' 
Signatário ou a Orgao.ização, por perdas e daDOS sofridos por mo­
tivo de lndispobibllidade. demora ou defeitos nós seniços de tele­
comunicaç6es prestados ou • serem prestados segundo I ConveDçlo 
ou este AcordO. . 

Artigo XIII 
•• ~'," I' I 

Llguldarão ap6, Retirada ou Enccr;amcnto . 
1) Três ~csei apó~ acbta cFcti\ll da retirada ou encerramento 

,de .particlpação como membro; de um Sign.a~rio. seg~ndo ~~ A~igos 
29 ou 30 da -Coovençiio. o Coruelho notificará o Slgnatano sobre 
a a\'âUação (cita. pelo Conselho, de sua condição financeira quanto' (: 
l·OrganiZ3ção. na data efetiva de sua retirada ou e!lcerramento, ,8 ;0" 

dós,' ~enn~s propostos para a 1iquidaçilo;'seg~doo parAgrafo (3~.:A ,";.i 
Dotifacaçao com"recnderá um extrato com:, '. '.'. ,; ··t~'f 

:,' ,;1) ,k gu~-:atiá' p:lgAv~J #~ S!gnàtÂrio _ pe~~ Orgali~.açã~, .~1~~,:::: 
I8dá multipllcando-se a sua çota de- investimento, DI data: efetiVA .• , 
da' retirádi" 0\1' eacerrlmeDto~ peJa quantlá, estabelecida. (-em' ~~: .. " 
aVaJlaÇlO 'efetuada ' ... data '.eguzu!O o Aztip VL ''! ": x' ," " >.11: 
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b} Qual'lll~r qU:lIItia a srr paga à Organização pelo. Si~nílt,\rio, 
reprrsrntamlo sua cola de contrilmi\iJes de capUi,1 rm compromissos' 
contratuais espccificamrntcnutorizados antes do rcCt'bimento d" 
nviso da decisão de se retirar ou, conforme o caso,· antes da datl 
efcti\·:i do encc~amento, junli\mente com' o plàno dé ·p.ílg.lmrnto 
propusto. 

c) QU31qurr ôutra' quantia de\ida à· Or~anil~ção pl'lo Sgna-
tirio,na dala 'Idcth-a da rêtirado} ou encerramento ... · ' " 

. .' 
2) N3 -su33\'ali3ção st'S'!ndu ~o p:u~~ro ,(1), "Cl'nsrlho .. 

podrrâ decidir uimir o Sisnat.irio, em p.nte ou no total dt'.slIa res-', 
ponsabilidade de contribuição de sua cota de ,contribuiç\it'S de 
capital, ef11 roml'romissos contratuais eipt'C'ificamt'nte' âuh l ri7adCls. 
e compromissl's finanC'('iros pron-nicntrs de :atos ou omi~~"t'Sl :\Ot..-.: 
riort'S ao reCt'bimento do 3\;SO da d('Ci.~ão de retirar·se ou. conforme 

.0 ruo, da data detiva do en('eiTJmrnto., . 
3) Dependendll do plgJmentoft'ito prlo .Si~n;lt.irio 'dt' , qual-

.'. quer qu~tia ptlr ele de\ida scgundo os sub(lílrá~raros' (1) (b) e', ' 
(c), a Org.\nizaçlo. considerando o Artigo \"111. rrstituirâ ao Si~ria­
tário ,as quantias citad.u nos .subp.u:igr'úos (1) (n).e I (b) durililte ", 

.. wn período prClporcional ao período durnnte o qual os, dt'mais • 
Sigruatários rl"CCberlo a restituiç jo dt'. suas contribuiÇ'Ües, (lÚ nntes, 
· se o Conselho assim decidir. O Conselho drterminará a ta.ta de .. 

. ' juros a 'ser paga pelo ou ao Sign.lt,irio, com~rclnçlo; a qualquer' 
.. quantia que, periodicamente, fique p('n~rnte, de Ii'luidaçlo. 

. 4) A menos que o Conselho drcldl em contr.irio. uma liqui-
· d:ição segundo este Artigo não eximirá o Signat.lrlo de sua Ohrig.1Çlo 
de contribuir com sua cota nos compromissos nao cont:li3tua1s pro-
"ewcntes de custos ou omissões dtl Organizaç-lo, antes da data de 
rl"CCbimento do 3\;SO da d('cisão de rl'timr-se ou. coruormc o (';\$11, 

antes da data detiva do encerramrnto.· .,' . 
" S) O· Signatmo' não pcrderá qualquer direito adquirido, na 
sua. qu~dade, co~o ~ que·de outra forma ,prosseguilria após '. 
data efeti\-a da retirada ou eneemmento, 'e pelo qual Dão fol'c.'QiD-
peasacJo Da liquidação,~ scgundo:ale artigo •. ' " . 

• - , :o. __ •. 

Artigo XIV 
.: r 

1) A fim de uti1i7..ar o segmento espacial da L'\~L\RS.\ t;· ~, 
todas as estações terrenas precisarão da apro\'3ção da Org3Diz3t'ão~' , 
de acordo com os c:ritérios 'e .Dormas estabelecidas pêlo Conselbt.. . 
segundo o Artigo IS (c) da CoDvenção. . " .'. 

2) ·Qu3Iquer.soUcitnção, ~e aprovação. ~cr& apresc~tad3l .;: 
Organização pelo Sign3Mrio da Pnrtc em cujo' território. a e~tnção 
terrena, em terra se localiza,~ ou _.es13rá, loca1i7nda, 'ou PClà'l'nrte r . f 
ou Signatário. ~a Partcsób CUj3 3u.tór,itl~~e 'aç~taçüo·terrcn~·r~o;~: 
um na\;o ou em uma estrutura funclonanilo no mar tem permlUõlc) ,·t. 
ou, cum relnção l1i estações terrenas' localizadas eni um, território, -
ou na\'io 011 estrutura funcionando' no, mar' que não,se encontram' 
sob a furi!itliç~o de uma Par.t~;.p~r .. !~â-c,!ítid:lde aut~lf~~ada. de \ 
telecomunicações. ." 

.3)~ 'cad~"'solieit:int~ citadóno p'arágiaro, (2), corri:relaç50 :u 
estaÇ'ões~terrrnns piua' as quais apresentou ,u~asolicitaçãó'J serA ',', 
responsável perante a Organização ~ pela' ade.quação. dessas estações" '~. 

/ 
I 
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As Donnase padrões especificadas pela' Organização, a menos que. 
DO cuo de um Signatário que tenha apresentado uma .olidtaçlo,. ' 
Parte que o deslpou uluma esta responsabUidade. 

ArtIgo Xv' ' 
, 

Ulll':ar'o do S'gmento EsptJcitll cI4 lNMARSAT 

1) Qualquer solitllaçao ~ _utili~áçl0. do. segmento espacial, cb 
IN~I~nSAT serA apresentadà l Organizáç;"io por, um· Signatário ou •• '· 
em caso de território que Ilão esteja, sob, a jurisdição de uma-Parte, 
por uma entidade autorizada de teleco~unicaçõcs. -- .. 

I) , A utilizaçio .er' àutorizada pela OrganizAç50, srgundo" oi 
critérios e nonnas estabeleddol pelo Conselho, segundo o Artigo' J!J 
(e) da Cotavençio. ' -

3) Cada SignaUrlo. ou entid3de autorizada de--teleeomuni· 
caç6es plra o qual foi autorizada a utilização do segmento e!ipatlal 
da JN~tAnsAT, será responsável peJo aamprimento de todas as 
Cnndi~'(~ l'S~belccldas' ~Ja On;anização com respeito I essa 
utilizaçlo. I mcnosque, no caso de' um Signatário que ten~a ípr~' _ 
.entado uma IOlidtaçio, a Parte que o designou assuma I respoD~ 
.abUidalle pelai autorizaÇ'6es concedidu com respeito a todaS ou 
alpma dai estaçOes terrenas que ni~ _4o de propriedade nem do 
operadas por ... Slpatúlo. . , ". ,-" 

ArtIgo XVI 
Solucdo tÜ Controob,lIu 

1) ~ .ntlodnlu lurSlclu antre OI SlpGtArtos, ou entre OI 
Slpaddole a OrpDIzaçlo. relativas a c1Ireltos e o'brigaç6a segUlulo 
'1 Convenção ou este Acordo. de\"('m ser solucionadas atr:,,'.,~s dI' 
aegoclaçiies' enlre as partes. Se dentro de um ano, após qu.\lquer 
parte eDl tontro\·~rsia ter soJicit:tdo sua solução. esta nlo f"r' alea .... ' 
f"d.\,, ~. ~(' um.t ddt'.min .. ,lJ lI"flna ti" solução d,' CtmtT(''''~i,,,nlo 
for :u:ord:\da entre RS part('s d,\ cootro,,:nia, esta S('rol su(,melida 
1 a,bilr:a~em. de acordo com o A"exo da Coo\·enção. a ('\'did~ de 
quatquer p.ute em contro\·êrsia. 

2) .\ mcoosque SCjl mutuamente ~~rd3do em rontr.irio. U 
dl\'er,::ênd.u sur,id.u entre a Ors:mizôlçlo to um ou m:lis SiSO_tt,trios 
legundl) arord·~s celebrados ('nlre eles serJo submetid.u à arbitra. 
sem. de acordo rom O .o\nt'lO ela Con\·enç-ãn. 'a pedido d~ uml- das 
partfS da C'Untro\,cnia. dentro de um pcriOOq de um ano a p:utir 
do mt'mento em que a soluç!o foi solicitacU por qualquer parte' 
da cootro\'énia., . . , 

3) Um SignatArio gUt dt'ltar de Sl"l' Signatmo prnnan~'" 
comprometido, . iltn\,ês dcste Artigo, com relação a contro,·érJiu, 
tebti~'U.I direitos e obrigaç&-s pro\'enintes do fato de ter lido . 
II1II Slpatúio deste Acordo. . . 

Artigo ~~'11 
", Entrtlcf4 em Vigor ' " 

I) 'Este -Acordo entr3ra -""' \igor p3r.l um Sigqa~5.rio n~ d3~ 
/:!r3ue a Cnn\~en~lo entrar em \isor para I rrspecti\'a Parte, dI', 

o com o Artigo S3 da Cooveaçio. . ,. " ' 

Sábado 31 0193S 
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2) Este Acordo continuará t'm \1gor pelo tempo em que a 
Con'''eDÇ"lo permanecer em \igor. 

Artigo ).,'111 

Emend4.t 

1) As emt'ndlS a t'Ste Acordo podt'rão ser prt'p('lst:u por 
qUllquer Parte ou Signatário. As eri'lt"ndas propostas 'strl5 subme!", 
tidas '~' Diretoria, que infonn:mi às demais Partes e Sign,It.'rio~. ! 
nt'~ssirio um 1\;50 de três meses de antecedêrici3; 3Iltes d.l consl. 
deraç-30 'de uma emenda por p:u1e do Conselho'. Durante, ('ste 
periodo, 'á Diretoria solicitará e fará circular 'o parecer 'de todos os 
Signatários. O Conselho considerará as emendas 'DO prazo de seis 
meses a partir de sua circulação. A Assembléia considerarôÍ a emenda 
no m~mo seis meses após a apro\'aç30 do Conselho. Este ~riodo 
pode ser. reduzido, em qualquer caso particulu. pela Assembléia. 
atravá do uma decisl0 de lubst.locla. ' 

2) Caso ronrJrmnda pr.la Am'mhléia, np6s n nprovn~5() do ' 
Con~elhn, a emenda entrarA em' vigor (t'ntn e vinte dias nl'65 o 
Depositário t~r recebido o comunicado de sua aprovaç-áo de dois 
tcr~'fJs dos Signatários. que,' poroc;uiáo na con(jrma~'ão, dn AS!i('m­
bléin, eram SignatMios e possuinm pelo, menos ~ois tt"rços do trtal 
das cotas de im'estimento. :\ notificaç-ão da npro\'aç-ão da emendta 
serA transmitida ao Depositário sClmente pela Parte concernente. 
a transmis.'õão expressará a a('('ilação da emenda pela Parte. Com 
sua entrada em vigor, a eme:uJa passar' a ser obrigat6ria a todOl 
OI SlpatArfos, inclusive aqueles que não a aceitaram. 

," 

Artigo XIX 

Depositário 
, , 

1') O Deposil'rio deste Acordo .será o Secretário-Ceral di 
Organização ,Marítima Consulth'a Intergo\'ernamentat. ' 

,2,) O, Depositário inrormar" ilnccÍiatnmcDte a todos os' Palsel 
Signat'rios e Países participantes e a todos os Signatmos o leguln~.1 

, a) Qualquer assinatura deste Acordo, .' 
b) Entrada em ,igor deste Acordo. 
c) Adoção d~ qualquer emenda' a este Acordo e sua entnld. 

em vigor. '. ' 
d) Qualquer notiFicação de retirada. . 
e) Qualquer suspensão ou encerramento. 

,f) Outras notÜícaçót'S e comunicaçót'S relati\'as a ~stc Acordo. 
a) Com a e~trada em 'igór deste Acordo, o DCpOslt4rio 

enviará uma cópia autenticada à Sccretaria das Naçóes Unidas. para 
registro e publicação de acordo com o Artigo 102 da Car~ du 
Naçót'S Unidas. 

TESTE~IUNIIO 

EM Fe DO QUE os ahaixo assinados, de\idaml"nte autorizados, 
assinalam este Acordo, 

, CELEBRADO E~I LO~DRES este terceiro dia de se'tcmbro 
mil no\'ccentos e setenta e seis, nas Unguas Ingtesa. Francesa. Ru.ua 
e ,~sp:lnhl)la;sendo todos os textos igualmente autênticos. l'm um 

JUlciro de 1998 

, .. 
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. único or;iginal que será entregue ao Depositário, que enviar~ umá 
cópia autenticada DO Cavemo de cada Estado convid3do n assistir 
a Conferência Internacional sobre o estabelecimento do um Sistem:1 
Internacional de Telecomunicações Maritimas por Satélite, ao' 
GovernO' de qualquer outro Estado que assine ou venha a aderir a 
esta Conveoçio, .. a cada Signatúio. 

ANEXO 

COTAS DE IN"ESTI~IENTO ANTES DA PRlMEIRA 
DETER~IlNAÇAO COM BASE NA UTILIZ/\ÇAO 

a) As cotas inidais de investimento dos Sipatúios dos Palsa 
~ relacionados sezão as seguiDtes: 

Estados Unidos 
Reino t'nido 
l~RSS, RSS da BieJorússia e RSS da UcriaII 
t-\orucp , 
japlo 
Itália 
França , 
AIl·m.mha. República Federal da 
Grécia 
Hobnda 
CaJUdá 
Esp:mba 
Suécia 
Dinam:uca 
Austrália 
lndil 
Br.1SiI 
Co\'eite 
Polônia 
Ar~l'ntina 
Be!l s:!i C3 

Finilndia 
R('publica Democritica Àleml 
Sinl:.lpura 
:\0\-3 ~Undia 
Bulgária 
Cuba. 
In'douésia 

,Irã ' 
.' Chile 

Peru 
'Suíça 
Libéria 
Argélia 
Egito, 
Cana 
ira que 
Tailândia 
Turquia 

.. Rcpublica Unida dos Camarões: 

li.OO 
12.00 
11.00 
9.50 
5.45 
4.3; 
3.50 
3.50 
3.50 
3.50 
3.20 
2.50 
2.30 
2.10 
2.00 
2.00 
1.50 

·1.4S· 
l.4S 
0,';5 
0.75 
0.75 
0.i4 
0.61 
0.4-1 
0.33 
0.33 
0.33 
0.3.1 
0.25 
0.25 
0.25 
0.10 
0.05 
0.05 
0.05 
0.05 
'0.05' 
0.05 ".,' 

, 0.05 

Sãbado 31 01937 
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; 

b) Qualquer Si;natário do Acordo Opcracional designado por 
um Estado da tista apresentada acima poderá,' antes da cntrada 
em \igor da CoO\'enção e do Acordo Operacional, aceitar uma cota 
de imestimento inicial superior à apresentada no parágrafo (a), se: 

I) outros Signatários aceitarem uma cota de mvestimento 
Iniciai mais baixa;" ou 

11) a CoO\'enção e o Acordo Operacional não tiverem entrado 
em ,'igor ,inte e' quatro mescs após terem sido abertos "para a 
assinaturà. ,,;' 

Os Signatários interessados deverão informar o Depositário, quo 
prcparam e distribuirá uma' Ust3 re\'Ísada das cotas de im'esUmento 
iniciais a tudos os I'aiscs Incluidos na lista de cotas de hn'cstimento 
Inicinis. 

c, Um Signatário de um Pais' não incluido na lista do, pará- ' 
grafo (a), ao assinar o Acordo Operacional antrs de sua cntfilda 

, cm vigor, declarará ao Deposilário a sua cota de inn'~tjmcnto flliei:ll, 
'que deverá: c:orrespondêr 'à sua utilização proporcional pretendida 
do segmcnto espacial do 1:\~Ir\nSAT. O l>eposihirio ncn'scrut:mi 
o no\"o Signatário e sua tota de' in\'estirneDt" hiicial, ~ lista de cotas 
dc inv("stim('nto iniciais do parágrafo (a). A" lista revisada será 
cO\"iada a todos os raíses incluídos na lista. A cota de iU\'('stitn('rito 
inicial do novo Signatârio estnrá sujeita à npro\"ação ou ajuste por 
parte do Conselho. Se o Conselho njwtar a cuta, dL'\'erá ajustar. 
proporcionalmente, as cotas iniciais de investimento de todos os 
Signatários e, subseqüentemente, as cotas de m\'eSUmeDto de todos 
os Signatários. 

d) Com a entrada em \igor do Acordo Operadon,ll; lU cotas 
. de in\'cstimento dos Signatários será determinada com ajuste das 
cotas de in\"estimento inicial dos Signatários proporc.ion;,.lmente, de 
modo que a soma de todas as cotas de in\'esUmcnto tot~lize 10~. 

e) A cota de investimento inicial de, qualquer Signlltário que 
não esteja incluída na lista do parágrafo (a), e que assinar o Acordo 
Operacional após a sua entrada em vigor, e de qualquer Signatário 
incluído 'na lista de cotas de investimeDto iniciais pua o qual o 
Acordo. Operac1oàal Dlo tiver ptrado em vigor trinta e seis meses 
ap6s ler sido aberto para assinatura. s('rá dde..minada pelo Conselho 
e será incluída cm uma lista re\isada das cotas clt' in\'l'stimcnto 
iniciais de todos os Signatários. 

f) Qu:mdo uma no\"a Partr in~Tl'~s3 na Or~;lIli7;lÇ.i!'. ou 
quando uma rartr St' retira d.l Org.miz.lç.l0 ou sua p.uticir,l\-;iu ('('11110 

memuro se ('ncrna, as rotas de im"rstim('nto dl' todus os Si~n.\t.irios 
serão determin3d.u niustando·~e propurcilln.llmcntc as rot.u dt' in­
\~estimento iniciais de todos os Signatários. de modo qut' a soma de 
tOdas as cot.-.s de investimento totalize 100;. ' 

g) As cotas de in\'estimento de O.05CJ determinadas de acordo 
com o par.igrafo (8) do Artigo V do Acordo Operacional, . "D30 

Jeráo awaeutadas segundo as parágrafos (c). (d). (e) e (f) deste 
AlIem. . 

I • 

, \ :~ ', .. " . 

/ 
I 

Janeiro de 1998 



\ , , 

Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 31 01939 

Aviso n° 320 - SUPARlC. Civil; '.' '! í. 
: -.('. I • 

Brasilia, 5 de o de 1997. 

Senhor Primeiro Secretário, .. ·-' ; i...., , . • 'J " 
. Encam!nho a. essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo sem r Presideme da 

Re~ública relativà ao 'texto das'.iemeh~ r~bitivasà m~dan~~ do nome da Org~ão Intemac:ional 

de;T~1ecomunicaçõe~'.M"arit~ ~p'6f'"S'atélitê (fNMÃRSÀT) 'e ao Anigo: '13 ~. Co~vençio da 
, ,'~. ! Ite ",01-" I ~4·~''fr.'''' . :. "., ). r 4~, I' •. -,.; < .... ~... I.. 6" 

INMARSAT, aprovàdàs em Londres, 'em 9 ·âe dezeinbró"de '1994~ , ... -" .. - oi " 

.: : 'I: :",'" .. I .. .; .... i ... ·':~ .. ~,._.., t·'i..'~i'Ji ;::::1 .... t~ d~O,~J~ -r~·. L .. _.'~ '.,\ .. ~~~ .... ,v. ••• 1 ~';; ~ 

" ,:=.~ 

': r ,.,' ,~~en~iosamente,.:; t·! ,i ' " '. 

_··C··~~···"· 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 

,) Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 

',/ 

A Sua Excelência o Senhor, 
Deputado UBIRATAN AGUIAR _ ' 
PrimeiI:o Secretário da Câmara dos Deputados' 
BRASILIA-DF. 

'",~ ... 

l( " " 

COMISSÃO DE RELA ÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACION L 

1- RELATÓRIO - I 

, '-'O Presidente 'da República, nos tennos do artigo 49, inciso I, da 

Constituição Federal, encaminhou ao exame do Congresso Nacional o texto d~' Emendas 

relativas à mudança do nome da Organização Internacional de Te1ec
1

bmunicações 

Marítimas p~~. Sa!é!~!~ (I.~MA~SA T) e, ~o art. 13,-. da ,C~nve~ç~~, da lJNMARSAT, 
aprovadas em Londres, em 9 de dezembro de 1994. 

A EXP9~ição de Motivos do Exmo. Sr. Ministro as Relações 
r 

~ • ' i _ , 

Exteriores, que acompanha a Mensagem presidencial, esclarece: 

"2. A emenda relativa à mudança do nome da Organização para 
. ,Organização Internacional de Telecomunicações Móveis por 
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DUUuODOSENADOFEDERAL 

MENSAGEM N2 279, DE 1997 
(DO PODER EXECUTIVO) 

Senhores Membros do Congresso Nacio~ 

Janeiro de 1998 

De confonnidade,'com o disposto no artigo 49, inciso,t, dà.constituiçlo federal, 
1.. I .' • 

submeto à elevada consideraç~ de Vo~sas Excelêricias, aco~ahhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto das emendas relativas à mqdança cio 
; / I. . nome da Organização Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite (INM".RSAT) e 

ao Artigo 13 da Convenção daINMARSAT, aprovadas em Londres, em 9 de dezembro cáe 1994. 

Brasilia.. 5 de ma r çp de 1997. 

EH n= 70 /DTCS-i)AI-i.IJP.E - ETEL INMARSAT BRAS 

Brasília, 28 de fevereiro de :99·7. 

Excelent.íssimo Senhor Presidente da República, 

. , 

A 10· As~~mbléia da Organização Internacional de 
Telecomunicações Marít'imas -por Satélite (INMARSAT) " realizada 

em Londres, em 9 de,dezembro de 1994,' ,aprovou emenda~' relá'tivas 

I à mudança do nome da Organização e ao Artigo 13 da Convenção. 

I i 
ti 
J , 

I 
I 
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:2 . A emenda relativa à mudança do nome da' rganização 

. para O!"ganização Internacfonal' de Telecomunicações Móveis por 

.·Satélite visa a adequar a INMARSAT à nova realidade advinda da 

';in~=odução 'de serviços móveis terrestres na maioria· d~~paises 
,me:nb=os . 
. i 

. -: ~ 
i -:, •• :~Por seu turno, a emenda pertinente ao· A tigo 13" da 

"rCcnve::çào diz respeito ao processo de composição do Conselto do 

O.,..o-"I""1;s .... o L .. --:',C. ..... _ ''': 

I 4. Tendo em conta a disponibilidade comercial no Brasil 
I 

I do se:;-vi'ço INMARSAT, . padrão ' Stàndard- C, o cresce!1te 

comissionamento de estações móveis terrestres o f=anco 

de novos sistemas, padrões e aplicaJões para os 

serviços móveis terrestres. a entrada em vigor da si emendas e::l 

J pauta vem inteiramente ao encontro dos interesses do Pais. 

desenvolvimento 

~ 

!) • Nessas conãições I ele'/c· a ~:)r..s:"ãe!:"ação ãe \rcssa 

Exce:ê!:.c{a a anexa minuta de Mens~gem ao congresslo Nacional~. 
para fins da necessária aprovação legislativa ~as emendas 

, rela~i 'las à mudançp. do nome da Organização e ao A tigo 13 da 

. Conve!:.ção·da INMARSAT. 

, \ 

Respeitosamente, 

r-z~2-
LUIZ FELIP~ ~PREIA 

Ministro de Estado das Relações Exteriore 

.... .-to 
"" • I ' ..... 

-I:~' _ J • Jo,' 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
'diente lido vai à publicação. 
/ Os Projetos de Decreto Legislativo nlls 8 e 9, 
de 1998, lidos anterionnente, terão, perante a C0-
missão de Relações Exteriores.e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emen-

\ das, findo o qual a referida Comissão terá quinze 
) dias úteis, prorrogáveis por igual. período, para opi­

nar sobre as proposições, nos teimos do art. 376, c, 
dQ Regimento Intemo, combinado com o art. 41! da 
Resolução nl! ~7, de 1998, do Senado Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Ofício nl! sm, 
de 1994 (nl! 1.290/94, na origem), do Banco Central 
do ~rasil, foi definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nl! S/11, de, 1998 (nl! 227/98, na origem), de 29 do 
corrente, encaminhando parecer daquele Órgão so­
bre a solicitação do Govemo do Estado de Sergipe, 
a respeito do contrato de confissão, assunção, con­
solidação e refinanciamento de dívidas, celebrado 
com a Uriiãoem 27 de novembro de 1997, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo dos citados 
nonnativos, no valor de trezentos e oitenta e nove 
milhões, sessenta e cinco mil, quinhentos e quarenta 
e sete-reais e dez centavos, correspondente ao valor 
da dívida mobiliária e saldos devedores dos contra­
tos firnlados junto ao BNDES e à Caixa Econômica 
Federal. 

A matéria vai à. Comissão de Assuntos Econô­
micos, que terá o prazo de 15 dias para SUa aprecia-­
ção, nos tennos da Resolução nl! 70, de 1995~ coma,:, 
redação dada pela Resolução nl! 12, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nl! 228/98, na origem, de 29 do corrente, encami­
nhando, nos tennos do art. 31! da Resolução nl! 111, 
de 13 de novembro de 1997, do Senado Federal, re­
gistros de compra e venda das Letras Financeiràs 
do Tesouro do Estado de Sergipe - LFTSE, durante 
o período de 20, de novembro a 4 de dezembro de 
1997. ' 

A matéria, anexada ao processado do Projeto 
de Resolução nl! 148, de 1997, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 I! Secretário em 
exercício, a Sra. Senadora Emília Femandes. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.124, DE 1998 

Altera a redação dos arts. 71 e 73 da 
Lei n.1 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
MDispõe sobre os Planos de Beneficios 
da Previdência Social, e dá outras pro~ 
dênciasM estendendo o salário-maternlda­
de à trabalhadora autônoma 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! Os arts. 71 e 73 da Lei n.1!8.213, de 24 

de julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

• Art. 71. O salário-matemidade é devi­
do à segurada empregada, à trabalhadora 
avulsa e autônoma, à empregada doméstica 
e à segurada especial, observado o disposto 
no parágrafo único do artigo 39 desta lei, du­
rante cento e vinte dias, com início no perío­
do entre vinte e oito dias antes .doparto e a 
data da ocorrência deste, observadas as si­
tuações e condições previstas na legislação 
no que conceme,à proteção à matem idade. 

Parágrafo único. A segurada especial, 
a autônoma e a empregada doméstica p0-

dem requerer o salário-matemidade até no­
venta dias após o parto. 

• Art. 73. O salário-matem idade será 
pago diretamente pela Previdência SóCial à 
trabaJhadora autônoma em valor correspon­
dente à média dos últimos doze meses de 
saláricrde-contribuição, respeitada carência 
de doze meses; à- empregada domés,tica, 
em valor correspondente ao de seu último 
salário-de-contribuição; à segurada especial, 
no valor de um salário mínimo, observado o 
disposto no regulamento desta lei.· 

Art. 21! O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias contados de sua publi- . 
cação. ' . 

Art. 31! Esta lei entra em vigor na data de 'sua . 
publicação. 

·'Art. 41! Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação, 

, Já em 1919, a Convenção n. I! 3, de 1919, da' 
OiT, ressalta, como principais aspectos"sobre os. 
quais deve recair a proteção da lei, a Iicen~ de seis 

. t " • ,t . 
semanas antes e seis semanas depois do parto, a 

I!. 
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assistência à maternidade, consistente num auxílio ocorrência deste, observadas a situações e condi-
econômico destinado a cobrir o acréscimo de despe- ções previstas na legislação no ue conceme à pro-
sas supervientes, nessas ocasiões, a ser pago pelo teção à maternidade. (Redaçã dada pela lei n!! 
Poder Público, ou pelas instituições previdenciárias' ·.8.861, de 25-3-94.) 
de cada pars, além de assistência gratuita de médico Parágrafo único. A segura a especial e a em-
o~ parteira e, enfim, facilidades durante a amamen- pregada doméstica podem requ rer o salário-mate r-
tação do filho, com direito a dois repousos especiais Qidade até 90 (noventa) dias s o parto. (Parágra-
dilirias, de meia hora cada um. fo acrescentado pela Lei nl! 8.86 ,de 25-3-94.) 

. Não resta dúvida qu~ a matemidade mer~ce"â . - Art. 72. O" salário-maternid de para "a segurada 
proteção da legislação, especialmente no que con- empregada ou trabalhadora av lsa consistirá numa 
ceme ao benefrcio do salário-maternidade. Ele é ab- renda mensal iguat à sua re uneração integral e 
solutamente necessário sob o prisma social e está será pago pela empresa, efetiv do-se a compensa-
e~ consonância com as diretrizes intemacionais re- ção quando do recolhimento dls contribuições, so-
lativas à matéria. ". bre a folha de salários. . 

Na verdade, não há como discriminar a mulher "Parágrafo único. A empre a deverá cúnservar 
tr~balhadora autônoma e nã<? lhe permitir a tranqüili- durante 10 (dez) anos os com· rovantes dos paga-
dade necessária para o acompanhamento e ama- mentos e os atestados correspot1ndentes para exame 
mentaçã<1 do recém-nascido. p~la fiscalização da Previdência Social. 

• Assim como à trabalhadora empregada é asse- "Art. 73. O salário-matem i ade será pago dire-
gurada a licença-gestante, sem prejurzo do emprego tamente pela Previdência Soci I à empr9gada do-
e: do salário,' com duração de cento e vinte dias, en- méstica, em' valor correspondehte ao do seu ultimo 
tendemos ser de justiça social estender o mesmo salário-de-contribuição, e à sJgurada especial, no 
benefrcio à autônoma, que, muitas vezes, fica numa valor de 1 (um) salário mínimo, bbservado o disposto 
s~uação de desamparo ainda maior e, por isso, é no regulamento desta lei. (Red ção dada pela Lei nl! 
obrigado a abreviar o tempo que passaria junto ao 8,861, de 25-3-94.) 
s;eu filho. 

Ademais, sendo a autônoma segurada obriga­
tÓria da Previdência Social, não há que lhe negar tal 
direito, até porque, recentemente, a trabalhadora ru­
r~I, que é segurada facultativa e não é assalariada, 
passou a fazer jus a esse benefício. 
i Por constituir o presente projeto iniciativa de 

grande alcance social, estamos convencidos que 
contará com o apoio de nossos Pares. 
: Sala das Sessões, 30 de fevereiro de 1998. -
Senadora Marina Silva. 

i 
j' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NI! 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social e dá outras 
prpvidêJ:lcias. 

SUBSEÇÃO VII 
'. Do Salário-Maternidade 

(A Comissão de Assunto~ Sociais -
decisão terminativa.) 

. O SR. PRESIDENTE (Ge'laldo Melo) - O proje­
to será remetido à Comissão competente, devendo a 
sua tramitação ser iniciada no ~ia 16 de fevereiro do 
corrente. I 

Sobre a mesa, requerimehto que será !!do p .. ;o 
Sr. 11! Secretário em exercício, Sra. Senadora Emília 
Femandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N! 66, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segu­
.irada empregada, à trabalhadora avulsa, à emprega­
da doméstica e à segurada especial, observado o 
:disposto. no parágrafo único do art. 39 desta lei,' du­
rante 120 (cento e vinte) dias com início no período 
[entre 28 ~~inte e ~ito) dias antes do parto e a data de 

Requeiro nos termos do rt. 258 do Regimento 
Interno, a tramitaçã~ conjuntaJos Projetos de Lei da 
Câmara nl!s 42, de 1994, que dispõe sobre a jorna­
da de trabalho dos gráficos, pr gramadores e opera­
dores que operem computad res ou outros equipa­
mentos com terminal de vídell" e 101, de 1995, que 
"dispõe sobee a jomada de tr balho e outros aspec­
tos referentes à organizaçã do trabalho e das 
condições ambientais, dos tr~balhadores que reali­
zam suas atividades continuarlnente em terminais de 
vídeo" . 

. , . , 
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Jtistificação 

Os dois projetos estão aguardando parecer da 
. Comissão de Assuntos Sociais e sua tramitação 
conjunta se faz necessária sob pena de criar-se 
duas legislações concomitantes, regulamentando de 
formas diferentes a mesma atividade. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1998. -
Senador Ademir Andradel Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será inclufdo em Ordem do Dia, 
oportunamente, a partir do dia 16 de fevereiro do 
corrente. 

. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 li Secretário em exercício, Sra. Senadora Emília 
Femandes. 

É lido o Seguinte: 

REQUERIMEtrrO N1 67, DE ,1998 

Nos termos do art. 258, do Regimento Interno 
do Senado Federal, reqLleiro:1 - o desapensamento 
dos PLC n!2 SO, de 1994;PLC nl 154, de 1993; PLC 
nll 118, de 1993; PLC nll 25, de 1993; PLC nl! 38, de 

I . 

1993; PLC nll 9, de 1995; PLC nll 75, de 1992; PLC 
nl 12, de 1995; PLC nll 6, de 1995; PLC nl! 19, de 
1995; PLC n2 93, de 1993; PLC n2 31, de 1995; PLC 
nl! 151, de 1993; PLC nll 211, de 1993; PLC nl! 22, 
de 1995; ALS n2 50, de 1995; PLC nl! 206, de 1993; 
PlC nll 63. de 1994; PLC n2 108, de 1994; PLS nl! 
76, de 1995; PLC nll 94, de 1994; PLC nl! 134, de 
1994; PlC.nll 74, de 1994; PlC n2 8, de 1995; PLC 
nl! 41, de 1993; PLC n2 142, de 1994; PLC nl! 10, de 
1993; PLC nll 36, de 1993; PLC n2 71, de 1993; PLC 
n"135, de 1994; PlC n2 208, de 1993; PlC nl! 7, de . 
'1995; PLC nll 97, de 1992; PLC nl! 101, de 1994; 
PLC n2 32, de 1994; PLC n2 62, de 1994 e PLC nl! 
73, de 1996; 

11 - o ,apensamento dos seguintes projetos, 
de acordo com os grupos abaixo discriminados: 

1. PLC n2 118, de 1993; PLC nl! 25, de 1993; 
PLC nll. 38: de 1993, e PLC n2 9, de 1995; 

2. PLC n2 75, de 1992; PLC nl! 12, de 1995; 
PlC n2 6, de 1995; PLC nQ 19, de 1995, e PLC nl! 

. 93, de 1993; 
3. PLC nl! 211, de 1993, e PlC nl! 22, de 1995; . 
4. PLC nl! 206, de 1993; PLC nl! 63, de 1994 e 

PLC nll 108, de 1994; 
5. ·PLS nl! 76, de 1995; PlC nl! 94, de 1994; 

PlC nll 134, de 1994; PLC nº 74, de 1994; PLC nl! 8, 
de 1995; PLC nl! 41 ,'de 1993, e PlC nl! 142, de 
1994. 

Justificação 

Ainda que tenham por objetivo alterar dispositi­
vos da Consolidação das Leis dó Trabalho, o desa­
pensamento desses projetos de lei se faz necessá­
rio . tendo' em vista a diversidade de temas que 
abordam. 

o Por outro iado, já que algumas das proposições 
são passíveis de tramitarem em conjunto, estamos 
requerendo o apensamento dessas matérias que, 
efetivamente, tratam de assuntos correlatos. 

Entendemos, assim, que a análise sobre os re­
feridos projetos pelas comissões técnicas desta 
Casa, na forma como estamos agrupando, será fac­
tível, devendo se processar de forma racional e ade­
quada, em consonância com a diversidade de trata­
mento exigida para a avaliação de matéria da com-
plexidade da legislação trabalhista. . 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1998. -
Senador Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - À se­
melhança do anterior, o requerimento será incluído 
em Ordem do Dia, oportunamente, após 16 de feve­
reiro do corrente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário em exercício, Sra. Senadora Emília 
Fernandes. 

É lido o seguinte: 

REQUER~MENTO NII 68, DE 1998 

Sr. Presidente Antoni~ Car:los Magalhães 

Com fundamento no disposto no inciso I, do 
art. 172 do Regimento Intemo do Senado Federal, 
requeiro a Vossa Excelência submeta à deliberação 
do Plenário o pedidlo de inclusão, em Ordem do Dia, 
do Projeto de Lei do Senado n.º 209, de 1995, que 
"Institui o Programa de Geração de Moradia Popular 
e cria o Fundo de Incentivo à Construção de Habita­
ções Populares ~ FUNDOCASA - BR". 

Justificação 

O Projeto em apreço prevê dotação orçamen-
, tária específica, ,resultado operacional próprio, recur­

sos provindos dos setores público e privado, além, 
de organismos internacionais, para aplicação no 
Programa de Moradia Popular. 

A proposição em causa, segundo consta dos 
sistemas de controie, se encontra na Comissão de 
Assuntos Sociais,· tendo como Relator 'o S~n~dor 
Antonio Carlos Valadares. Consta, ainda que o Se­
nador Lúdio Coelho encaminhou minuta de Parecer 
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favorável, na forma de Substitutivo que apresenta, Atenciosamente, - Deputa1 Aécio Neves, U-
de~de 13-5~97. der do PSDB. 

I Sala das Sessões 30 de janeiro de 1998. - Se- OF. PSDB/lIN.º 343/98 
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- Brasília, 3 de janeiro de 1998 
querimento será incluído em Ordem do Dia, oportu- ' Senhor Presidente, 1 
namente, a partir de 16 de fevereiro próximo e após Nos termos regimentais. in iCQa Vo~_sa Elme:. 
receber a manifestação do Presidente da Comissão lências os Senhores DeputadÓs Antônio Feijão, 
de 'Assuntos Sociais, de acordo com a disposição re- como membro titular, e Carlos ~Iberto. como mem-
gimental. bro suplente, para integrarem aq>missão Mista des-

: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - So- tinada a analisar a Medida Provisória n.1! 1.580-6/98, 
bre a mesa, ofíci'õs que serão lidos pelo Sr., 1 I! em substituição aos anteriorment~ indicados. 
Secretário em exercício, Sra. Senadora Emilia Atenciosamente, - Deput8d

1
b Aécio Neves, Li-

Fernandes. der do PSDB. ' 

São lidos os seguintes: OF. PSDB/lIN.1! 344198 

OF. PSDBIIIN.1I 340/98 'BrasOia, 3 de janeiro de 1998 

Brasflia, 30 de janeiro de 1998 Senhor Presidente, ± 
Nos termos regimentais, i dico a Vossa Ex-

Senhor Presidente, celência os Senhores Deput dos Max Rosen~ 
i Nos termos regimentais, indlCo .. a Vossa Exce- mann, como membro titular, ~ Tuga Angerami, 

IMcia os Senhores Deputados Anivaldo Vale, como como membro suplente, para i~tegrarem a Comis-
membro titular, e Renato Johnsson, como membro são Mista destinada a analisar á Medida Provisória 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina- n. º 1.593-3/98, em substituição aos anteriormente 
da a analisar a Medida Provisória n.1I 1.637/98, em il)dicados. 
su:bstituição aos anteriormente indicados. . Atenciosamente, - Deputac o Aécio Neves, U-

: Atenciosamente, - Deputado, Aécio Neves, U- der do PSDB. 

d~r do PSDB. OF. PSDBlI/N.º 345/98 
OF. PSDBIIIN.II 341/98 " 

" 

Brasflia, 30 de janeiro deJ 998 

Senhor Presidente, ",,,-
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce'­

lêhcia os Senhores Deputados Salomão Cruz, como 
membro titular, e Wilson Braga, como membro su­
plente, para int.egrarem a Comissão Mista destinada 
a ! analisar a Medida PrQvisória n.1I 1.587-5/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U­
der do PSDB. 

OF. PSDBIIIN.º 342/98 

Brasília, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, ~ 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Ex­

celência os Senhores Deputados Moisés Bennes­
by, como membro titular, e Nicias Ribeiro, como 
membro suplente, para integrarem a Comissão 
~ista destinada a analisar a Medida Provisória n.1I 

1.588-4/98, em substituição aos anteriormente in­
dicados. t '. 

Brasília, 3 ) de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados f'tl~1 icias Ribeiro, como 
membro titular, e Antônio Feijão, como membro su­
plente, para integrarem a Comis ão Mista destinada 
a analisar a Medida provisóriai'º 1.605-19/98, e~ 
substituição aos anteriormente i dicados. 

Atenciosamente, - Deputa o Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF. PSDB/lIN.1! 346/98 

Brasília, 30de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, !rdico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Danilode Castro, 
como membro titular, e Edson Silva; como membro 
suplente, para integrarem a CO~iSSãO Mistá destina­
da a analisar a Medida ProvisórUI nJ! 1:606-16/98, 
em substituição aos anteriormen~~ .indicados: •. ,. 

Atenciosamente, -'- Deputat:Jo Aécio Neves, Li·' 
derdo PSDB. 

.. 
". 

. , 
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OF. ·PSOBil/N.1! 34"7/98 

Brasília, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tPmlCS regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Nelson Marchezan, 
como membro titular, e Alexandre Santos, como 
membro suplente, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a analisar a Medidá Provisória n.1! 1.007-
13198, em Substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves -
Líder do PSDB. 

OF. PSDBIIIN.I! 348/98 

Brasília, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Roberto Rocha, 
como membro titular, e Welson Gasparini, como 
membro suplente, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a analisar a Medida Provisória 
n.1! 1.608-10/98, em substituição aos anteriormente 
indicados. 

. Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves -
Uder do PSDB. 

OF. PSDBII/N.I! 349/98 

Brasflia, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Jovair Arantes, como 
membro titular, e Luciano Castro, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a t!.edida Provisória n.1! 1.609-9198, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Uder 
do PSDB. 

OF. PSDBII/N.I! 350/98 

Brasília, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Eduardo Coelho, 
como membro titular, e Elias Murad, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n.1! 1.611-4/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

ateQCiosamente, Deputado Aécio Neves, pder 
do PSOB. 

OF. PSDB/IIN1!351/98 

'Brasnia; 30 de janeiro 'de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, i~dico a VosSa Exce­

lência os Senhores Deputados José Anfba~ como 
membro titular, e João Faustino, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória nl! 1.612-19/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U­
der do PSDB. 

OF. PSDB/I/NI! 352/98 

Brasília, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Max Rosenmann, 
como membro titular, e Ademir Lucas, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar, a Medida Provisória nl! 1.613-3198, em 
substituição aos anteriormente indicados. . 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U­
der do PSDB. 

OF. PSDBII/N.I! 353/98 

Brasflia, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Amaldo Madeira, 
como membro titular e Veda Crusius, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n." 1579-16/98, 
em' substituição aos anteriormente indic~dos. 

Atenciosamente, -Deputado Aécio Neves, U­
der.do PSDB. . 

OF. PSDBII/N." 354/98 

Brasflia, 30 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a VoSsa Exce­

lência os Senhores Deputados Rommel Feijó, como 
membro titular, e Fátima Pelaes, como membro' su­
plénte para integrarem a Co,!,issão Mista'destinada 
a . analisar a Medida Provisória n:" 1 ~59~-40/98, em 
substituição aos anterio'rtnente 'indicados:' 

, Atenciosamente, "';.Deputado Aécio·Neves, U­
der do PSDB. 

; , 
.oF. PSDB/I~." 35!5/~8. , • .~' . , .. . ." ~ ~ ~. . ... ~,L • 

Brasflia, 30 de janf3iro de 1998 

. ,. Senhor Presidente; .;,.' '" , . - ~. \. 

. . 'Nos'tennos·;'egimentais, indico Q'ttossa Exce­
lência os Senhores Deputados' Luiz, Cài1o$ Hauly, 

.e 
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tomo membro titular, e Veda Ctusius, como membro A entrevista que o Genéral Alberto Cardoso, 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina- Ministro-Chefe' da Casa Militar da Presidência da 
da a.analisar à. Medida Provisória n.o 1,615-24/98, República - com quem convetsei por um longo pe-
em substituição aos anteriormente indiéádos. rrodo anteontem -, concedeu ~'reconhecida jomalis-
, Atenciosamente, Deputado Aérclo Neves, U- ta Dora Kramer é um marco iTPortante na luta con-

" ,~er do PSD,B. tra o crime organizado, por s~ tratar de uma'autori-
" Ç>F. PSDBIIIN.o 356/98 dade de reconhecida competêrCia e que priva da in-

timidade do poder. _ , " 
Brasnia, 30 de janeiro de 1998 A renomada jomalistá, sempre atenta aos 

Senhor Presidente, grandes temas nacionais e ao interesses dos leito-
r Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce- res do Jornal do Brasil, deixo~u, de lado, por um, ins-
lência os Senhores Deputados Veda Crusius, como tante, as coisas da polftiça p ra abordar corajo~a-
membro titular, e Snvio Torres, como membro su- mente na sua coluna de "domigo, dia 26, a ousadia 
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada dos narcotraficantes, especialmente' na cidade do 
a analisar a medida Provisória n.o 1.604-28/98, em Rio de Janeiro, onde já se inst~lou um "Estado para-
substituição aos anteriormente indicados. leio", conforme constatação fe~a pelo General Alber-

Atenciosamente, - Deputado Aérclo Neves, to Cardoso. , "J" 
Uder do PSDB. Com base nas declaraçqes do General Cardo-
hF. PSDBIIIN.o357/98 so, a jomalista Dora Observalue "este é o momento 

de o Brasil tomar plena con iência do problema e 
Brasnia 30 de janeiro de 1998 de o Governo Federal, com ajuda dos governos 

Senhor Presidente, estaduais, iniciar uma ofensiv definitiva para estan-
J. ' 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce- car a escalada de uma situa~o que poderá resultar 
:Iência os Senhores Deputados Luiz Piauylino, como no surgimento de outros estados paralelos por todo 
membro titular, e Flávio Palmier da Veiga, como o País" - chamo a atenção ~ara a angústia que os 
membro suplente, para integrarem a Comissão Srs. Senadores do Estado d~Alagoas têm manifes-

I Mista destinada a analisar a Medida Provisória nO tado, em razão da quadrilha criminosa organizada 
:1.569-10/98, em substituição aos anteriormente dentro da própria instituição p licial. . 
'indicados. Essa é uma questão I~portante ~Ia simples 

, Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, U- constatação de que nenhum ovemo sozinho é ca-
der do PSDB paz de combater ocri~ org Izado. As autoridades 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão locais começam a se sentir irllpotentes ante o poder 
t feitas as substituições solicitadas. dos narcotraficantes, que est o cada vez mais pre-
r Passamos à lista de oradores. parados para a aÇão crimino . O arsenal que exi-' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman- bem, cada vez mais modem e poderoso, é de dar 
, des Arnorim. (Pausa.) inveja aos policiais civis e mil" ares. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si- SrI's e Srs. Senadores, entrevista do General 
mon. (Pausa.) Alberto Cardoso talvez seja b indício de que o Go-

Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel vemo Federal resolveu, de fato, despertar para o 
Paiva. (Pausa.) , ' problema e colocou o GenJral Alberto Cardoso à 

Concedo a "palavra ao. nobre Senador Romeu frente "de um grupo de estu~os que começa a ela-
.Tuma, ~r cess~otdo S~nador'Áonàldo Cunha Lima. borar uni grande plano para a criação de uma polfti-
S. Ex' dispõe de vinte minutos. ca de segurança que terá co o instrumento uma es-

i. .. .. 1-. •• I , ~ ~ • • ..• ., 

.: .~ - . O ROMEU -TUMA (PFL - SP. Pronuncia o se-\ cialização e à demanda", con orme relata a jornalista 
, guinte disc,urso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-I D K . ora ramer. "I," 

, dente, S~. e Srs. Senadores, venho a esta tribuna ,- , 
i comentar a escalada da violência nas principais ci- O Sr. Gerson Camata (PMDB ---ES) - " 1i-

,~ : "dades brasileiras, cOnsequência direta do crescente te-me V. E~ um aparte,"Sen dor Romel; -r;- ~.' ._ 
, poder do crime organizado, o que começa a mere­

.,) cer,' por parte do Governo," a atenção há muito recla-
,y;. m~da ~,~ população. :". ".,",.: ". 

O SR. ROMEU TUMA(PFl - Si" 
mente, Senador, com muita oma. ". 

__ 1-
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o Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena­
dor Rome' , Turna, quem acompanha a sua trajetória, 
tanto aqw dentro do Parlamento, onde' brilha como 
representante do ,grande Estado de' São Paulo, 
como ao longo dos serviços prestados ao Brasil na 
área de segurança, sabe da preocupação constante 
'que V. Exm tem manifestado em relação ao problema 
que aborda neste mol1)ento. O General Alberto Car­
doso é um dos militares de escol do Exército brasi­
leiro. Por meio, da preOCupação da jomalista Dora 
Kramer - que; com sua reportagem, prestou ,um 
grande serviçÓ ao Rio de Janéiro e ao Brasil -,' esta­
mos tomàndo cól1hecimento do trabalho que S. Ex! 
começa a fazer. Isso faz com que essa preocupação 
se estenda pelos Estaáos de Alagoas, de São Paulo 
e principalmente pelo nosso, o Espfritó Santo, viz!-

v,nho do Rio de Janeiro. Temos um complexo portuá­
rio - composto por seis portos - maior do que o do 
Rio de Janeiro, e três traficantes de~e' Estado já fo­
ram presos em' território 'capixába' nos Últimos seis 
meses., Eles trabalham' no, Rio e, normalmente, têm 

, uma cása nas praias do Espfrito ~anto. Ali, apare­
, cem como cidadãos honestos, comas suas famnias, 
e utilizam, nome falso., Um deles tinha uma' outra 

, identidade, era querido, ninguém sabia que era o tra­
ficante qu~ dominava' um morro do Rio de Janeiro. A 
polfcia do Rio foi investigando e' acabou prendendo­
o lá. Antes desSes fatos começarem a ocOrrer, o Es­
pfrito Santo era um Estado pacffico e tranqüilo. Vitó­
ria era uma cidade em que ninguém tinha preocupa­
ção ,em sair à noite e voltar para caSa de madrug~­
da, ou de trabalhar à' noite. No entanto, no fim de se-

, mana passado, foram assassinadas 26 pessoas', e 
esse é um acontecimento que vem se repetindo.J~o 
jomal, lemos:· -Quadrilha de tráfico enfrenta outra 
quadrilha-; -Luta pelo donifnio do bairro-o Aqúelas 
coisas que aconteciam no Rio - e que nós" ~p'i~a.­
bas, achávamos distantes - começam a aconteCer 
no nosso quintal. Essa préoéupação, que já é. dQ ~o­
vemo F:~~ral, ,tem que s~~ ~ambém de tod~ ~~ ,a~­
toridades e do povo brasileiro. Um dia, aparteando a 

~ Senadora 'iBenedita da,Silvai'que demonstrava.~~~ 
\;mesJ;n~ preocupação, dis~e-I~e que enquaf!t~ t~~s 

I os cariocas e aqueles que moram no Rio de JaneÍl:o 
: não passasse'm ater a mesma preocupação,~if!cil­
,mente o Rio conseguiria dominar os traficantes. E, o, 
mesmo se dá como Espfrito santo e com ,Alagoas. 

. )Ja • ventada" quem, ~limel1t~. Os traficantes .. , q~e" como disse V. Ex!, têm melhores armamentos, me­
lhores vefculos e mais dinheiro do que a pólféia? 
,Não, são' oS,'pObres'do Rio.de'.Janeiró. É'dà;classe 
'n;édia,'da classé.média,alta,quelsaem os fregueses, 

os clientes que compram a drogá e lhes fom~~ di­
nheiro.'Actlo que se' deve criar' esse movimento a 
partir das altas camadas, daqueles que têm 'mais' re­
cursos, que são quem, comprando às drogas, dão 
dinheiro para a éompra de armas, tomando esses 
homens do tráfico tão poderosos, a ponto de 'se tor­
narem um segundo g'ovemo. Essa preocupação que 
V. Ex! manifesta deve ser uma preocupação nossa. 
O controle de armas do Exército brasileiro também 
deve começar a ser feito. Como o 'problema ainda 
está mais localizado' no ,Rio, talvez se consegufsse­
mos erradicá-ío ele não se 'irradiasse.- É • como um 
câncer, que, depois de instalado, no organismo, 
cri~ metástase. Temos que e'!itaressa metástase, 
que já começa a se irradiar por outros pontos do 
território nacional, e extirpar o problema. Mais uma 
vez,' cumprimento V. Ex! pela constante preocupa­
ção que tem manifestado com a seguranÇa, com o 
futuro dos nossos filhos e netos, que PC?derão, 

,uni dia - queira Deus que isso não aconteçal -, 
tornar-se também vftimas desses traficantes e 
criminosos. 

, O SR. ROMêU ruMA (PFL~ SP') ...: Agradeço 
á V. Exú, Senador Gerson Camatà;e'aproveito para 
homenageá-lo: quando foi Govemador do seu Esta­
do, eu me encOntrava na diretorià da Polfcia F:ederal, 
e V. ExI'nunca deixou de nos apoiai nos trabalhos 
que tinham como base ó Ésprrito Santo, preOc,upado 
realmente com esse avanço docrirne, do Rio deJà­
neiro para o seu Estado. V. ExI rnàntinha'a seguran­
ça prestigi~ndo a polfcia local, estimulando-a e aqui­
pando-a dentro da possibilidade econômica do Esta­
do. V. Ex" s~mpre manteve - o qúe foi uma tranqOili­
~~de para nós; responsáveis pe,lq ~~i?ate ao tráfico 
.::.. a certeza de que qualquer fato, detectado no Espr-

, rito Santo enCQntmria u~ pro~tà:re,sposta, -para que 
· opudéssemós combater e evitar.qLiecrescesse no 
· seu Estado. ' " ,,' ... ".t.... '". " 

Nesta Casa tramita o projeto de lei que disPõe 
" sobrá '"a ,prevenção, ; o· tratamento, a .fiSCalização, o 
"contrOí~' ea 'rei:iréssio à' produÇão;' âô uso indevido 
· e ao tráfico 'ilfêlto êJe'substâncias'entorpeeentes e de 
"drogas 'que báüsérirê ~é~ndêneiii' ifSié~l·dtrpsfqúica". 
, Essa é a ementa do projeto: ,,', , 
, . , Como'" Relator da 'matériá, tenho' consultado os 
maiores especialistas no 'assunto,\'paraque o texto 
leg;al, se transformado 'em lei,venha,de,fatodar às 

,~ , •• J .~. lo ~ .~., P ".f ~ .. '. __ ... '.- '\ ~ ''",,, '\ 

autoridades. os, instlJJrt;leoto,s;l~gais, q\Ht. permitirão 
um efetivo cOmbatê 'aó crime organizado. ' ," . 

" ".". (' Depois queo\;,r.çi~:s8+ihs~I~:':dePoi~-:qu~.a~~ 
"9a se "êritrântiá no'sistema'nérvoso Central, tranSfor­
,'mandó'ós 'indivfdúós 'em ''depe'n'delÍtes 'dà''açio' dós 
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tra.icantes, COmo se fossem verdadeiros mortos-vi- dar um testemunho do que ocorr~u no Espfrito San-
vos, fica extremamente diffcil recuperar os jovens to. Há uns dois anos, não sei se V. ex- se 'recorda, 
viciados. havia uma empresa de propri~ade de um norte-

Ressalto aqui, SenadQr Gerson Camata, algo americano que exportava' bloco$ de mármore - V. 
a que V. EX- se referiu em seu aparte: o consumo Ex' sabe que o Espfrito Santo é b maior produtor de 
pressiona a produção e o tráfico. Lembro-me de mármore do Brasil. Essa empre~ comprava os blo-
que, há menos de uma década, dentro desse qua- cos de mármores, que pesavari1' aproximadamente 
dro que a visão e a inteligência de V. Ex' trouxeram 40 toneladas, e fazia um oriffciol na pedra para que 

, a~ nosso conhecimento em seu aparte, o govemo coubesse uma tonelada de cocafha. Depoi$, cobria o 
a~ricano acusava os pafses produtores e os de oriffcio, e até sujava aquela á~a para disfarçar o 
trânsito como os grandes responsáveis por eles se- contrabando, e a exportava. ~ polrcia, americana 
rem vftimas do tráfico de drogas, até que fatos desconfiou que ali poderia e~r ocorrendo tráfico, 
como a morte de policiais do DEA' e o crescimento porque o mármore era vendido nb mercado arrierica-
do sistema financeiro do tráfico do crime organizado no mais barato do que no Espfritb Santo. Ai a polreia 
fiteram com que os Estados Unidos se incorporas- americana, que não é ingênua,~solveu furar as pe-
sem também como responsáveis. São, então, tri- dras e, evidentemente, encontrou três toneladas de 
partltes os respqnsávels pelo tráfico de drogas, e cocafna. E eram americanos qué as compravam. In-
ficou claro que a pressão consumidora 60 grande clusive conheço uma pessoa,' honesta, que havia 
e~timulante da produção. Se não há quem consu- vendido blocos de pedra, porqu~ tem um estabeleci-
m~, não há produção e não haverá aqueles que mento que vende mármore, que ~mbém teve de de-
c~rregam as drogas para os pafses que têm gran- por. Nobre Senador· Romeu TJma. esse mármore 
das encomendas. era transportado de Vitória para Belo Horizonte, local 

Hoje, esse fato muito tem ajudado o equilíbrio onde se efetuava o trabalho de Perfuração da pedra, 
nc? combate ao tráfico intemacional, e temos que nos enfim, o contrabando. De Belo Horizonte, o mármore 
preocupar, porque o Brasil é um pafs de ocultação era transportado para o Rio d~ janeiro, onde seria 
da droga para exportação. Os nossos produtos In embarcado no porto como má~re mineiro. Tudo 
natura, tais como minério e madeira, facilitam muito isso para disfarçar o tráfico. Ca o a polfcia america-
a : criação de firmas fantasmas com filiais em outros na não houvesse desconfiado, rtamente a nossa 
~fses, principalmente nos Estados Unidos, porque polrcia iria demorar bastante para perceber que 
a: droga pode ser ocultada nesses produtos sem aqueles blocos de mármore co 'nham toneladas de 
d~spertar desconfiança. O pagamento desse trans- cocafna. Um outro caso, passado no Espfrito Sánto, 
porte poderá ser feito em droga, em cocafna princi- ocorreu com um holandês quel comprava pimenta-
palmente, que terá que ser distribuída para ser do-reino e a colocava em contêineres, juntamente 

· transformada em dólar, porque o traficante não é um com a droga, pois sabemos que a pimenta tem um 
· viciado, o que ele. quer é estimular o uso da dro- odor fC?rte, o que disfarçava qJalquer outro ,?heiro. 
ga, mas el~ próprio'não é usu,ário, porque senão Esse fato foi descoberto por adaso por uma fuocio-
ele "se comprometeria com a quadrilha. Então, a náfiá do Ministério da Agricult~ra - aliás, elá vive 
'droga que aqúi fica tem que ser transfolTÍ'láda apavorada por haver descoberto esse tráfico -, ao 
em dinheiro. 'examinar o conteúdo de um de.es contêineres para 

~" Pórtanto: 'não poderemos ter um programa de . fazer'a classificação do grão, viu que havia alguma 
::c9mbate. às ',~rOgas: sem penSarmos, érri' estimular' a coisa estranha misturada à pi~enta. Quando 'a Po- ' 
; p'ar:ticipa.~,~ da, ~iie'dade: ~:~: é~~rni~~ o, cresci- ~ 1~~lá'- F~deral examinou:: càrti!!cou-se d~, .q.u.~, era 
,mento do consumo e a recuperação do usuário de cocafna. O holandês fOI preso, mas fugIU ~ sabe-
· d'rogas: j, I ••• " I ., '" • : :.:, :".::,,:'.:':'. : ~~~ ~Ué esse pessoal t~'m co~diçõ;es' de fugirfacil-

. ..,.,. ". ••• ..,.. I , . m~nte. Um terceiro caso, ainda ocorrido no Porto 
;J' ,. O Sr: Gerson ,Camata '(PMDB-,'ES).- V. ExI \ 'de Vitória, teve como per'so'na~em um italiario, que 
,me permite um novo aparte? . 'foi preso com duzentos mil'dÓlares no porta~mala 

;~:'::: ','; ~C?:~~~'~OMI?'! TY,~~J~~~ '''':·SP>:-:- ,Çc?n~o 'dó:carro e mais duz,e'1t?~'~U'l·l'.~ de, co~~!na:,"~.e~a 
·umaparteaonobre'SenadorGerson'CSmata:···· v. E;x.~, três casos ql.!e corre? ra_m ~om~'que·dlz 

.. ' ~ " .. ~ ...... ~. . ... ~.. ,. "V: Ex~" . #. ,~' r #.., .' : . ." ",1< .. '., ~"'jll':~~{ 

,.tN ,OISr:~·,~ersol;l;Camata.(P.MDB"'ES).-Nobre "",'::: .,.' .,:', t: .... ".;, :.,;,·t.i"~ 
· Senador Romeu Tuma, V. Ex' temtotalconhecimen- ;. < ~" O'SR. ROMEU TUMA (P ,L'of.SP)',:" Nobre',Se-
c~~)e razã~:a·.~sp~~() desSa. :niáté~a. :~or .~~;, quero " nador· Gerson Camata,' esses'felatos 'são :m,uito~,im-
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portantes. Participei de uma operação em Nova lor- treamento de contas bancárias e aplicações finan-
que, em decorrência de uma investigação em que, " ceiras, desde que possuam os instrumentos legais e 
infelizmente, o responsável era irmão de um Parla- tecnológicos necessários para combater a lavagem 
mentar, que depois foi afastado, mas eles ocultaram "de dinheiro. , , 
a droga ' dentro de uma barra de minério de ferro. Em . Ontem, 'na ' CAE, Senador Ramez Tebet, discu-
'duas remessas, eles traficaram' uma' tonelada, da tiu-se acerca de um projeto de lei que tramita nesta 
droga. Essa operação de apreensão foi realizada no Casa que dispõe ·sobre os crimes de lavagem ou 
porto de Nova Iorque. Nobre Senador, há essa facili- <ocultação de bens, direitos e valores· e autoriza a 
dade porque expor:tamos produtos In" natura,' o que "criação do Conselho de Controle de Atividades fi­
facilita imensamente '8 ocultação de drogas. V. Ex' nanceiras ..;. Coaf. Esse projeto provavelmente virá a 
disse, com muita propriedade, que a iniciativa,da ", plenário - não sei 'se passará pela Comissão de 

, ',ocultação da droga é sempre do traficante. ,Quando . Constituição, Ju~tiça e Cidadania, ou se, pela urgen-
, a polícia descobre o tráfico, imediatamente eles, in- -,' te, necessidade dê sua aprovação, o' Senador Elcio 

ventam outro método. O' mais importante,' dentro do : Alvares pedirá urgência e a relatoria da Comissão de 
. sistema do tráfico, é a ocultação. Atua hoje no Brasil, Constituição, Justiça e Cidadania virá a plenário -
infelizmente, a conexão nigeriana, que·tem importa- -tendo em vista a importância_e a necessidade que 
do a droga por intermédio de produtos: brasileiros já temos -de um sistema capaz de realmente atacar o 
confeccionados. ' , . ~' sistema financeiro do crime organizado. No momen-

Prosseguindo, Sr. Presidente: '-'I • ,to, não.há nada que possa vencê-lo, a não ser atra-
Alguns países europeus, que, na tentativa'de Ii- -, -·vés do sistema financeiro. A apreensão de uma, dez 

vrar os viciados da' ação maligna dos traficantes -per- 'ou vinte toneladas de drogas traz um efeito muito 
mitiramo consumo sob determinadâs condições, já pequeno aos produtores e aos traficantes, porque a 
experimentaram um sem.' número de, tratamentos r'~ possibilidade de mandar essa droga é imensa, che­
que acabaram fracassando. ~ -,,' gando a 90%. O consumidor precisa da droga ,e vai 
, Terapias tradicionais e mais 'conhecidas regis-Comprá-Ia de quem a traz. Aquele que teve a droga 
tram u'ma evasão de 80% entre às pacientes. Ou perdida certamente vai comprá-Ia de outro e aguar-
seja, s620% dos viciados -chegáin"ao final do trata- dar. nova remessa. Mas o grande problema é o siste-
mento. ' '- - '. -' ma financeiro, É angustiante o Brasil ainda não ter 

, O Juiz criminal' Walter i=~mganiello,' Mie~v~Ch: -, esse sistema. E a -criação desse centrQ, que o pró-
• que ,tam~m é prófes,sor universitá~o: um .'a'migo .que ' . prio _ projeto prevê" é o que temos pregado há mais 

temos em São Paulo, sempre preocupado com o'cri- .- de cinco anos. Os-Estados Unidos criaram o Fincen, 
me transacional- inclusive, porvárias~vézes trouxe ,:"que, é um sistema idêntico a esse que o Govemo 
ao Brasil juízes italianos para falarem' sobre a o~ra- -' brasileiro,' em boa hora, propõe a esta Casa, e esta 
ção ·MãosLimpas· ., é o Presidente e fundador do "Casa'testá lutando para urgenciar essa aprovaÇão. 
Instituto Brasileiro Giovani FalcOni, é não 'escOnde o . Acho que as autoridades do Tesouro, da Receita, da 
seu e'ntusiasmo com 'os resultados de uma novâ te- _ - Polícia, do Ministério Públicovâó ,ter um 'instrumento 

'- rapia que vem Sérido desenvoMda, ainda em fase ex- importante a seÍ' discutido ~ aprovadC? 
.~, ,perimenial, pela UniVersidade de' Zurique,conhecida ~;~'". 'C)'Sr. R~mez Tebet (PMDB ~ MS) - V. E~ ~e 
- , 'como ·prove·. Para o experimenta' da nova te'iapia fo- permite um aparte? , .' , ' 
- ram selecionados ~is de !'lil ~suá~os de,dro~. ';, .. ," '.'~", '..., . , 
.' ., • Sabemos 'que. o ,nosso trabalho é nQs',anieci- '~ , .. :, O SR.'RQME.4 ":~M.A :WF.L, -:- SP) - qyço V. 

, ,parmos aos~traficantes, a~otando'todos ~s mecanis-, , ~x', n~b~~ ,~e,n:ador~ar:ne.z ~é~~t;,. ',',' , ,',', 
,_,mos Possíveis ,e ao nosso alcance para"inibir'.suas "O Sr. Rámez Tebet,(PMDB'-:-I,MS),'- Senador 

" • ,atividades criminosas. Entretanto, 'o combaje, ao: nar- , . Romeu Tumaj sempre tenho afirmado' que ningu,ém 
: ·cotráfi~onão pode ficar, limitado à aÇã.9' policiai, pois .. '·nesta :Casa tem mais auto'ridade ·do'que. V. Ex' 'para 
" exige 'um conjunto-de medidas que envolverri as di- falar sobre esse assunto. Com. referência' ao segun­
."versas·á~as govemamentais,,'como educação,'~aú- - do tópico do pronunciamento de V: Ex'; a lavagem 

.,:',' ~e e ,até,desportos, ,pois nada mais eficiente,do ,que . ,de dinheiro,' entendo tratar~se' ,de ,um .. dos, projetos 
• I ,a atividade esportiva .para afastar os jovens da. in- 'mais, importantes em .tramitação.no Congressp:Na-
',;, 'fluência, dos traficantes de ,drogas. ' .\,~ cionat'Realm~nte,é preciso colocar, I:.mi- freio 'nessa 

.:,'.' ~, ":As autoridades fazendárias poderão, oferecer - '-:.situaçãoe dár .umâ ,resposta: à.'opiniã9 públiéa. 'Por-
',! também uma 'efetiva contribuição através do ras- ,'. que;,via,:de.regra,'o que',acontece ,éql:J~;'na -apura-
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çãd dos fatos - fatos que são ilfcitos mais do que em que V. ExII veio como Senador pelo Estado de 
comprovados - fica a indagação: onde foi parar o di- São Pau1oiconsidero já um laurell antecipado do Se~, 
nheiro? Não acontece nada com a pessoa que está nador que, como V. ExII, aqui, grJnjeou a admiração 
sendo acusada. Ela responde ao processo em liber- da Casa. Mas vou mais além. Qubro fazer um regis-
da~e. Dir-se-á: RMas há lei que coloca os seus béns" 'b'o que é do meu dever: V. Exilfoi, realmente"um 
em'disponibilidade!- No entanto, via de regra, o que .- ~ dos-Senadores que mais se emp,enharam para que, 
a $ociedade percebe não é isso. Com relação à fa: tivéssemos êxito nesta convoca~1 ão Extraordinária. 
mosa CPI dos Precatórios, ainda se faz a seguinte Várias matérias foram relatadas por V. ExII, todas 

,ind~gaÇão: ROnde está o dinheiro?D Toda a socieda- elas com brilhantismo, e aprovad no plenário. Por-:-
de jbrasileira ouve depoimentos de titulares de insti- tanto, Senador Romeu Tuma, n momento em que 
tuições financeiras que chegaram a dizer que ganha- V. Ex!! aborda o problemada'la~agem do dinheiro, 
ram no jogo para justificar altas quantias que foram que é uma preocupação de todoJ nós, sinto-me mui-
-depositadas em' bancos. Quero cumprimentar to feliz em levantar uma moldura Ide relevo e colocar 
V. :Ex· e dizer que esse projeto é realmente de muita V. Ex!! como um Senador que bolaborou decisiva-
importância. ' mente para o êxito que, não te~ho dúvida alguma, 

t virá ao Senado, em razão do magnrfico trabalho feito 
O Sr. Elcio Alvares (PFL - ES) - Senador Ro- . I na Convocação Extraordinári~ .. Tenho certeza de 

r.n~u Tuma,' V. ExII m~ concede um aparte? que, se V. ExII, por indicação do Senador Bemardo 

-I O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Com prazer Cabral, for o Relator do projet~que cuida da lava-, 
cOOOeoo o aparte ao Nobre Senador Eleio Alvares. gem do dinheiro, vamos ter aqui a exemplo do que 

, aconteceu com o Senador Le ,Dias, um trabalho 
, O Sr. Elclo Alvares (PFL -- ES) - Senador Ro- também magnífico, com um parcker bem elaborado. 

meu Tuma, V. ExII ocupa a ,tribuna e faz a aborda- Portanto, felicito V. ExII ,na man~ã de hoje por esse 
gertt de um dos projetos mais importantes a serem pronunciamento, de um homem que teve a sua vida 
vo~ados na Conv098ção Extraordinária. Ontem, o dedicada exatamente ao combate ao crime organi-
Senador Levy Dias, Relator do projeto na Comissão zado, quando funcionário exempiar que era, e, hoje, 
de Assuntos Econômicos, nos deu um belrssimo pa- como Senador da República, orbulha São Paulo e, 
reber. Quero também fazer o registro de que a Co- muito m, ais ainda, seus ami,QOS r admiradores' que, 
missão de Assuntos Econômitos, ontem, reunindo- como eu, aqui, no plenário, compreendem a sua se-
s~ praticamente ao meio-dia e meia e estendendo- riedade e, acima de tudo, a sua lealdade e o seu 
se até as 14h30min, contou com o quorum de 29 companheirismo. Muito obrigado] . . 
S~nadores, na Convocação Extraordinária, quando l 
p~isa de apenas 14 membros para votar' matéria ' O SR. ROMEU TUMA (PF - SP) - Agradeço 
de tal importância. Foi aprovado o parecer, cujo mé- a V. Ex!!, Senador Elcio Alvares! o carinho e a sim~ 
rito foi tOdo examinado, pois a competência quanto patia com que V. ExII me tratou ~esde o primeiro mi-
a0 tema é da ComisSão de Assuntos Econômicos, e, . nuto em que asCendi ao SenadO. Talvez suas pala-
logicamente, fica a pergunta a'respeito da Comissão vras' de carinho sejam imerecidas. Mas este entu-
d~ Constituição, Justiça e Cidadania. Estamos ainda . siasmo, esta garra são decorre~tes da liderança. O 
com um tempo razoável até a'data que foi prefixada comportamento de V. Ex!!;sem~lré presente, sempre 
pelo Presidente Antonio Cartos 'Magalhães para vo- prórito' a mostrar ,os caminhos,' sem exigir nenhum 

. tarmos. Se a matéria for, na semanaque.vem, à Co- comportamento que pudesse f rir os' princTpios de 
, missão de Constituição, Justiça e'Cidadania, tenho o .. cada um de nós, sempre'procurkndO convencer,ex~ 

sentimento pessoal - a, a:qui, quero 'lhe -render ,ho- . plica,. e sempre pronto a qualquér resposta; nos dá o 
',',menagem ~'de que .ninguém melhor do'que V. ExII ····ehtusiàsmo nas relatorias,na:s ~iscussões' dóS 'pro-

pl!lra ser o Relator da matéria naquela' Comissão.- r blemas. E isso atinge tõdos ds Senadores' desta 
:, Digo isso porque V.Ex· tem uma história de vida de~ .. Casa, que cQntam também co~ o aval permanente 
, di,cada à sociedade;. V. Ex!! marcou no País a ima- ., da presença do Presidente Antdnio Carlos Magalhã­
· gem do homem sério, do funcionário .dedicado numes ao dirigir estas sessões da <Convocação Extraor-
- 'dç,s setores mais difrceis,.que era: o .. ~a Polícia Fede- dinária; Anteontem,. 80 Sehadbres, ontem, 77, e 
'~ral;, e aq.ui,.n~ Senado Fe~eral~ V; ExII repete com acredito ~ue isso demonstra,à·PlbP~la,çãt>,qt.le.háh.?-
· muito bnlhantlsmo, uma traJetóna que lhe deu com mens sénos, devotados à causa publica e'que 'estao 
· méritos a seilatória por São Paulo., V ó Ex!! é um ho- ., lutando para melhorar o .estadÓ'jurídico deste País 
;mem do povo, um homem humilde e, no momento ., no .combate àqueles' ·que se aproveitam das situa-
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ções de falhas, às vezes, da lei, para tirar proveito O SR. PRESIIOENTE (Antonio cartos Magalhães) 
próprio. - CQncedo a palavra ao nobre Senador José 

O Senador Ramez Tebet levantou bem a ques- Alves."· 
tão do combate à lavag~m de dinheiro. E quero fazer . Q SR. JOSÉ AlVES (PFL - SE. Pronuncia o 
também uma referência forte ao projeto da quebra seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Se-
de sigilo, porque entendo que eles praticamente se nadores, a tônica da imprensa mundial, na semana 
completam. Parece-me que o projeto deverá ser vo- passada, especialmente na América Latina, referiu-
tado na pióxima reunião da'CAE. Não sou membro se à visita do Papa a Cuba, um dos poucos parses 
dessa Comissão, mas estava presente ontem e do mundo que ainda não havia visitado em seu rotei- ~ 
acompanhei de perto o relatório do Senador Levy, ro de quase cem viagens já realizadas. 
Dias. Inclusive, trouxe-o comigo e o li durante a noitá' 
de ontem. Se a relato ria vier às minhas mãos, nada 
haverá para ser alterado. Antes de iniciar a sessão, 
estava conversando um pouco com o Senador Jef­
ferson Péres, que é um Senador bastante preocupa­
do com os aspectos dos crimes financeiros, um estu­
dioso do assunto. Trocamos algumas idéias sobre 
os dois projetos em andamento. Não há hoje instru­
mentos qUe permitam à Polrcia Federal, à Receita 
Federal, ao Ministério Público ou à Justiça alcança­
rem a lavagem de dinheiro. Quanto a esse aspecto, 
o Senador Jefferson Péres falava sobre os crimes 
contra a ordem tributária. É claro que o crime organi­
zado tem que ter um combate diferenciado em rela­
ção a outros tipos de fraudes ao sistema tributário. 
Mas tanto um quanto o outro ofendem diretamente a 
situação social daqueles menos favorecidos pela 
sorte, porque o dinheiro, ao invés de ser obtido atra­
vés dos impostos regulares para servir à saúde, à 
educação, vai para o bolso de canalhas, de ladrões 
e assaltantes que têm a capacidade de usar a cane­
ta como uma metralhadora, que mata muito mais 
provavelmente do que uma bomba ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)(Faz soar 
a campainha) , . 

L" , , 

O SR. ROMEU TU MA' (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, vou concluir, dizendo que o Presidente Fer­

, ,nando' Henrique Cardoso,. em recente pronuncia­
mento, nos deixou ,tranqüilos' ao defender a impor­
tância ,dessas ,leis e manifestar o desej'j de vê-Ias 

Como característica marcante desses eventos, 
de grande conteúdo cristão e participação popular" 
vimos, pela contagiante emoção do acolhimento ao 
ilustre visitante àquele país, a ânsia de grandeza do 
ser humano em sua busca incessante de liberdade e 
elevação espiritual. 

Acompanhando, com muito interesse esse 
acontecimento, especialmente em se tratando de 
uma nação cujo povo há quase quarenta anos foi in­
duzido a uma opção de desenvolvimento social sem 
liberdade religiosa, embora tenha alcançado consi­
deráveis avanços nesse setor, apesar dos embargos 
econômicos, o que vimos das repercussões dessa 
visita foi a comprovação da tese de que o homem 
tem sede de Deus, única essência que preenchê os 
vazios insondáveis da alma.' Fenômeno semelhante 
vimos no retomo dos russos às suas igrejas depois 
de quase 70 anos. 

Na questão" social c'ubana, • ressalte-se que, 
apesar desse odiento bloqueio econômico, já sem 
razão de existir e que vem limitando o seu PI~ e a 
renda per capita a nívei~ irrisórios, Cúba alcançou 
admiráveis indicadores' sociais em qualidade de 
vida, como, por exemplo: a taxa ,de mortalidade in­
fantil posicionada em 9 por 1,.000; um índice de anal­
fabetismo de apenas 5%; a expectativa de vida si­
tuada em 75 anos e o acesso a, saneamento básico 
alcançando 1 00% dápopulaç~o. 

}" ' , , \ ' , . aprovadas. ., \, .' 

Mesmo não demonstrando mais aquele vigor 
físico que se via quando'inici9u o seu pontificadQ; há 
uns 20 anos, hoje um tanto alquebrado ;pelo ,peso 
dos anos, das enfermidades e,dos revezes da inten­
sidade de sua luta incansável p,e,la Paz!' pela justiça e 
pelos direitos humanos, fortalecido em sua autorida­
de pelo consenso mundial a seu Javor"ele não retro-

" 

, Agradeço a tolerância'dá Mesa, permitindo que 
recebesse os apartes aqui: • '. 

Muito ôbrigadó,~r., Pr~si~ente. 

:' , ' ,) "Dtitilnte: -9' disCurso do Sr. Romeu 
~:.' , ',' , • , C':,:,' ',' Ttirhà,' o Si. GéraliJoMelo, 19 Vice-Presiden-
. • ' .''': te,' aeixá"a' 'càiJe;rá 'da presidência, que é 
:,-:' '" ,. '" ,,' ,',' 'Ócupàda pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
,. Presidente. 

, cede em sua coragem moral de dizer li verdade em 
qualquer circunstância, uma verdade solidificada 
pela experiência milenar da Igreja e da ,humariidá: ' 
de, que cala fundo no coração humànô e,na'Çóns,; 
,ciência íntima das pessoas, dos'p'Ovos 'e,'dos 
,gove'rnos. ,~:,':".'.' ~ .... ' '. "., .. 

, ,. I J, , • 

'. 
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Entre outras declarações, afirmou em Cuba: 

·Um Estado moderno não pode fazer 
do ateísmo ou da religião úm de seus orde-
namentos políticos. n , 

·0 Estado deve promover um sereno 
clima social e uma legislação adequada que 
permita a cada um e a cada religião viver li­
vremente a sua fé. n 

i E sobre a sU~·..feserva ao excessivo liberalismo 
e ao entusiasmo do capitalismo e dos governos pela 
globalização, subordinados às forças cegas do mer­
cado, disse ele: "Dessa forma, assiste-se, no con­
ce~o das nações, ao enriquecimento exagerado de 
uns: poucos à custa do empobrecimento crescente 
de muitos, de forma que os ricos são cada vez mais 
rico:s e os pobres cada vez mais pobres". 

Disse ainda: "Todos os embargos são conde-· 
náv,eis·. 

! O povo cubano, tanto os residentes na ilha, 
quanto os milhares de exilados, religiosos ou 
ate~s de qualquer convicção, delirou com a men­
sagem do Papa, plena de sabedoria, verdade e 
esperança. 

I Creio, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, 
qu~ a realidade de Cuba não será a mesma depois 
des:se acontecimento histórico, pelo menos no cora­
ção dos cubanos, e esse aspecto ele predisse, 
qu~ndo afirmou que "essa é a grande mudança que 
a sOCiedade precisa e espera e só poderá ser alcan­
çada se houver primeiro a conversão no coração de 
cada um, como condição para as necessárias modi­
ficações nas estruturas sociais." 

i Foi muito edificante a generosa hospitalidade 
do povo cubano ao sumo pontífice, pois eles esque­
ceram as suas diferenças intemas, calaram os seus 
protestos e ouviram, como família disciplinada e co­
munidade civilizada, a palavra do seu visitante. O 
me~mo se diga dos dirigentes de Cuba, cujo maior 
destaque foi a reverência respeitosa e hospitaleira 
de fidel Castro ao seu convidado, que acompanhou, 
espontaneamente, em todos os momentos, deixan­
do ~quele sopro de promessa e esperança de liber­
daqe, independência e reconciliação da Igreja com o 
Estado, do povo com o Governo, da Nação dividida 
com a unidade nacional. 

O que senti, Sr. Presidente, do alcance dessa 
visita histórica de João Paulo 11 às Antilhas, foi uma 
surPreendente abertura do mundo para Cuba e de 
Cuba para o mundo, fortalecendo, em especial, esse 
sentimento fraterno e telúrico do povo americano, 
que, durante esse evento, confraternizou-se espiri-

tualmente com seus irmãos cuba os e fortaleceu a 
sua posição de solidariedade aos ~eus legítimos an­
seios, especialmente no que se I~efere ao término 
desse abominável bloqueio econômico, tão vee­
mentemente condenado pelas Jações livres do 
mundo. 

Acredito, Sr. Presidente, q e Cuba acordou 
mais livre nessa última segunda-f ira. 

Era o que eu tinha a dizer, sf. Presidente. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Anton' Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador amez Tebet. 

o SR. RAMEZ TEBET (PM B - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem rev são do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, hoje retorno 
a esta tribuna tão-somente para ~eforçar e explicar 
melhor as considerações que ontJm fiz sobre impor­
tante matéria debatida nesta Cas~, que é a proposta 
de Reforma Administrativa. " 

Sr. Presidente, deixo claro ~ue tenho posicio­
namento favorável ao servidor público, no que con­
Geme à ~ua estabilidade. Entendo que o homem que 
presta serviços ao Estado não po e estar sujeito ao 
humor de alguns governantes, de e ter plena garan­
tia para e~ercer o múnus público e que foi investido 
mediante concurso público .. 

Deixei claro, apesar de mui os não terem en­
tendido dessa forma, o meu posi ionamento favorá-

I 

vel à estabilidade do servidor público. Sustentei ape-
nas o que voú repetir agora: medi~mte o texto da Re­
forma Administrativa enviado 'pelá Câmara dos De­
putados ao Senado da República'lem absoluto, que­
bra-se a estabilidade. Esse texto modifica dispositi­
vos, mas mantém o instituto da es abilidade no Direi­
to brasileiro. Tanto isso é verdad~, que são palavras 
textuais da proposta: "são estáveis, após três anos 
de efetivo exercício, os servidor s nomeados para 
cargos de provimento efetivo, em virtude de concur­
so público·. Foi feita uma única ai eração no texto: o 
art. 41 da atual Reforma Administ ativa altera o tem­
po do estágio probatório, que p ssa de dois para 
três anos. . 

Ainda segundo a proposta, o servidor público 
só perderá o cargo em virtude d sentença judicial 
transitada em julga~o - isso não é nenhuma inova­
ção - ou mediante processo ad inistrativo em que 
lhe seja assegurada ampla defes . É o contraditório 
que também está previsto na càjstitUiÇãO de 1988. 
Assim, esse texto só repete e cO~rsagra o que é tra­
dicional no Dire~o conSlilUCionallraSileiro. 
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Há uma inovação nesse texto. Segundo o inci­
so 111 do art. 41, o servidor poderá ser demitido, me­
diante procedimento de aV8.liação periódica, por in­
suficiência de desempenho na forma da lei comple­
mentar, assegurada a sua ampla defesa. Sr. Presi­
dente, S'-s. e Srs. Senadores, essa proposição tam­
bém não quebra o instituto da estabilidade, porque, 
como afirmei ontem e sustento hoje, a estabilidade 
nunca foi absoluta no Direito brasileiro. Não existe 
estabilidade absoluta, mas sim estabilidade com 
base no que preceitua a lei. Apenas é inserida no 
Texto Constitucional a avaliação periódica por insufi­
ciência de desempenho, que a lei brasileira sempre 
consagrou: sob a forma de desídia ou de negligên­
cia, como justa causa capaz de fazer com que o ser­
vidor estável, mediante o princípio do contraditório e 
do inquérito administrativo, pudesse perder o seu 
cargo. 

Dessa forma, a insuficiência de desempenho 
tão-somente foi retirada da lei ordinária e passou a 
figurar no patamar constitucional. Mas há um erro 
gravíssimo nessa proposição: é dito que isso depen­
de de lei complementar. A lei complementar vai re­
gular a ins,uficiência de desempenho e vai explicar 
como será feita a avaliação periódica? Isso significa 
que, pelo menos pOr um período, que prevejo que 
não será curto, vai existir o chamado buraco negro, 
porque, enquanto não for aprovada a lei complemen­
tar, ninguém poderá perder o cargo ou ser exonera­
dO depois que aprovarmos a reforma administrativa. 
Portanto, felizmente, haverá até uma maior seguran­
ça para o servidor público. 

Há uma outra regra da estabilidade, que, repi­
to, merece estudo acurado por parte desta Casa -
comprometo-me a analisar emendas que sei que já 
foram apre~entadas -: trata-se daquela regra segun­
do a qual pode haver demissão, para que o quadro 
dos' servidores seja ajustado aos SOO/o da receita lí­
quida, pre~istos na legislação ordinária. Mas a Re­
forma Administrativa que estamos votando estabele­
ce alguns critérios para que isso aconteça. Primeiro: 
necessidade de que o Poder Público extinga 20% 
dos cargos comissionados, ou dos cargos de con­
fiança; segundo, a demissão de todos os funcioná­
rios não estáveis, por exemplo, os contratados sob o 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

. No en~nto, o que a prática tem demonstrado? 
Que Estadqs e Municípios não têmcondiÇÕ8s de fa­
zer face aos débitos trabalhistas. Tanto isso é verda­
de, que se criou a figura do Plano de Demissão Vo­
luntária, implementàdocom recurSos que os Estados 

estão obtendo da Caixa Econômica Federal, me­
diante empréstimo, para poder fazer a redução dos 
seus quadros. 

Por outro lado, Sr. Presidente, S'-s. e Srs. Se­
nadores, como disse ontem, se estabelecermos a 
média de pagamento para' um servidor público de 
R$500 ao mês, seria necessário demitir 1.350 fun­
cionários para atingir a economia de R$9 bilhões, 
como pretende o Ministro Bresser Pereira. Se isso 
ocorrer, será lamentável, porque não se deve pro­
mover uma reforma em que apenas o servidor seja 
apenado. Deve-se fazê-Ia também sobre os gastos 
públicos, os gastos desnecessários, exagerados. 
Em suma, economia se faz mediante um processo 
de operacionalização, de bom gerenciamento. Num 
clima de recessão, quando estamos a adotar até a 
flexibilização do contrato de trabalho para minimizar 
o desemprego; como vamos compreender a demis­
são de mais um milhão de funcionários neste País? 
Isso seria, a meu ver, uma insanidade. Portanto, não 
acredito aconteça. 

Se lembrarmos que as legislações se combi­
nam, se lembrarmos que estamos em janeiro, por­
tanto, que daqui a alguns meses o Poder Público 
não vai poder exonerar ninguém, afirmo com sere­
nidade que o servidor público, aquele que há três 
anos não recebe aumento por parte do Governo 
Federal, pode ficar tranqüilo, porque essa Reforma 
Administrativa, antes do ano 2000, não lhe será apli­
cada. 

Venho à tribuna para colaborar, mas não acre­
dito que a Reforma Administrativa seja solução mila­
grosa para resolver o problema da Federação brasi­
leira, como fazem questão de apontar. Não se resol­
verão, mediante a implantação da Reforma, as difi­
culdades e problemas financeiros das administraçõ­
es públicas estaduais e municipais. Positivamente 
não acredito nisso. Votarei favoravelmente a essa 
Reforma Administrativa, apesar dessas consideraçõ­
es. Poderão perguntar: não é estranho que V. Ex' 
esteja fazendo críticas? Não, não é, porque há 
emendas em tramitação nesta Casa por intermédio 
das quais se pode corrigir a Reforma Administrativa. 
Votarei favoravelmente a essas .. 

Citei um caso que ontem classifiquei como 
curioso, mas hoje digo que se trata de algo extra­
vagante: a fixação da remuneração dos Ministros 
do Supremo Tribun~l Federal por quatr9 autorida­
des: Isso não existe no Direito brasileiro. Será me- 1 

Ihor suprimir esse dispositivo e manter,o texto da, 
atual Constituição. Dessa forma, não haveria cho-
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ques de Poderes, não haveria diminuição do Poder vou adotar com relação à propoita de Reforma Ad-
Ju~iciário e não estaríamos aquiescendo com algo ministrativa em debate. 
qu~, como eu disse, não existe no Direito brasileiro, Para finalizar, Sr. Presidellte, o importante é 
a iniciativa de uma lei assinada por quatro autorida- que de tudo isso, sem dúvida alguma, vai resultando 

I 

des. o aperfeiçoamento. O processo é didático, a discus-
i são traz luz para todos nós, qub, conscientizados, 
: Sr. Presidente S(IIs e Srs. Senadores, tenho sabemos que temos um dever a ~umprir. Temos que 

críticas e restrições à Proposta de Emenda Constitu- contribuir e mudar ri Brasil, ma~ devemos fazê-lo 
cional que estamos examinando. Estou convencido sem cometer algumas excrescêntias. Vamos tirar os 
de :que a Administração Pública brasileira padece de absurdos qu~ existem nas l?iS. Vamos procurar 
sé nas deformações e necessita de alterações, mas, aperfeiçoar tudo o que for posslvél. 
a meu juízo, muito mais de ordem cultural do que le- ~ 
gal:. Para promover esse verdadeiro choque cultural, Era o que eu tinha a dizer. 
diversos instrumentos são necessários, inclusive a Muito obrigado. 
PrQposta de Emenda Constitucional ora em debate. O SR. PRESIDENTE (Anton' Cartos Magalhães) 
A discussão é didática; a discussão orienta os ad- - Esgotado o período destinado ao Expediente. 
ministradores públicos; a discussão esclarece a Passa-se à 
sociedade. A polêmica pode atuar - tenho certeza 
de que o fará - como fator positivo. Isso aconte-
ce~ em relação ao Código Nacional de Trânsito, ORDEM DO O A 
ainda em debate, mas já atuando como fator altamen-
te ~positivo para termos um trânsito mais adequado, 
~s urbanizado. Item Único: 

i Ao lado disso, a Proposta de Emenda Constitu­
ci6nal contém dispositivos importantes mediante os 
quais se busca a eficiência no serviço público. A so­
ciedade quer que o servidor público tenha eficiência 
e cumpra o seu dever, e esse debate ajuda sua 
corlscientização. Por intermédio da Proposta, prati­
camente se impede a criação, por parte dos adminis-

:o~ tradores, de cargos comissionados. Há também - e 
iss(, é muito importante - o estabelecimento de um 
teto. É preciso acabar com o termo -marajá- no ser­
viçb público brasileiro. Isso é uma deformação que 
existe pela criação de leis elaboradas nos Municí­
pios, nos Estados e na União, leis que permitem a 
ac~mulação de determinadas vantagens. Dessa for­
~, permite-se que servidores públicos possam per­
ce~r mais de R$20 ou R$30 mil. É c:> caso do servi-

o dor de carreira que ocupa a chefia de um gabinete e 
acrescenta esse vencimento àquele que já percebia 
na qualidade de titular. Após algum tempo, vai ser 
seCretário de Estado, fica dois anos e acumula outra I o o 

vez. Há essas aberrações. Isso é uma festa, um fes-
tival. Como conseqüência, passamos a ter este con­
tra$te terrível, injusto, profundamente injusto, que 
choca, que nos deixa indignados: uns ganhando 
R$25, R$30 mil, e outros ganhando R$1.200, 
R$1.500. Se comparado ao salário mínimo, o absur­
do; fica muito mais gritante. Assim, há pontos alta­
mente positivos. Por tudo isso, Sr. Presidente, SrBs. 
e ~rs. Senadores, deixo cla~o o posicionamento qu~ 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da Prop~sta de Emenda à 
Constituição n2 41, de 1.P'97 (n2 173/95, na 
Câmara dos Deputados), de iniciativa do 
Presidente da RepÚblica! que modirica o re­
gime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, s~rvidores e agentes 
políticos, controle de dJ'spesas e o finanças 
públicas, e custeio de atMdades a cargo do 
Distrito Federal, e dá o~lutras providências, 
tendo o 

Parecer sob n2 24, e' Ü~98, da Comis­
são de Constituição, JJstiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romerb Jucá, favo~vel à 
Proposta, com votos' contrários dos Senado­
res Josaphat Marinho, Ahtonio Carlos Vala-
dares e José Eduardo DJtra. o , ' 

Declaradas prejudiJadas pelo Plenário 
as alterações, promovidés ~IOs o arts. 13 e 
14 da Proposta, ao § 32 ~o art.: 73 e ao inci­
so VI do art. 93 da ConstItuição: 

À proposta foram oferecidaJ 23 emendas. 

Sobre a Mesa, ~mendas qLe serão lidas o pelo 
Sr 12 Secretário em exercício, a SrB Senadorà Emília 
Fernandes. 'o o I o .' • 

São lidas a~ ~eguintes: .;' 
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EMENDA N° 24-PLEN 

1. Suprima-se, na Proposta de Emenpa à Constituição nO 41, de, 

19.98, no inciso 11 do artigo 37 da Constituição Federal, a expressão "público" . 

logo após a palavra ·concurso", passando's vigorar com a seguinte redação: 

-
"Art. 37 ................ , ................ : .................... . 

~ ............................................................................................ . 
11 - a investidura. em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso de provas ou 

de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 

'lei, ressalvados as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;" 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda visa restabelecer a proposta oriunda o Poder 

Executivo, que originalmente previa a realização de· processo seletiv interno 

com o objetivo de incentivar o crescimento profissional do-servidor 

administração pública. 

A supressão da expressão "público" logo após a palavra 

"concurso" retira do comando constitucional um engessamento inconveniente 

para a administração - contrário, portanto, ao interesse público. 

Com esta proposta de Emenda Supressiva, caberá à lei, ao fixar 

os critérios para investidura em cargo público, regula~entar se o confurso de 

provas ou de provas e títulos poderá ser público ou público e intemo, nos 

percentuais que a lei definir, de· acordo com a conjuntura viv da pela 

administração pública. 

A proposta não deve ser encarada como privilégio aos atuais 

ocupantes de cargo ou emprego público em relação aos demais ca~didatos. 
longe dessa utopia, o que se propõe é o reconhecimento da desi~lJaldade 
entre desiguais. Não há como se comparar a economia para a admitistraçãQ 

pública no aproveitamento de servidor preparado e treinado ao '1ngo dos 

anos, .com o dispêndio financeiro para recomeçar todo esse' investimento em 

um novo candidato, sem nenhuma experiência na gestão pública. 

Ressalte-se que o novo texto aprovado pela Comissão de 

Constituição e J~stiça, proposto para o § 30 do artigo 39, já prevê Jue a lei 

poderá "estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a E~atureza 
do cargo exigir", fazendo-se presumir que, conforme a natureza do rgo, o 

processo seletivo interno poderá ser um dos requisitos diferenci dos de 

admissão, cando a va a inada do rocesso seletivo intern a ser 

I 
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preenchida exclusivamente por concurso pÚblico se a lei assim dispuser. 

É sob esse aspecto que a proposta ora apresentada se preocupa 

em remeter a regulamentação da matéria para a lei, quando o legislador 

poderá discutir e aperfeiçoar especificamente esse importante instrumento . - , 
gerencial da administração púb1ica - e não no bojo de uma reforTna muito 

mais ampla. 

* * * 

EMENDA N° 25-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao inciso II do art. 37 da Constituição 
Federal, alterando-se a redação proposta pelo art. 3° da presente PEC. 

"Art. 37 ............................................................................................ . 
JJ - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas ou.de prqvas e títulos, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração . .. 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação inclui disposição que o cpncurso público será de 
acordo com a complexidade e natureza do cargo na forma estipulada na lei. 

Ora, é evidente que o concurso tem complexidade compatível com sua 
natureza. Trata-se de brecha que certamente será utilizada para mitigar a 
obrigatoriedade de concurso público, daí a necessidade de aprovação da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, em 3 (.") de ~~ de 1998 

.~<oMuJ, 
Senadora EMÍLIA FERNANDES 

PDTIRS 
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EMENDA,N° 26-PLEN 

Dê-se a· seguinte redação ao § 8° do art. 37 da Const tuição 
Federal, acrescentado pelo art. 3'" da presente PECo 

"art. 37 .. · ........... '.: ...................................................................... . 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e Jinancei a das 
entidades da administração_ indireta póderá sér ampliada mJdiante 
contrato, a serfirmado entre seus f}~ministratores e o Poder públido, que 
tenha por objeto a fIXação de metas de desempen.ho para a entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: 

- I 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios, de avaliação de desem'rJenho, 
direitos, obrigaçties e responsabilidade dos dirigentes. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Este parágrafo é um dos maiores equívocos, do projet J. É, a 
constitucionalização da possibilidade de adoção de contrato de ge~tão na 
administração direta. ' 

Instrumento gerencial tipicamente e internacionalmente a olicado 
às estatais, o contrato de gestão é conceitualmente incompatível com a 
administração direta. Flexibiliza a remuneração do pessoal de 'detertriiriado 
órg[Q que adote o contrato de gestão. I 

Assim, num mesmo ministério, uma secretaria pode akotar o 
contrato de gestão remunerando seus servidores de forma difer~nte da' 
realizada para todos os demais servidores públicos, enquantÓ outra 

secretaria, que não o adote, tem que adotar a norma geral de remuberação 
aplicada' a todos os servidores públicos. : ) 

, É uma '~'Qvenida" que está ~endo aberta, que vai permi i;, uma 
remuneração diferenciada para cada órgão da administração púbhca. É o 
retomo do caos, que tem como objetivo minimizar os' controles sobre a 
utilização dos recursos públicos. 

í 
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Para sanar este vício estamos apresentaDdo esta emenda. 

Sala das Sessões, em. 30 de. ~ de 1.998. 

<{'/-t:W-~. ' 
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Senadora EMILIA FERNANDES 
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O ~R. PRI;~IDENTE (Antonio Cartos Magalhães) o princípio do devido processo legal, o due prcicess 
- As emendas I'idas vão à publicação. of law, do direito anglo-saxônico. Trata-se de um 

Passa-se à discussão, em conjunto, da propos- instituto supra-legal, Senador Geraldo Melo, que 
ta e das emendas. . mexe com uma garantia fundamental do cidadão 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-. contra o arbítrio, que é a de ele ser punido apenas 
res, para discutir. mediante o devldo processo legal, ou seja, com obe-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB _ AM. diência a normas, a regras rígidas que não deixem. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senado-' dúvidas quanto a seu'direito de defesa.-Mas, 'ampla-
res, pelo que tenho ouvido nos últimos dias, a Refor- defesa sem o devido processo legal - tenham pa-
ma Administrativa é um assunto mais ou menos con- ciência - é brincar com a inteligência dos Congres-
sensual nesta Casa. O ponto polêmico, no qual se sistas. 
centra ai discussão, sefá a quebra da estabilidade do O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exll me 
servidor' público, a que se referia há pouco o emi- concede um aparte? 
nente Senador Ramez Tebet. O SR. JÉFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -

Eu pouco teria a acrescentar ao que disse o Ouço V. ExII com prazer, Senador Ramez Tebet. 
meu antecessor na tribuna. Realmente, preocupa- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
nos demais o rompimento dessa tradição - a estabi- Jefferson Péres, sem dúvida alguma, a acuidade de 
lidade - de mais de 60 anos, porque, insculpida na V. ExII é maior do que a minha. Não tinha observado 
Constituição de 34, foi erigida à categoria de garan- que falta no texto da Reforma Administrativa a ex-
tia constitucional. E, como têm dito os doutrinadores, pressão ~mediante processo administrativo", tal qual, 
"mais que uma garantia do servidor, ela é de interes- aliás, está referido no inciso 11. No meu entendimen-
se do serviço público·, uma vez que foi instituída to, não vejo como se possa assegurar ampla defesa, 
para assegurar a independência funcional do servi- ,a não ser _ mediante um processo administrativo. 
dor diante de agentes públicos temporários - que Creio que V. ExII tem razão; deveria ser explicitado, 
são os governantes - e contra' perseguições e hu- mas não vejo como oferecer amplo direito de defesa 
mores dos chefes. Dir-se-á que a estabilidade não - serri um processo regular. Parece-me que isso pres-
está se~do quebrada, mas flexibilizada, como prefe- supõe o contraditório, mas já é outra questão. Mas, 
re o Ministro Bresser Pereira. Data venia de S. ExII, respeitando o tempo de V. ExII, digo que o projeto 
a flexibilização vai implicar, na prática, quebra da es- que estamos .discutindo está positivamente eivado 
tabilidade mesmo. de imperfeições de' técniéa legislativa., 

aliais são as inovações instituídas pela PEC? O SR. JEfFERSON, PÉRES (PSDB - AM) -
Como sabemos, será a demissão por insuficiência Senador Ramez Tebet, não se trata de um descuido, 
de desempenho e por excesso de quadro. No pri- não; isso foi co,locado com esperteza, tanto que, 
meiro caso, até que seria aceitável, S~s. e Srs. Se- para os servidores .os servidores, das funções consi-
nadore~, como uma das causas de demissão entre deradas de Estado, se fala em processo administra-
outras já previstas no Estatuto do Servidor Público, e tivo com direito a contraditório e amplâ defesa. Mas 
nem precisaria ser inserida na Constituição, mas sim para as funções que não são exclusivas de Estado, 
em normas infraconstituciohais; desde que aferida fala-se apenas em ampla defesa, omitiu-se delibera-
em proyesso administrativo e assegurada a ampla damente o processo administrativo. 
defesa. Mas, da forma como está, ou seja, para os De forma que, então, esperteza por esperteza, 
servido~es que não exerçam funções 'exclusivas de vamos incluir o processo administrativo também 
Estado, I Senador Ramez Tebet - e dirijo-me a V. ExII apenas como emenda de redação. Aí, então, eu 
especialmente porque, ontem e hoje, se ocupou do aceitaria a demis,?ão por insuficiência de desempe-
tema, mostrando, portanto, o seu interesse no as- nho como mais uma das causas de demissão, mas 
sunto e seu conhecimento a respeito -, há uma refe- assegurado esse direito impostergável que a Cónsti-
rência, a meu ver, esperta à ampla defesa, para fin- tuição confere não apenas aos servidores, mas a to-
gir que o servidor estará garantido contra arbitrarie- dos os cidadãos. 
dades. A segunda modalidade de quebra da estabili-

Ora, fala-se em ampla defesa, mas omite-se o dade é por excesso de quadros, a fim de adequar o 
process,o administrativo, o que torna a ampla defesa orçamento dos Estados e dos Municípios à Lei Ca-
uma ficção e uma farsa, porque está sendo suprimi- mata, que, como todos sabem, limita em 60% da re-
da uma garantia fundamental da Constituição, que é ceita líquida os gastos com a folha de pagamento. 
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f Srs. Senadores, a P.EC em discussão estabele- , praticamente todos os segmentos a sociedade bra-
ce que, antes de serem demitidos os servidores es- . sileira, de toda a força trabalhaddra no Brasil, dos 
távels, o Poder Público - municipal, federal ou esta- mais modestos assalariados que' perderam, através. 
dual:- deve reduzir em até 20% os gastos ,ÇQm.os- .- 'dessas medidas, as suas poucas ~onquistas sociais 
cargos comissionados e demitir os serVidores não - inclusive algumas categorias pe,,(teram até mesmo 
está~eis. Só depois disso poderão ser demitidos os o décimo terceiro e a indenização por dispensa sem 
está~eis. Mas ainda assim pergunto: sob quais crité- justa causa. ~ 
rios~ Como se pode admitir que o servidor que in- Agora, não contentes, real ente para retirar' 
gressou no serviço público mediante concurso públi- uma parte dos recurSos para ent gar aos banquei-

I~ 

i 

co d~ títulos e provas - e ao fazer.o concurso, fê-lo. ros nacionais e estran.geiros,' vêm ~nxugar os venci-
comiessa garantia de que, aprovado, após dois anos mentos dos funcionários públicos c ue há mais dé,30 
de e~tágio probatório, seria estável -, seja demitido, meses estão acumulando perdas salariais não re-
só Rorque governos não querem fazer austeridade postas. Mais de 60% já nos levaram: E agora, como 
administrativa com corte de' gastos supérfluos? E salientaram os oradores que me precederam, vêm 
quais serão os critérios? A lei complementar vai es- também acabar com outras garan~ias dos funcioná-, 
tabelecer? . rios, que são essenciais, impresci díveis para que o. 

I . 
i Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, serviço público possa realmente s r independente e 

como o tempo se escoa, desejo chamar a atenção não subservo ao Poder Executivo. Os servidores es-· 
do Senado para a quebra disfarçada da estabilidade, tão temerosos de perderem os ca~ os, temerosos de, 
que iainda não foi levantada aqui: a coiocação em serem considerados ineficientes e olocados no ,olho 
disP9nibilidade do servidor, com vencimentos pro- da rua .. 
porclonais. É uma forma inteligente, disfarçada, es- Portanto, não há dúvida algl ma de que é por 
pert~ de quebrar a estabilidade. Se isso passar aqui meio desse espírito despótico lue se pretende, 
e entrar em vigor, vai ser muito fácil para governos, como eu disse no ano passado, desviar recursos 
em todos os níveis, mas principalmente estaduais e para outros fins. Para os bancos estaduais, os jor-
municipais, atingirem adversários políticos indesejá- nais de hoje anunciam .R$50 bilhõ s; para o Banes-
veis,' incômodos, e praticamente demiti-los. Um fun- pa R$30 bilhões. O Presidente F mando Henrique 
cionãrio com três anos de serviço público, já estável, Cardoso afirma, olhando para o egpelho, em vez de 
contursado, vai ser praticamente demitido, Senador olhar para o Brasil, que ficou muit~ barato o progra-
Lauro Campos, porque se extingue o seu cargo, ele ma de auxílio aos bancos e que o I Brasil está imune 
é cdlocado em disponibilidade com 10% dos seus a qualquer novo ataque especulati ~o - ataque espe-
vendimentos. É uma forma esperta de, praticamente, culativo que é pago através de, um ,aumento de 
demiti-lo. Creio que essa quebra oblíqua da estabili- 100% sobre os impostos e; agor:l, -da redução de 
dada deve ser considerada com muito cuidado por funcionários públicos. 
esta: Casa. O Ministro Bresser Pereira ameaçou demitir 

[ Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 107 mil funcionários. O Estado de São Paulo já de-
: O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. mitiu mais de 100 mil funcionários. E o Senador Ra-

Presidente, peço a palavra para discutir. mez Tebet mostrou que é complet~ mente impossível 
: O SR~ PRESIDENTE (Antonio Cai10s Magalhães) retirar da folha de pagamento dos luncionários públi-

- Cqm a palavra o nobre Senador Lauro Campos. cos o montante necessário para apar. os grandes 
i O SR. LÀURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro- bur~cos que apresenta a Admi I istração Pública 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) brasileira. . " 
- Sr~ Presidente, Srªs. e Srs. Senadore!),-qúándo os De modo que esse espírito despótico se mani-
historiadores do Direito se/debruçarem sobre os fa- festa na deselegância a que o Senador Josaphat 
tos c;fesse momento e especificamente sobre as pro- Marinho se referiu ontem, quandol retira o Supremo 
post~s contidas nas medidas que o Poder Executivo, Tribunal Federal e coloca-o em ~Itimo lugar entre 

'. 
" 

perdido, lança sobre a coletividade brasileira por in- aqueles Poderes que, reunidos, determinaram o 
termédio do Cóngresso Nacional; quando forem in- teto dos vencimentos e os venci Inentos do Poder 
dagér a respeito do espírito do legislador, não há dú- Judiciário. 
'vidal alguma de que não será aqui, no Congresso Já se disse que a emenda ~onstitucional não 
Nac,ónal, que poderão encontrar o espírito que nor- pode atingir certas cláusulas pétre~s, que só podem 
teia a desconstitucionalização, a perda de direitos de ser modificadas quando o Poder Constituinte está 
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estabelecido. É também sinal desse despotismo o que tem por objetivo, em nome da eficiência e da 
fato de que se pretende retirar as garantias e os di- modernidade, recuar' o serviço público brasileiro a 
reitos as~egurados pela Constituição por intermédio formas, ~nteriores à própria modernidade, a formas 
de uma mera emenda constitucional. ' coetâneas da monarquia e de outras organizações, 

A doutrina a esse respeito consegue reunir os quando o serviço público tinha um outro significado, 
mais doutos juristas que tratam das chamadas limi-, sem a impessoalidade, sem as característicàs de in-
tações materiais do poder de emendar a Constitul- dePendência e' de critica que hoje os servidores pú-
ção. Anteriormente, na nossa tradição constitucional,' blieos,-:umavez que tenham garantia, podem exercer 
essas lim,itações materiais restringiam-se à Federa- contra o próprio Poder Executivo e os Poderes cons-
ção e à República. O Constituinte de 1988 retirou a tituintes. 
República do rol das cláusulas pétreas, mas acres- Muito obrigado. 
centou a separação dos Poderes,'o direito de voto e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
os direitos e garantias individ~ais. - Continua em discussão a ProPosta de Emenda à 

Eu,-:por exemplo, que estou há tanto tempo no Constituição. (Pausa.) 
serviço público, fui vitalício no início da minha carrei- Não havendo quem peça a palavra, esta maté-
ra - inamovfvel e vitalício - e, hoje, passei a ser regi- ria tem a sua discussão encerrada em primeiro tur-
do pela,CLT. Agora, estou sujeito a essas arbitrarie- no, com apresentação de 26 emendas, e voltará à 
dades que, como lembrou o nobre Senador Jeffer- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 
sonPéres, são capazes de reduzir os vencimentos a o exame das referidas emendas ... 
10%, extinguir.cargos e tomar impraticável 'a carreira O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
doservidbr público. A modema administração, como - Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
dizia Ma,! Weber, deve ser distinta daquela que pre- Volta-se à lista de oradores. 
valecia nÓs tempos do velho regime, 'da aristocracia, Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
da monarquia, onde o acesso aos cargos públicos por cessão do Senador Leomar Ouintanilha. 
se fazia mediante as qualificações do sangue, do pa- 'O SR. ~DISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
rentescoe da proximidade com o poder. Agora é a o seguinte diSCUrso.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. 

/ 
impessoàlidade.que deve gerir o serviço público, e a Senadores, presenciamos, hoje em dia, o notável fe-
administração' pública deve ser respeitada integral- nômeno da crescente fusão dos mercados econômi-
mente.' cos nacionais em um único mercado mundial. É a 

Imagine-se que um servidor admitido em 1983,' globalização que traz consigo 'repercussões marcan-
se foi admitido sem concurso, pode ser colocado na tes na vida de todos os povos, tanto positivas quanto 
rua dépois'de 16 anos de prestação de serviço públi- negativas. Da globalização não há como escapar: 
co. Obviamente esse servidor está desqualificado ela é objetiva, ocorre independentemente da vonta-
para outras atividades, a não ser . aquela que exer- de de quaisquer agentes, é resultado de uma evolu-
ceu durante 16 anos. ção histórica de profundas raízes. Estamos nesse 

Para terminar, gostaria de salientar que, em processo, nesse fluxo, quer queiramos,' quer não. É 
nome da:· eficiência, ,se retira a impessoalidade, em preciso integrar-se criativamente à globalização, ten-
nome da eficiência e do enxugamento neoliberais, tar usufruir de suas vantagens inegáveis, aproveitar 
em nome do, desprezo aos funcionários públicos, as oportunidades que ela oferece; e há que estar 
que não~êm a produtividade física, que é um dos va- atento às dificuldades que ela cauSa, entendê-Ias e 
,Iores,paulistanos do capitalismo brasileiro - só vale saber atenuá-Ias. 
quem produz coisas, parafusos, porcas, rodas,' mas Esse processo histórico, função da movimenta-
quem produz serviços e materiais, quem mora em ção de produtos comerciais e de capitais entre paí-
Brasflia pertence a uma outra categoria, que deve ses, cidades e regiões, integrando continentes, vem 
ser sacriticada violentamente, de acordo com essa de longe: já os antigos fenícios, com suas rotas e 
mentalidade que vemos prevalecer no Brasil. entrepostos comerciais, promoviam a interconexão 

Nós; que preferimos a vida à eficiência; a esta- de mercados ~istantes. Mas é no final da Idade Mé-
bilidade' e a tranqüilidade à retirada dos direitos, à dia que detectamos as raízes primeiras de um siste-
instabilidade, à insegurança que hoje; faz parte do ma que,desdà então,vem tendo evolução contínua: 
quotidiano da 'maioria das famílias dos funcionários Florença promovendo comércio e investimentos en-
públicos, não podemos, obviamente, concordar com tre o Sul e o Norte da' Europa, e Veneza integrando 
essa forma de modernização 'dos serviços públicos, os mercados do Oriente e do Ocidente;. 
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r Depois, vieram os descobrimentos portugueses dros de empregados nos setor~s que se modem-
e ~spanhóis; a colonização de vários pontos do Pla- i~am .. ·0 problema da perda de Postos de trabalho 
neta por potências européias; a liderança do. comér- exige políticas compensatórias que propiciem a cria-
cio;. mundial· do século XIX pela Inglaterra, criadora ção de novos empregos. Por ex/mPlo: a flexibiliza- I 

da, indústria moderna; a liderança econômica dos ção das modalidades de contrat de trabalho que o 
Es~ados Unidos em nosso século, com o surgimentó Congresso acaba de aprovar; ±orma agrária, ab-
das empresas multinacionais. Essas etapas e movi-· sorvedora de mão-de-obra no po,que' o Gover-

~ 
m~ntos implicaram crescenfe integração global. Nas no vem realizando intensamente bom o apoio do Le-
últimas décadas, o mundo assistiu ao exemplo do gislativo na atualização das leis ~elevantes; os estí-
Mercado Comum Europeu, hoje União Européia, tra- mulos à construção civil e à micr~mpresa, que vêm 

! zendo uma onda sem precedentes de prosperidade sendo promovidos de várias· man~iras, tendo em vis-
e progresso social aos seus países-membros, por :!':.de potencial de c~ 1 e~p~ qU~ afse, 
obra da integração de seus mercados, e o surgimen-
to do Japão como grande potência econômica. Ainda no capítulo da políti a de promoção do 

: Nos· anos ·recentes, dois' fatores aceleraram a emprego, cabe um esforço sistetático de elevação 
marcha da 910balização: a adesão dos países socia- da qualificação de nossa mão-de bra. A grande.ên-, 
list~s à economia de mercado e as novas tecnolo- fas~ que o Govemo Federal e al~uns Governos Es-. 
gias' das ·telecomunicações e da informática, facili- taduais vêm dando à educação ~ tá no caminho cer-· . 
tarido enormemente fluxos planetários de comércio e to para isso. ,Mas necessitamos Ide um esforço na-o 
capitais. Se os países praticantes do livre mercado cional maior no âmbito do treinamento e retreina-. 
de~ produtos e de capitais abrangiam, há 20 anos, mento de no~sos trabalhadoreslNada melhor, para 
20~ da população mundial, hoje, eles incluem 90% isso, do que estimular as própri empresas a fazê-
dos habitantes do globo. ~ j . ,. ' à processo de. dinamizaçã econômica trazido ~ Para se ter uma idéia de como o fluxo intema-
ciohal do comércio é a marca de nossa época, basta pela globalização cria novos e~pregos, . ao mesmo 
vet que, nos últimos 50 anos, a produção mundial de tempo em que destrói outros, e J saldo final é favo-
~rcadorias, em volume, sextuplicou, enquanto o rável à sociedade. Mas nãopodetnos deixar d~1>~s- /' 

comércio exportador mundial de mercadorias multi- tar auxílio aos segmentos atingidos e prejudicados; 
plicou-se pÔr 17, isto é, cresceu a um ritmo três ve- nisso, os govemos têm um importante papel a curn-
Z8$ 'mais acelerado. Só nos últimos 10 anos, en- prir. Vale notar que, nessa queStão do emprego, o 
quanto essa produção cresceu 20%, as exportações mais aceso debate sobre os mal.fícios da globaliza-
aument~lram 50%. ' -. ção, frente a seus beneffcios'1 se dando nos paf-

i Ademais, tomou-se cada vez mais claro que ses mais industrializados, que pe em postos de tra-
urT)a economia integrada internacionalmente prospe- b~lho para os países emergentes. , " , 

~ ~ I mais rapidamente do que se permanecesse fe- O Sr. Lauro Campos (BlocblPT - DF) - V. Ex' 

! ch~da autarquicamente ou se ignorasse a eficácia me permite um aparte? ~ 
dos mecanismos de mercado. O SR. EDISON LOBÃO ( FL - MA) - Com 

! ' , 
todo prazer, Senador Lauro CamPos. 

I 
. :.' O Brasil, país emergente de peso no cenário 

! ' . m4ndiai, está corretamente participando desse pro-' O Sr. Lauro Campos (BlocP/PT-·DF) ~ Nobre 
ceSso de globalização. Ao optar por integrar-se à Senador Edison Lobão, no que diz respeito à conse-
economia internacional, ao escoiher o caminho da qilência da modernização sobre ~ volume de empn!" 
prÓsperidade e rejeitar a. estagnação e a pobreza, o go, eu gostaria de lembrar a V. ExI que dados ofi-

.~ . Brasil teve de empreender reformas profundas. O ciais de organismos intemacion is·. mostram· que o 
Gqvemo, com a, colaboração do Congresso Nacio- desemprego atingiu um bilhão d~ trabalhadores em 

, 
,-

nal, vem promovendo a reforma do Estado, a flexibi- escala mundial. A meu ver, a detissão de funcioná· 
, 
,-

-6 lização dos monopólios, a abertura da economia e a 
,. 

rios pelo Est~do keynesiano e a nova tecnologia la-
de~estatização. . . bor saving, que dispensa tra alhadores - como 

Entretanto, o caminho da globalização traz sempre ocorreu - sãõõutras fontes de desemprego. 
cohsigo também dificuldades, e é p,reciso tomar as Uma vez que o Governo deixa ~e fomecerlucro e 

. médidas n8éessárias para enfrentá-Ias. A redução subsídios para banqueiros e industriais para equili-
,de: barreiras comerciais, ao mesmo tempo que esti- brar o orçamento, é óbvio que Js empresários. têm 
, mula'a economia, pode provocar a redução dos qua- de admar novas tecnolog'" pa I aume_.a produ· 
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tividade e, assim, procurar recuperar o lucro que per- tulados que inspiraram generosamente muitas medi-
deram quando secou a fonte governamental. O pró- das no passado, mas que, de certa forma, consti-
prio desemprego cria conflitos e acirra a competição tuem hoje fatores de agravamento do problema do 
entre os trabalhadores. Além disso, as mercadorias desemprego. Citaria apenas, um exemplo. No caso 
importadas, que têm, um custo salarial muito baixo, da Previdência, nós todos sabemos que há um custo 
obrigam as empresas que"querem sobreviver nos' bastante alto para qualquer agent~ produtivo que de-
países impÓrtadores a arrochàr ainda mais os salá- seje criar um novo emprego ou manter um emprego 
rios e a demitir funcionários. Portanto, há um bilhão que já exista. O custo de criar ou manter um empre-
de trabalhadores desempregados, como conseqüên- go está muito acima do desembolso com a remune-
cia dessa g'lobalização, principalmente tecnológica. ração propriamente ditá do trabalhador. Entre esses 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador custos está a contribuição para a Previdência. Essa 
Lauro Campos, na gênese do aparte de V. Exê, há contribuição, na medida em que é feita por trabalha-
uma preocupação com o desemprego, que é minha dor, por contribuinte, isto é, associando o emprega-
também. '. dor ao vínculo que existe entre o segurado e a Previ-

Em verdade, o desemprego vem aumentando dência, está ensejando algo perverso. Embora seja 
no mundo de forma preocupante para todos n6s. A, generosa a idéia de se fazer com que o empregador 
meu ver, ele decorre basicamente da informatização esteja associado à criação e manutenção do vínculo 
cresC8Ate, da tecnologia que se emprega cada vez do seu. empregado com o sistema que" presumivel-
mais na fabricação dos produtos. Não sou:adepto às mente,' deveria protegê-lo do ponto de vista social, 
demissões, sou até contrário a elas. Nos Estados na realidade hoje ocorre o contrário. O avanço tec-
Unidos, houve um momento em que o Governo re- nológico está fazendo com que as empresas dimi-
solveu admitir funcionários mesmo desnecessaria- nuam, para cada unidade de produto, o componente 
mente, exatamente para impedir, para elidir a corro- de mão-de-obra que ali está. Então, as empresas 
são da famnia pelo ralo do desemprego. crescem, o faturamento, cresce, e a quantidade de 

Entretanto, Senador Lauro Campos, creio que empregos diminui. Assim, enquanto cresce o fatura-
não se trata de aceitarmos ou não a globalização: mento da empresa, diminui a sua contribuição para a 
ela chega e se impõe. Sobretudo um país como o Previdência, porquanto iSso é feito e~ função do sa-
nosso, que é hoje a sétima economia do mundo, não lário de cada trabalhador. Diminuem-se o número de 
pode ficar 'afastado desse processo, infenso a ele, empregados e' a contribuiÇão para a Previdência, 
como se fosse uma ilha de independência. Não o mesmo que a empresa esteja crescendo e o seu fa-
somosl turar:nento esteja se expandindo expqnencialmente. 

Acredito, por exemplo, que alguns postulados que 
foram rejeitados severamente no passado e que já 
estão sinalizados claramente na Constituição de 88 
precisavam agora ser encarados com seriedade. A 
contribuição dos agentes produtivos, do emprega­
dor, dever-se-ia fazer em função do seu faturamento 
e não da folha de trabalhadores. Isso teria ainda a 
vantagem, do ponto de vista do produtor, de que ele 
recolheria para a Previdência quando produzisse, e 
aquelas empresas, por exemplo, que são sazonais e 
que têm faturamento intermitente ao longo do ano 
contribuiriam quando' faturassem. Mas a Previdência 
sairia ganhando, na medida em que a diminuição do 
número de empregos não implicaria diminuição da 
sua receita. Relativamente à questão do desempre­
go propriamente dita, o mecanismo existente hoje fa­
vorece e estimula a diminuição do emprego e .não a 

" Concordo basicamente com a posição de 
V. Ex· no que diz respeito às preocupações com o 
desemprego. Mas quanto à globalização, creio que 
ela é inevitável, e é o tema do meu discurso. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite­
me V. ex- um ~parte, Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Com 
todo o praier, Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Trata-se 
de uma breve intervenção em um assunto tão rele­
vante, pois quero abordar apenas dois pontos. Con­
cordo inteiramente com V. Exê quando afirma que a 
nossa inserção no processo de globalização não é 
um ato da,vontade de um povo, de uma sociedade 
ou de um governo. A sociedade humana está assis­
tindo à propagação de uma tendência globalizante, 
que obedece a padrões e a paradigmas que estão 
totalmente,fora do controle, inclusive das sociedades 
e dos Estados mais poderosos do mundo. Voltando­
me agora mais para a questão do desemprego, há 
necessidade de todos nós repensarmos alguns pos-

sua ampliação. -' 
, . 

O SR. EDISON l.:.OBÃO(PFL - MA) - Hoje, 
neste plenário, o eminente Senador Geraldo Melo 
disserta sobre uma equação demoníaca, que nos 

,.cI 
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con~uz, mais ainda, ao desemprego. É claro que conseguir uma vaga no mercado de trabalho. O pro-
preCisamos ser cuidadosos com essas situações, blema é que essas pessoas não t~m como se bene-
po~ue se há uma coisa no Brasil que não podemos ficiar daquilo que é um patrimônio da Humanidade 
mais admitir é o estímulo ao desemprego. Já o te- como um todo. Então, é lamentá~el que com tanta 
mO$ em grande escala. Para usar uma expressão . técnica, com tanta produção de glão, com tanta pro-
talvez imprópria, já estamos muito bem servidos de dução de roupas, existam pesso~s que ainda vivam. 
desempregados. Precisamos de imaginação criado- praticamente nuas, que não consigam se alimentar e 
ra Para a geração de novos empregos, isto sim. , que não tenham uma casa para ~orar. Essa é a raiz 

~ . Sr. Presidente, temos duas atividades ,neste do problema. Todas as outras saí, as, principalmente 
Pa~s que são altamente geradoras de emprego e nos países em desenvolvimento são de emergên-
que parecem estar sendo negligenciadas pelo Go- cia, pois não respondem à questãb de fundo. Mesmo 
vemo. Uma delas é a construção civil, que nos con- as alternativas que V. EXª apresehtou, como a cons-
du~ à construção da casa própria e à criação em trução civil, são recursos para I uma atividade de 
~ de empregos. A outra é o Proálcool, urna emergência e são respostas finit~s. Mas o problema 
gr~nde iniciativa de governos passados e que,.ago- é estrutural, diz respeito à apropriação que faz um 
ra, ~está sendo abandonada. O Proálcool foi respon- determinado segmento, hoje mu~dialmente favoreci-
sá~el por milhões de empregos, mas, à medida em do, em detrimento dos interesse~ dos excl~ídos. Em 
que definha, os trabalhadores dos canaviais vão razão dessa preocupação com o grande índice de 
sehdo despedidos e transformam-se em legiões de desemprego, principalmente bl"àsileiro, apresentei 
desempregados, andando como judeus errantes pe- um projeto ampliando as parcela$ do seguro-desem- , 
las distâncias do Brasil, à procura de um novo em- prego, pois está cada vez màis difícil conseguir uma 
prego que não encontram. vaga no mercado de trabalho. Hpie, o seguro é for-

O Proálcool, além de ser uma atividade alta- mado por três a cinco parcelas e proponho sua am-
mente geradora de empregos, também é condutor pliação para seis a dez parcelaslem função da gran-
de: uma situação nova para o problema da poluição de quantidade de meses que as pessoas gastam na 
em nosso País, busca'de uma vaga para garantir sua sobrevivência. 

( A SrI Marlna Silva (Bloco/PT - AC) - Permite- O SR. EDISON LOBÃO JPFL - MA) - Está 
me V. EXª um aparte? exatamente àr, Senadora Marinal Silva, o grande de-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. safio ~a humanidade ~este motento: e~contrar al-
E*, com todo prazer. ternatlva para essa cnseque e tamos Vivendo. De 

! A SrI Marlna Silva (Bloco/PT - AC) - V. EXª um lado, a riqueza mundial se el vando, se amplian-
trouxe à tribuna um tema que está despertando o in- do, atravessando fronteiras e, de outro, legiões de 
tetesse dos Senadores presentes ao debate, que é pessoas de todos os países, mkrgulhadas na mais 
a 'questão do desemprego. Eu comentava, ainda há profunda e desesperadora misétia. El")tão, é preciso 
pouco, com o Senador Lauro Campos que o proble- encontrar um meio-termo, fazer~com que a socieda-
",a da modernidade técni~ ocupando as vagas do de possa dividir com todos os ,enefícios das gran-
hOmem no processo produtivo é algo que ocorre des conquistas. O que não é p ssível é continuar a 
desde a Revolução Industrial, e as formas de reação existir, num mundo modemo, a ueles que tudo po-
ainda são semelhantes: algumas se voltam contra a dem financeiramente, enquanto que quantidades 
técnica, enquanto outras fazem uma crítica, sob o crescentes de pessoas contin~am a ter cada vez 
pOnto de vista da ética, sobre como se trata a mo- menos, a viver na mais total nbcessidade. É esse 
d~rnidade técnica. Nesse sentido, o que é produzido caminho, esse leito, que temo~ que encontrar. E, 
em termos de avanço científico, que se traduz em quando V. Ex!! toma a iniciativ~ de ampliar os be-
~elhoria das condições de produção, é um patrimâ- nefícios do salário-desemprego, penso que está 
njo da Humanidade. Mas dentro do sistema no qual trilhando na direção correta, I É mais ou menos 
vivemos, esse patrimônio que foi construído pela Hu- por aí que devemos encontrar uma solução, um 
manidade no decorrer dos anos de sua História é caminho. I 
~propriado indevidamente por determinados seg- Ouço, aqui, permanentem~nte, o Senador Lau-
rttentos que não fazem uma distribuição social ,do re- ro Campos discorrer sobre essés problemas.·S. EXª, 
sultado. Não seria problema se uma parte dás pes- que é um estudioso profundo d~s questões de natu-
soas não tivesse condições de competir com as má- reza econômica, das relações dntre o capital e o tra-
quinas ou com os sistemas de informatização para balho, e vejo que nós todos, jurs' tentamos contri-

, 
, , . 
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buir, mas não encontramos ainda o caminho certo a preservação e criação de empregos, deve também 
para servir à Humanidade. formular linhas de ação para a defesa do caráter 

Pros~igo, Sr. Presidente; predominantemente nacional em nossos diversos 
Como a globalização implica não s6 liberdade setores econômicos. A empresa nacional não neces-

de comércio corno também liberdade de investimen- sita daquele tipo de proteção artificiosa que faz proli-
. tos, enfrentamos também a preocupação com a des- ferar a ineficiência e a acomodação. Mas merece re- : 
nacionalizàção de nossa indústria, ou de alguns de ceber apoio para que seu confronto com o mercado 
nossos setores de serviços. O investimento estran- não ocorra em condições desleais que a inviabilizem 
gejro em novas instalações industriais é, obviamente de antemão. 
bem-vindo. Também pode ser muito positivo o inves- As políticas que devemos seguir para fortaleci-
timento em ativos existentes, isto é, a compra de mentoda empresa nacional são de- natureza estimu-
empresas nacionais por empresas estrangeiras: isso lativa: facilitar <> acesso à tecnologia e ao financia-
traz ao País novas tecnologias de produção e co- mento, por exemplo. Não se pode, uma vez que in-
mercializa~o, toma nossa economia mais competiti- gressamos para valer no curso da integração inter-
va. É natural que as empresas de países há mais nacional, barrar o fluxo de capitais, que é fator vital 
tempo industrializados detenham maior experiência para nosso sucesso econômico. Cabe, sim, 'monito-
e conhecimento. Por outro lado, não. gostaríamos rar, estimular onde couber e mitigar onde necessá-
que se registrasse no Brasil uma desnacionalização rio, no âmbito de uma estratégia de inserção autôno-
devastadorfl, até mesmo pelo desperdício da expe- ma no processo de globalização, evitando assim a 

,riênciaempresarial brasileira já acumulada que isso desnacionalização excessiva de nossa economia. 
implicaria. O conjunto do empresariado brasileiro Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a globa-
não deixa de ser um patrimônio nacional estratégico: lização, na qual estamos engajados, representa uma 
ele pode sofrer mudanças modemizadoras, mas não esperança para o Brasil. É um processo capaZ até 
deve. simplesmente ser destroçado. mesmo de favorecer a integração nacional, haja vis-

Um recente estudo encomendado pela Federa- ta o recente crescimento econômico de alguns Esta-
ção das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, dos mais pobres, acima da média nacional. Por ou-
indica que se aceleraram, nos últimos anos, as aqui- tro lado, é uma nova situação, onde é preciso adap-
sições de empresas nacionais por empresas estran- tabilidade, criatividade, atenção e agilidade para su-
geiras. O 'mesmo estudo Conclui que o fenômeno, perar dificuldades, seqüelas, . novas situações. É u""" 
por ora, é moderado não se justificando ainda um desafio que vale a pena enfrentar e que saberemos 
alarme exagerado. Essas aquisições e participaçõ- vencer. 
es, nos anos recentes, têm se dado em números Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
elevados: são centenas de casos de 1992 até agora. 
Alguns envolvendo indústrias nacionais bem conhe- Durante o discurso do Sr. Edison Lo-
cidas: é o caso da compra da Brasmotor por um gru- bão, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
po americaflo; da compra da Freios Varga por um ' dente, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
grupo inglês; da compra da Ceval Alimentos por um ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1

e
Yice-Pre-

grupo argentino; da compra da Cofap por um grupo siderite. . 
italiano. O SR. PRESIIDENTE (Geraldo Melo) - Con-

No en~anto, apenas um terço do investimento cedo a palavra à Senadora Marina Silva para uma 
estrangeiro direito que entra no País vai para a com- comunicação inadiável. 
pra de ativos existentes. O restante é de novas em- A SRA. MARINA SILVA (BlocolPT - AC. Para 

. presas que se instalam ou de multi nacionais já insta- uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 
ladas que ampliam suas operações. No caso dos flu- Srês. e Srs. Senadores, o que estávamos COmentan-
xos de investimentos dos países mais desenvolvidos do no pronunciamento do Senador Edison Lobão 
entre si, essa proporção é inversa: dois terços dos está muito relacionado com· os problemas que en-
investimentos são para a compra de empresas, uns frentamos, de um modo geral, nos mais diferentes 
dos óutros. segmentos da nossa sociedade. 

É clarq que esse fehômeno, no Brasil, deve ser Lamentavelmente, tenho em mãos uma nota, 
acompanhado e observado, para que nos assegure- que me foi enviada pelo CIMI - Conselho Indigenis-
mos de que ele permaneça dentro de margens ra- ta Missionário, que relata o alto índice de mortalida-
zoáveis. Assim corno'o Governo adota políticas para de infantil registrado entre os índios ianomâmis. 
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l' Diz a nota: 

-Em 1997, o índice de mortalidade in-
. fantil entre os ianomâmis atingiu o índice de' 
13%. A taxa entre os não - índios gira em 
tomo de 1,5%. A denúncia é dos Sindicatos 
dos servidores da Saúde e dos Servidores 
Públicos Federais, com base em dados do 
Distrito' Sanitário Yanomami (DSY), órgão da 
Fundação Nacional de Saúde e do Ministério 
da Saúde. De acordo com esses dados, so­
mente no ano passado, 45 bebês ianomâ­
mis morreram antes de completar um ano 
de idade. A taxa de natalidade é de 4,4%. O 
Distrito. Sanitário registrou 3.122 casos de 
malária, 39% da população ianomâmis do 
lado brasileiro. A denúncia faz parte do dos­
siê de duas mil páginas entregue ao Procu­
rador da República do Estado de Roraima, 
Ageu Florêncio, e ao Deputado Federal GiI­
ney Viana (PT - MT), que encaminhou toda 
a documentação à Comissão dos Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados e à 
Procuradoria - Geral da República, em 
Brasília. 

A Fundação Nacional de Saúde dispõe 
de sete médicos para trabalhar em quinze 
pólos - base, 45 auxiliares de enfermagem, 
. mas apenas 13 trabalham em aldeias, e dos 
21 enfermeiros, apenas cinco viajam regu­
larmente pelas comunidades. Os sindicatos, 
entretanto, denunciam que o número de ser­
vidores não é maior devido às péssimas 
condições de trabalho. Os servidores são 
obrigados a passar 45 dias na selva, atuan­
do 24 horas, recebendo diárias de R$17 (de­
zessete reais), enquanto qualquer outro ór­
gão paga R$68 (sessenta e oito reais). Os ser-

. vidores reclamam que faltam desde o soro anti 
- ofídico contra picadas de cobras até coletes 
salva - vidas e botes infláveis para· tráfego nos 
rios e igarapés. Segundo os sindicatos, os tra­
~hadores estão sendo contaminados por 
oneocercose,. doença transmitida pelo mos-

. quito puim, além de serem acometidos por 
sucessivos surtos de malária, também trans­
mitida por mosquito." 

Essa denúncia, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Se­
nadores, é muito grave e dá conta do descaso que o 
Estado brasileiro tem tido para com as populações 
indígenas no sentido de atender às suas necessida­
des essenciais de saúde, educação, inclusive de in-

centivo adequado às melhori das condições de 
vida através de um processo !tutivO que respeite 
a cuitura das comunidades indí enas. Boa parte das 
atividades praticadas hoje es o sendo realizadas 
por algumas Igrejas, que têlresponsabilidade e 
respeito para com os índios, e r ONGs - e nesse 
sentido posso citar alguns no es como o Instituto 
Socioambiental, o Cimi, a Comi~são Pré - fndio -, 
enfim, vários seguimentos que ltuam junto às comu­
nidades indígenas e que, mesnio assim, não são su­
ficientes para enfrentar proble~as que somente uma 
estrutura de Estado, com com~romisso e respeito a 
essas populações, poderia fazek 

Os dados que temos Sã

t 
alarmantes. É uma 

verdadeira chacina à populaçã ianomâmi e ''::ito po­
demos estender a outras popu ações indígenas que 
também padecem dos mesmo~ males, sem as míni-' 
mas condições de atenção porl parte do Estado brao: 
sileiro. Não se pode admitir que, às vésperas da 
passagem do milênio, tenham,s dados dessa natu­
reza. Já causamos muitos da~ps às nossas popula­
ções indígenas que hoje estão reduzidas - de um 
total de cinco milhões para a~nas duzentos mil ín­
dios -, em função da aÇão de extermínio junto 'à es­
sas populações, que continu , pelo descaso, pelo' 
contato e pela presença de g~rimpeiros. Como está 
demonstrado nesse documentb, há uma grande in­
vasão de garimpeiros dentro do território ianomâmi, 
do lado brasileiro. Sabemos q~e houve uma opera­
ção para a retirada dos iano~mis que custou R$1 ;7, 
milhões e que retirou apen~~1750 garimpeiros, dos 
cerca de 3 mil, dentro da áre~ianOmâmi. Esses ga­
rimpeiros atiram mercúrio nos ·os e igarapés. conta­
minando - os e causando um dano praticamente ir..; 
reversível, em função daquilo ue causa uma conta­
minação por mercúrio não a~nas à população mas, 
inclusive, nas águas, nos peres, enfim, em to~as 
as formas de sobrevivência ue os índios podem . 
utilizar. '. ' 

---Faço questão de fazer e e registro até porque 
está tramitando o Projeto de Uei n2 1.610/96, qu~ re­
gulamenta o garimpo em terrás indígenas. Do p~nto 
de vista das entidades de ~io às comunidades in-' 
dígenas, das suas próprias o~anizaçOeS e de vários 
segmentos da sociedade e se: proj~to ainda vai 
agravar, vamos dizer, num ní el muit0P.,'aior, a situa- . 
ção hoje da contaminação e ~a distorção da ativida-, 
de garimpeira dentro dessas domunidades. . 

Entendo que o GOVemO~brasileiro tem a obriga­
ção de dar respostas para c sos dessa natureza -
enquanto na população bran a há uma taxa de mor­
talidade infantil de 1,5%, na ~opulação indígena dos 
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ianomâmis a taxa é de 13%, em função dessa situa- dívida. É um favor do credor ao devedor. De modo 
ção de penúria, que acarreta doenças como a malá- que o' dev.ador, como foi assoalhado no Brasil erra-
ria, a desnutrição e uma série de outros problemas damente, nos anos 80, não pode decretar moratória 
'que podem ser diagnosticados e comprovados me- nem pedir moratória. Quem oferece moratória são os 
diante uma ação do Governo no sentido de procurar, banqueiros mundiais, somente eles. Então, 
pelo menos, melhorar essa situação dessas comuni- -"l1ais J~ma vez, ir)Verteram a posição e o significado do 
dades. ' 'termo. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Geraldo Melo, Ir! Vice - Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Romero Jucá. 

o SR. ,PRESIDENTE (Romero Jucá) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR .. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF. Pro­
'nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
'.... Sr. Presidente, Sr"$. e Srs. Senadores, o Presi­
'dente Femando Henrique Cardoso encontra - se em 
"Bema, surça;' e se reunirá com omega especulador 
'George Soros e com outras personalidades que co­
nhece bem os probl~mas da crise atual. 

Enquanto Súa Excel,ência 'afirma, em Bema, 
'que tudo vai bem no melhor dos mundos, centrado 
no ,Brasil, cuja situação, de acordo com Sua Exce­
'lência, é d$ absoluta tranqüilidade, Sua Excelência 
, esqueceu - se de que, há poucos dias, reunido em 
BrasRia com a cúpula da burocracia, o Governo re­
: correu à elevação da taxa de j~ros, que pagávamos 
e sofríamos no Brasil, em 100%, - a mais alta taxa 
'do mundo. 1:, segundo a conclusão que transpare­
'ceu na i"lprensa, o Govemo está de acordo pelO 
menos numa ponto: de que não é possível mais au­
mentar a taxa de juros para ver se consegue manter, 
no Brasil, o capital volátil, o capital especulativo que 
penetrou nas Bolsas, que alimentou as reservas in­
temacionais El a dívida pública brasileira. 

De modo que, nesta globalização, não encon­
tramos um ponto de tranqüilidade, porque o próprio 
Presidente do Banco Central dos Estados Unidos, 
Alan Greenspan, acaba de reconhecer que a econo­
mia norte - americana encontra - se ameaçada 
diante do que ocorre no sudeste asiático. O Partido 

. Republicano se reúne, tentando pôr cobro, um limite 
,ao FMI, para aquilo que consideram como socorro 
do FMI às falências, à quebra das bolsas e, agora, 

, ao pedido de moratória feito pela Indonésia. 

o Presidente do Banco Central brasileiro afir­
"ma que aquele país não está pedindo' moratória. Tal­
vez S. j:xI! teinha razão, porque moratória, no seu 

. sentido real e jurídico, significa um auxílio, um favor 
'que o credor fornece' aos devedores que têm inten­
Ção e condições de pagar pelo menos parte de sua 

Mas isso não tem ,importância. O fato é que en­
quanto, no' Brasil, percebemos que só os bancos es­
taduais vão levar, para tentar equacionar sua situa­
ção, R$50 bilhões, um Tigre, um país, como a Co­
réia do Sul, pretende US$60 bilhões de empréstimos 
externos, com o FMI e Japão, pelo menos, consor­
ciados. De modo que, então, vemos o absurdo, per­
demos a noção desses números astronômicos e 
consideramos que nada acontecerá com o Brasil, 
depois de já ter acontecido. 

Obviamente, o Govemo brasileiro afirma que 
não vai alterar a taxa de câmbio e que a taxa de juro 
já esbarrou no teto. No Brasil, a taxa de juro é de 
38% ao ano, enquanto que, no Japão, essa taxa é 
de 0,5% ao ano. 

Estamos vivendo no ·país dos absurdos"1 Ao 
invés de Sua Excelência, o Presidente da República, 
olhar para o espelho, deveria olhar para à País. Ao 
invés de alimentar o seu narcisismo, deveria alimen­
tar os brasileiros ou, pelo menos, alimentar a sua ca­
beça, sequiosa da verdade, dos fatos que estão 
ameaçando o País. 

Sabemos muito bem que, por exemplo, a Tai­
lândia desvalorizou a sua moeda em 80% e que ou­
tros países, como a Coréia do Sul, desvalorizaram 
as suas moedas em cerca de 50%. Todos esses 
países desvalorizaram intensamente as suas moe­
das. Com isso, a capacidade de exportação desses 
países toma - se tão grande, que é impossível um 
país que não tenha desvalorizado a sua moeda com­
petir com os Tigres Asiáticos, desmaiados na UTI. 

Há aqueles que pregam as virtudes da globali­
zação e da inserção do Brasil no contexto intemacio­
nal, como se nele não fôssemos inseridos, como se 
a inserção não partisse do centro do capitalismo, 
principalmente das necessidades dos Estados Unidos. 

Mais uma vez, está havendo o que aconteceu 
nos anos 50, quando os Estados Unidos, ao produzi­
rem sete milhões de unidades de carros, tiveram que 
transplantar parte de sua capacidade produtiva, glo­
balizando essas indústrias e transplantando - as 
para a Argentina, pará o Brasil, para o México e para 
a Coréia do Sul. Não foi Juscelino Kubitschek -
porque, nesses países, não havia Juscelino - nem' 
foram alguns técnicos da Cepal que, através de --



Jlmeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 31 01913 , 
mágicas cambiais, fizeram isso! Foram os Estados 
Unidos que globalizarafTl em cima de nós, transplan­
tando a sua capacidade produtiva' excessiva, que 
~meaçava trazer de volta a, crise de 1929. 
i Agora, no mundo, estão sendo produzidos não 
mais 7 milhões de carros; mas' 50 milhões, sendo 
que a capacidade produtiva instalada é de 67 milhõ­
es. É obvio que esse capital 'excedente - tanto o 
~olátil e'speculativo quanto o' produtivo, que se en­
contra com grande capacidade produtiva ociosa ins­
talada - tem que procurar os nichos, tem que pro­
curar .penetrar na Argentina e no Brasil, para encon­
trar aqueles mercados ainda sobreviventes. 
i Nos anos 50, essas indústrias, ao serem trans­
plantadas, acumularam - se, de forma selvagem, na 

.. periferia. Essas indústrias cresceram e ocuparam os 
mercados brasileiros, concentrando renda, criando, 
Por meio da força e do despotismo, um mercado pri­
~i1egiado de 10% da população e excluindo a sua 
[grande parcela. 
i Como poderemos ampliar novamente o merca­
:do, uma vez que este já foi ocupado não por empre­
isas nacionais, mas por empresas transplantadas a 
'partir de 1957, as quais cresceram e se desenvolve­
iram na periferia do Brasil e em todos os países a 
Ique fiz menção? 
! Portanto, o Governo não está sendo conscien-
• te ao permitir que sejam transplantadas essas indús­
i trias para o Brasil, novamente - como aconteceu 
I nos anos 50 - por meio de doação de terrenos, de 
o recursos emprestados com juro até negativo e, inclusi­
; ve, por meio de doação de mão - de - obra, que foi 
. i aviltada em seus salários para bem servir a esse ca­
, pital que para aqui veio e viria de qualquer maneira. 
i Nos anos 50, e~ dizia aos meus alunos: esse 
capital já está com a passagem no bolso; ele virá 

: para cá; é um movimento centrípeto que está empur­
! rando esse capital para fora dos centros produtores 
: avanÇados, ,c;tos países avançados. Desse modo, 
: não precisávamos fornecer esses estímulos e incen­
I tivos para que esse capital para aqui viesse. E veio e 

aí está, exigindo uma Comissão Par1amentar de In-
; quérito para apurar o que está acontecendo. "I 

j Não vamos falar sobre o que está ocorrendo 
1 no Estado do Paraná, onde o escândalo é tão gran-
I de que ultrapassaria o nosso tempo. Vamos falar so-
I bre"a pequena Ásia", que pretendeu se implantar na 
I Bahia e que está falida na Coréia do Sul. Fizeram 

um acordo em que essa Ásia se comprometia, entre 
outras coisas, a investir, na sua indústria, uma im-

o portância correspondente aos carros que fossem im­
: portados da Coréia do Sul pela Kia. Não investiram 

um tostão, apesar de terem i ,portado milhares de 
automóveis. Não fizeram nada té agora. Só recebe­
ram os favores e as benesses o Governo brasileiro 
e desse BNDES·irresponsável. 

,Imaginem se. isso desse certo? A GM do Rio 
Grande do Sul,' pór exemplo, não se obriga a 
criar um emprego sequer, será, obviamente, uma im­
portadora favorecida e benefi iada por tudo o que 
aconteceu até agora .. Esse selrá um verdadeiro es .. 
cândalo, em escala mundial,~tpetindo os absurdos 
que aconteceram nos anos 50

J 
em escala ampliada' 

Não aprendemos a liçãol 
Nos anos 60, três indú trias estrangeiras de 

carro - a DKV, a Sinca e unia outra - sariam do 
Brasil. Agora, está ocupado o ~osso espaço, as rua$ 
estão cheias de automóveis e as garagens dos ric~ 
estão abastecidas com trêsj buatro, cinco ou seia 
carros. A classe média foi b~~eficiada com esses 
empréstimos feitos em dinheiro estrangeiro e com 
taxas de juros baratíssimas nt compra desses artJ. 
gos de luxo. 

Se essas indústrias fossem inauguradas, no 
Brasil haveria um número m~ior de montadoras do 
que o dos Estados Unidosl Eátamos loucos! Se isso 
acontecesse, é óbvio que à Iprodução nacional de 
carros, de cerca de dois milhõJ3s por ano, somar - se 
- iam esses milhares de çarr~s que seriam produzi­
dos, fazendo com que aumentasse ainda mais o pro­
blema do mundo de ter ating do 50 milhões de car-
ros por ano em sua produção. . 

Pois bem, gastei algumas o déCadas de minha 
vida tentando entender um] pouco de economia . 
Cheguei à conclusão de que a coisa mais ditrcil do 
mundo é entender aquilo q e é quase óbvio. Por 
exemplo, durante 250 anos, os mercantilistas, Mis­
selden Melynes e os donos d s grandes companhias 
de navegação, quase todas Inglesas, convenceram 
o govemo inglês de que não

l 
havia nada melhor do 

que exportar. Vamos exportar! Como o Banco do 
Brasil fez a propaganda até Há pouco tempo: "o que 
importa é exportar". Isso <?s tngl~SeS afirmaram du-
rante 250 anos. .'.. . ' 

Imagine se o mundo nã fosse mais inteligente 
do que os economistas? porbue é! A sorte nossa é 
que existe uma inteligência dI; sistema' e este resiste 
ao ataque dos economistasie dos técnicos. Então. 
se a Inglaterra tivesse caído nessa conversa e não 
estivesse importando de s as colônias, trazendo 
ouro dos quatro cantos do ~undo, saqueando os 
Estados Unidos e assim por iante, é óbvio que se a 
Inglaterra tivesse exportado ais do que importado, 
tivesse um saldo de exportações, ela estaria alimen-
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tando as suas colônias, transferindo riqueza para a acumular - isto é 'Moisés, nos Profetas - já dizia 
rndia; para ~ Amé'ica, se empobrecendo por ser a quem> sabia o que estava dizendo. Vamos acumular 
rto<inha do mundo, exportando e, portanto; retirando mais, mais indústrias automobilfsticas, quando -as 
riqueza real da Ilha e a entregando, por saldo de ex- vendas nesse'setor cafram 9% em relação ao ano 
portaçóes,pqr superávits de exportações, para suas - passado. 
colônias. O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB - SC) - Per-

Este absurdo perdurou 250 'anos e, aqui no mite - me V. EX-úm aparte? -
Brasil agom, vem essa história, porque os Estados O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
'Unidos precisaram recuperar uma parte de sua pro- Ouço V. EX- com prazer. 

" dução. Os Estados Unidos tinham sido achatados O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB - SC) - Se-
em sua produção. nador Lauro Campos, vejo muitas vezes V. EX- re-

" Lester Thurow mostra rapidamente como isso cordando e, aliás, não só récordando, mas trazendo 
- aconteceu, como a produção norte - americana defi- a nós a sua cátedra, a sua função de grande profes-
'. nhou e, entre outras coisas, diz ele, a última indús- soro Além de Senador, V. EX- recorda os tempos de 
- tria de robôs abandonou os Estados Unidos. E para sala de aula e nos dá uma verdadeira aula também 
'!que isso? p;ara que os Estados Unidos, valorizando aqui no plenário. Chamou - me a atenção quando V. 

• o seu dólar, pudessem importar barato o excedente EX- disse que grandes pafses, como os Estados Uni-
do mundo: os carros que estavam sobrando no Ja- dos agora, procuram exportar excedentes e encon-

. pão, as mini - máquinas que o Japão -produzia, as trar nichos para seus produtos. V. EX- fala em expor-
; máquinas que a Alemanha produzia e que não con- tar indústrias automobilfsticas. Na verdade, se anali-
seguia colocar, a não ser no grande mercado norte - sarmos bem de pento, somos um nicho... -

.' americano, 'onde 5% da população do mundo conso- O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
; mem 40% das matérias - primas mundiais. Os Esta- Nicho com -n-, não com -InJ 
. dos Unidos garantiram a reprodução do capitalismo O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB - SC) - É 
:. mundial tort,ando - sé o grande mercado. Mas ago- verdade. No fundo, faz - se um grande marketlng 

ra, qUando o govemo norte - americano se enxuga e para fazer com que nós aqui discutamos essa tese, 
conségue reduzir de US$320 bilhões para US$28 bi- principalmente entre os Estados da Federação. A in-

, lhões, no ano passado, o seu déficit, ele pára de tenção é que cada um seja um nicho - com RnR é 
-comprar. Se o governo parou de comprar US$320 bem claro -, um receptor dessas indústrias; E aqui 
bilhões por ano, deveria haver um desemprego enor- formamos uma verdadeira concorrência entre nós. 
me nos Estados Unidos. Mas isso não aconteceu, Cria - se um ambiente que-faz com que os governos 
porque os Estados Unidos inverteram a sua posição: "estaduais comprometam, para angariar certas indús-
de grande importador e mercado, eles tiveram que trias, até futuras administrações, concedendo incen-
se transforf)'lar em exportadores, para a Argentina tivos, muitas vezes, incalculáveis, e que a população 
à para o Brasil. Por isso temos déficit comercial, do seu Estado vai ter que pagar. Acontece que es-
por importar o excedente americano e o excedente ses governos, muitas vezes, são pressionados pelo 
mundial. meio em que se encontram, porque," se não fizer 

Estamos vendo que essa globalização é o re- isso, vai para outro Estado, onde fazem pressão da 
- 'sultado principal das necessidades de um reajuste mesma forma. E se não oferecer isto ou aquilo, não 

enorme da economia dos Estados Unidos, que co- é um grande governo. 
maÇou com'Reagane Bush. Eles adotaram o neoli- O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) .-
beralismo de exportação. Os Estados Unidos conse- Vai para a Argentina; . ~ 

guem rna-nt~r· apenas 4% de desemprego, porque O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB - SC) - Isso; 
estão recuperando a sua capacidade produtiva e vai para outro pafs, fazendo, assim, pressão sobre o 

, têm que encontrar mercado no mundo para exportar. Governo Federal. E isso provoca a concorrência in-
• Logo, temos que valorizar o nosso real; a Argentina terna, muitas vezes desleal, trazendo prejufzos para 

tem que valorizar a sua moeda, e o México também, o futuro, sem dúvida alguma. No fundo, elás virão, 
{, para que importemos agora aquilo que os Estados com ou sem incentivo, se houver mercadõ; é claro; 

. Unidos deixaram de importar e de consumir. ainda mais agora, com grandes incentivos, quando 
A situação de sobreacumulação, de excesso são montadas praticamente de graça. E quem 'paga 

( de produçãq nós não enxergamos. Está lá o nosso é o conjunto da sociedade, para beneffcio' 'de uma 
i Presidente querendo atrair mais capital. Acumular, pequena parcela. Por isso, gostaria, de coração; de 
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cumprimentá - lo, porque V. Ex!' traz esta preocupa- não consegulna Imgar esse ca ital todo, dar lucro 
çãb, que devemos ter, nós, o Governo Federal, os suficiente para esse capital eno e que se acumu~ 
gdvemos estaduais, no sentido de encontrarmos um . lou dessa maneira, capital fictíci , imaginário e espe-
d~nominador comum para este problema dos incen- culativo. f 
ti~os, da concorrência, criando meios para que não A meu ver, estamos num situação em que 
haja tantas pressões sobre os governos, a ponto de não adianta a tranqüilidade do residente da Repú-
chegarem a tais comprometimentos. Meus cumpri- blica, porque há um prognósticofoie nos jornais, fei-
m~ntos a V. Ex!. to por um técnico renomado, de que; dentro de seis 

: O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - meses, o Brasil precisará, tal c' mo aconteceu com 
Agradeço muito o aparte de V. Ex!, que muito enri- os Tigres Asiáticos, desvaloriz~r o ReaL Isso está 
q~ece o meu pronunciamento e com.9. qual estou de publicado na primeira página d~ Folha de S. Paulo 
pleno acordo.' de hoje. Esse é o óbvio a que b Governo não quer 

i Para terminar,. gostaria apenas de lembrar que se render. Não é po~sível, p0f.nto, encontrar saí-
esse neoliberalismo apareceu em 1873. E todo mun- das, porque todas já se esgota m. A última é esta 
do que estuda essa questão sabe que ele se desmo- que estamos aqui aprovando, o seja, a retirada de 
ralizou. Todas as suas teses de que o mercado é ra- R$20 bilhões para tapar o bu co provocado pelo 
cional, de que o mercado é o melhor alocador de re- aumento da taxa de juro em relação à nossa dívida 
,c~rsos, de que o mercado tem uma inteligência fan- pública. 1 
tástica, divina, tudo isso foi desmoralizado em 1929. E, com certeza, nesta situ ção em que nos en-
A'o invés do pleno emprego que os neoliberais di- contramos, seria muito mais adequado, muito mais 
ziam que o mercado sozinho ia fomecer, ia atingir, eficiente, muito mais honesto perceber a dimensão 
v~mos 44% de desemprego na Alemanha, 25% de desse problema, em vez de d'iÍar medidas despóti-
desemprego nos Estados Unidos, nos anos 30. En- cas para os funcionários públicÓs, pois essa migalha 
tão, essa idéia de que o mercado auto - ajusta tudo que tirarão desses é a expres~ão única e exclusiva 
fi~ou completamente desmoralizada. O que houve da desumanidade, da indiferehça em relação aos 
foi, pelo contrário, como. acontece hoje, um excesso destinos da nossa geração. ~ 
de produção, aquecimento demais; acumulação de- Parece-me que não há co o evitar o inevitável. 
rllais, o que tomou os capitais pouco rentáveis na No dia 19 de junho, o Pr idente da República, 
produção. Então, eles fugiram para a especulação. A declarou, às páginas 09 e 10 a Gazeta Mercantil, 
Bolsa de Nova Iorque esquentou enormemente. Os quando perguntado se não tinha medo de nada, o 
~speculadores iam à Bolsa comprar ações da Ford, seguinte: ·SÓ tenho medo do q~e pode acontecer no 
~a General Motors, depois, iam ao Banco, cauciona- mundo, sobre o qual não tenHo o menor controle". 
~am U~$1mil de ação e recebiam US$800; voltavam Ou seja, Sua Excelência disselque temos medo da-
à Bolsa e,compravam US$800; voltavam ao Banco, quilo que não podemos contrdlar. Na verdade, tem 
caucionavam e pegavam US$640;. voltavam à Bol- medo desse dinheiro incontrol~vel; tem medo des-
'sa; e assim por diante. Então, foi essa alavanca que sas condições incontroláveis, dessa crise intemacio-
estourou em outubro'de 29. Agora, estamos assistin- nal incontrolável. E disse que, TO avião, temos medo 
do a situações idênticas, muito parecidas, em escala porque não o sabemos control~r, não entendemos o 
global, no sudeste asiático._O que me parece é que, seu mecanismo. Mas, esse aVião já entrou em pane 
em vez de ser apenas dinheiro de fundos norte - e Sua Excelência continua co~ aparente tranqüilida-
americanos, agora são fundos do mundo inteiro; re- de para ver se consegue empurrar o desastre até 
~urso ocioso do mundo inteiro, ,que se transformou depois das eleições. , , I . : ' , . '~ : . , : . : : . ' 
em capital volátil, dada essa tecnologia modema de Os funcionários públicos 'que esperem; (, Minis-
comunicação. tro Bresser Pereira havia prOrhetido .demitir 107 mil . 
i Como esse dinheiro, cerca de 41 trilhões - e funcionários, agora, douraram~ pílula um po,uco, mi-
só nos Estados Unidos calculam - se 17 trilhões -, noraram: 33 mil serão demitid s. Mas o que adianta 
~ai poder ellcontrar lucro, a não ser quando entra isso diante desses problemas ue obrigam o Gover-
mais dinheiro na Bolsa para comprar ações, fazendo no brasileiro a soconer, com 30 ilhões, o Banespa; com 
~ as subirem especulativamente. Mas, esse dinheiro 50 bilhões, os bancos estaduais, assim por diante. 
:distanciou - se do mundo real e é resultado de uma Sr. Presidente, devo e cerrar, pois vejo que 
;autonomização em relação ao mundo real. O traba- meu tempo está esgotado, e ste assunto é inesgo-
,lho humano, ainda que recebesse zero de salário, tável. ' .' 
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Desejo realmente estar equivocado. Desejo 
que os equilibristas, os panglossianos - que diziam 
que tudo ia bem no melhor dos mundos enquanto 
Lisboa se acabava -, e todos esses que não vêem 
problemas, mas apenas equilíbrios e soluções à vis­
ta, estejam certos. 

Quem viver verá. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Romero Jucá deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Emilia 
Femades. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) 
Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 

O slfl. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srl!s. e Srs. Senadores, intensiva em 
mão - de - obra, a indústria de calçados assume es­
pecial importância no atual quadro do nosso País, 
em que o desemprego constitui a maior preocupa­
ção do Governo, desta Casa e de todos os brasilei­
ros. Removidas as causas que vêm impedindo sua 
expansão: no mercado exterior, contribuirá significati­
vamente para o equilíbrio das nossas contas exter­
nas, uma vez que tem grande potencial de cresci­
mento. Trata - se de indústria tradicional, que con­
quistou importante parcela do mercado" americano, 
trazendo divisas para o Brasil. 

Desde a implantação do Plano Real, no entan­
to, esse dinâmico setor de nossa economia entrou 
em forte crise, fechando - se mais de 100 fábricas 
somente no Rio Grande do Sul e em São Paulo, 
com demissão de mais de 40 mil empregados, preci­
samente no instante em que a questão do desem­
prego adquire excepcional gravidade no País, con­
forme atestam todos os dados estatísticos. 

É, assim, setor que merece a máxima atenção; 
por parte do Governo, considerando - se, sobretudo, 
que a cris~ em que permanece constitui empecilho à 
expansão de uma indústria de grande potencialida­
de, capaz de angariar amplos recursos à nossa pau­
ta de exportações. Isso, sem aludir a sua evidente 
importância para o mercado interno, um dos 'maiores 

" consumidores de calçados do mundo. 
Sr. Presidente, Sr4s. e Srs. Senadores, Estu­

dos aa Gerência Setorial de Bens de Consumo Não 
- Duráveis do Banco Nacional e Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES sobre o Complexo 
Coureiro - Calçadista, em linguagem clara e objeti­
va, fornecem um quadro minucioso sobre a situação 
brasileira no setor, com indicação de rumos e medi­
das a serem adotados ou estimuladas pelo Governo, 

a fim de que as indústrias de couro e calçado se re­
cuperem rapidamente, gerando novos empregos, 
necessários à nossa estabilidade social, bem como 
expandindo suas vendas no exterior, propiciando -
nos divisas tão necessárias . 

RA balança comercial do segmento de 
calçados é positiva, apesar do crescimento 
das importações nos últimos anos, assim 
como a do segmento do couro, com exporta­
ções crescentes bem superiores às importa­
ções. Ambos os setores destinam apenas 
30% da sua produção para o mercado exter­
nOR; afirmam técnicos do BNDES, acrescen­
tando: RFatores como a isenção de taxa para 
exportação do couro wet - blue até a pouca 
atenção dada a atividades importantes na 
definição do preço final, diminuem as chan­
ces de maior competitividade no setor, em­
bora o Brasil esteja, ainda, entre os grandes 
exportadores mundiais·. 

, O estudo a que aludimos não deixa dúvidas so­
bre as possibilidades de o Brasil não apenas manter 
a sua posição atual como, sobretudo, expandi - la 
fortemente, desde que ocorra lúcida colaboração go­
vernamental visando ao incremento do setor. "As 
grandes empresas localizam - se, quase todas, no 
Vale dos Sinos, no Rio Grande do Sul, e em Franca, 
Jaú e Birigui, no Estado de São Paulo. Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Paraíba também se destacam na 
produção, por meio de pequenas empresas voltadas 
para o mercado interno. Atualmente, há um desloca­
mento de fábricas para o Nordeste, esPecialmente 
Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, à busca de 
mão - de - obra mais barata, o que resultará em im­
portante contribuição para o d~~nvolvimento da­
quela região desfavorecida do nosSo País - mais 
um ponto p~ra a importância do setor para o Brasil. 

O Sr. Otoniel Machado (PMOB - GO) - Per­
mite-me V. ExB. um aparte, Senador? 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-:-:TO): - Concedo, 
com muito prazer, o aparte a V. Ex,t. 

O Sr. Otoniel Machado (PMDB - GO) - Gos­
taria de parabenizá - lo por essa idéia oportuna, por­
que o Estado do Tocantins, com ,mais de 12 milhões 
de cabeças de gado, não poderia jamais vender a 
pele desses animaiS. O próprio Estado poderia fazer 
indústrias calçadistas e de outros gêneros aprovei­
tando sua matéria - prima. O Estad,o :de Goiás teve 
uma experiência muito boa nesse sentido. Hoje, o 
Estado tem mais de vinte indústrias de calçados, o 
que propicia trabalho a muitas pessoas e deixa o lu-
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cro no próprio Estado. V. ex- está no caminho certo. pazes de enfrentar a concorrência das indústrias 
I ' 

Tpcantins será um Estado feliz, porque vai segurar asiáticas ~, ~specialmente, da c~inesa. _ 
divisas com esse subproduto do gado, que é uma ,A revista Veja, em reportagem publicada em 
das primeiras economias do seu Estado. O mercado sua edição de 18 de maio, deJ -, nos ligeira noção 
calçadista é muito importante para o seu Estado, de da gravidade da crise que assdlou a indústria brasi-
maneira que V. ~ está prestando, um grande servi- le.ira. _Q di~etor da Associação Brasileira das Indús-
ço ao nosso Estado vizint,lo, Muito obrigado. trias de Calçados, Sr. Heitor KI$in, enfatiza a impor-

[ O SR. JOAO ROCHA (PLF - TO) - Muito ob- . tância de urgentes medidas go~emamentais,para a 
rigado, Senador Otoniel Machado. O seu aparte será preservação do setor tão dinâmico e importante para 
hicorporado áo nosso pronunciamento. o Brasil, perfeitamente apto a ~uperar a crise e, so-

I Em reportagem publicada em.17 de julho de bretudo, captar' novos mercadbs no Exterior, caso 
1:996, a revista Exame deu a seus leitores rápido adotadas pelo Governo as' medidas tão reclamadas 
quadro da crise em que foi lançado o setor após o pelas indústrias. . -' < -',' , j. " ' 
real, enfatizando o êxito com que Franca enfrentou a O Estado de Tocantins,' riado por determina-
gravrssima. situação, ,via terceirização de serviços, ção da Assembléia Nacional cpnstituinte, em 1988, 
qom abertura de oficinas caseiras que proporciona- com uma área de quase 300 mil quilômetros quadra-
ram melhor remuneração 'ao \trabalho do que nos dos, é, hoje, um dos maiores ptodutores de gado do 
empregos extintos. Disso resultou acentuada perda Brasil. O rebanho boVino, com lr\1ai,s de seis milhões 
de arrecadação para'o Municrpio, mas, de outro tur- de cabeças, pode e:deve ser,~proveitado na indús-
rio, ocorreu importante expansão de vendas no comér- tria coureira do Pars. O principal produto exportado 
Gio local, superada que foi, a crise do desemprego. pela nossa indústria é o clássiC(, calçado de couro. 
I Sr. Presidente, Sr's e Srs.'Senadores, o seg- ,Seria simples" com a uti~izaçãO de uma linha 

mento de calçados, indústria intensiva em mão -: de especial de crédito do BNDES, a instalação de in-
-;- obra, caracteriza - se por três setores em que se ,dústrias de couro na região, qJe teriam uma dimen-
d, ividem maié de quavo mil empresas existentes no são estrutural de custo e tecndlogia altamente com-
Pars, o que, por si 86, o torna merecedor de toda a pensadora. Como já dissemoS anteriormente, a in-
atenção por parte .'áo Governo, quando o emprego dústria coureira é intensiva ent mão - d~' - obra, e 
Se transforma em problema qu~ alarma os brasilei- dessa atividade somente vant~gens advirlam para o 

, ros. São eles: grandes empresas que atuam, basica- setor e para o Estado de Tocántinsl, que Item todas 
mente, no mercado intemo,' com forte presença na as, caracterrsticas' necessárlia~ para esse tiP, o de 
produção de tênis, tecnologia mais sofisticada e ele- 'indústria. - -, , " ' 
vado gasto de marketlng; médias 'empresas, em ge- U~a das dlficuldad~s ~ e' ntradas no setor é o 
tal" ligadas ao 'setor de ,couro, atuando em mercado '\' .f0lTlecimento de matériá ,:.. prih1à. A peCuárià, -alta-
muito cómpetitivó e voltadfls para o mercado ,exter~ ':m~~te de~nvolvida do, Tocart, ins, ser.íe de,' _base 
no; e micro e pequenas empresas,' tipicamente ar:te-- para-a 'instalação'de um ,pólo coureiron~ região, ~ 
~nais. EStudpsdo BNDES nOS dão, ail"!da, impoF ,nef~i~do a indústria cour~iro I..: calçadista em geral 
,~r1te vi~o:<fa, ,amplitude' dó, :mercado de t~nis;. aqui' ,e' a população local, com a ofbrta de novos -émpre-
,podendo, o' Govemo' adotar' medidas que permitam gos, tão difrceis nos dias atuai~. ' , - . ' , 

.-- ~eloz exp~n~~ no fabrico ~ ,me~doriade grande, Sr. Presidente, ~~, e l SrSt , ~,n~~o~~~~' ,~á .. , 
I • ~nsu~;, a~l'B!r!dq ';- separa'o, Brasll.as grandes mar... abundância de estudos ,realizatios por técnicos com-

eas amerieanas;,o'qué,'aliás;,já,cotneça a ocorrer. Patentes do Go\lerno, BNDESlé,~rg~o~:d~s é!~es' , I·r" I ~r:l~iEl~i~~~~~~,a'~ti~~:q~e quase,sufocou'o,se-·produtoras, unânimes em apohtar'o 'sétór.de' calça!) ; ',' , , . 
,:tor de ~IÇfldos no.Brasil.'teve·como,causa'~un~a~ 'dosecouroscomoumétosmals'impórtaótes'daecO-" ,',',' 
, ~,nelital'~~lp~~~le~,cáirl~iál:~4rgido com a criação 'do, ' ,nomiabrasileira, não s~ ~io vbJumE(de pl*t~çaó ~u' , , , , 
" htal supervalorizado'e; asSim,. anulando nossacapa-- ,~xportação, como também pela geração, de empre:. -
, : cidade 'de', concorrer' mesmo, em mercado onde já. , g~s .. cada dia mais nec~ssáiiOI~ 'à '7st~bifi~~~~, ~~i~1 : 
,~ :~famo!.)~~iêior~i~' forri~ores, como o ameriéa- ,em, nosso Pars. É sabIdo' que, Qspr~bl~mas ,atuaIs' 
, '·:no: Moeda,: supàrvsloriiada,' e abertúra comercial· ~~~ ~e ordem conjunturaí: poi~ fru'tos' dá 'pblCtiÇà:~ , 
,constiturr.am,dois 'goipes'profundos;' sobretudá.nos', nômica em vigor, o que"não'ih1pede'o"pessimismO;>" 

'I<~~t~re~.~e~ gfc1~de,éon1~ti~iyjdade,como o dá calça-, ~sàbràtudo por parte de :~édio.'ép~q'u:en:os: prOdu'to.: I 
, ',ldos'e,tecidos;,Dar. a crise em que ,mergulharam np~- resi, ora desamparados esufobados pelos jurosele-'·' , 
\'sàs, empresàs;: grande'número, indo à .falência;. inca- ,~~~<?s, que reduzem riossa ~pácid~ld~'coinpetitiva '. , 
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em face de concorrentes ·asiáticos, especialmente O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado)-
chineses. Concedo a palavra, à nobre Senadora Emilia Femandes. 

Bem conhecida a evolução da indústria de cal- 'A SRA'. EMOUA FERNANDES (BlocoIPDT -
.çados e couro no mundo:'paCses antes grandes pro- RS. Pronuncia o 'seguinte discurso.) - Sr. Presiden-
dutores.- Estados Unidos, Alemanha, França ,- 'te, Srs. Senadores, venho à tribuna do Senado Fe-
deslOcando suas fábricas',para a Ásia.e, especial- deral,neste dia,'para reafinnar o meu apoio e a mi-
mente, para China, Tailândia, Filipinas e outros par- ,nha solidariedade aos aposentados e pensionistas 
ses. Deles, nos vem concorrência capaz de esmagar . do Pars pelo transcurso do Dia do Aposentado, ocor-
a produção brasileira, caso produtores e Govemo rido em 24 de janeiro, e manifestar meu reconheci-
não, somem esforços para preservar setor em que mento à luta que, travam em defesa dos seus legrti-
temos'con~ições não apenas de sobreviver, mas de mos e históricos. direitos., 'r ' . " 

'alcançar ~otável'expansãoi' angariando divisas a l. \ Tendo à frente a Confederação ,Brasileira de 
cada dia mais necessárias e gerando empregos tão Aposentados e' Pensionistas- a Cobap, presidida 
essenciais'a<?s brasileiros. por uma mulher; SI S,a Maria Machado, milhares de 
. , O Mercosul, até o momento,' tem sido prejudi- pessoas, recentemente, foram às ruas, inclusive em 
cial em 'detenninados 'setores ao Brasil,' principal- Brasma, expressar a sua justa indignação com a for-
mente nesse ramo de atividade, em deçorrência da ~ ma autoritária e desrespeitosa com que estão sendo 
proteção 'amp!a dada Pelo, govemo argentino 'às tratados' pelo Poder Executivo, que chega ao ponto 
suas indús,trias. No'auge da' crise, quando os indus- . de,não recebê-los 'em audiência, apesar das reitera-

. triais brasileiros se desespéravam, o Govemo tomou -das solicitações da entidade; 
medidas de socorro, via impostos e abertura de cré- O descaso para comesses brasileiros, alVo de 
dito pelo BNDES. Mas não é o bastante. A crise promessas não' cumpridas,· injustiçados e sofridos, 
pl'O$Segue, e é sobremOdà conhecida dos técnicos tem sido grande, mas chegou:às raias da crueldade 
govàmam~ntais e da iniciativa privada. Os transtor- no fim do ano passado, com o anúncio dasuspen-
nos nos vê'm do Mercosul, sobretudo em decorrência . são do pagamento de, pensões e' aposentadorias, 
do protecionismo governamental ao 'setor industrial feito por meio da : imprensa no dia 24 de dezembro, 
argentino, cuja integração,'seria altamente positiva véspera do Natal. ,.' 
Para ambas as'partes. }' . A: iniciativa, decorrénte de medida provisória, 
_ ; " Dispõe o Govemo brasileiro, pela abundância incluCda no pacote dó Govemo, sob.a alegação de 
de éstudos ofertados por seus técnicos, de todos os um suposto recadastramento;' mas com o objetivo de 
dados necessários a uma reviravolta na crise que ' fazer caixa, retirou; de úma hora para outra, da folha 
ainda assOla o setor coureiro - calçadistá, propician- salarial, 'milhares 'de aposentados e pensionistas, 
do -lhe condições de expansão não' apenas em pro- que passaram a enfrentar" ainda mais dificuldades e 
veito brasileiro, mas do Continente e,' sobretudo, 'do privações em suas vidas.' "', . ,',.' . 
Brasil 'e d~ Argentina, :'via"ação'diplomáticaa ser , ~ Hoje, 14, milhões dá apOsentados e pensionis-
executada,' co!lfonne' expõe de modo feliz' artigó pu- tas,' homens e 'mulheres, que' ganham apenas um 
blicado na Revista de Negócios nll 31 ~ que (:orrobo- salário mCnimo, 'são vftimas, ao lado dos demais, de 
ra a posição por nós adotada neste discurso, de de- medidas provisórias 'injustificadas 'de airocho sala-
fesa do setor :coureiro - calçadista," cujas potenciali- ,rial, de falta de hospitais e de medicamentos: entre 
dàdes nos abrem perspectivas excePcionais, sobre- Outros direitos cortados ou sob .ame~ç~. de serem 
tudo ':após;a 'integração de',seus vários segmentos retirados. ,.. .. ,~", '" .••• ,' J 

em nosso Pafs,' seguindo ..,;. se igual processo ,entre ... ' , I •• .' " , ,.' '.',',' • .. - .-

. '. Srs .. Senadores, é importante dest~car que, a 
Brasil e Argentina" para proveito de ambas as 'partes , déspeito da situação vivida' e dàs in~estidas constan-
e, e~pecialmànt~, maior amplitude do Mercosul. " ~ês contra eles, os aposentados epensiõ"istas 'deste 

, Era o~que eu tinha a di~er.Pais têmlev~ntado sua voz com dignidade, conheCi-
':~uito.obrigado. ' . me'flto de' causa, equilrbrio coragem e, acima ~de 

. . . . . túdo', com um sentimento de' profundo patriotismo e 
" ,:--,'. -,:-:, ~ : tJura'nteÓéJis~~~o do Sr. João' Rachá, _~ida~ani~: "~, '. -: >'::' , .:,,;;' . 

':, 'á 'Sra. Emilia Femades, Suplente de 'Séc;e- ' -, , Em manifêStOdistribufdo; a Confederação Brasiléi-
, ,','.', 'tário, . deixa a ctideirà da presidtJncia, quê é .ra de Ápos9ntadcis' e peOsionis1aS, em noirie dos miIhõ9S 

ocUpsdã pelo Sr. Otoniei Machado. ' .'. .,'. .• de aposentádos do nosso PaCs, advertiu:" , . 

) •. ' 6 .. ,-4 •• '. 
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"Continuamos com nossas bandeiras 
que combatem a tentativa de privatização da 
Previdência Social. Ninguém mais do que 
nós' quer a melhoria da Previdência Social, 
sua reforma, para melhorar e ampliar o aten­
dimento aos segurados. Por isso mesmo, 
somos contra as propostas do Governo Fe­
deral, que, fingindo apresentar correções, 
visa sua liqyidação.· 

" Ainda no manifesto recentemente divulgado: 

"Também incluímos em nossos pleitos 
a saúde como direito de todos e dever do 
Estado. Denunciamos o favorecimento ofi­
ciai ao comércio da medicina, mascarado na 
regulamentação dos ·planos de saúde.· 
Execramos a tentativa de privatização do 
seguro-acidente de trabalho, por haver ex­
periência histórica de sua ineficiência e rep­
resentar claro beneficiamento das segurado­
ras e empresas de crédito, financiadoras de 
candidatos. • 

l' 
4 Ainda nesse documento oficial da Cobap, que 

solicitamos seja publicado na íntegra e faça parte 
deste nosso pronunciamento, são apresentadas su­
ge~tões, como: 

.,! t' 

• J ., ',' 

',' 
.f 

"- gestão tripartite; 

- a universalização da previdência so­
cial básica sem exclusões ou privilégios; 

- piso de um salário mínimo e teto de 
. dez vezes este valor; 

... ,., 
- previdência cor:nplemeniâi' pública 

facultativa, para garantir o atendimento não 
co.ni~r:ci~1 àqúeles que gantiam provento aci~ 
ma: dotetd, 'respeito aos'direitos àdquiridos e 

\ -.,.... r j .... ••• ~,. • 

à~expectativas de direit<?s; ... " . '. , ,:: 
o ::: >-:- :ápo~éntadoria por tempo de seníiç~ 

iri~êp.~I'1~~rit~ . ~~ id~q~, :p'aril rJ~ó ~iscnminar 
os que inieiàrtl'máiscedó ho'tràõàlh,o.;: : : : : 

- aposentadoria especial para os que 
'. ,i,' . trat?~,Harh' em: càh~i.ções· 'préjudiciais . à saú-
"' •• ~ 'J ~.... de;.e·t ~ ",' "'., f t ~ I • • ) i • i. • 1,' .' t •• ~ " '. 

. ',.'.i....'.!, ... :.:' ,gàrantià.' de" 'préSérvaÇão 'do pqd~r 
':~:~ ..• aqulsitivÓ'dos'benefícios."',' o •• ,. ,',' " • 

",,'J ," ~. . 1 I • ~ ~ J .~; \' I 1 .':; : . ~ .' •• 

."'..l'. ·,lsso'~,o·,qu,e:'pe~SatTH~,def~nd~m .esses brasi­
leiros, diante da experiência de uma vida d~içiidii. à 
construção. do,PaLs, de compr.omisso. com o· traba­
'iho;:com -õ CJesenvolvlmento naCíonal'à com '0' desti­
:h~' das geraçÕes ,futurás;' e': que Aev~Hahl:sér. óuyf-

j ~ r "*< l .... •• ~ \"......., < • • , , ~ ~ .. 

dos, respeitados e consideradosl antes de serem 
atacados e injustiçados. I 

Os aposentados e pensioniJtas não falam por 
si só, mas expressam com propri~ade o sentimento 
de uma grande parcela da sociJdae& brasileira ~,' 
em especial dos trabalhadores, c ue não aceitam ~ 
atual polftica de corte de direitos previdenciários ou 
trabalhistas e de ataque a suas instituições repre­
sentativas. 

Também os trabalhadorec ( a ativa têm mani­
festado a sua insatisfação contta

j 

essas medidas, 
que visam eliminar direitos, como a refonna da Previ­
dência, a reforma administrativa, a tentativa de se im­
por o pluralismo sindical e o contrato temporário de tra­
balho, este, inclusive, recenternent, tomado lei no País 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. . . 

É importante lembrar també1m 'que, em audiên­
cia pública, realizada na Câmara~dos Deputa~os, no 
último dia 27, a Coordenação Co federativa dos Tra­
balhadores - a CCT -, represent da pelo' seu Secre­
tário, José Calixto Ramos, defehdeu a suspensão 
imediata do processo de Reforr1la da Previdência, 
cOm abertura de um amplo debate com a sociedade 
para se buscar uma altemativa qLe preserve o cará­
ter social e público da' instituiçãb e os direitos dos 
trabalhadores. , ~ . ',' 

Ainda na semana passad ,a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da ndústriá - CNTI; à 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agri-

• I. ' 

cultura - a Contag - e a Central Unica dos Trabalha-
dores - CUT-, entre outras entidádes, demonstrándo 
o ,avanço da unidade e, da lut~ dos trabalha~ores 
br~sil,eiros, entraram corri açã~junto ao, Supremo 
Tri~un?1 Federal, questionando ,o' constitucionali~ade o 

dQ projeto que estábeleceu o co trato temporáno de 
tr~~~lho. o • ~ , • '. , , : .,,' • 

, , 

o • ,. São medidas importantes ( ue contribuem para 
advertir esta Casa, o Congresso o Nacional' e' a, socie­
dade' em geral não apenas 'sobre oS .. prejufzQs 'que 
'essa lei acarretará àsretaçoos ociais, 'previdenciá~ 
rias ,e de trabalho no País',. mas Utmbém, sobre, a falta 
.de-respaldo que as iniciativás étd,Govémo enfrentam 
'entre ,os trabalhadores',braSileiro$ .. ',.,,' / .. ', ' 

. ,é precis~ destacár ·que: m~síno díànt~úÍÓ'corte ' .. 
de direitos, da perseguição deq e são objeto os fun- o 

cionários públicos e do descas· em geral, os apo­
sentados, os trabalhadores e o ~ÔV6 'têm agido com 
maturidade, responsabilidade e, acima de tudo, com 
~c.Qrjli>'Qmis~~, nà :defesà: do ,pa Íi,mônip. ,his~órico de 
direitos',sociais e'trabai~istas, :i' stitufdos .durante o 
Governo do) ~~-~r,~S~~~~t~··G~tú,!i~.~4.~g~~;.:, 
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Aproveito o momento em que presto esta ho­
menagem àqueles que já contribuíram de maneira 
significativa para a construção deste País, a fim de 
resgatar um pouco da históril:l. Refiro-me a mais re­
cente manifestação do Presidente Femando Henri­
que Cardoso, quando atacou a ·Era Vargas·. No 
momento em que a legislação do contrato temporá­
rio de tnibalho foi sancionada, o Presidente, mais 
uma vez, impingiu palavras de desagravo contra 
aquele período, e o País, assistia à sanção de 
uma lei que eliminava os direitos~onsagrados dos 
trabalhadores. 

Em ~ua manifestação, o Presidente afirmou ser 
o ·piorpEiríodo o do getulismo·, exatamente aquele 
em que passou a vigorar a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT -, o primeiro código de leis do traba­
lho no, País, instituído em 1943; e também o salário 
mínimo, que vigora desde 1940 e que hoje 'enfrenta 
,a pior desvalorização de sua história. 

Na mesma direção, o Ministro do Trabalho, que 
integra o PTB, o Partido Trabalhista Brasileiro - Par­
tido que se diz trabalhista e que diz cultuar a memó­
ria e, as 'idéias de Getúlio Vargas '-, somou-se ao 
Presidente para atacar a ·Era Vargas·, afirmando 
que aquela época foi marcada por ·populismo, totali­
tarismo e corporativismo· -sem lembrar-se dos as­
pectos attamente $ignificativos daquele período, no 
que diz respeito às conquistas que, hoje, a Era Fer­
nando 'Henrique Cardoso está suprimindo, por meio 
de consta~tes leis e reformas na Constituição. 

Na verdade, a intenção' anunciada de acabar 
Com a ·Era Vargas· não' tem tido outro, significado 
,senão destruir o que, foi construído' sob a liderança 
do ex-Pre,sidenteGetúlio Vargas, ou seja, destruir 
urria ! Nação· industrializada, soberana em relação 
aos seus patrimônios públicos e recursos naturais, 
que valorizam quem traba:iha e produz. ' . :' :' ~ 

Enquanto hoje, pori exemplo; Jesteja~se um 
creScimento da economia em tomo de 2% - ou tal­
vez"merios'do que isSo "::,-'ri8 tão criticada ·Era'Var-
ga~7.,::á~ ~O~~~!~~~~i,I~i;~ ':~resce~, em mé:dj~· J% 
ao.~no; c~egando a, atingir, e,n~re 1933, e. ~~~~, )~ 
taxa de 11 ;32%, com a incorPoração dos trabalhado­
res à\ptodução,:'ao'emptego'eao corisumo'~ algo 
muito'!difsr&nte do que~estàmos presenciandó:tíójé: 
quandó milhõês'de brasileiros estão na rua dá àmâr~ 
gúi.ci. :~~se,n:~n~~dõ.~ileyaÇfôs p~Io desempregq.: :': ': 
,,', r,~:,Anãdoàô CresCimento·ecoRômico~e contrarian­
âbiáreàlid~de'atUal tio/desemprego erdoàfióêtlO'sà: 
'iáriái;:·à':·Êrà\í~i;'gas~ )~rVt?éril' ~Ój ;r~sp~hsá"êFpêlóS 
;m.~i.o[~~ ·:rri~i~~: ~e:o~~ryâ·~à.'e~pr.~go .da hisiÓnâ'do 
País, .bem icomo" pelo. incremento':do, p~er aquisitivo 

dos trabalhadores, especialmente por meio da insti­
tuição do salário mfnimo. 

Diante dessa rápida comparação, é de se per­
guntar: qual é a oontribuição do Govemo ao· nosso 
processo de desenvolvimento soberano, senão des­
fazer-se, a preço aviltante, de patrimônios funda­
mentais ao País e ao desenvolvimento nacional, 
construídos na ·Era Vargas·, dOmo a Companhia Si­
derúrgica Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce 
e a Petrobrás? Quais os estímulos' de política indus­
trial ou agrícola que têm beneficiado os nossos pro-

. dutores nacionais? O que podemos identificar no 
atual Govemo senão a abertura indiscriminada da 
economia à, concorrência desleal, 'a desnacionaliza;' 
ção das empresas privadas nacionais, o desempre­
go em massa cada vez mais crescente e a submis­
são ao capital especulativo intemacional? Quais os· 
novos direitos sociais e trabalhistas que foram incor­
porados pelo atual Govemo àqueles instituídos na 
-Era Vargas·, a não ser medidas que objetivam eli­
minar direitos adquiridos, garantidos pela Constitui­
ção Federal, como resultado de décadas de luta? 

A meu ver, a insistência em denegrir a imagem 
da ·Era Vargas· pelo Presidente Femando Henrique 
Cardoso e seus Ministros é uma tentativa de apagar 
da memória do povo a referência, o comparativo fla­
grante da fragilidade e da incoerência social e ec0-

nômica do atual Govemo. 
Ao invés de avançar no sentido de construir um 

País ainda melhor do que aquele da ·Era Vargas·, o 
Brasil está retrocedendo a olhos vistos, apresentan­
do indicadores que apontam para um retomo ao pe­
ríodo,' irônica e infelizmente, anterior ao Govemo de 
Getúlio Varga~~ pu seja, a atual polrtica econômiCa 
está levando o .Pafs.a retrocedér. b,Era do Brasil C0-
lÔnia, do servili~mo,··çfocorone,i~mo, das eleições vi~ 
ciadas e 'fraudadas, da dependência~ extema e do 
trabalho semi-éscravo, sem, direitos,' ,q'ue Getúl,ó 
Vargas, ,sintetizando o sentim(!nto nacional, com. 
• ~. . • • f r . , 

çou ,a deixar ~ra trás, apesar da resistência das oh-
g,a,rglj!~.'~~',,~~~á; d~·:30 .. ", ,.:.: : .. " .: , ; ; 
,:", ,Sr., Presidente" 'Srs •. Ser')~dore~, ~o contrá~~ 
das idéi~s, e t~o~~!J' :~q ,~tu~I .~~s,id~~t.e. 4a Repú~Ih 
~, d~"qu~·o,po~o,esquecesse a 'ob~(de Getúlio 
Vargas; ela precisa' ser. ,Iem,brad~.,~ u~m~ ,e)(periê~i~ 
histórica, .concreta e .inapagáv~t( ,que, "l~JCC?u p~~~:" 
dament~.I[l,~ida~p. País,. ~,all'!la do poyo,e, por,!sS9. 
jamais, será., esquecida, .. indepehd~l"!te!1lente das 
Cámpanhas'que $e"façam'contra alã.. ., .• , .. 

• . }." . ~ , ~. .,1-.." .r, ... ~ I , I 

· ,:,',:.Nós, O$ .. al;!têotiÇQ$'.t~a~~Ihis~~s·J~e •• y~rias g~'!l~ 
ções"~$abem,es .. q~e:,não ,existe fato. mais antigo I~ 
·mais:~trasado do' que 'as' i.críticas,à ~~rQ.'I~argas(,'r~-
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petidas desde que Getúlio ainda era Presidente, que é nosso e, acima de tudo, detatriotismo. É por 
desde que ele ousou mudar revolucionariamente os isso que vive no coração do povo da Nação, ilumi-
rumOs do Pafs, dando-lhe feições de nação, com so- nando e orientando a ação daquel que querem um 
berania, desenvolvimento e direitos. Brasil para todos. I 

'! Já em 1954, na -Carta Testamento-, documen- Esta é a nossa homenage~, Sr. Presidente, 
to mais importante da História nacional e que conti- S~. e Srs. Senadores, àqUeleS~~ue vieram antes 
nua,,;atual, Getúlio Vargas'deixou registrado: de nós, àqueles que deram a sua contribuição 

para este País; é a nossa home gem aos aposen-
i -Não me acusam, insultam; não me tados do Brasil. Faço isso, reverénciando e resga-

combatem, caluniam, e não me dão o direito tando' parte sl·gniflCa· tiVa da HI·stón· l do nosso País _ 
de defesa. Precisam sufocar a minha voz e a 

a -Era Vargas-. impedir a minha ação, para que eu não con-
tinue a defender, como sempre defendi, o Muito obrigada. 
povo e principalmente os humildes-. DOCUMENTO A QIIE SE REFERE A 

E Getúlio ainda deixou para a História deste SRA. EMILlA FERNANDES EM SEU 
País, que, precisa ser resgatada, lembrada e acima ' PRONUNCIAMCOBAPE21, 
de tudo respeitada: 

-Esse povo de quem fui escravo não Confederação Brasllia de e Pensionistas 

mais será escravo de ninguém. Meu sacrifí- SEMANA NACIONAL DO APC1sENTADO 

cio ficará para sempre em sua alma e meu " BrasIl, 1aID;J~' 21 de janeiro de 1998, 
sangue será o preço do seu resgate. Lutei 
contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a :. ~ro~ pensionistas de todo o Pafs 
espoliação, do povo. Tenho lutado dá peito Desde o final da década de ao, COBAP tem ~ 
aberto. O ódio, as infâmias, a calúnia não cidoa AparecIda - SP, com caravanas '* todo o País, por oca-
abateram meu ânimo. Eu vos dei á minha sião do DIa NacIonal do Aposentado. Este ano, também estamos 
vida. Agora vos ofereço a minha morte. marcando nossa presença. I 
~adareceio. Serenámente dou o primeiro Quando, em 1985, a COBAP foi fur1dada, já os c0mpanhei-

ros do Vale do ParaIba do SUl, reall~ a Páscoa dos APosen­
passo no caminho da eternidade, e, saio da tados, na Basnica da Padroeira. Exp~ número de pessoas, 
vida para entrar na História-· nó mês de janeiro de cada ano, reunia-s8 para pedir a bençio a 

',r' As, calúnias daquela época provocaram a mor- Nossa Senhora de AparecIda. Era um a1d de devoção 'dos católi-
cos aposentados, sempre multo bem acOlhido pela' DIocéSé. Ali 

te ~ Getúlio Vargas' mas não ceifaram as suas usavam a emissora de, rádio e, junto comi dewção, levantavam 
Idéias que, ao contrário, se fortaleceram e, hoje, suas relvindicaQ6es. ' 
diaflle da crise da polftica neoUberal, tomam-se cada Levado o ato à aprecIaçio da Di da COBAP e após 

vez mais importantes como instrumento de, orienta:- negocIll96es com o Bispado, ~ ~ que 'a r:nanHestaçio 
ção e de luta do povo em ,sua mobilização na busca passaria a integrar o calendário oficiai das COfn8Il'IOI'8ç/ da CC> 
de :um pars, desenvolvido, socialmente J·usto, solidá- SAP. No domingo maIS PfÓxImo do dia ~ro, seria reali-

" zado um Encontro de Aposen1ados e P Istas. no auditório no le igualitário. " '. , ' , da Basnica, segulndo-sé-lhe o atolltú~. 
, .! Um movimento 'de' conhecimento· mais 'profun- ' "', E assim tem acontecido todos .. anos. 

do:da Históriá, de análise comparativa - que apesar ' Agora além de todas as'gfSlocal' que as F .. 
. ,da. pressão polrtica,' da 'chantagem econômica e da de~ ou Associações miadas estio realizando. • na . ~mana 

'. . Nacional do Aposentado, o processo de Reforma" da" PievIdên-
manipulação das infor1maÇÕ8s, temos' certeza,· Cr18S- ci8' SOcIal, prioridade do Governo' na' , . êXtra:ordiriártá. 
ce~ dia-a-dia; riãoàj:)enas nó 'Brasil;' mas em : todo' o do Córigresso, impõe noSsa pieS8riça enJ áiaSiD8 e _iaó PIO" 
mondo -, mostra que não tem futuro'umrêgime nao- grarna de manlfestaç6es; , " .. , ,.j..'",,,, :,- '.".',' 
Ilt)eial alieerçádo ná' 'especulação, financeira; no . ', .. , Continuamos com nossas bandeiras que 'combatem a ten-

,atj~ndono 'dá 'firàdução' nacional; 'na abdicação da tatíva, de priVatização. Ninguém .• ".maIS.' j~' quer., a~~~. ' 
. PrevIdência, sua reforma para melhorar ,amPliar o ~m~ 

sOberania; no desemprego em maSsà e no àprofun- aos 8Ssegunidos. Por isso mesmo." Contra as propOstas do. 

dámento da-exclusão social e da desigualdade. GovernO; que, fingindo apresentãr co~, .vIsa. sUá liquldá'çAó. 
;'-"l A -Era-VergaS-é 'referencial,é sinônimode'di'" ' ..• ,Defendemos a~o q~rI_; a universalttação da 

,... rab Ih d ' . 'J.:'.' Ô .' 'd' p,revidêncla SocIal básica, sem .. excI~ ou,prlvil~, plso,de -rellos para os t à a ores e Ó povo; tJ sln nlmo e . ' , '" . ".J J , • I' , , , , .' , " . ,- .• 

re'- S"peito a'os"'J·ouens,' às mulhep>es 'e 'aos apo' S' enta- um salário mfn!J'nO e této ~ .~ ~~l ~ 'i&!O.r;,.P.revid~~ 
" "COmpIeíTientar Públicà FácuJta1!Va, P8I'!llilarantlr atendlmento'não 

~;dé desenvolvimento col'Tl'soberania nacional; de Cómer1:iài àqueles queganhamprOV8ntoS aélrna do'teto; reSpeitO 
á"Poio : à pr6düção' é 'ao' trabalho,'· de vàlorização do aos dlrettos adqLilridôs e, àS eiCpeClàtivaS de dir8ltOS; óaposentàclô-
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ria por tempo de serviço, independente da idade, para não discri-' 'remunerB:ção, ,em espécie, a qualquer título, por 
minar os que se iniciam mais cedo no trabalho; aposentadoria es- membros do Congresso Nacional, Ministros de Esta­
pecial para os que trabalhani em Condições prejudiciais à Saúde; 
garantia -de preservação do podei' aquisitivo dos benefícios. " do e Ministros do Supremo Tribunal Federal". Isto 

Também inclurmos em nossos pleitos a saúde como direito. sjgnificaria, atualmente, 8 mil reais no Executivo e no 
de todos e dever do Estado. Denunciamos o favorecimento oficial Legislativo e 12.700 reais no Judiciário. Para 96,7% 
ao. comércló da medicina, mascarado na. regulamentação doo' dos servidores,' por conseqüência, deveria prevale-
"planos de saúde". execramoS á tentativa de privatização do 59-. cer Ó que percebemos como subsídio e os Ministros 
guro acidentê do trabalho, tpor haver experiência histórica de suâ de Estado como vencimentos. Para os restantes 
Ineficiência e representar claro beneficiamento das seguradoras e 
empresas de crédito, financiadoras de candidatos. O 24 de janei- 3,3% dos' servidores do Judiciário o teto seria maior. 
ro é Dia Nacional de Aposentados e Dia,da Previdência Social. Isto implicaria; com'o valor atual do salário mfnimo, 
Pouco temos a comemorar; aiém da resistência aos mercàtilistás que a diferença entre o máximó e o mínimo da remu-
do problema social. neração' seria de 71 vezes. Com a redação aprova-

Em Brasnia ou em Aparecida, nas grandes capitais ou nos .' 
mais simples municrpios, em imponentes logradouros ou no recin- 'da pela Câmara, como o valor máximo que é pratica-
.to da mais modesta entidade - com a responSabilidade de nossas do no Judiciário se aplicará ao universo de todos os 
cabeças brancas - estaremos defendendo os postulados da Se- servidores de qualquer dos Poderes, tanto na União, 
guridade Social Pública, patrimônio dos trab8Jhadores. I qúanto nos Estados e Municípios, essa diferença se 

O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) - Não eleva a 113 vezes, o que implica não numa econo-
há mais oradóres inscritos. . mia, mas núm enorme aumento da despesa pública 

Os Srs: Senadores Guilherme Palmeira, Mauro em' tõdos os níveis. . 
Miranda, Ademir Andrade e Casildo Maldaner envia- Outro aspecto é que o texto constitucional em 
ram discursos à Mesa para serem publicados na for- vigor, repetindo o que dispuseram. todas as Consti-
ma do disposto no art. 203 do Regimento lritemo. tl.iições de 1946 até esta data, dispõe que "os car-

S.E;xDs serã~ ate,ndidos.: ~ . "~.~. gos, empre.gos e funções são acessíveis a todos os 
O SA.GUILHERME PALMEIRA (PFL _ AL) _ brasileiros· e no inciso 11 do mesmo art. 31 que "a In-

Sr. Presidente;Srªs. e Srs. Senadores, a reforma vestidura ém cargo ou emprego público depende de 
administrativa cuja discussão ora se inicia, para sua pré~ia aprovaç~o em concurso público de provas ou 

de provas e títulos". Sabemos todos que só no Po-. 
. ~preciaç~o final, é sem dúvid~" um ,passo decisivo der Executivo há 55 mil serVidores que não acede-
nas transformações por que está passando o País, à . ' 
semelhança.das demais já operadas na área econô- ram por essa forma e que, por conseqüência, não 
mica, e nas relações trabalhistas"com o projeto re- têm estabilidade. O ·pacote fiscal" de novembro pre- . 
centemente sancionado que cria ri contrato de traba- viu sua dispensa. e agora se constata que é impos-
lho por tempo determinado. Em sua. proposta de go- sível prescindir deles, embora não o seja abrir con-' 
vemo, editada em livro como título "Mãos à Obra", o curso a que os mesmos deveriam concorrer em 
,Presidente Fernando' Henrique Cardoso deixou ex- igualdade de condições com os demais inscritos. Se-
plfcita a necessidade de' modernizarmos institucio- pulta-~e dessa forma, e no próprio texto da PEC que 
nalmente o País; princípio com o qual estamos todos estamos disCutindo, o princípio do mérito de forma de-
de acordo. As reformas são necessáriàs, indispensá- finitiva, tal como se fez quando se permitiu à existência 
veis e inadiáveis.' E, dadas as circunstânéias com de dois regimes jurídicos no âmbito·do serviço público . 

. que nos defrontamostnão posso deixar de antecipar Nós aqui aprovamos, na redação da reforma 
".rIJ~U votQJavorável à·PEC'41/97. ~ ~ ., da Previdência, s6 um regime, sem exc~o. par:a 
.. • ,Isto não me 'exime, no entanto, dá làr11ent~r todos os que percebem dos cofres públicos, so.bretu-
que esta seja a reforma possível, mas segurámeiíte .do graças ao esforço, ao empenho e aos argumen-
não a.desejável, nem aquela que, .mais de perto, in- ,tos do 'f,»residente Antônio Carlos Magalhães. Um 

·teressa, ao . País e as 'circunstâncias exigiriam,' não iprincípio de eqüidade para todos. Mastambém,aca-
fosse·a conflitividade do processo legislativo, quando !bamos de aprovara emenda 'constitucional queest,a-

. se trata de . reformar a Constituição.Refiro~me ape- ,belece distinção entre servidores civis e militares, o 

.'. nas a algumas d~ssas circunstânCias: A ConstituiÇão .que na prática equivale a sancionar o ,que esta refor-
;;em, vigor. já trata, por exemplo;' do chamado ,"teto sa- . ma administrativa consagra, ou seja, regimes jurfdi-
larial",'quando prescreve, no art. 37, inciso XI, qüe cos diferentesparà 'áiguns, dentre tod9S os servidO. 
na remuneração dos servido'res 'públicos' serão ·ob- . res civis do Estado, ao se estabelecer direitos dite-

"servados :como.limites,máximos, 'e no âmbito' dos ·rentes e'ntre'serVidores doschàmadós ~núcleos~:es-
:,r~sp~ctiv~s'~Podéres, 'ó~~;,!aloresperc~bid~s, ç~mó ,.t~B:tégi~os",' co~~ ,se saúde ,e edu~ção quee~t~o 
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excluídas, não fossem as áreas de maiores carén- que, feita nos moldes convencionais, demanda su-
cias: do País, e igualmente estratégicas para o de- cessivos epntratos e contatos, acàrretando atrasos, 
senvolvimento. São decisões que se mostram intei- via de regra, quando do transbordb entre dois meios 
ramente incoerentes entre si, inconsistentes e incon- de transpQrte distintos. O tem~ etb custo assim adi-
gru~ntes, por que faz com que os princípios que re- cionados passam a se incorporar o preço das mer-
gem à administração pública se assentem sobre cadorias, tornando-as menos co petitivas em seu 
prinçípios sobre éticos distintos, diversos, controver- destino final.· 
sos :e até adversos. ' , , ' Já o transporte multimodal p rte da compreen-

i lamento que esta seja a lição das circunstân- são de todo o percurso de transporte como sendo 
cias, e mais ainda lastimo que as boas intenções um único, esteja ele contido no tefrit6riO nacional ou 
com que o projeto de modernização do Estado foi se estenda até qualquer ponto do xterior. O respon-
originariamente concebido, 'estejam, em sua mate ria- sável Relo transporte, da origem té o destino final, 
lização, sendo distorcidas, negadas, postergadas e, também é um s6, recebendo, de a ordo com o proje-
em ,muitos casos, superadas por interesses que, em- , to, a denominação de Operador d~ Transporte Multi-
bor~ possam ser legítimos, são incompatíveis com modal.Esse operador é que irá $ubcontratar os di-
as superiores necessidades do Estado e as mais in- versos transportadores que execJtarão o transporte 
con~estáveis aspirações nacionais. em cada segmento do percurso. I 

Era o que eu tinha a dizer. O projeto regulamenta os in~trumentos neces-
Muito obrigado. sários à consecução do serviço, cbmo o Contrato de 

! O SR. MAURO MIRANDA (PMOB - GO) - Sr. Transporte Multimodal e o Conh~cimento de Trans-
Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, encontra-se em porte Multimodal, definindo também as responsabili-
trarflitação, no Senado, Projeto de lei, de iniciativa dades legais relativas à atividadeJ seja as do opera-
do !Poder Executivo, que dispõe sobre o sistema dor e de seus subcontratados, sela as do contratan-
multimodal de transporte de cargas. O projeto che- te ou do expedidor, juntamente cbm as penalidades 
gOl! a esta casa como número 7/97, da Câmara dos cabíveis. '~ 
Deputados, mas sua origem remonta a janeiro de Ao ser recebido por esta asa legislativa, o 
1990, quando foi encaminhado ao Congresso Nacio- Projeto foi distribuído à Comissã de Assuntos Eco-
nal; juntamente com mensagem do Presidente José nômicos e à Comissão de Serviç6s de Infra-Estrutu-
Sa~ey. ra, tendo sido aprovado pe,la p,rirheira, na forma do 

, Se esta proposição visa a tomar mais rápido e substitutivo adotado pela Câmarà, alterada, no en-
econômico o transporte de cargas, podemos obser- tanto, por uma série de 15 emeias propostas pelo 
var, em contraponto, que sua tramitação na Câmara relator na Comissão, que visava unicamente a cor-
dos Deputados foi muito lenta. O substitutivo que rigir falhas pontuais remanescent s. Tendo sido fruto 
veié) a ser aprovado no Plenário da Câmara, no en- de exaustivas análises e discuss6es e submetido a 
tan~o, aperfeiçoou consideravelmente o projeto origi- inúmeras revisões, acreditamos q~e o texto do proja-
nal, além de adaptá-lo à nova realidade político-eco- to encontre-se, agora, perfeitamente adequado às 
nômica do País, significativamente alterada no trans- necessidades da vida econômicaínacional. 
co~rer destes 8 anos. A proposição revela-se, de ato, extremamente 
. : O fe'nÔmeno da globalização da economia, oportuna e relevante - ainda qu possamos lamen-
nesse intervalo, ampliou-se e intensificou-se, impon- tar o atraso com que está sendot'mPlementada uma 
do I novos padrões de c::ompetitividade aos produtos tal medida que vem racionaliza as operações de 
brasileiros. ,As excessivas' despesas com transporte transporte de cargas brasileiras .. abe frisar a impor-

"estão entre aquelas ,que mais pesam no chamado tância da redução de tempo e delcustos no transpor-
·cqsto Brasil", onerando nossos produtos não s6 te multimodal realizado no País J para fora dele, em 
para os consumidores internos, como sobretudo no uma economia globalizada ond~ é imperioso, maxi-
··m~rcado internacional. mizar a competitividade. I . ' 
. '!' O transporte de cargas multimodal define-se Exortamos, assim, os Nob~s Pares a aprova-
éomo aqué'le que, utinzando diversas modalidades rem, com a possível presteza, ,1 referido Projeto, de 
de, transporte, pode ser realizado por meio de um lei. ' 
'úr'I,co contrato, indepe'ndentemente de quantos se- Muito obrigado. - _ 
jartr os transportadores envolvidos no percurso. O SR. ADEMIR ANDRAD (Bloco/PSB....; PA) 

,'Náda mais razoável do que simplificar uma operação Sr Presidente SrI's e Srs Sénadores tenho em 
- . .' '[ . 
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mãos cópias de documentos que me foram trazidos, O reitor Cristovam Picanço Diniz mostra em 
na semana passada, pelo reitor da Universidade fe- seu ofício dirigido ao Ministro Paulo Renato, a ne-
deral do Pará, Professor Cristovam Wanderley Pi- cessidade de se garantir àquela instituição recursos 
canço Diniz. Tratam-se do ofrcio e da exposição de suficientes para dar continuidade ao ~'1sino,.~ à pes--
motivos que ele encaminhou ao Excelentrssimo Minis- quisa, bem como ao projeto de interiorização da 
tro da Educação e do Desporto" Paulo Renato Souza UFPA, ressaltando que ·0 apoio solicitado não cau-

Nos referidos documentos, o reitor expõe as di- sará forte impacto financeiro, quando se considera o 
ficuldad~s que vêm tendo aquela conceituada insti- espaço orçamentário ocupado pelo ensino superior 
tuição para manterüm padrão de ensino de qualida- na administração federal·. 
de, em. função do conjunto de medidas restritivas Sobre possibilitar a expansão do ensino nos nr-
que lhe impõe a administração federal; e lembra, veis fundamental e médio, a Universidade Federal 
com absoluta propriedade, que tais restrições, as do Pará, com seus oito campl no interior do' Estado, 
quais, podem ocasionar o fechamento de cursos, o além do campus na Capital, tem papel fundamental 
desmantelamento da estratégia de interiorização do na ofertada educação superior. 
ensino e a drástica redução das atividades de pes- Embora dados mais recentes não estejam dis-
quisa, não condizem com o esforço ql,Je a União diz ponrveis, levantamento do INEP demonstra que, en-
estar efetuando para tomar a educação uma efetiva tre os anos de 1991 e 1994, a rede privada aumen-
prioridade. tou em apenas 400 o número de vagas, enquanto o 

A educação é condição fundamental para atin- sistema federal abria quase 2 mil novas vagas. Ape-
gir nrveis mais elevados de progresso e de desen- sar dessa diferença, a demanda se mantinha cres-
volvimento social. NO,entanto, a administração fede- cente na rede federal e apresentava queda na rede 
ral, na contramão do bom senso, impõe medidas privada, o que demonstra que os cursos mantidos 
que podem fechar ainda mais o gargalo de acesso à pela Universidade Federal do Pará são absoluta-
educação de nrvel superior, com conseqüências de- mente necessários para grande parcela da popula-
sastrosas para o Pará ~ para a Amazônia. ção, cuja renda familiar, em mais da metade dos ca-

O Govemo Federal - obstinado no equilíbrio sos, não ultrapa~sa t~s salários mínimos. 
das con'as públicas e na sustentação do programa "Esse quadro - adverte o reitor em sua exposi-
de estabilização econômica ~ quer restringir os Igas- ção de motivos - deixa as instituições federais no 
tos da administração pública e é laméntável e inbom- Estado do Pará, e, particularmente, a Universidade 

.~. 

preensível que o faça de maneira drástica numa ati- Federal do Pará, com a enorme responsabilidade de 
vidade basilar ao desenvolvimento, elevada à condi- prover os recursos humanos qualificados necessá-
ção de prioridade apenas no discurso, pois essas rios ao desenvolvimento do Estado. • 
medidas demonstram o contrário. Ao cortar as ver- Essa observação é tanto mais oportuna quan-
bas para a educação, não leva em conta as especifi- do se considera que a expansão do ensino superior 
cidades de cada setor, ou de cada organismo, ou \ainda não atende sequer a clientela preferencial, que 

___ - mesmo de cada região, submetendo-se, todos, a um lé o estudante que conclui o segundo grau com idade 
----- regime único, a um corte linear que !lão distingue as ,entre 15 e 17 anos, ou seja, aquele que, tendo sido 

características e as circunstâncias de- cada um. matriculado na escola na época certa, 'fez todo o pri-
, No caso em tela, da Universidade Federal do meiro e o segundo graus sem reprovação. Esses rep-

Pará, as medidas restritivas que se pretende imporresentam, infelizmente, apenas 24,6% da população. 
podem Significar, além do agravamento das deficiên- Em 1996 havia somente 4.529 estudantes nes-
cias existentes no sistema educacional, o colapso sas condições, mas ainda assim o número de vagas 
das pesquisas e o retrocesso na estratégia geopolíti- oferecidas pela Universidade Federal, de 3.760; era 
ca, que busca preservar a soberania por meio da ,insuficiente para atendê-los. 
ocupação desarmada e do conhecimento qualificado Em sua exposição, o reitor Cristovam Picanço 
da região amazônica. Diniz destaca também a importância da Universida-

, O que há de mais reprovável, nessa situação, de Federal do Pará na consolidação acadêmica da 
é que as medidas restritivas anunciadas pela. admi- Amazônia, onde se encontram em' atividade, hoje, 
nistração federal, embora tenham efeitos altamente cerca de 1.300 pesquisadores - um número absolu-
nocivos no sistema de ensino, não têm impacto sig- tamente irrisório, se considerados o universo da pes-

" nificativo no bojo do orçamento federal, que pudesse quisa e a extensão territorial da região. • A experiên-
justificá-Ias, sequer em parte. cia de modelo colonizador na área de .Ciência e ,T.ec-
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nOlogla - adverte, mais uma vez o reitor - tem de- 1998, com recursos do excesso de arrecadação, ou .... ~/. 
mons~rado claramente que o Brasil não conseguirá o de remanejamento das verbas desti adas a precat~ 
controle do conhecimento 'sobre a região se não for~ rios não quitados no exercício. • y: 
mar ~squisadores da Amazônia e para a Amazônian

• Na ocasião em que o Magnífi o Reitor da Uni-
Nessas condições, é absolutamente condená- versidade Federal do Pará se dirig ao Senhor Mi-

vel a jação govemamental de promover cortes orça- nistro da Educação e do oesportofParc(defender a 
mentários, os quais provocam, inevitavelmente, o instituição diante dos cortes' orça entários, quero 
esv~iamento daquela instituição de ensino, com sé- endossar suas reivindicações, cient de que o esva-
rios reflexos no desenvolvimento de pesquisas e na ziamento do ensino federal superio pode revelar-se 
interi9rização do ensino superior. um retrocesso e um desserviço ao Estado do Pará e 

iAssim, conforme argumenta o reitor daquele' à Amazônia, em função da importâj,cia da UF.eAno· 
estabelecimento, se toma imperioso remover os im- contexto socioeconômico-cultural da região,' pois a 
pass~s que hoje ameaçam a educação superior no educação, efetivamen!e, deve se~ uma prio~dade 
Pará; como a limitação, em 10%, da contratação de govemamental e um Instrumento til e promoçao do 
professores temporários e também a limitação do nosso povo. . 
quadro docente em geral. Estou enviando cópias destel pronunciamento 

lHá que se lembrar que, para atender à deman- ao Sr. Ministro da Educação e ao Senhor Presidente , I 

da em todo o Estado, a Universidade Federal do da República, na tentativa de sensibilizá-los a proce-
paráj mantém no interior oito campi, quatro dos der uma revisão nos cortes Orça~ntáriOS' a fim de 
quai~ têm importância estratégica: o de Santarém, atender às necessidades da UFPA ou para que pelo 
no C4j1ntro geopolítico de uma região que manifesta o menos seja mantido o já pequeno volume de recur-
desejo de se transformar no -Estado do Tapajósn

; o sos que a instituição recebe da Un'- ,a fim de que os 
de Marabá, cidade considerada a capital da região seus programas não sofram solução Ide continuidade. 
sul do Est~do; o de ~ltamira, no o:ste do Esta~o, Nesta ocasião, gostaria de cclnvidar os Senho-
que f~ntrahza a fronteira de ocupaçao estabel~lda res Senadores da bancada do Pará, convite este ex-
a pa~lr da década de ?~; e o de Bragan~a, n~ litoral tensivo aos colegas dos demais estados que compõ-
para~m;~, onde as atlvld~des de pesqUisa sao fun- em a Amazônia, para participarem tle uma audiência 
~ament~ls para o conhecImento e controle do estuá- pública que pretendemos realizar ha Comissão Es-
no ~o no Amazon~s. ~s o~tro.s quatro ~mpi, em pecial da Amazônia, no Senado Féderal, onde esta-
p~sso de conso~ldaçao, sao Igualmen!e Import~n- rão presentes para prestar escla!recimentos' o Sr. 
tes ~ara democratIzar o acesso ao ensIno supenor Reitor Cristovam Oiniz, da UFPA ej esperamos, tam-
aos rstuda.ntes .de todos os recantos do Estado. bém o Sr. Ministro Paulo Renato, da Educação. 

,A Untverslda~e Federal do Pará enc?ntra e~- Além destes, também estão convIdados deputados 
través à sua atuaçao também no setor técntco-adml- federais' da bancada amazônica. Oportunamente es-
nist~tivo, embora o pessoal de apoio, no interior do taremos enviando convites aos dabinetes dosse~ / 
Est~do, v~nh~ sendo cu.steado, quas~ totalmente, nhores parlamentares, com data, horário e local da 
pelos munIcípIOS, em regime de parcena. No entan- realização desta reunião. ~ 
to, tais servidores têm baixa remuneração, já que os . _ (# 

mun:icípios desfrutam de pequenas receitas para fa- Ternos a CO~VI~O de que o~~rte com um 
zer face a esses gastos. Por sua vez, a Universida- esforço supré;lpartldáno, através da. untao de t?dos, 
de tém cerca de 400 vagas em aberto, em função de nós que no~ preocupamos com os~raves problemas 
apo~entadorias e demis~ões, levando o reitor Cristo- '. da ,~mazônla e ~o Pará, podereljl ~~ obt~r.a fo~ 
varri Oiniz a reivindicar a contrat~ção não' 'de 400 polttlca. nece~n~ para ~verter maIs. e~ta Inadmls . 
serVidores, mas de tão-somente 83,para exclusiva sfvel atitude dl~~nmlnatóna do Go~emo Federal con-
lotação no interior.do Estado. tra a nossa reglao. 

• I Ele reivindica também, para dar suporte às ati- Muito obrigado! _'_ 
vidades da instituição,. a autorização' de professores O SR. CASILDO MALDANER (PMOB - SC) - --"-'" 
temporários em número igual ao de professores que Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadbres, venho a esta 
se .afastaram para fazer cursos de pós-graduação tribuna' para suscifar a discusSão I de' um tema que, 
(me~trado, doutorado e.pós-doutorado). estou convencido, é dos que maior impacto tem, e 
.": Finalmente, o reitor reivindica crédito suple- terá, sobre os destinos do Brasil lo próximo milênio. 

mantar orçamentário, para o quarto trimestre de Trata-se da formação de nossos uadros_ de profis-
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_sionais de nível superior. Os que saem e sairão de para se manterem. Nova conclusão: os alunos dos 
~()ssas Instituições de Ensino Superior. cursos noturnos das escolas privadas não dispõem 

, , ~or' trás dessa questão há um debate apaixo- de condições de freqüentar cursos diumos e, ao 
nado~'!ejvado de posicionamentos ideológicos, ·con- mesmo, proverem renda para seu sustento e custeio 
ceitos e\preconceitos arraigados que, freqüentemen- dos estudos. . 
te, obliteram~a'lucidez dos que nele se envolvem. Há Ora, desde que foi estancado, no Brasil, o pro-
muito, no Brasil;àiscute-se o' ensino superior partin- cesso inflacionário, instalou-se um ciclo complicado 
do-se do, princípio de que instituições públicas e pri- de desequilíbrio entre salários e custos de manuten-
vadas são formas antagônicas de concretizá-lo. Uns ção dos trabalhadores. Um dos itens que mais subiu 
aferram-se a que só o ensino público é equânime, foi oda escolarização na rede privada, enquanto que 
democrático e de bom nível. Outros, a que o ensino o mercado de trabalho vem sofrendo sucessivos gol-
privado é mercantilista e de baixo nível. Uns classifi- pes de redução de salários, como atesta, claramen-
cam a escola pública de burocratizada e ultrapassa- te, as recentes notícias do setor da indústria automo-
da. Outros dizem que só as escolas privadas são bilística. 
ágeis e ~ensíveis às mudanças e demandas da so- Nesse intrincado cipoal de renda comprimida, 
ciedade modema. , despesas crescentes, tem-se tomado cada vez mais 

É verdade que há argumento~ e fatos que po- freqüente a figura do inadimplente em todos os cam-
dem confirmar ou infirmar tais conceitos, em função poso No caso da relação contratual entre alunos e 
da pers~iva de quem os maneja. Todavia, há um~ entidades de ensino, há um fator complicado r suple-
realidade que não pode ser manipulada pelos inte- mentar: aformação educacional e profissional é uma 
resses dê parte e doutra. São os dados objetivos sobre atividade de cunho social, que transcende as relaçã-
como está estruturado o ensino superior neste País: es meramente comerciais de compra e venda de 

O Brasil dispõe de cerca de 700 instituições de produtos ou serviços. Trata-se da prestação de um 
ensino superior, entre universidades, federações de serviço de altíssimo valor social e um direito do cida-
escolas e escolas isoladas. Dessas, cerca de 10% . dão, garantido pela Constituição Federal. 
são públicas, federais, estaduais ou municipais. As 'Eis aqui um gravíssimo problema social, cuja 
restantes' são privadas.' I solução passa pela intervenção do Estado, mas que 

Do 1,66 milhão de alunos inscritos nas Institui- interessa majoritariamente a entidades de direito pri-
çóes de IEnsino Superior, IES, 213 estão matricula- vedo, cuja sobrevivência depende da arrecadação 
dos em IES privadas, e desses, mais de 70% são decorrente dos serviços que presta. 
alunos. dê cursos notumos. Nas instituições públicas, O Governo já tem um mecanismo que pode ser 
que absdrvém apenas 1/3 do alunado, apenas cerca melhor utilizado para auxiliar a minorar o índice de 
20% dele~ f~eqüentam cursos notumos. inadimplentes nas escolas privadas de ensino supe-

.Esse sumaríssimo resumo de dados sobre as rior. Trata-se do Crédito Educativo. Ele pode 'ser am-
IESs já permite vislumbrar muitas das causas das pliado, de modo a aumentar o número de estudantes 
graves distorções que existem em ~osso ensino su-, contemplados, desde já, em 1998. Existe, fleste mo-
perior.' mento, uma série grande de projetos em tramitação 

, Começamos pelo fato de que, apesar do Esta- na Câmara dos Deputados que deveriam merecer a 
do deter' boa parte das melhores escolas, aí com- atenção das autoridades, no sentido de amplÍ8r o al-
preendidas as três esferas _da Federação, ele não cance desse mecanismo. 
tem capacidade de absorver, sequer, a demanda Evidentemente, o Crédito Educativo n~o será 
atual por vagas. Conclusão: o ensino privado não uma panacéia para o problema da inadimplência. 
pode ser alijado" do processo de formação de nossa Outras ações terão que ser intentadas. Uma delas 
mão-de-obra. deverá ser a ampliação do número de vagas nos 

Segundo, o ensino público é' essencialmente éUfsO notumos das instituições públicas de ensino. 
diumo, contrariamente ao privado. Conclusão: os Vagas, essas, destinadas exclusivamente a 'alunos 
alunos das instituições públicas são majoritariamen- 'carentes ou que dependam do trabalho diurno' para 
te originários das camadas mais abastadas da socie~ prover seu sustento e,custear seus estudos. ' 
dade, qu~podem manter um estudante sem que ele Entramos aqui em uma polêmica compltc8da 
trabalhe. IEm contrapartida, a maio na dos alunos que dentro do serviço público brasileiro: a má vontade 
demandam vagas no ensino privado freqüentam cur- histórica dos quadros administrativos e docentes das 
"los noturnos, já que são obrigados a trabalharem instituições públicas com o ensino noturno. Essa é 



" "i , 

Janeiro de 1998 DIÁRIo DO SENADO FEDERAL Sábado 31 01987 

. uma. barreira que terá que ser vencida pelo Poder arcar com os, custos de sua formação, dos, já pou­
Públi~ po~ meio de uma ação d~ convencimen~O"e ,.,. ébs, brasil«;liros. qué con.seguêm ch~gar à Universida­
reformulaçao da estrutura de funCionamento das Ins~· .- "de. Levar as escolas pnvadas ao fechamento por fal-
tituiçÕes, sem que sua autonomia seja ferida. O que _ ta de arrecadação de recursos par~ sua manutenção 
"não Pode é o Estado omitir-se na prestação de um não é solução, já q~e aumentará'l'nda mais, o nú-
serviço que a sociedade demanda. _.. , m~ro de ~xcluídos. . " 

I Pelo número de alunos inscritos nos cursos no- O Governo, em seu papel fis lizador e regula-
tumqs das instituições privadas, fica óbvio que a so- dor das atividades da sociedade, e~ benefício de to-
êied. ~de brasileira tem uma demanda real e reprimi- dos os brasileiros, deve atuar com~ o garantidor. da 
da por vagas nessa faixa de horário. Cabe ao Gover- qualidade do ensino público e ens no privado, mas, 

" no e; principalmente, a suas escolas atendê-Ia. . também, deve assegurar a existê cia de mecanis-
i Os custos de um aluno nas escolas públicas é . mos de entendimento que garantém os direitos de 

muit9 alto, alegam muitos, até mesmo dentro do Go-· _. ambas as partes: escolas e estuda ~tes. 
vem!>. • ~ f Era o que eu tinha a dizer. 

i Ora, se. ~al custo se deve à má gerência, que . -; : Muito obrigado. 
a~ue: a hie~arquia ins~itucion~1 para corrigir a ~istor- O SR. PRESIDENTE (Oto~iel Machado) -
çao.' Se tais custos sao deVidos à melhor qualidade Nada mais havendo a tratar a P esidência vai en-
da i~fra-estrutura e ao peso das atividades de pes- cerrar os trabalhos. ' 
quisa e extensão das escolas públicas, que se Está encerrada a sessão. 
aplauda o valor das escolas e que se incentive seu 
desémpenho. Qualidade em ensino, pesquisa e de­
senvolvimento tem custos não desprezíveis. Esse 
pode ser um diferencial maior entre a escola mera­
mente formadora de mão-de-obra e a escola que, 
além disso, desenvolve novos conhecimentos e no-

(Levanta-se a ses~ão às .12h15min.) 

vas tecnologias. . 
I Não há mágica possível no atual quadro'do en­

siná superior que faça o País prescindir da contribui­
çãoldas escolas privadas. Não há, tampouco, como 
fugir da constatação de que o custo·Cte vida-no Brasil 
é de Primeiro Mundo e a renda é de Terceiro:'Assim, , 
só Polfticas de amparo ao jovem estudante poderão" 
evitar a exclusão, por força de sua incapacidade de 

OS. N1I10741198) 

.' '~~~NDA CUMPRIDA PELO LESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

, , 
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... \ 30-1-98 J 
' .. "" . ". 'Sexta-feira , 

. 9~OÕh. ~ Sessã~ Deliberati~a- Or i~ária'do Senado 

': r, 

'. 

i, 

Federal . , 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL, 

1'.1 .;-

. ", 

+ r .~ ~ f;. !.l # -.,' õ" 1_ 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 171, DE 1998 j. 

., 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no usb da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Reso ução 
n.o 9. de 1997; e tendo em vista o constante no Processo nO 000124/98-2, . 

RESOLVE designar o servidor "OVÍDIO GONÇALVES DA SIILVA, 
matrícula 3211, ocupante do" cargo efetivo de Técnico' . Legislativo - Aré "16 -
Espeéialidade de Artesaitato. para exercer' a Função Comissionada de Auxil ar de 

, . . ' 

". -



01988 Sábado 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Gabinete, Símbolo FC-03, da Consultoria de Orçamcnto~, COQl efeitos financeiros a 
;partir de 06 de j~eiro de 1998. 

Senado Federal, 30 de janeiro de 1998 

'~il!J (J 
GACIEL DA SILVA ~IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 172, DE 11998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições J:inais da Resolução n.o 9, de· 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 00 1205/98-6, ~ 

RESOLVE dispensar o servidor VALTER SIMÕES DOS SANTOS, 
matricula 3468, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função ComiSSIonada de Mecanógrafo-Revisor, 
Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissões, e designá-lo para exercer a Função 
Co~ssionada de Assistente de Comiss~o, Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 26 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 30 de jan~iro de 1998 

(I, I/J 
A Jt-PJY, , 

.1~~IELDA,SILVA.MA 
"'"-" : 

Diretof:-Geral 

, . 

~ ' . . '. 
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Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 173, DE 1998 

Sábado 31 01989 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribui~ que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições FinBis da 
n.o 9, dê 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001201/98-0, 

RESOLVE designar o servidor JORGE LUIZ LIMA DE O IVEIRA, 
matricula 3134, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Mec ógrafo­
Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos finánceiros a 
partir de 26 de janeiro de ,1998. 

Senado Federal, 30 de janeiro de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 174, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso' da atribuição' 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 000341/98-3, 

RESOLVE dispensar o servidor CYRO PEREIRA D SILVA 
PORTOCARRERO, matricula 1905, ocupante do cargo. efetivo de Técnico d Indústria 
Gráfica Legislativa, da -Função Comissionada 'de Auxi1~ar de Gabinete Pá.t:tamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete da Senadorá Emília, Fernandes, e designá-lo p;b exercer 
a Função Comissionada de Assistente TécnicO de Gabinete, Símbolo C-06, do 
Gabinete do Senador Sérgio Machado, com efeitos financeiros a partir de 08 de janeiro 
de 1998. ' , '~ 

'/Senado Federal, 30 ~,e janeiro de 1998 

. Diretor-Geral 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 175, DE 1998 

Janeiro de 1998 

, . . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi, conferida pelo ,artigo 15 das Disposições F~is da Resoluç,ão n.o 9, de 
1997, e tendo em vista' o constante no Processo nO 001191/98-5 

. " 
RESOLVE dispensar o servidor MÁRIO SÉRGIO NICOLAU MORHY, 

matricula 1254, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria de 
Comunicação Social, e designá-Ió para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo· FC-06, do mesmo Órgão, coril efeitos' fmanceiros a partir de 26 de 
janeiro de 1998. ' 

S~(~lõeirC 
,~( 1 
G'Á~'IEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
" N° 176, DE 1998 

<> DiRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo. artigo 15 das Disposições Finais da Resolução ,n:,~ 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 00I1~2/98-1, - - -:-----

, , 

RESOLVE dispensar a servidora . ELMARA FERREIRA DE 
MÀGALHÃES. matricula 1925, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria' de' 'Comunicação Social, ré designá-la para 
exercer a Função ComIssionada· de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-OS, do mesmo 
Órgão: com efeitos fmanceiros a parti~ de 26 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 30 de janeiro 1998 

Direlor:Geral 

I 
/ 

I 

i: 
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Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 177, DE 1998 

Sábado 31 0199-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.°9, de-1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001221/98-1'd 

RESOLVE designar a servidora SILVIA MEDEIROS DE DRADE 
ROCHA, inatricula 1350, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústri Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Ditulgação, 
Símbolo FC-OS, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a 
partir de 26 de janeiro de 1998. 

30 de 

Diretor-Geral 

Ato nO 2995/97, do Sr. Diretor-Geral, que aposentou o servidor ANTONIO VES DA 
SILVA. 

APOSTILA 

Fica alterada a fundamentação legal d p esente Ato para excluir o 
Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994. 

Senado Federal, em 3 
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MI&\ , ...... 
Alânio CIrtoI Maplblcs - PFL· DA 

.·VIce-' ....... e 
Oenldo Melo - PSDS· IH 

~ VIce PreIIdente 
J6nia MWe· BIooo· MO 

I~ Secrefúto 
.......,CUnha Lima· PMOB - PB 

~8«ntúIo 
CIIb PIdroc:Inio - PFL· 10 

3· Secu.túIo 
Flaviano Melo - PMDB. AC 

4" Secl6tlt 
LuaIdio PodelIa· PPB • PI 

....... es.e Secret6do 

I·. EmIUa FtmaIIcIcs· Bloco· as 
:p. L6dio Coelho - PSDB • MS 
3·· Wde HoIIaDda • PFL· PE 

,4· • MIrIIMlI PiIIIo. PMDB • IR 

" 

. 
CORlUtCEDORIA PARLAMENTAR 

C«repcIor 
<R-leiIoem 2~ 

..... Tuma·PFL·SP 

Qmoeaedores.51I ....... 
(ReeIeiIaI em 2-4-9'7) 

••• R.IaIII Tebet. PMDB. MS 
. :p. Wde HoIlIDda • ,FI.. PE 
3·· L6cio AlcInlara - PSDB • CE 

PROClIRADORIA ' 

~-PARLAMENTAR 

(Dcai"'o: 160 23-11-9') ':u.J Nabor Junior· PMDB· AC 
Waldedt Ornolu· PFL. BA 

Emília Fomaadcs • Bloco .. RS o.a.toW 
JOI6 laMcio Ferreira - PlDB • AC Je8' ... ~ 

Lauro Campos- Bloco· DF Joe6 .... , ..... 
CoutInho JcxIe 

U-J.OO LIDERANÇA DO GOVERNO 

UIer BLOCO DE IçA0 
Elcio AIVII'GI. PFL· ES 

Joe6r:::L VIce·LWerea 
JOI6 RobeI1o Anuda • PSDB - DF 

Vlce-wl ViIIon Kleinobins· PFL· se 
Ramez Tebct - PMDB. MS .......... 

AatonioCldoe V ...... 
RobaIIc.F .... 

LIDERANÇA DO PFL 

LIDERANÇA L PPB LIdeI' 
HÚgo NIpCIIeIo 

~ Vlce-Uderes 
EdiIoa LcIbIo Epft:uJ.' 

Fnllcelino Pereira 
0i1bel1o Minada ...... Qu:-t:-

ttam.oJuci F.IperidiIo 
RameuTuma 
J61ioc..,. 

LIDERANÇA )()P1'8 
LmERANÇA DO PMDB 

LWer 
lMer 0âcir8ol ~ 

UderBaltallho 
Vlce-1JIIIr 

VJce.LWerea ",A .. ~ 
Nabor. J6nior 

0erICIIl CIIIIIIa 
Cubaa.ra 
NeySu.....a 
OilVllllBorpl 

. FemancIo Bezerra 



CONSÊLHO DS trICA B DECORO PARLAMBNTAR 
(BIeito em 19495) , 

l'reIIdeateI Ca6lo Mü1aaer • PMDB • se 
Vlce-Pn\sidea_ Já Alves· PJL· 8B 
(IIeIc. em 28-2-H) 

Titulara· , 

I. mCto Alvares 
2. Pranceliao Pereira 
3. Wllck:ck Omel~ 
4. JOI6 Alves 

, 

I. cIsIlclJo Maldaner 
2. ltamez Tebet 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney SIÍIassUDa 

I. Lddio Alc8ntara 
2.(VIp> 

I. Bplc6clo Cafeteira 
2. otm.r;Dia 

1. 0Imar Dias 

I. (VISO) 

PSDB 

, 
, I 

PPB (Ib. PPR + Es·PP 

PI'B 

pp 

FI' 

PDT 

MemlnNato _TtaIIa 
(Comillhr) 

.. ' 

. I.I016Apipiao . 
2. Carlos PatrocíDio 
3. VIIaoa lCIeiaObiDg. 
4. JOI6 BiaDco 

. ~ 

I. (Vago) 
2. 0eD0D Camata 
3. P1avilDÓ Melo 
4.~Jorie 

I. Jeffenoa Nna 
2. J,.lpIdo Peneira 

c . 

I. Lucídio Portella 

1. ArtiDcIo Podo (1fIItIIID par 
..... cup.MiaIItlO ..... ) 

I. ADtomo Carlos VaJadaICa 

1. Lauro Campos 

1. Sebaa1iIo Roc:ba 

(A ..... , ........ 

I , 

/ 
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SENADO FEDERAL 

SECRET ARlA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B: F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

. _. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENT RES DE 

) , 

". :i!' .. 

INQUÉRITO . 
Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

. Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

. 

SERVIÇO -DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe:' JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramai: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792)_ 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramat': 4256) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES' 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO . 

"Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . 
; , 

CAE - DIRCEU VI:E!RA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

.,"1-
.1 •• 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DlNlZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935 

'\ 



, '1l1TULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLElNOBINO 
OILBERTO MIRANDA 
BELLO PAROA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSMO 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ 'TEBET 
JOSÉFOOAÇA 

COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'r 72. •. RlSF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS e CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411112 
SC-2041142 
AM-3104105 
MA-3069nO 
PI-2131132 
T0e4070n2 
MT·2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151152 
RN:-2461 167 
PB-114511245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077n8 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÀ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
s.EDISON LOBAo 
6"-.JbSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMO~ 

1.JAOER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEORO SIMON 
6-CASILOO MALOANIER 
7-GERSON CAMATA 

PSOB 
JOS ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1·TEOTONIO VILELA FILHO 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
JEFFERsoN PERES AM-2061/62 3-L.ÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉSIERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR; DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSlçAo (PT, POT, psa, PPS) 
EDUARDO SUPUCY • PT SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

·P8B 
LAURO CAMPOS '. PT DF·2341 142 2-SEBASTlAO ROCHA - PDT 
ADEMIR: ANDRADE· psa , PA·21 01102 3- ROBERTO FREIRE· PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA • PT SE· 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I ' PPB 
ESPERIOíAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAs MSe1128/1228 2.t.EOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
JOSE EDUARDO . PR-4059160 1-REGINA ASSUMPÇXô 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231 132 
ES-3130131 
MA-2311112 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
00-2091192 
PR-2401102 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203lO4 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE·2301102 
MS-2381 182 
CE-2281/85 

• SE-2201102 

AP~2244I46 

PE·2161187 
RJ-112114229 

MA-1402I11 
TO-2071m 

MG·2131137 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECREtARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FWlO 

TELEFONES DA SECRETARIA:'3U .. 3516/460S' 

SALA ~ 1'·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TIL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) .......... ___ .AIIa püIInU no DSf .. 12.9.97 ..... 1865516 

............ IIIIIIII J" fIIIr..IOíOIl ..... 
Atualizada em: 28101198 
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1.1) COMISsAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLITICA DE INCENTIVOS 

<>J ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
,- (09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

- PRAZO: 18.11.97 
11TULARES ' 

VILSON KLElNOBING 

•••• riSUPLENTES 

I BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 

FERNANDO BEZERRA 
CARLOS BEZERRA 

SC·2041/42 
MA·3069170 
BA·2211/12 

17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.- SECRETARIA: 311-351614605 
FAX: 311-4344 

, t 

26.09.97 

!t.;" t ) . ,', M I' •• /' ,-'I ~ 

\. 

. : 
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TITULARES 
I ' . 
ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ~VES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONELlPAlVA' 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO ~ 
JÚUO CAMFtOS ' 

1- I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAMBORGES 
JOAOFRANÇA (i) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO' . 
OTONIEL MACHADO 

1 . 
LOCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚCIO COELHO 
CARLOS WILSON 

2) COMISsAo DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANIUIA 
o.f 

. (29 tiTULARES E 29 SUPLENTES) . 

RR-2111117 
MT-2271m . 
SE-4055157 
MA·3069172 . ' 

.. BA·2211/17 
OF-104611146 
R0-2231137 
PI-2131/37 
MT-4064165 

MT-2291197 
AP-2151157 
RR-306714078 
SC-2141147 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-110114062 
GO-2031/32 

. SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRAAL-3245147 ._ 
2-EDISON LOBAo.MA~2311115 /" 
3-ELCIO ALVARES, ',' . ,ES~3130135. , ' 
4-VAGO . MT-4064185:'" 
. 5~OSÉ AGRiPINO " . .' ".' ~~2361167 

"6-BERNARDO CABRAL.'·' ',' :AM-2081187 
7-ROMEU TUMA" " SP-2051157 

, 8..JoAo ROCHA ".' T0-4070171 ',', 
e-VAGO' , .. 

PMDB' 
1.JOSE FOGAÇA 
2·JOSÉSAAD 
3-VAGO . 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 

'6-VAGO 
7·VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

RS-3077178 
G0-3149150 

AP-3429131' 
AL-2261170 

. .. 1 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE·2301107 
PR-2124125 
""-2381181 
PE-2451157 
DF·2011116 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHOJORGE 
&.JEFFERSON PERES 

RJ-2431/37 
CE-i149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061187 

I~~~~~~~~~BL~OC~O~D~E~O~P~O~SI~Ç~AO~(P~T,~P~D~T~,P~S~B~,P~P~s=)~~ _____ ~~~=-~I, 
BENEOI'1!'A DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EMILIA FERNANDES - PDT R5-2331137 

.,MARINA iSILVA - PT AC-2~f1/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341147 
ADEMIR ANDRADE • PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-112114229 
SEBASTlAo ROCHA· POT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

ERNANDES AMORaM 
LEOMAR QUINTANILHA 

OOACIR!SOARES 

PPB 
RO-205i157 i-EPITACIO CAFETERIA 
T0-207i176 2-ESPERlDIAo AMIN . 

RO-32i8132i9 i-REGINA ASSUMPçAo' 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10;97. 

MA-4073174 
'SC4200108 

"MG~2i31137 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 as (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Hcirirto ...... ~_ • .u. ...... IIODSFdf 12.9.91 ..... 11165516 
8 ___ ......... 1 .... ,.. .. 14:00 .... 

Atualizada ein: 28/01198 
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3) COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

I 
I TITULARES SUPLENTES 
~--~~~=---..... ------------~~----~~~~------+-------~ . I PFL 

ES-3130132 
MA-2311/1& 

~G~U~ILH~E:R~M~E~PALM~~E~IRA~------~AL~-~3~~~U~----~1~<~L~C~IO~A~L~V~AR~E~S~--------+:~~~--~ 
ROMEROJUcA RR-2111117 2<DISON LOBAo 

RN-2361/67 
DF-10461t146 

JOSÉ BIANCO R0-2231/37 3.JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2011117 4-LEONEL PAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 6-FREITAS NETO PI-2131137 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 

, ROMEU TUMA SP·2081/52 7-GILBERTO MIRANDA AM-118613104 
I 

I~ I----------------------~P~M~D~B---------------+------'~ I 
JADER BARBALHO 

I JOSÉ FOGAÇA 
I ROBERTO REQUIAO 

RAMEZTEBET 
PED"O SIMON 
RENAN CALHEIROS 

I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

PA-3051 113 
RS-3077171 
PR·2401/07 
MS-2221127 
RS-3230/32 
AL-2281/2287 

AM·2061/87 
ES·2121/24 
CE·2301/07 
CE-3242143 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3.cARLOS BEZERRA, 
4.cASILDO MALDANER 
6-FERNANDO BEZERRA 

. 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1~ERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) . 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE·2201/04 1·ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE·2161/67 2-SEBASTlAO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE·2391197 3-MARINA SILVA· PT 

- .. . . . 
• 

I .. PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4208lO7 1-LEVYDIAS 
LEOMAR QUINTANILHA" T0-2073174 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I 
, 

PTB /' 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1.QOACIR SOARES 

PB-4341146 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-24G1/2467 
AP.21~1182 

CE-2284187 
SP-2381/82 
DF·2011117 
PR-2124128 

PA·21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
MA-4073174 

R0-321813219 

REUNlOES:QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXA~RE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3 f41 

FAX: 311-4315 l .,' ',' 

Atualizada em: 131 1198 

I 

I 

I 

I 

i~ ______ ~~ __ ~~~~ __________________________________________ ~~~ ____________ _ 
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, nnJLARES 

c 
JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL DE HOUANDA 
~LCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUcA 
ROMEU TU MA 
EDISON LOJ3Ao 

r: 
JosÊ FOGAÇA ' 
FERNANDo BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JOSÉSJ\AAEY 
JOÃO fRANÇA (1) 
,VAGO 

I .: 
ARnJR OA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILElA RLHO 
BENIVt:R.~ 

l : 
uw:to CAlllPOS - PT 
MARJNASILVA. PT 
EMIUA FERNANDES - POT 
ABOIASNASCIMENTO - PDT 

I I 

LEVY DIAS \ 

LEOMA~ QUINTAN~LHA 

I 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE . 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 nTULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064I65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP·2050/57 
MA·2311/46 

RS-3077n8 
RN~2461/67 . 
PR·2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE·2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1·BERNARDO CABRAL 
2·V1LSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
a-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 

, 2.JOSÉ SAAD ' 
3~EY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7·VAGO 

PSDB 
1.JEFFERSO!"J PERES_ 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-4.ÚCIO ALCÂNTARA "7.--:--
4-CARLOS WILSON 
5.JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) -.... 
DF-2341/42 1~ENEDITA DA SILVA .. PT 

AM·2081/82 
SC·2041/42 
DF·1046/1146· 

, MG·2411/12 
AM-3104105 
MT-2271n2 
BA·2211/12 

, MS·2222I23 
GO-3149/50 
PB-434SI46 . 
AC·1478/1378 
AL-2281/2267 ' 
G0-2031/32 

AM·2081/82 
ES-2121/22 

, CE·2301/02 
, -PE·2451/s2 
, . :' SP·2351/52 

....... 

RJ.2171n2 
AC·2181/82 2-ANTONIO C. VALADARE$ PSB SE-2201/07 
RS-2331/37 3-VAGO " 

RJ.4229/30 4-VAGO 

PPB 
~S-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN ' ' SC-112311223 
T0-2071n2 2-ERNANDES AMORIM • RO-2251/S7 ' 

PTB 

I 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÂO :. MO·2321/~, 

(1) Oesfiliou-se do PMDB, ingressando ;'0 PPB. em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (JIr) SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELtFO~ES DA'SECRETARIA: 3!l-3498/460'4 FAX: 3U-3U1 
(~) HoririDlllltllCOnlo_DÁbl pallllrlld. no DSF d~ 11.9.97, pp. 11I6M'6 

'II0riri0 ftt!IDIeutdl 5"D , .. '" l4:00 hL 

Atualizada em: 28/01/98 

~/ 

!: 



5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL ~ CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

I 
TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEAO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAlVA 

I. 

I 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

1 - ----. LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

Al-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA 
PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN-2361 167 3.JOÃO ROCHA 
AM-2081/17 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VlLSON' KLEINOBING 
DF-1046/1146 6- JOSÉ BiANCO 

PMDB' 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3-M~II~0 MIRANDAt 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA -PA-3051 153 5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
RJ-2431 136 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381/17 3-OSMAR DIAS 

PE-3191199 
MAe3069172 
TO-4010171 
SE-4055/57 
SC-2041/41 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

E5-2021/27 
AL-4093195 
PR-2121/27 

I 

I 

I 

~-------
I

' 'I~-----------~--~~~--~ 
BENEDITA DA SILVA ~ PT 

i ABDIAS NASCIMENTO - PDT, 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) I 
RJ-2i7im 1-EDUARDO SUPUCY • PT SP-3215/18 _ 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB PA-21 01/02 

/ 

" 

I 

i~' 

! 

1:-
I 

i 

, EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA·PT AC-2181182 

I 

I 

" 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 i-LEVY DIAS MS-112811228 

PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232i/2321 i-ODACIR SOARES L R0-32i8/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXA -RE COSTA,' 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31l~7 

. '. - ,(*)' Borirto •• NO_IiAIII .......... 05".12.9.97, ;p.186W6 

TELEFONES'DA SECRETARIA: 311':3%S9/3496 - FAX: 311-3546 1 
.• • HOIÚtO "I' '." S"I , ..... 10100 ... 

'.- Atualizada em: 1 /01"8' , 

. " • t 'f ~ '. .... "'I ~ , - , .. ~ •• ~.. ...,.., t 

'. ,. .• .t) 

,". t ., 

I 

I 

.' lo:, 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VlLSON'KLEINOBING 
á.CIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEAo 

I . , 
NABOR ~ONIOR 

I . 

MAURO !MIRANDA 
RENAN 'ÇALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEi. MACHADO 
MARLUce PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOS~ ROBERTO ARRUDA 
TEOTOt;110 VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

PI·2131/2137 
RN·2361 12367 
RR-2111/2117 
SC·2041/2047 
ES·3130/3132 
PE·3197/3199 
PI • 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091 192 
AL-2261 12270 
ES·32031 3204 
G0-2031/32 
RR·1101/4062 

ES·2021 12027 
DF·2011/2017 
AL-4093/95 
SP·2351/52 

SUPLENTES 
PFL 

1· JOSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4- WAlDECK ORNELAS-
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB ' 
1",ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
~VAGO(1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE·2391/2397 1·VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2·EDUARDO SUPUCY (PT) 
EMIUA FERNANDES· PDT RS·2331/37 3· LAURO CAMPO~ (~:t) 

PPB 

BA·317313174 
MT·227112277 
AL·3245/3247 
BA·2211/2217 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-116813104 

PR·2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297· 

AP·2351/52 

PE·2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP·3212115 
DF·2341/47 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

MS·1128/1228 1.ESPERIDIÂO AMIN " : .. SC-112311223 
RO·2251/57 . 2· LEOMAR QUINTANILHA' . T0-2013/74 

PTB 
REGINA ASSUMPÇ MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES . R0-3218119 . \. '. ... ... , .. 

(1) Faltai indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão I~islatlva. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460?, 

SALA N" lJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horut .... eordo __ • Ata pallllnd. no OSF de lZ.;.97, pp. 18e!II6 

Hcririo ........... 1 J" letra .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 If. 



i 
i 

i 
" I 
i 
I 

;. 

TITULARES 
t 

JOSAPHAT MARINHO 
,JOSÉ ,ALVES 
IJÚUO CAMPOS 
JOAOROCHA . 
GILBERTO MIRANDA 

L - - ' 
'JOSESAAO 

I 

NEY SUASSUNA -,' 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

. BENI VERAS' 
• CARLOS WILSON 
. ~OSÉ SERRA' ' 

7) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· - CFC 
(Resolução n" 46, de 1~'3) , 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlL80" 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3i73n4 
SE-4055/56 
MT-40&4l85 
T0-4070ln1 
AM-31041~ 

G0-3149/50 
PB-4345146 
PB-3139/40 

CE~3242143 
PE-2451157 

, SP-2351152 

SUPLENTES 
PFL 

i-VILSON KLEINÚBING 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JoAo FRANÇA r~) 

PSDB 
i-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-CounNHO JORGE 

I 
SC.2041/47 
MG-2411/i7 
BA-2211/17. 

" 

" 

I 
AP·2i51/57 , .. ' 

. RR-3067/88 ; ; , : 

. ES-2121/22- --j 
PA-3050/4393 _:~ 

,. ; ... ~~ l --.t",J'" "..;.. 

',' ,I '. ,....._......,.. __ .....;...-----------__ --:-~-___ ..__-____ ....... ~~-__+_----__; 
I ' "BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 1. • -- - -I 
EDUARDO SUPUCY - PT ' SP-32i5118 1-8ENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171m" .. ' 
VAGO • 

I PPB , I 
EPITAClO CAFETEIRA MA-4073n4 i-ERNANDES AMORlM RO-2051 155 

I PTB -.,," I 
ODACIR SOARES RO-321813219 -~_. 

. (*'") Oesflllou-sedo PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
..... - ....... 
,,-.i I~_.to ... 

~ " < •• • 

. L!"\ I REUNIÕES: QVARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (~) SALA N° 06-ALA SEN. NILO C ~ELBO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31 í-3~", 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

" "(.) ................ _. ~ ~DO DSFde 12.9.97, .... 11165516 

, ' .. ., , • • / .... , '." ~~, •• 4,\' ' ... : ..... < • I ~ 

Atualizada em: 28/01/98 

. I",' 

, .. t ~ .. 

• ,,' / , ;44,,"" I, l "'. i ~ l ... , 

" 

, i 



7.1) COMISSAo DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC . 
(' j.SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

. PRLVIDÊNCIA r'RIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) , , 

..• --- -.- ~ 

TiTULARES SUPLENTES , , . \ ' , •• 1. 

PFL -. . ,'. ' I 
JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

SC-2,041/47.~ ";01. 
- ,BA-2211/17~ .,... . ~ ." 

PMDB -- - ~,I 
. ~,' . 

VAGO , JoÃo FRANCÃ r*) RR-3067/68, _., _. ' -,,~ 

HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 .,'1: . 

I 

PSOB 
BENIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/18 

PPB+PTB 
MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

(**) Destiliou-se dó PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
1 ~; _ ............ ., 

REUNiÕES: - - . SALA N" 06-ALA'SEN. NILO COELHO' 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31l-J:Z~ .. .. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1~~O ~. : 1 ,.::; . 

ANDAMENTO 

. ,"1 
;: " 

EM 10.'.97 irol DESIGNADo RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 
• '.'..... .~ ... ., j '", i :ao ~.., " '0. • ~,'" 

... 
.. • ~ '. , " lo • ' 

.. .. 

- , I .. ". 

(*)AtuaIiZádaém: 15/01/98 .~ ' •. ' 

• _ ............ - I 

~ .. • '. r ~ , J., '" 

- ~ • ~.", « 
• ... - .. • .. .. .. ~ • • ~ .' ..'0" L • .. , • lO 

• . ~ \ 4" ..' r +, • 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSI L 
(Representaçlo Brasileira) 

I Presidente de honra: Senador José Sarney .1 

I 
r. 

PRESIDENTE: SENADOR LÚOIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARlo-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RlGOn'O 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASlLOO MALDANER 

VILSON KLElNUBING 
WALDECK ORNELAS 

SUPLENTES 
SENADORES 

PM08 

PFL 

1 • PEDRO SIMON 
2- ROBERTO REOUIAO 

1-JOEL DE HOUMDA 
2- JÚUO CAMPOS 

I 
WDIOCOa.HO 

PP8 
lEVVOIAS 1· ESPERIOÍÂO AMIN 

P18 
JOSe EDUARDO 

BENEDITA DA SILVA . UA FERNANDES 

TmJLARES SUPlENTES 
I DEPUTADOS 
I PFLJPTB 

PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
José CARLOS ALELUIA 8ENITO GAMA 

I PMOS 
EDISON ANDRlNO CONFUClO MOURA 
GERMANO RlGOTTO ROBSON TUMA 

I ' PSOS 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO 'RENATO JONHSSON . 

. 1 PPB 

1 
1 

1 

I •. 

I 

I 

.. 1 ' 
.. . . " 

I 
JUUO REDECHER. I 

I PTIPOTIPC do B . , 

'=:=:'ssio. WZ~II 
~~,I ~ êAMARA OOSOEPUTAOOS -ANEXO 11· SALA TIM· 1 
~..-. DF. 701~800 \ 
FONE: (55) (081) 3187438 3187188 318-8232 318-7_ . 
FAX: (55) (081)3182154 ' .- . 
SECRETAR~ 'LOURDES MELO NUNES oe CARVALHO 

NeeeMrecte _ • 

! I 

. "'"1 . ..". 

'. 



."III:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
. Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publ.icações· 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativc)(RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em ·1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Fed'eral (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Levantamento e Reediç,ões de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das .MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs ,e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concéssões e Permissões na 
Administração Públicia (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Const(tuição 
FederaLsobre a matéria e legislação correlata, Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente -I.egislação (R$ 20,00). DispO'Sitivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,OQ). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00) . 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) -:. José Vicente dos Santos 

. (pesq. e Indice). Dispositivos constitucionais que 

. abordam' os 'direitos é garantias fundameritáis do ' 
homem, na Constituição de vários países, inClusiVé,',' , 
na Carta. Magna do Brasil.' ... , ... , , . 

História, do sistema constitucidnal 'brasileiro, no 
periodode ·1.822 a 1862 .. Estutios .sobre a 
Constituinte brasileira de 182.3. Coletânea de 

. documentos representativos' élos trabalhos 
legislativos da época. ' I' " • , 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). . .. ,.,.,. , ....,., 
Lei nO ~.0~~/90,de ~~r~o cC!m as altera~õ~ ~~~às'·" ,êoleçãó Grandes:v.uliQ~ que Honraram o Senado 
pela Lei n 8,241/91,. leglslaçao correlata e ~ndlce. • ...... ,.. . , 

, .•. - . " .. " - Teotônio Vilela. (R$10,OO). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela. seu perfil 

Gui:a das Eleições de '1996 e SuplemeotQ (~$. _. 'parlamentar,resiJfrio',éjé suas ativiaaaes:públicas, 
10,QO). Guia: Leis nO 9,096/95 e 9.100/95. Resoluções discursos e projetos, literatura citada. 

1do TSE nO.19.380/95, 1.9.382/95 e 19.4.06/95 ..• t •• ~" I !\~.,., ~,~'.~ 
, . Suplemento: Resoluções 'do 'TSE nO 19.509 e 

19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Coleção Estudos da IntegraÇãé:; ·(êhí:pÔrfuguês e 
espanhol)' ..... ; ... :' .... , ...... ; 

- Volume 9 (RS 3,00). "O Atributo da Soberania". 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONA 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
•••• w .... ~. " _ •• • "0 • _ ,', ',._ ,',' 

", AsSinaturoDCD.o~ ,o.Sf:~~'pÔrte , 
Porte de Correio 

,,'>:~Si~rO'i?Co:ou:,~,0o:~porte(<2àdoj : 
Votor do número avulso 

P.o~ ~vulso', 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

. ~.... . .. 
AssinaturoDCD ou DSFs/oporte 
Porte de Correio 

"AssinoturaDCO ou DSFclo po~ (coda) 
" . . .. ~. . .. '... .. " . . 

Volor do número avulso 

Porteovulso, 

: ug = 020002 
3~6= 02902 

ANUAL 

, /' 

/ 

RS31,OO 
RS96,60 

R$127,60 

R$ 0,30 

RS'O~80 

R$ 62,00 " 

R$ 193,20 

: ;RS.255;20, 

R$ 0,30 

RSO~80: 
, .... ",. , 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Paga ento pela Caixa 
Econômica Federal ~ Agência 1386-2 PAB CEGL\F, conta na 920001-2, Banco d~ Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta nl! 55560204-4, ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 

FUNCEGRAF. 1 
' , " .. SECRET~If4 ESPE~IAL ~~ ~I)~QRA~O E PU&UCAÇõ~ . ,', 

PRAÇA DOS TRES PODERES 5'''' - BRASILIA DF - CEP 70,16 r , • 

',', CGC. OO~.279'OOO5-49 

,Obs.: Não será rec:ebido cheq~e via c:arta pa~ ~~rivar assinaturas dos, D,CN,:.- ": , • r 

Ma'i~res informações pelos tefefones (061) 311-3738' seção de Remessas Post~is ~u 061) 311~803 
Seção de Cobrança. - .. 

Tabela em vigora partir de 303097. 
, . ", . , ~ , 

• ~ •••• ... f • • I 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 152PÂGINAS I -

I, ,\ 
'fI(' . 

I "', 

J ~ , 
1 

I' I i , 
~ 

,. j 

" , 


